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Fórum de Debate Modernização do Direito 
ABERTURA 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Daremos início à Solenidade de Abertura do Fórum de 
Debate sobre Modernização do Direito, uma promoção do Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça Federal, da Associação dos Magistrados 
Catarinenses e da Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina, 
com o patrocínio do Banco do Brasil. 
Convidamos, para tomar assento à Mesa de honra, as seguintes 
autoridades: Exmo. Sr. Ministro Nilson Naves, Vice-Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça e do Conselho da Justiça Federal; Exmo. Sr. Ministro Hélio de Melo 
Mosimann, Coordenador-Geral da Justiça Federal e Diretor do Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça Federal; Exmo. Sr. Ministro Humberto Gomes de 
Barros, do Superior Tribunal de Justiça, Coordenador científico deste evento; Exmo. 
Sr. Desembargador Newton Trisotto, representando, neste ato, o Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina; Exmo. Sr. Rodrigo Tolentino de Carvalho Collaço, Presidente da 
Associação dos Magistrados Catarinenses; Exmo. Sr. José Galvani Alberton, 
Procurador-Geral de Justiça de Santa Catarina; Exmo. Sr. Dr. Gerson Cherem 11, 
Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Balneário Camboriú; Exmo. Sr. 
Leonel Arcanjo Pavan, Prefeito Municipal de Balneário Camboriú. 
I 
Registramos ainda a presença das seguintes autoridades do Superior 
Tribunal de Justiça: o Exmo. Sr. Ministro Paulo Benjamin Fragoso Gallotti, Exmo. Sr. 
Ministro Domingos Franciulli Netto e o Exmo. Sr. Ministro Francisco Peçanha 
Martins; Exmo. Sr. Henry Petry Júnior, Diretor da Escola Superior da Magistratura 
do Estado de Santa Catarina; Exmo. Sr. Fernando Antônio Duzi Rocha, Procurador 
e Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento do Distrito 
Federal; Exmo. Sr. Desembargador Federal Newton de Lucca, do Tribunal Regional 
Federal da 3a Região; Exmo. Sr. Desembargador Honildo Amaral de Mello Castro, 
do Tribunal de Justiça do Amapá; Exmo. Sr. Carlos Ismar Baraude, Juiz de Direito 
do Mato Grosso do Sul; Exmo. Sr. Juiz Federal Antônio de Souza Prudente, Seção 
Judiciária do Distrito Federal; Exmo. Sr. Leon Frejda Szklarowsky, Professor do 
Distrito Federal e Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional, aposentado. 
Exmos. Srs. Magistrados, Procuradores e Promotores de Justiça, 
Advogados, Servidores Públicos, Acadêmicos, Senhoras e Senhores: agradecemos 
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às demais autoridades e convidados, que, com suas presenças, emprestam um 
brilho ainda mais significativo a este Evento. Sejam todos bem-vindos. 
Senhoras e Senhores, convidamos todos os presentes para, em posição de 
respeito, ouvirmos o Hino Nacional brasileiro. 
(Execução do Hino Nacional brasileiro) 
Senhoras e Senhores, o Centro de Estudos Judiciários do Conselho da 
Justiça Federal, a Associação dos Magistrados Catarinenses e a Escola Superior da 
Magistratura do Estado de Santa Catarina estão organizando o Fórum de Debate 
sobre a Modernização do Direito, visando enfocar a dificuldade, não de acesso à 
Justiça, mas ,de decesso, proporcionando a reflexão sobre o tema e buscando 
propostas concretas para a alteração do ordenamento jurídico. É com muita 
satisfação que acolhemos os participantes deste Encontro, desejando a todos um 
excelente aproveitamento. 
Senhoras e Senhores, ouviremos, neste instante, a palavra do Exmo. Sr. 
Ministro Hélio Mosimann, Coordenador-Geral da Justiça Federal e Diretor do Centro 
( 
de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal. 
o SR. MINISTRO HÉLIO MOSIMANN (Coordenador-Geral da Justiça Federal e 
Diretor do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal): 
Exmo. Sr. Ministro Nilson Naves, Vice-Presidente do nosso Tribunal e conferencista 
desta noite, Senhores que integram a Mesa, cujos nomes já foram anunciados, 
Colegas de Bancada do Superior Tribunal de Justiça, Magistrados de 1° e 2° Graus, 
Procuradores, Representantes do Ministério Público, Advogados, Acadêmicos de 
Direito, Minhas Senhoras e Meus Senhores: não tem sido o hábito - bem sei -
manifestar-se alguém do Superior Tribunal de Justiça em solenidade similar ante a 
presença maior do nosso Vice-Presidente, que vem abrilhantar sobremaneira os 
nossos trabalhos. Abre-se, entretanto, uma exceção: estou retornando, 
orgulhosamente, ao meu Estado natal, por feliz coincidência, no exercício das 
funções de Coordenador-Geral da Justiça Federal. Compreendam, então, senhores, 
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a singularidade deste momento. Reúne-se, hoje, nesta noite e nesta hora, um grupo 
de magistrados brasileiros, federais e estaduais, preocupados com as dificuldades 
com que se defrontam no exercício da sagrada missão de julgar, que permite 
inquietações por toda parte; murmura-se frustrações aqui e ali; reclama-se, pelo 
menos, a consideração merecida aos agentes de um poder, que, mesmo 
amesquinhados como estão, não deixam um só instante de cumprir os deveres 
funcionais, observando e fazendo respeitar a Constituição e as leis. 
Ainda assim já bradava o saudoso Ministro Ribeiro da Costa em exortação 
sempre atual: " a Justiça ergue a sua voz, mas quase que não se ouve com o 
tumulto das paixões". Temos exemplos bem recentes, e todos sabemos disso. Por 
isso é que nós, juízes, estamos aqui, em uma honrosa integração do Ministério 
Público e da Advocacia para mostrar a quem não sabe - ou finge não saber - quem 
somos, como somos e qual o ideário que nos anima. Visando esse desiderato, o 
Centro de Estudos Judiciários e o Conselho da Justiça Federal buscaram na pessoa 
do Sr. Ministro Húmberto Gomes de Barros a coordenação científica do Encontro. 
Um idealista estudioso, um sonhador, objetivo e prático, autor de numerosos 
trabalhos, pregando a simplificação do processo e dedicando-se, desde logo, à 
empreitada, o Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros batizou a reunião 
sugestivamente, projetando o que, na realidade, se pretendia, ou seja, a 
modernização do Direito. Fugindo ao lugar comum, subdividiu os diversos setores 
{ 
em temas atraentes, de alta repercussão e controvérsia, mas sem que se 
conseguisse identificar até aqui uma diretriz capaz de conduzir os feitos ao seu final 
a curto prazo: sistemática dos recursos, unificação dos processos, ações coletivas, 
princípio da coisa julgada, o cumprimento das decisões judiciais ou o 
"descumprimento", como está na moda. São assuntos de alta relevância, os quais 
passaremos a discuti-los a partir de amanhã. Para os expositores, as exposições, 
como os debates, selecionou consagrados especialistas, todos voltados à celeridade 
processual. A parceira de tão magno certame, a Associação dos Magistrados 
Catarinenses, pelo seu dinâmico Presidente Rodrigo Collaço, incorporou-se, desde 
logo, à idéia, reivindicando a sede para o território catarinense. Fixamo-nos no 
Balneário Camboriú não somente pela situação geográfica, pela excelência da rede 
hoteleira e pela beleza da praia que os nossos olhos podem contemplar, mas pela 
acolhida e receptividade dos que administram este próspero Município, tendo à 
frente o nosso Prefeito Leonel Pavan. 
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o ponto alto desta sessão inaugural há de ser, com toda certeza, a 
conferência do Sr. Ministro Nilson Naves, Vice-Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça e Presidente da nossa Comissão de Reforma Constitucional. Juiz, na 
acepção verdadeira do termo, culto e profundo conhecedor da matéria, o seu talento 
revelará os rumos que a anunciada Reforma poderá tomar e que gostaria que já 
tivesse tomado. 
Sou grato a todos quantos prestam sua inestimável colaboração, 
vaticinando, por isso mesmo, o êxito almejado, não desconhecendo os percalços 
que se nos antepõem à difícil caminhada e nem mesmo àquela advertência do Sr. 
Ministro Sepúlveda Pertence, no sentido de que o mundo ainda não descobriu 
justiça rápida para questões complexas, não havendo máquina judiciária no mundo 
capaz de resolver com os números da Justiça brasileira. Mesmo assim, e apesar 
disso, creio firmemente na efetiva contribuição que os estudos e a troca de 
experiências de cada um, nesses três dias, oferecerão ao angustiante problema. 
Dou por iniciados os nossos trabalhos. Muito obrigado. 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Senhoras e Senhores, ouviremos, neste instante, a 
palavra do Exmo. Sr. Rodrigo Collaço, Presidente da Associação dos Magistrados 
Catarinenses. 
o SR. RODRIGO COLLAÇO (Presidente da Associação dos Magistrados 
Catarinenses): Exmo. Sr. Ministro Nilson Naves, Vice-Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça e do Conselho da Justiça Federal, Exmo. Sr. Ministro Hélio de 
Melo Mosimann, Coordenador-Geral da Justiça Federal e Diretor do Centro de 
Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, Exmo. Sr. Ministro Humberto 
Gomes de Barros, do Superior Tribunal de Justiça, coordenador científico do Evento, 
Exmo. Sr. Desembargador Newton Trisotto, representando, neste ato, o Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina, Exmo. Sr. Dr. José Galvani Alberton, Procurador-Geral de 
Justiça, Exmo. Sr. Gerson Cherem 11, Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca 
de Balneário Camboriú, Exmo. Sr. Leonel Arcanjo Pavan, Prefeito Municipal de 
Balneário Camboriú, Srs. Ministros do Superior Tribunal de Justiça, faço também 
uma menção muito especial ao nosso Colega Marco Aurélio Gastaldi Buzzi • ex-
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Presidente da Associação, que nos abrilhanta com sua presença, Srs. Magistrados, 
Srs. Procuradores, Srs. Promotores de Justiça, Advogados, Servidores Públicos, 
Acadêmicos, Senhoras e Senhores: com grande orgulho, nós, catarinenses, 
queremos dar-lhes boas-vindas a esta aprazível cidade de Balneário Camboriú, 
onde tem as mais belas praias da costa brasileira. 
A Associação dos Magistrados de Santa Catarina e a Escola Superior da 
Magistratura (Esmesc) sentiram-se extremamente honradas com o convite feito pelo 
Sr. Ministro Hélio de Melo Mosimann para colaborar com o Conselho da Justiça 
Federal na realização deste Evento. 
Não poderia ser em hora mais oportuna o Fórum de Debate sobre a 
Modernização do Direito. A quadra que atravessamos, na qual a sociedade e o 
Parlamento discutem a Reforma do Poder Judiciário, tem trazido sobressaltos para a 
Magistratura e para os defensores do Estado de Direito. Alguns arautos da mudança 
estão usando o momento como pretexto para suprimir garantias constitucionais do 
cidadão e manietar o magistrado sobre o influxo de interesses inconfessáveis e 
divorciados da soberania nacional. Sempre é bom reafirmar, embora evidente, que 
os juízes brasileiros não estão satisfeitos com a realidade atual da Justiça e que 
pretendem modificá-Ia, porquanto são, junto com os cidadãos, os maiores 
interessados em debelar a morosidade angustiante que se abate sobre o Judiciário. 
As medidas que vêem sendo engendradas no Congresso Nacional nada ou muito 
pouco contribuem para enfrentar o urgente problema da lentidão processual. É 
nessa perspectiva que ganha peculiar relevo o Fórum de Debate, pois aqui serão 
discutidas por eminentes juristas, em especial do Superior Tribunal de Justiça, as 
soluções que, muito provavelmente, mostrar-se-ão as mais adequadas para dotar o 
ordenamento e a estrutura jurídica brasileira de condições para a célere e eficaz 
entrega da prestação jurisdicional, legítimo anseio daqueles verdadeiramente 
comprometidos com a cidadania. 
Sob outro vértice, desejo agradecer de público a confiança depositada na 
Associação dos Magistrados Catarinenses, na Escola Superior da Magistratura do 
Estado de Santa Catarina, pelo Sr. Ministro Hélio de Melo Mosimann, figura 
estimada e destacada na Magistratura nacional, nome que engrandece nosso 
Estado junto ao colendo Superior Tribunal de Justiça. Estendo a saudação ao ilustre 
Sr. Ministro Paulo Gallotti, outro representante catarinense naquela Corte, cuja 
atuação honra sobremaneira nossas tradições no mundo jurídico e associativo. 
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Também merece agradecimentos o Prefeito Municipal Leonel Pavan, que foi um 
colaborador indispensável ao sucesso deste Encontro. Cumprimento os magistrados 
federais e estaduais, os alunos da Escola Superior da Magistratura da extensão de 
Itajaí, os alunos da Univale, cujas presenças muito nos honra, engalanando o 
Evento e antecipando desde já o seu pleno êxito. 
Muito obrigado. 
o SR. LEONEL ARCANJO PAVAN (Prefeito do Balneário de Camboriú): Exmo. 
Sr. Ministro Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça, mui digno Dr. Nilson 
Naves, em cujo nome - se nos permite - desejamos cumprimentar e render 
homenagens a todos os destacados membros integrantes daquele dileto Tribunal; e, 
sem demérito de outrem, destacamos, também, a presença dos ilustres magistrados 
catarinenses, hoje integrantes do Superior Tribunal de Justiça, Ministros Hélio 
Mosimann e Paulo Gallotti, bem como saudamos os digníssimos magistrados aqui 
presentes. Aproveito o ensejo para cumprimentar o Exmo. Sr. Diretor do Foro da 
Comarca, Dr. Gerson Cherem, e os ilustres representantes do Ministério Público e 
da Ordem dos Advogados do Brasil; Exmo. Sr. Presidente da Associação dos 
Magistrados Catarinenses, Dr. Rodrigo Collaço; Senhoras e Senhores: é com muita 
honra que participamos deste Fórum, que tem como tema central a discussão do 
Direito moderno, com a certeza de que, nesses dias, os Senhores continuarão 
caminhando na direção do aperfeiçoamento profissional com o objetivo maior de 
potencializar a qualidade dos serviços prestados pela Justiça ao povo brasileiro. 
Aqui, diante de nós, com júbilo, contamos com muitos profissionais que, 
orgulhosamente, podem, no silêncio de suas consciências, confirmar o exercício 
digno da sua profissão. São vidas inteiras dedicadas ao saber, ao aperfeiçoamento, 
à cultura e à justiça. 
Permitam-nos discorrer acerca da nossa maravilha do Atlântico Sul, o 
pujante Balneário Camboriú, o qual tenho a honra de representar por dois mandatos 
para administrar o progresso deste Município que hoje os recebe. 
Certamente, sendo a cidade que mais cresce em Santa Catarina, o 
Balneário Camboriú, em parte, representa um desafio para as organizações do 
Estado e para as missões das suas autoridades constituídas. O turismo vem 
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encontrar em nossa cidade grandes obras realizadas com muito esforço e 
criatividade, traduzindo capacidade de gerir os interesses maiores da comunidade. 
Podemos citar o bondinho aéreo do Parque Unipraias, o Teleférico, que é ponto 
referencial no Estado, no País e no Mercosul, despontando como a mais significativa 
realização no setor turístico; o Cristo que, nos raios de luz, durante a noite, se 
projeta por toda a cidade; a linha de acesso às praias, uma rodovia cênica, sonho 
tornado realidade graças à persistência da Administração Municipal na busca da 
concretização de um antigo anseio de nossa comunidade. Não custa lembrar as 
obras de urbanização que estão imprimindo um novo visual e caracterização a toda 
orla da praia do Balneário CamboriiJ. Vale destacar ainda os constantes 
investimentos e serviços realizados na manutenção da qualidade tanto da água do 
mar das nossas praias quanto de toda a sua infra-estrutura de planejamento turístico 
e social, tarefa difícil em um município cuja população fixa gira em torno de cem mil 
habitantes, mas, durante a temporada de verão - de dezembro a março -, passam 
por aqui mais de um milhão e meio de turistas. 
Por tudo isso e muito mais - pelos investimentos maciços na educação, no 
meio ambiente, na saúde, no bem-estar social, nos projetos para o futuro próximo, 
como o possível engordamento da faixa de areia e a construção de um grande 
equipamento turístico de lazer na Barra Sul, que será o nosso próximo desafio -
posso dizer, com muita convicção e orgulho, que o Balneário Camboriú é um 
pedacinho de terra neste País que está dando certo. 
Por fim, seja-nos permitido dar boas-vindas a todos os presentes, o que 
fazemos com elevada honra, grande satisfação e até mesmo com uma ponta de 
vaidade, a qual, bem sabemos, é oriunda da exemplar comunidade que aqui 
representamos, com aprovação de um terceiro mandato, conferido por meio da 
legitimidade oriunda das urnas eleitorais. 
Muito obrigado pela presença de todos e fiquem conosco. 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Senhoras e Senhores: ouviremos o pronunciamento do 
Exmo. Sr. José Galvani Alberton, Procurador-Geral de Justiça de Santa Catarina. 
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o SR. JOSÉ GALVANI ALBERTON (Procurador-Geral de Justiça de Santa 
Catarina): Exmo. Sr. Ministro Nilson Naves, gostaria de, em nome de V. Exa., 
saudar todas as autoridades que integram a Mesa, saudar os dignos ministros do 
egrégio Superior Tribunal de Justiça, saudar os ilustres magistrados aqui presentes, 
os membros do Ministério Público, como também os advogados, os acadêmicos, os 
servidores públicos, as senhoras e senhores participantes. 
Gostaria apenas de registrar que fiquei honrado com a oportunidade de, em 
nome do Ministério Público catarinense, assinalar a passagem deste Evento 
"Modernização do Direito", um evento que tem relação com o ideário da República 
brasileira, cujos objetivos fundamentais inscrevem-se a promoção do bem comum e 
a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
Para o Ministério Público, particularmente, modernizar o Direito é tarefa 
inadiável, sobretudo a modernização em que importe a recuperação da verdadeira 
eficácia da norma e a reabilitação dos princípios éticos e jurídicos sobre os quais se 
arrimam o Direito e a própria Justiça. Só assim lhe será possível vislumbrar a 
possibilidade de exaurir eficienternente o seu munus constitucional, enquanto 
defensor da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Só 
assim lhe será possível encurtar os abismos que se alargam entre a esperança do 
justo e a concretude real da Justiça, emanada da outorga oficial da jurisdição. 
Penso que modernizar o Direito significa erigir caminhos que se 
sobreponham a esses abismos em cujas névoas vemos desvanecer-se, de repente, 
a esperança de uma sociedade justa e solidária. Em verdade, são dois abismos: um 
é aquele que se estabelece entre a idéia original de Justiça e a expressão semântica 
das normas jurídicas que o legislador faz inserir no ordenamento positivo - é um 
abismo que decorre, em regra, da insensibilidade política dos Poderes Executivo e 
Legislativo; o outro é aquele representado pelo hiato da inércia e da ineficácia, o 
hiato entre o conteúdo do texto normativo e as suas conseqüências concretas no 
plano das realidades sociais e humanas. Para a superação desse último hiato, é 
preciso modernizar o Direito; modernizá-lo para que o Judiciário, fazendo eficaz todo 
o elenco jurídico normativo que se presume justo, possa ser fonte e instrumento 
efetivo na realização do bem comum, da paz social e da solidariedade humana. 
Sabe-se que a construção do futuro evolui em acidentada peregrinação, 
marcada por ventos e calmarias da ciência e do pensamento humano. O tempo, 
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assim como o espaço, tem os seus desertos e as suas solidões - já dizia o filósofo 
inglês Francis Sacon. 
Foram necessários milhares de anos para domesticar o cão e fazê-lo puxar 
o trenó. Outros tantos milênios foram necessários para descobrir-se que, lançada 
por um arco, a flecha ganharia maior efeito letal. A invenção da roda e da escrita só 
ocorreu na Mesopotâmia, há cerca de cinco mil anos, e era progresso tão 
extraordinário que Aristóteles, em suas elucubrações metafísicas, imaginava ter o 
homem alcançado o limite das suas necessidades, nada mais restando-lhe, a não 
ser o culto do espírito. Não era verdade. Todos sabemos que, a despeito da 
evolução tecnológica, o homem não conseguiu ainda suprir todo o elenco das suas 
necessidades, tampouco avançou suficientemente nos domínios do espírito. Há, 
ainda, um longo caminho que precisa ser percorrido com coragem e, sobretudo, com 
humildade. 
Domenico Damasio, emérito professor da Universidade de Roma, destaca 
que, em contraste com os valores do avanço industrial, traduzidos no imaginário da 
posse, do poder e da riqueza, emergem valores novos voltados mais para a 
criatividade, estética, confiança, subjetividade, ao afeto e à qualidade de vida, o que 
importaria na construção de um novo tipo de bem-estar que precisa ser reinventado. 
Essas reflexões, transportadas para o âmbito operativo da Justiça, parecem 
ser atuais e relevantes. Instituições como a Magistratura, o Ministério Público e a 
Ordem dos Advogados não se podem deixar envolver por inteiro pela demanda 
mecanicista que o ordenamento jurídico atual permite e até patrocina. É preciso que 
haja tempo para refletir, para criar, para evoluir com sabedoria e prudência na 
perspectiva da modernização e, principalmente, da humanização da Justiça, 
vitalizando o seu caráter ético e, sobretudo, a eficácia pedagógica de seus julgados. 
Nessa linha de reflexão, o Evento de hoje ganha dimensão e importância, 
servindo de cautela para que, sobre essas Instituições, não venha, de repente, a 
abater-se ao mesmo castigo aplicado a Sísifo, herói grego, que, por excesso de 
engenhosidade, foi condenado a transportar uma rocha para o alto de um monte, 
fazendo-a rolar até a planície, repetindo essa penosa tarefa até o final de seus dias. 
Albert Camus, interpretando esse mito, destaca que o sofrimento maior de Sísifo não 
se consumava no momento em que, afogueado pelo esforço físico, empurrava a 
rocha para o alto do monte, mas na hora em que fazia a rocha rolar, quando, então, 
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assomava-lhe à consciência a certeza de que os deuses o havia condenado a um 
trabalho inútil e sem esperança. 
Definitivamente, é preciso modernizar o Direito, motivo pelo qual trago as 
homenagens do Ministério Público catarinense aos idealizadores e organizadores 
deste Evento. 
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Panorama dos Problemas no Poder Judiciário e suas Causas 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Senhoras e Senhores, ouviremos, agora, a conferência 
inaugural do Sr. Ministro Nilson Naves, Vice-Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça e do Conselho da Justiça Federal, sobre o tema "Panorama dos Problemas 
no Poder Judiciário e suas Causas". 
o SR. MINISTRO NILSON NAVES (Vice-Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça e do Conselho da Justiça Federal): Exmo. Sr. Leonel Arcanjo Pavan: 
permita-me, Sr. Prefeito, saudar os ilustres componentes da Mesa. Sr. Rodrigo 
Collaço, em cujo nome e pessoa saúdo a todos quantos acorreram a esta 
solenidade inicial de tão significativo Evento. 
Semana passada, quando se deixou aos meus modestos cuidados o 
panorama do Judiciário: sua crise, seus defeitos e suas causas, lembrei-me da 
necessidade de ter papéis escritos diante dos meus olhos. Porém, não me foi 
possível em termos de um texto acabado. Tenho, no entanto, anotações, lembretes 
e apanhados que venho recolhendo há algum tempo. Vou usá-los na esperança de 
desincumbir-me a contento da tarefa a mim concedida. 
Atualmente, estamos todos convocados para o empreendimento referente à 
Reforma do Poder Judiciário. Dúvida não há quanto à necessidade de se fazer essa 
Reforma, pois existem desconfortos, questionamentos, inquietudes e queixas que 
não são de ontem e, muito menos, de hoje, mas sim de anteontem, ou seja, de um 
bom tempo. 
Em conferência pronunciada em 17 de junho de1981, na Escola Superior de 
Guerra, observava Xavier de Albuquerque, então ocupante de uma das Cadeiras do 
Supremo Tribunal Federal: 
"Os males, os defeitos, as carências de que ainda padece a estrutura da 
administração da Justiça não são carências, defeitos ou males que possam ser 
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corretamente referidos ao momento que passa. A atualidade e a conjuntura são de 
hoje, porque eram de ontem e havia sido de anteontem, tomando-se crônicas". 
Nessa conferência, lembrou Xavier da visita de começo de governo que 
Geisel 'fizera ao Supremo Tribunal Federal, da qual resultara o diagnóstico do Poder 
Judiciário. ~ certo que, naquela ocasião, implementou-se uma reforma por meio da 
Emenda Constitucional nO 7, de 1977, Mas advertia Xavier, ao finalizar sua 
conferência, naquele ano de 1981: 
"Quero dizer que a Reforma Judiciária precisa ser retomada e completada, 
pois quedou adormecida após os primeiros arrancos de sua caminhada na 
consciência dos setores responsáveis da Nação. Impõe-se o restabelecimento do 
espírito de reforma que prevaleceu em meados da década passada, ou seja, nos 
anos 70, e sem o qual o programa reformador ostentará, indefinidamente, a dolorosa 
aparência de obra inacabada e abandonada". 
Mas, senhores, nos anos 60, a Fundação Getúlio Vargas já promovia mesa 
redonda sobre a reforma do Poder Judiciário. Do esquema de trabalho apresentado 
naquela oportunidade constava "A conveniência da criação de uma Justiça Federal 
em Primeira Instância", pois foi ela recriada pelo Ato Institucional nO 2, de 1965. 
Constava, também, daquele temário, a criação de um tribunal a que Reale 
aludiu em seminário realizado na Fundação Petrônio Portela, em 1987: 
"Cumprirá transferir-se para a competência de um novo tribunal, denominado 
Tribunal Superior de Justiça, toda a matéria mais própria de uma Corte de cassação, 
principalmente no que se refere aos atuais recursos extraordinários". 
Os Constituintes de 1987, em 1988, criaram o Superior Tribunal de Justiça. 
Afinal, é ele um Tribunal de cassação ou um Tribunal de revisão? 
Porém, nos dias de hoje, o quadro sócio-politico jurídico é outro, divergente 
do quadro dos anos 80, e bem diferente do quadro dos anos 60. Com a Constituição 
de 1988, houve, no Judiciário, uma explosão de conflitos tanto individuais quanto 
coletivos. Andam pela Justiça Federal de 1° Grau cerca de dois milhões e 
setecentos mil processos. No Superior Tribunal de Justiça, a previsão mais otimista 
é a da distribuição, neste ano, de cento e trinta mil processos. Em 1° Grau, não há 
juízes que bastem para tamanha demanda judicial. Na Instância de superposição, 
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faltam instrumentos capazes de conter tal demanda de modo a privilegiar a entrega 
da prestação final e distinguir o traballlo dos tribunais. Há em todos os rostos a 
sensação da cronicidade dos defeitos ou males. 
"Uma visão panorâmica da Justiça brasileira deixa a impressão de um 
sistema obsoleto que não acompanhou as mudanças da sociedade e, por isso, não 
a satisfaz" ("O Globo", de 29 de agosto deste ano). 
"Segundo Josaphat Marinho, não há que se negar a indispensabilidade da 
Reforma. Certo é que, de várias fontes e por diversas razões, reclamam de 
mudanças na estrutura e no funcionamento dos órgãos da Justiça comum e da 
especializada. Alegam uns que a composição está superada; observam outros a 
necessidade de rever competências; apontam muitos a excessiva demora nos 
julgamentos. Não faltam os que acusam procedimentos inidôneos ou de escassa 
independência em diferentes setores. Alguns lembram a conveniência de alterar leis 
que interferem na ação de juízes e tribunais" ("Correio Braziliense", de 28 de 
setembro de 1996). 
"O Poder Judiciário está em cheque, principalmente por conta das múltiplas 
ações envolvendo a privatização da Companhia Vale do Rio Doce, e todo esse 
verdadeiro delírio presta, pelo menos, um serviço à sociedade brasileira: o de 
mostrar que há reformas urgentes a serem feitas, além da administrativa e da 
previdência, que estão na ordem do dia. Há a Reforma do Judiciário e todo um 
ordenamento legal a ser refeito"(" Estad o de Minas", 06 de maio de 1997). 
"Conforme o Presidente da Ordem dos Advogados, a Reforma do Judiciário 
pela qual sempre lutou a Ordem e esperada pela sociedade civil brasileira, ainda 
aguarda sua realização. O projeto, aprovado pela Câmara dos Deputados e já 
encaminhado ao Senado, é elitista, tímido e não atende à necessidade de aproximar 
a Justiça dos cidadãos" ("O Globo", de 15 de julho deste ano). 
Em audiência pública, realizada, em 1997, no Senado Federal, a propósito 
do efeito vinculante, reconheceu o Ministro Pertence, que hoje ocupa uma das 
Cadeiras do Supremo Tribunal Federal, que: 
"Há descompasso entre uma demanda crescente de jurisdição, o que a 
sociedade reclama à medida que se acelera o processo de democratização do País 
e a incapacidade da máquina judiciária para dar resposta, ao menos satisfatória, a 
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essa demanda crescente". E advertiu: "Essa crise de funcionalidade leva a uma crise 
de credibilidade da Justiça: maior, mais aguda, talvez, do que a crise geral nas 
instituições estatais de hoje". 
Se os males não são nem de hoje, porque já o eram de ontem e de 
anteontem, não tem, no entanto, faltado a nós, membros do Judiciário, iniciativa e, 
bem mais, estudos, empurrões e propostas, consoante observação de Fernando 
Marques de Campos Cabral: 
"Todos, principalmente os membros do Judiciário - hoje submetidos a uma 
sobrecarga desumana de trabalho -, estamos interessados em superar as 
deficiências e fazer com que as atividades judiciárias se realizem de forma mais 
eficaz. Mas, para tanto, faz-se necessário que se valorize a Magistratura, que se 
aparelhe adequadamente os órgãos judiciais e que, sem preconceitos e sem medo 
de mudanças, promovam-se alterações na legislação vigente que propiciem a 
modificação do atual cenário, ouvindo-se, sempre, os seus principais autores" ("O 
Globo", de 04de novembro deste ano). 
De fato, todos os órgãos do Poder Judiciário encontram-se congestionados. 
Sem düvida que há bem mais processos do que atentos olhos e mãos habilitadas 
lidando com eles, dando-lhes seqüência e fim, sentenciando-os ao final e ao cabo. 
Para o cientista político Rogério Bastos Arantes, do Instituto de Estudos 
Econômicos, Sociais e Políticos de São Paulo, os sinais da crise do Judiciário são 
bastante conhecidos. 
"O déficit de justiça no Brasil está estampado no acúmulo de processos em 
todos os ramos e instâncias do Judiciário, na excessiva lentidão dos julgamentos, na 
insatisfação popular com o desempenho da Justiça, na quantidade de demandas 
colocadas, nas poucas respostas processadas, bem como no conteúdo das 
decisões judiciais". 
Tal desconforto, inquietude e queixa não são, porém - repita-se - de ontem, 
mas sim de anteontem. Quem sabe, não se trata de mal e defeito imemorial, pois, 
por exemplo, Pires e Albuquerque, no ano de 1930, já falava em crise do Judiciário. 
Aliás, há quem escreveu que: "no início do Século XVII, já se queixava da relação, 
cujos membros se dedicavam mais aos feitos criminais, esquecendo-se dos feitos 
civis". 
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Ora, na proposta de emenda recentemente saída da Câmara dos Deputados 
em direção ao Senado Federal, estão previstos, por exemplo, o Conselho Nacional 
da Magistratura, o efeito vinculante, a repercussão geral das questões e a Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados. De que o Judiciário 
necessita do Conselho, estou plenamente convencido e creio que os senhores 
também estão. O que não me agradou foi o modelo adotado pelo legislador. Ainda 
falarei aqui sobre ele e, também, sobre o efeito vinculante, que é do meu agrado, 
embora, pareça-me, que não seja dos senhores. Direi algo a respeito da Escola. 
Existe, no texto da Câmara, entre os dispositivos salváveis, dispositivo que 
assegura a todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do 
processo e os meios que garantem a celeridade de sua tramitação. Tal texto é 
oriundo de uma proposta do Superior Tribunal de Justiça. 
Acredito, no entanto, que, se é para colocar-se temas de processo no texto 
constitucional, há de se colocá-los referindo-se sempre à lei. Por exemplo: são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa nos termos da lei; a lei assegurará 
que a jurisdição ... "nos termos da lei". Isso é muito importante, porque irá 
futuramente disciplinar o cabimento do recurso para a Instância de superposição. Se 
se assegura "nos termos da lei", a eventual ofensa será sempre à lei ordinária. Daí, 
o recurso cabível será sempre o recurso especial. 
Mas, senhoras e senhores, segundo a Gazeta Mercantil, de 12 de junho 
deste ano: 
"Encerrada a votação da Reforma Judiciária na Câmara dos Deputados, 
ficou a certeza, entre parlamentares de oposição e governistas, de que o projeto 
virou uma colcha de retalhos que não atende às aspirações, nem de um lado nem 
de outro. E, ainda, para não se transformar em um retrocesso, terá de ser 
modificado pelo Senado." 
É o que todos estamos a esperar. De fato, o projeto ficou a desejar. Não se 
completou. O desejável era outro. Aliás, senhoras e senhores, o próprio atual texto 
constitucional, que criou o Superior Tribunal de Justiça, e, em conseqüência, criou o 
recurso especial, ficou a meio caminho na distribuição das competências entre o 
Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. 
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Quanto ao projeto em andamento no Congresso Nacional, anotou o "Jornal 
do Brasil", de 09 de dezembro do ano passado: 
"Não foi possível compatibilizar os interesses do Governo, do Judiciário, da 
Magistratura, dos advogados e dos parlamentares". 
Ora, quem há de ser ouvido somos nós, membros do Judiciário. Vejam que 
instrumentos tão caros para o Superior Tribunal de Justiça, porque sem eles, 
brevemente, o Tribunal não terá mãos nem pernas que sejam suficientes para tão 
enorme número de causas. Instrumentos, como o efeito vinculante na repercussão 
geral, não lhe foram atribuídos pela Câmara dos Deputados; criados, lá, sim, ern 
favor do Supremo Tribunal Federal; a meu ver, exatamente o Tribunal de que deles 
não necessita. 
Parece a nós, do Superior Tribunal de Justiça - e, principalmente, parece a 
mim -, que o Tribunal carece de instrumentos processuais hábeis, prontos e 
eficazes a fim de exercer, sem o angustiante sacrifício de hoje, o total controle da 
demanda infraconstitucional. 
Como a queixa principal diz respeito à morosidade, também aí é que 
residem as nossas preocupações. Quem não quer uma Justiça rápida, embora há 
quem diga que se a Justiça é rápida, ela não é segura, se é segura não é rápida. 
Todos sonhamos com a perfeita e eficiente, a pronta e acabada, a ágil e rápida 
prestação da Justiça. Aqui, há pouco, foi lembrado que ainda não se descobriu algo 
rápido para questões complexas. 
Em recente entrevista, o catarinense Luiz Octávio GalloUi, que, há pouco 
deixou o Supremo Tribunal Federal, disse: 
"Na época de meu avô, Pires e Albuquerque, aposentado pela Revolução de 
1930, no ano do meu nascimento, já se falava na crise do Supremo Tribunal 
Federal" - há pouco, referi-me a essa passagem -, "decorrente do volume de 
processos submetidos ao seu julgamento. No tempo do meu pai, Luiz Gallofti, 
procurou-se descongestionar o Tribunal com a criação do Tribunal Federal de 
Recursos, que passou a julgar, em Segunda Instância, as causas de interesse da 
União. Hoje, são cinco os tribunais federais, com um total de cento e nove membros, 
e acham-se todos congestionados". 
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Senhoras e senhores: em 1930, já havia a crise. No século XVII, também 
existia a queixa da relação. Vejamos, então, um pouco mais do passado e 
igualmente do presente. O futuro a Deus pertence, porque, segundo o poeta, o 
tempo passado e o tempo presente estão ambos, talvez, presentes no tempo futuro, 
e, conforme o filósofo: "a temporalidade é, ao mesmo tempo, presente, passado e 
futuro". 
Proclarnada a República, sabemos que tanto Campos Sales, no famoso 
Decreto nO 848, quanto aquela comissão de juristas nomeada pelo Governo 
Provisório, com trabalhos revistos pelo inesquecível Rui Barbosa, inspiraram-se no 
modelo americano na organização do nosso Poder Judiciário. Rui Barbosa era uma 
pessoa que admirava sobremaneira a República norte-americana. Ele não era um 
perfeito republicano, mas era um federalista convicto. 
"A nossa ordem constitucional" - disse certa feita Leitão de Abreu -, "ao 
estabelecer-se o regime republicano, inspirou-se em grande parte, como é cediço, 
no Direito norte-americano, cuja influência é particularmente acentuada no que 
entende com as cláusulas aqui estabelecidas acerca do recurso extraordinário". 
Vejam os senhores que a nossa Constituição de 1891 expressava o 
seguinte: 
"O Poder Judiciário da União terá por órgão um Supremo Tribunal Federal, 
com sede na Capital da República, e tantos juízes e tribunais federais, distribuídos 
pelo País, quantos o Congresso criar', 
E a Constituição norte-americana: 
"O Poder Judiciário dos Estados Unidos será investido em uma Suprema 
Corte e nos tribunais inferiores que forem, oportunamente, estabelecidos por 
determinações do Congresso". 
Vejarn a sernelhança dos dois modelos: a Constituição de 1891 e o famoso 
Decreto nO 848 adotaram a dualidade da Justiça - juízes federais e Justiça dos 
Estados. Ou seja: semelhantemente ao modelo americano, adotou-se entre nós 
essa dualidade da Magistratura, que é o nosso modelo atual. 
Segundo Campos Sales: 
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"Na Federação, é substancial a dualidade judiciária. Um Poder Judiciário 
local, soberano, ao lado do Poder Judiciário Federal, também soberano, com a 
autoridade do Supremo Tribunal Federal entre as duas soberanias paralelas". 
Aliás, um dos temas mais discutidos, mais versados nos trabalhos de 1891, 
foi a dualidade da Justiça. 
E qual foi o modelo que se adotou, então, para o Supremo Tribunal Federal, 
a propósito de Tribunal de superposição? Os modelos, que existiam na época, e que 
ainda hoje existem, eram: o da cassação francesa, adotado na Itália, na Bélgica, na 
Espanha e na Holanda; ou o da revisão germânica, adotado na Alemanha e na 
Áustria; ou o modelo americano. O modelo brasileiro de 1891 aproximou-se bem do 
modelo norte-americano. 
Criado pelo Constituinte de 1891, como recurso, e, depois, denominado - a 
primeira denominação desse recurso surgiu no Regimento do Supremo Tribunal 
Federal - recurso extraordinário, esse recurso teve como modelo o "writ of error" 
americano, por meio do qual se busca remédio para o erro de direito, ou seja, aquele 
erro contagioso a que se referiu Carnelutti. 
A Reforma de 1926 ampliou a competência do Supremo Tribunal Federal. 
De 1918 a 1934, o Su premo Tribunal Federal chegou a receber, aproximadamente, 
duzentos recursos extraordinários. Em 1891, quando da criação, não recebeu 
nenhum. Em 1892, recebeu dois; em 1893, recebeu dez; em 1894, recebia quatorze; 
em 1895, recebia quarenta e dois. Entre 1966 e 1970, o Supremo Tribunal Federal 
recebeu quase treze mil recursos extraordinários. As Constituições de 1934, de 1937 
e de 1946 ampliaram o cabimento do recurso extraordinário. 
"Julgar processos" - disse Vítor Nunes em conferência realizada em Belo 
Horizonte, em 1964 -, "sempre fez o Supremo Tribunal Federal, que, ultimamente, 
decide cerca de sete mil por ano". 
Disse Vítor, fazendo uma advertência: 
"Em 1962, chegamos a julgar sete mil e quatrocentos e trinta e sete 
processos. Podemos ter uma idéia do aumento do serviço quando observamos que, 
em 1950, foram julgados três mil e quinhentos e onze processos. Quando um 
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tribunal se vê a braços com esse fundo asfixiante, há de meditar, corajosamente, 
sobre o seu próprio destino". 
Vejam os senhores que Vítor Nunes fazia essa advertência quando o 
Supremo Tribunal Federal estava julgando pouco menos de oito mil processos. Hoje, 
ele está recebendo cinqüenta mil processos, e o Superior Tribunal de Justiça deve 
receber, neste ano, cento e trinta mil processos. Somente no mês passado a 
distribuição foi de vinte mil processos. Era o que se chamou "o surto da crise". 
Estava iniciando-se a crise sobre a qual já se referia em 1930. Essa crise há de se 
entender como o desequiHbrio entre o número de feitos e o de julgamentos, sendo a 
entrada dos processos consideravelmente superior à capacidade de decisão dos 
juízes. É o aspecto a que se referiu o Ministro Pertence na audiência pública a que 
aludi. 
Em 1943, Philadelpho Azevedo, que também ocupou uma das cadeiras do 
Supremo Tribunal Federal - e, aí, referindo-se à crise - teria dito que "se atirou aos 
chicanistas a melhor das oportunidades de se eternizar as demandas". 
Levi Carneiro, que foi um dos nossos representantes na Corte de Haia, 
também dizia que "se acentuava aí a crise". 
Quais foram as medidas adotadas? Pela Constituição de 1946, criou-se o 
Tribunal Federal de Recursos. Vejam os senhores que até aquela época o Supremo 
Tribunal Federal julgava, em recurso ordinário, por exemplo, as causas em que a 
União era interessada como autora ou ré, assistente ou opoente. Tal competência foi 
transferida para o Tribunal Federal de Recursos, criado pela Constituição de 1946 e 
instalado em 1947. Com a Constituição de 1967, o Tribunal Federal de Recursos 
também recebia outras competências próprias do Supremo Tribunal Federal, como a 
de julgar conflitos entre juízes pertencentes a tribunais diversos ou para apreciar o 
mandado de segurança contra ato de ministro de estado. 
Pela Lei nO 3.396, de 1958, alterou-se a redação do Código de Processo 
Civil, de 1939, a propósito do juízo de admissibilidade. Passou-se, então, a exigir: 
será sempre motivado o despacho pelo qual o presidente do tribunal ou o juiz admitir 
o recurso ou denegar a sua interposição. 
A terceira medida foi a criação da súmula. Na sessão do dia 13 de 
dezembro de 1963, o Supremo Tribunal Federal aprovava os primeiros enunciados: 
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"O Supremo tem por predominante e firme a jurisprudência aqui resumida, 
embora nem sempre tenha sido unânime a decisão nos precedentes relacionados 
na súmula". 
Aqui, o destaque é para Vitor Nunes, naquela conferência realizada em Belo 
Horizonte, a que me referi anteriormente: 
"Foi dessa maneira, colocando-se um pé adiante do outro, que nasceu a 
súmula da jurisprudência. Ela atende, poltanto, a vários objetivos. ~ um sistema 
oficial de referência dos precedentes judiciais, mediante a simples citação de um 
número convencional. Ao contrário do que pretendem alguns críticos, a súmula 
resguarda, perfeitamente, a amplitude da defesa. A súmula realiza, por outro lado, o 
ideal do meio termo quanto à estabilidade da jurisprudência." 
E citava Frederico Marques: (lê) 
tt~ um instrumento flexível que simplifica o trabalho da Justiça em todos os 
graus e - prestem atenção - evita a petrificação, porque a súmula regula o 
procedimento pelo qual pode ser modificada." 
Hoje, o que se pretende é dar efeito vinculante à súmula. 
A quarta medida - até um tanto exótica e estranha - surgiu no Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal com a introdução do art. 309, a, e continha o 
seguinte: (lê) 
"Nos autos de recurso extraordinário, nos embargos, nos agravos etc., 
desde que se encontrem no Tribunal há dez anos ou mais sem julgamento, o relator 
poderá convocar as paltes a se manifestarem, e, dentro de noventa dias, a contar da 
primeira publicação do despacho, que será repetida uma vez, para que se 
manifestem sobre o seu interesse no feito, e este será julgado prejudicado com 
prévia inclusão em pauta, se nenhum dos interessados atender à intimação." 
Quer dizer: o Supremo Tribunal Federal já tinha, nos seus armários, nos 
seus arquivos, nas suas prateleiras, naquela época, processos com mais de dez 
anos esperando uma decisão. 
A outra medida foi a que diz respeito ao controle de constitucionalidade, que, 
pela Emenda Constitucional nO 16, de 1965, admitiu, no nosso sistema, a figura do 
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controle concentrado, competindo, então, ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar a representação contra a inconstitucionalidade de lei ou de natureza normativa 
federal ou estadual, encaminhada pelo Procurador-Geral da República. Anotou, a 
este propósito - e aqui é o ponto interessante -, o Ministro Moreira Alves: (lê) 
"Esse controle concentrado que foi, sem dúvida alguma, um passo de 
progresso no nosso sistema de controle - temos o controle difuso e agora o 
concentrado, que passou a ser um controle de natureza mista -, não surgiu 
simplesmente com a intenção de aperfeiçoar o nosso sistema de controle de 
constitucionalidade, mas, principalmente." 
E isso se vê na exposição de motivos da comissão que elaborou o 
anteprojeto dessa emenda, formada por juristas do porte, por exemplo, de Frederico 
Marques. Surgiu pelo fato de que esta comissão entendia que, com esse controle, 
seria possível diminuir a carga, o volume de processos no Supremo Tribunal 
Federal, uma vez que permitia a essa Corte, por meio de um único julgamento em 
abstrato, manifestar-se sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de atos 
normativos federais e estaduais. 
A medida seguinte é aquela pela qual hoje estamos pleiteando. Surgiu na 
Constituição de 1967, com a Emenda nO 1, de 1969, que conferiu competência ao 
Supremo Tribunal Federal para indicar, regimentalmente, as causas a que se 
referiam as alíneas a e d, a propósito, então, do cabimento do recurso 
extraordinário, atendendo a sua natureza, a sua espécie ou o seu valor pecuniário. 
No Regimento do Supremo Tribunal Federal, de 1970, ficou estabelecido que não 
caberia o extraordinário, salvo nos casos de ofensa à Constituição ou de 
discrepância manifesta da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal 
nos processos por crime ou contravenção, punidos com detenção, prisão simples, 
ou multa, e nos litígios decorrentes de acidente do trabalho etc. Em 1975, pela 
Emenda Regimental nO 3, adotou-se a relevância da questão federal. 
E disse Evandro Lins: 
"Assim, para que o Supremo Tribunal Federal conheça do recurso, dever-se-
á exigir que a questão federal, nele envolvida, seja de alta relevância - é o que hoje 
estamos pedindo a propósito da repercussão geral ou da transcendência social, 
econômica, política ou jurídica - e essa relevância será apreciada, sobretudo, do 
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ponto de vista do interesse público, relevância como ofensa ao interesse público ou 
interesse geral e ao interesse nacional. " 
Em 1980, o Supremo TI'ibunal Federal fez outra alteração no Regimento, e a 
argüição de relevância nos veio, também, da Corte Suprema dos Estados Unidos a 
propósito da sua jurisdição discricionária ou da sua competência, do "writ of 
certionari". Lá, bastam quatro votos para que a questão se torne relevante. 
Pois bem: era esse o quadro, a moldura do ápice do Poder Judiciário, do 
desaguadouro das decisões da jurisdição federal e estadual - ou como dizem os 
franceses, "Ia clef de voOte" -, quando, então, se instalou a Assembléia Nacional 
Constituinte. Até então o nosso modelo era americano. Disse Buzaid que o Supremo 
Tribunal Federal exercia também as funções de Corte de Cassação e de Corte de 
Revisão: (Lê) 
"A meu ver, o Superior Tribunal de Justiça não é apenas um Tribunal de 
Revisão. Ele, em alguns aspectos, é também um Tribunal de Cassação." 
Referir-me-ei sobre isso daqui a pouco. 
Não obstante a adoção de todos esses instrumentos e até da argüição de 
relevância, continuava a crescer, segundo Moreira Alves, o número de processos. 
Dizia ele: (lê) 
"Em 1983, o Supremo Tribunal Federal julgou treze mil processos. Em 1984, 
julgou dezoito mil. " 
Aí é que surge o Superior Tribunal de Justiça. Sabem os senhores que o 
Superior Tribunal de Justiça não era o tribunal dos melhores sonhos do Tribunal 
Federal de Recursos. Quando da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, 
nos idos de 1987, a proposta do Federal de Recursos era de sua transformação em 
um tribunal segundo o modelo da jurisdição eleitoral e trabalhista, com o nome de 
Tribunal Superior Federal, ao qual ficaria cometida, preponderantemente, a tarefa de 
uniformizar a jurisprudência dos tribunais federais regionais, cLlja criação, 
reclamada por todos, fatal e inevitável, fora por ele também proposta aos 
Constituintes. Pelo anteprojeto da Subcomissão de Organização do Poder Judiciário 
e do Ministério Público - porque a Assembléia Constituinte funcionou em 
Subcomissão, depois em Comissão e depois numa Comissão Sistematizadora, que 
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reunia o trabalho das diversas comissões -, a proposta do Federal de Recursos fora 
acolhida, mas, na Comissão de Organização dos Poderes e Sistema de Governo, 
surgiu o Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse momento, temos um outro modelo: o atual. Deixamos o modelo 
americano e nos aproximamos do modelo europeu com dois tribunais: um tribunal 
constitucional e outro infraconstitucional. Mas sabem os senhores que a idéia do 
Superior Tribunal de Justiça era antiga - já até me referi aqui às palavras de Reale. 
No final, também, dos anos 60, uma comissão presidida, se não me engano, por 
Temístocles Cavalcante já sugeria a criação do Tribunal Superior. 
Em sendo tal o passado e tal o presente, o que se pretende, já que o 
assunto do dia é o da reforma do Poder Judiciário? 
Na Conferência de 1981, Xavier de Albuquerque dizia que a pobreza do 
Judiciário é superlativa, franciscana e crônica. Em relação ao tema que aborda o 
recrutamento de juízes e estímulos à carreira, afirmou que o primeiro obstáculo a tal 
desiderato era a insuficiente remuneração, incapaz de tornar competitiva a carreira 
no amplo leque das atividades, pelas quais enveredam os profissionais do Direito. 
Vejam os senhores que esse quadro não foi alterado. Pretende-se a sua 
alteração de modo que, conforme a lúcida observação de Fernando Marques, a que 
me referi, se faça necessário valorizar-se a Magistratura, aparelhar-se 
adequadamente os órgãos judiciais. Esse seria o meio e o modo de se sair da crise, 
da crônica crise, de se livrar dos males e dos defeitos. 
O Conselho Nacional da Magistratura surgiu na França. Foi criado em 1946, 
reformado em 1958 com a incumbência de garantir a independência da 
Magistratura. O que queremos é que este Conselho mantenha seu objetivo. Não 
queremos que tenha como objetivo a punição. 
Na audiência pública, recentemente realizada no Senado Federal, nosso 
Presidente, Ministro Paulo Costa Leite, sustentou: (lê) 
"A independência jurídica , no sentido de que o juiz não se subordina a 
ninguém, senão à lei e à sua consciência, não prescinde, entretanto, da 
independência política da qual o autogovemo é a sua expressão maior. É 
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justamente por isso que o Conselho Nacional de Justiça deve ser composto 
exclusivamente de membros do Judiciário." 
Disse ainda: (lê) 
"Não descarto, de modo algum, a presença das funções essenciais à 
Justiça. Em absoluto; não é isso. O Procurador-Geral da República e o Presidente 
do Conselho Federal participariam, não como membros, mas funcionando, perante o 
Conselho, como órgãos de provocação." 
A propósito da morosidade, da lentidão e da excessiva demora nos 
julgamentos, uma das causas desta demora é a excessiva litigiosidade da 
Administração Pública. Como os senhores podem ver, daquele número a que me 
referi, 60% ou 70% dizem respeito a feitos referentes à Administração Pública. 
Temos o exemplo clássico do caso do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, em 
que se discute o expurgo inflacionário. Devemos acrescentar a tudo isso o 
insuficiente número de juízes em nosso País. O exemplo que foi dado pelo Ministro-
Presidente Paulo Costa Leite é o da Justiça Federal que tem mil e duzentos cargos 
de juiz; cerca de quatrocentos, hoje, estão vagos. 
No que diz respeito à morosidade, impõe-se que sejam intensificados os 
trabalhos de reforma das leis processuais. Creio que também seja necessária uma 
reforma de mentalidade. Hoje, existe um abuso excessivo do recurso. Darei um 
exemplo: em abril, passei a exercer o juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário. Devo ter examinado, até o presente, cerca de dois mil a dois mil e 
quinhentos recursos extraordinários, e admiti apenas um deles. Todos os outros não 
foram admitidos por total ausência de uma questão constitucional. Existe aí o abuso 
do recurso. Esse aspecto processual será abordado em outras conferências, que se 
realizarão a partir de amanhã. 
Sobre o efeito vinculante e a repercussão geral da questão federal, temos 
que o artigo aprovado pela Câmara expressa que o Supremo Tribunal Federal 
poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços de seus 
membros, após reiteradas decisões sobre a matéria, aprovar súmula que, a partir de 
sua publicação, terá efeito vinculante. A propósito da repercussão do recurso 
extraordinário, o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais. São dois pontos que foram colocados na competência do Supremo 
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Tribunal Federal. e que. esperamos. sejam também colocados no Superior Tribunal 
de Justiça. 
Desejamos, também. que se tornem irrecorríveis as decisões do Superior 
Tribunal de Justiça. salvo quando contrariarem o texto constitucional. Queremos a 
abolição do recurso ordinário. Cabe hoje ao Supremo Tribunal Federal julgar em 
recurso ordinário. por exemplo. o habeas corpus, o mandado de segurança, o 
habeas data, o mandado de injunção, decididos em única instância pelos tribunais 
superiores - se denegatória a decisão -, e também julgar em recurso ordinário o 
crime político. Acreditamos que esse recurso deveria ser abolido de modo que as 
decisões do Superior Tribunal tornem-se irrecorríveis. salvo. obviamente, se 
contrariarem o texto constitucional. Então, o único recurso cabível seria o recurso 
extraordinário. 
A propósito da súmula com efeito vinculante, há um dispositivo no sentido de 
que do ato administrativo. ou da decisão judicial, que contrariar a súmula aplicável. 
ou que indevidamente a aplicar. caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal -
e isso ficaria também na competência do Superior Tribunal de Justiça -, que. 
julgando a reclamação, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão 
administrativa e determinará que outra seja proferida. É nesse ponto que quero dizer 
a propósito da feição de Corte de cassação do Tribunal: ele cassa e devolve para 
que outra decisão seja proferida; é o que fazem as Cortes de Cassação. Daí a 
natureza híbrida do Tribunal: um de revisão e outro de cassação. 
Outro ponto que achamos que não deve ser tocado é o que diz respeito à 
composição atual do Superior Tribunal de Justiça. Senhores, não gosto de falar de 
mim. mas reconheço. modestamente, que tenho enorme admiração pela 
Magistratura. principalmente, pelo trabalho dos Juízes de Primeiro Grau. De perto, 
bem de perto - porque exerci a Promotoria Pública -. sei das angústias e das 
perplexidades dos Juízes de Primeiro Grau; mas sei também de sua enorme 
dedicação à tarefa judicante e do seu alto valor no desempenho de tão relevante 
missão. 
A Reforma do Judiciário tem dois aspectos: o constitucional- porque toca na 
competência dos tribunais de superposição, que é toda constitucional - e o 
infraconstitucional. E é nesse ponto que se deve ter preocupações com as angüstias 
do juiz do processo, dos juízes das comarcas. Tenho dito que melhor seria iniciar 
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uma reforma de baixo para cima. Não tenho dúvida de que, a favor do 
jurisdicionado, é necessário que se mexa nas leis processuais. Não sei em que 
aspectos. Abolir recursos não é fácil. Como acabar, por exemplo, com o agravo? 
Tornando-o cabível apenas em determinados casos? Sobre tudo isso falarão 
pessoas mais capacitadas. 
Quanto ao aspecto constitucional - foi essa a visão que quis dar aos 
senhores -, a nossa grande preocupação é com instrumentos de contenção do 
recurso. O Superior Tribunal de Justiça não foi criado para lidar com cento e trinta 
mil processos por ano, e o Supremo Tribunal Federal também não existe para julgar 
cinqüenta mil processos. 
Há uma enorme vaidade entre nós, pois todos somos vaidosos: uns mais, 
outros menos. Mas precisamos abrir mão das nossas vaidades, tanto nós, juízes, 
quanto os advogados, membros do Ministério Público, todos aqueles que lidam com 
esse fenômeno fascinante, que se chama Direito. É preciso que o Supremo Tribunal 
Federal se transforme numa Corte constitucional, que o Superior Tribunal de Justiça 
seja um tribunal infraconstitucional, com instrumentos com os quais possa controlar 
toda a demanda constitucional. Vou além: penso até que o Superior Tribunal de 
Justiça deva ter meios para fiscalizar os juizados especiais. É preciso que se altere, 
que se mude a mentalidade, qual seja, essa vontade de recorrer ao menor espirro 
do juiz. 
De minha parte, da nossa parte do Superior Tribunal de Justiça, que, 
modestamente, represento nesta oportunidade, estando comigo outros ilustres 
Membros daquele Tribunal, estejam todos certos de que lutaremos e de que não 
deixaremos sair das nossas agendas a missão de sempre lutar pela valoração de 
toda a Magistratura, principalmente dos juízes de Primeiro Grau. 
Estejamos certos de que dias melhores virão. 
Muito obrigado. 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Senhoras e Senhores: convidamos todos os presentes 
para ouvirem de pé o Hino do Estado de Santa Catarina. 
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(Execução do Hino do Estado de Santa Catarina) 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Senhoras e Senhores, agradecendo a presença das 
Exmas. Autoridades, Convidados e Representantes da Imprensa, damos por 
encerrada esta Solenidade. 
Obrigado. 
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Proposta para Nova Sistemática para Recursos. Efeitos da Sucumbência 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Demais Autoridades, Srs. Magistrados catarinenses e 
da Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina, convidamos para 
presidir a Mesa, liderando este Evento patrocinado pelo Banco do Brasil, o Exmo. 
Sr. Ministro Paulo Gallotti, do Superior Tribunal de Justiça. 
Convidamos, também, os expositores: o Exmo. Sr. Ministro Peçanha 
Martins, do Superior Tribunal de Justiça, e o Exmo. Sr. Desembargador Francisco 
César Pinheiro Rodrigues, do Tribunal de Justiça de São Paulo. 
Com a palavra o Exmo. Sr. Ministro Paulo Gallotti. 
o SR. MINISTRO PAULO GALLOTrI (Ministro do Superior Tribunal de Justiça): 
É com muita satisfação que damos início ao Primeiro Painel deste Fórum de Debate, 
promovido pelo Conselho da Justiça Federal - mais especificamente pelo Centro de 
Estudos Judiciários. 
Saúdo, na pessoa do Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, a todos os 
participantes presentes nesta manhã de trabalho. Rendo a S. Exa. as homenagens 
mais sinceras de Santa Catarina pelo apreço que lhe temos, o que tem sido 
recíproco em sua vida profissional, que também tem prestigiado Santa Catarina, 
sempre que pode, com sua presença. S. Exa. aqui comparece como coordenador 
científico deste Encontro. 
Meus cumprimentos também ao Conselho da Justiça Federal. Tenho dito 
com freqüência que o Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal 
do Superior Tribunal de Justiça é uma das melhores estruturas de promoção de 
eventos de alto cunho científico, com grandes resultados, o que tem sido para nós 
todos, Ministros do Superior Tribunal de Justiça, e de uma forma geral para os juízes 
brasileiros, motivo de orgulho muito grande. 
A Dra. Jaqueline, meus parabéns pela organização deste Encontro. 
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o Primeiro Painel, o qual tenho a honra de presidir, tem como tema 
"Propostas para uma nova sistemática para recursos e efeitos da Sucumbência". As 
perguntas poderão ser entregues ao Cerimonial, que as encaminhará à Mesa ao 
final das exposições. Cada expositor falará por trinta minutos. 
o primeiro expositor será o Dr. Francisco César Pinheiro Rodrigues. Nascido 
em Fortaleza, é mestre em Direito Tributário pela Universidade de São Paulo, 
membro do Instituto dos Advogados de São Paulo, membro da Câmara Americana 
de Comércio de São Paulo e da Academia de Ciências de Nova Iorque. ~ autor de 
vários livros e artigos jurídicos, bem como de obras de ficção. ~ desembargador 
aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo. 
Com muita honra, portanto, concedo a palavra ao Dr. Francisco César 
Pinheiro Rodrigues. 
o SR. FRANCISCO CÉSAR PINHEIRO RODRIGUES (Ex-Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo): Sr. Ministro Paulo Gallotti, Sr. 
Ministro Francisco Peçanha Martins, demais Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça, Desembargadores, Juízes, Advogados, Estudantes e Procuradores. Sinto-
me muito honrado por ter sido convidado a participar deste Evento. 
o tema principal dessa preleção é a "sucumbência recursal", expressão essa 
já conhecida pelos senhores. A junção desses dois termos significa, em suma, a 
obrigação do recorrente, quando perder totalmente o seu recurso, pagar uma nova 
verba honorária que, segundo um projeto de lei que se encontra na Câmara dos 
Deputados, por iniciativa minha, variará de 0,5% a 10%. Isso seria uma maneira de 
coibir, via condenação pecuniária, o uso e abuso dos recursos protelatórios, o que, a 
meu ver, é o principal problema da Justiça brasileira. r-
Farei algumas considerações exteriores, que funcionarão como uma 
moldura para, depois, entrar no tema. Espero com isso amaciar o espírito 
principalmente dos processualistas, que têm uma certa prevenção contra qualquer 
coisa que dê, por mais remotamente que seja, a impressão de que se trata de um 
cerceamento do direito de defesa. 
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Ilustrarei o tema com um caso que me chamou muito a atenção. Existem na 
vida determinados fatos que são quase insignificantes ou apenas tópicos, mas que 
provocam uma mudança de filosofia de vida e de trabalho. Quando freqüentava a 
Faculdade de Direito da PUC de São Paulo, tinha um colega cujo prenome era 
Antônio Carlos, que era excelente aluno, mas tinha dificuldade para dizer não. Nikita 
Kruschev, falecido político russo, dizia que ué melhor saber dizer não do que saber 
falar latim", O Antônio Carlos não soube dizer "não" uma vez em que um grande 
amigo seu pediu-lhe que assinasse vários títulos de crédito como avalista. Era uma 
quantia fabulosa, mas corno o amigo era dono de uma grande indústria, ele achou 
que nunca haveria necessidade de pagar aquela dívida, que era absolutamente 
gratuita, de favor. A firma do amigo foi à falência. Um certo dia, Antônio Carlos 
procurou-me, depois de muitos anos de demanda, para indagar-me sobre um 
problema processual qualquer e explicou-me que, se tivesse que pagar aquela 
dívida, ficaria pobre de um dia para o outro - ele era de família rica por herança. 
Então, não tendo outro jeito, usei a brecha legal de recorrer. Fazia uma petição - os 
credores eram bancos -, esperando até que fosse denegada. O juiz denegava, e eu 
entrava com agravo de instrumento, mandado de segurança, correição parcial, e 
com isso fui postergando o pagamento. Chegou a um determinado momento em que 
o juiz, para despachar os meus requerimentos, tinha que trazer os processos em 
carrinhos, porque eram encadeados: mandado de segurança, liminar negada, 
agravo regimental etc .... e assim foi. O caso tornou-se praticamente impossível de 
ser solucionado. 
Um dia, o Juiz, Dr. Grama Pantoja, chamou-me, dizendo-me: "Assim, não é 
possível. Estou trabalhando praticamente só para o senhor com todos esses 
recursos". 
Com a suspeição, o outro juiz não sabia nada daquele cipoal. Para resumir: 
dez anos depois, encontrei o Antônio Carlos na Praça João Mendes. Ele se 
encontrava um pouco alquebrado, pois passara praticamente dez anos defendendo-
se dessas ações. Indaguei-o como tinham terminado as ações. Ele me respondeu 
dizendo que os bancos haviam desistido, porque a dívida era incobrável. Disse-lhe 
que, com uma máquina de escrever, ele havia derrubado por terra todo o sistema 
judiciário brasileiro. Ele referiu-se ao fato de que seu nome havia ficado "sujo" com 
os juízes, mas que tinha sido o único jeito de salvar-se. 
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No caso dele, alguém poderia até dizer que se tratava de um avalista. Quer 
dizer: do ponto de vista moral, ele apenas teve uma certa fraqueza, não tendo 
coragem de recusar ao pedido de um amigo. Porém, se tivesse sido o devedor 
principal, querendo, faria a mesma coisa. É muito comum para quem advoga na 
Justiça, principalmente nas causas grandes, ganhar, mas não levar. 
Encerro, portanto, esse pequeno pedaço da minha moldura. Falarei um 
pouco sobre os Estados Unidos. 
Não sou um admirador incondicional da civilização americana, nem do seu 
sistema jurídico, mas o americano tem uma grande vantagem: está desvinculado da 
beleza teórica das grandes construções processuais. Para o americano é Deus no 
céu e a Constituição Americana na terra. Esse espírito prático faz com que eles 
encarem o processo não como uma ciência autônoma, como fazem, por exemplo, os 
processualistas brasileiros, mas como algo ligado ao interesse econômico 
subjacente. Ultimamente, fala-se muito em processo como instrumento do Direito, 
mas ele tornou-se também um instrumento do interesse financeiro subjacente 
àqueles requerimentos. Ao que parece, os processualistas brasileiros entendem o 
processo como algo autônomo, in abstractu, uma procura do justo, quando o 
verdadeiro interessado - que não são os advogados, mas o cliente - está apenas 
interessado na relação custo/benefício, assim como em tudo o mais. Quando o 
cidadão vai fazer uma intervenção cirúrgica na qual ele não corre o risco de vida, ele 
não vai estar interessado na medicina, mas, sim, em quanto será o preço e quanto 
tempo demorará. Assim, na Justiça brasileira, a parte que não tem razão só pensa 
nisso. E o advogado tem que obedecer ao cliente, senão o cliente procura outro 
advogado. 
Tratarei não de um problema de ética dos advogados, mas de estrutura, ou 
seja, de mostrar que é preciso mudar a sistemática. A meu ver, ter-se-á que 
começar por aí, porque, por mais que a Justiça esteja assoberbada e os juízes de 1a 
Instância massacrados, a sentença de 1° Grau, em geral, demora cerca de um ano, 
ou menos que isso. O problema começa com os recursos e com a existência das 
três fases procedimentais de liquidação e execução. Cumprimento, aliás, de 
antemão, o Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, pois ele tem uma visão genial 
sobre essa matéria, e não entrarei em detalhes para não tirar-lhe a oportunidade de 
discorrer sobre ela. 
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Voltando à sistemática americana: eles são tão preocupados com essa parte 
do dinheiro que, se o cidadão for condenado a pagar uma quantia em dinheiro nos 
Estados Unidos - seja quanto for - vamos supor, quinhentos mil dólares, para 
recorrer, ele terá que depositar o dinheiro; não uma quantia simbólica, uma caução, 
que é só assinar o papel, mas terá que depositar o dinheiro. Perguntei a uma juíza 
de Maryland: "Mas disso ninguém reclama?" Ela me disse: "Não, é tradição, senão 
todos vão recorrer." Perguntei-lhe: "E se o cidadão não tem o dinheiro para 
depositar?" Ela falou: "O cidadão procura uma companhia de seguro que deposita 
para ele, mas antes ela pega os bens do recorrente. Se perder o recurso, já fica com 
os bens." Então, o recorrente americano só recorre quando se sente, realmente, 
injustiçado, não como num jogo econômico vantajoso de retardar o desfecho da 
causa, pagando 0,5% (meio por cento) ao mês, como acontece no Brasil. O devedor 
nunca vai pedir um empréstimo para pagar o credor, porque assim pagaria mais 
juros. 
Assim, o Direito americano resolveu o problema da quantidade. De um modo 
geral, pelo que ouvi de um juiz americano, as apelações giram ao redor de 6% (seis 
por cento) dos casos. Os tribunais de 2a Instância não são grandes. Na Suprema 
Corte, todos os anos, são protocolados entre seis e sete mil processos, equivalentes 
ao nosso recurso extraordinário, e, dentre esses, só cem são julgados; os outros são 
devolvidos para a parte sem nenhuma explicação. Não há nenhum critério, a não ser 
daquilo que é importante. O americano pensou o seguinte: se o juiz tiver que 
escrever que aquele recurso não é importante, fundamentando o acórdão, já estaria 
afogada a Suprema Corte e, ao invés daqueles poucos ministros, teria que ter 
noventa, duzentos ministros. Alguém pode dizer que isso é um tanto arbitrário; o 
cidadão teria o direito de uma explicação, e não a tem. É como se dissesse: "Se 
somos juízes da Suprema Corte, e o povo nos confere o direito de julgar o mérito de 
todas as causas da parte constitucional, ter-se-á que confiar também naquilo que 
não achamos importante." 
Nas ações de indenização, por exemplo, sempre me espantei com aqueles 
altíssimos valores, julgando tratar-se de um absurdo. Por exemplo, aquele senhor de 
cor, que foi espancado na frente da polícia, estava no chão e levou umas pancadas, 
está movendo uma ação, pedindo dois milhões de dólares. Alguém poderá dizer que 
se trata de um prêmio, que aquela surra, se o sujeito não morrer, ou fica aleijado, é 
uma vantagem indevida. Mas por que o americano faz assim? Ele raciocina desse 
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modo: se forem indenizados só os dias em que o King ficou parado, dois a três mil 
dólares, o chefe de polícia continua a dizer que "quando aleijar, pagaremos a 
dívida". 
o mesmo acontece com o problema de controle de qualidade das empresas. 
Para a indústria manter um controle de qualidade muito eficiente e evitar, por 
exemplo, que uma cafeteira jogue água quente no rosto de alguém ou que uma 
dessas escadas que abrem e fecham apresentem defeito, fica um pouco caro 
manter um controle de qualidade muito estrito. Quando acontece de alguém mover 
uma ação, recebe uma indenização alta, muito superior ao que aconteceu, e não é 
caso de dano moral, porque cair de uma escada não produz dano moral. Mas fazem 
assim, pois, caso contrário, o fabricante acha melhor indenizar quando acontecer 
aquilo, e só nesses casos do que gastar com um rígido controle de qualidade. 
Esse mecanismo funciona sem reclamação do povo americano. Agora, está 
havendo uma certa movimentação dos comerciantes, pedindo que sejam menores 
os valores dessas indenizações. Penso que nos Estados Unidos isso acabará 
diminuindo porque, às vezes, há um exagero, o que intimida a indústria, que passa a 
fabricar fora do país para evitar esse problema. 
No Brasil, é preciso criar um mecanismo inibitório, mas não cerceador do 
direito de recorrer. Alguém dirá que temos a litigância de má-fé, mas a litigância de 
má-fé no Brasil não pegou, acredito que até pela própria expressão verbal da 
matéria. Trabalhei algum tempo no 1° Tribunal de Alçada, em que quase 70% das 
causas eram sobre cobrança de títulos de crédito e, na sua grande maioria, o motivo 
era para protelação. Em geral, os bancos ou particulares. quando cobram cheques 
ou notas promissórias, esses não são falsificados, o que seria um problema muito 
sério. Se se fosse aplicar litigância de má-fé, para coibir os recursos protelatórios, 
dever-se-ia, a todo instante, dizer "litigância de má-fé", e as perdas e danos, por sua 
vez, ensejariam mil recursos na hora de se calcular. 
Aplicar a sistemática americana não é possível, porque o Brasil é um País 
pobre. Imagine se um juiz de 1a Instância cometer um erro e condenar o devedor a 
uma quantia exorbitante, indevida, ele teria que arranjar uma quantia enorme para 
depositar, o que tornaria o recurso um privilégio das classes mais abonadas - talvez, 
juros altos, de mercado, depois da sentença de 1° Grau. No entanto, viria a objeção: 
se os processos estão demorando muito por falha do Estado em criar tribunais de 
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tamanho adequado, ter-se-ia que pagar juros de mercado? O Estado virou agiota? 
Então, pensei numa sistemática que permitisse todo os tipos de recursos, pois todos 
têm uma finalidade lógica. Recorrido, terminado o julgamento, como acontece na 1a 
Instância, o juiz fixa novos honorários. Os advogados diriam: vamos receber uma 
nota pelos nossos recursos? Mas essa nota já é dada na 1a Instância, e ninguém 
reclama. Todo juiz, quando decide um julgamento no 1° Grau, fixa honorários de 10 
a 20%, e nenhum advogado considera esse percentual uma diminuição nas suas 
prerrogativas pelo trabalho realizado ou para indenizar a parte contrária. 
A minha proposta é essa: a da sucumbência recursal. Na verdade, não há 
uma analogia perfeita, porque, na sucumbência, se fosse pura e simples, o recorrido 
teria que pagar honorários - mas não foi apenas na falta de melhor expressão que 
evoque a idéia, usei da palavra "sucumbência" - e "recursal", porque a parte está 
preocupada em evitar o recurso protelatório. 
Esse recurso protelatório é algo justo. Quando o juiz de 1° Grau fixa os 
honorários do advogado, ele avalia o trabalho da parte vencedora até aquele 
momento, porque não sabe o que acontecerá depois - teoricamente, o processo 
poderia terminar na sentença. Ele dá um valor "x" aos honorários, mas, 
freqüentemente, acontece nas causas grandes, a parte vencedora terá muito mais 
trabalho depois da sentença do que antes dela, e isso não é remunerado. Então, o 
juiz dá uma verba honorária para compensar o trabalho da parte vencedora e, 
depois, fica tirando aos poucos, porque o advogado da parte vencedora terá que ser 
remunerado nos contínuos recursos. 
Sobre essa matéria, fiz um levantamento e o apresentei ao Banco Mundial, 
pois encontrava-me Washington, onde havia um advogado carioca que trabalhava 
na parte ambiental. Então, ele o apresentol.! lá, e não sei o que aconteceu. O Banco 
é um pouco cauteloso ao se meter na legislação interna dos países, pelo menos na 
parte jurídica. 
Escrevi um artigo que foi publicado na Revista dos Tribunais - se houver 
algum interessado, posso mencionar. Publiquei-o em uma revista literária de Direito, 
mas a reação sempre foi a de silêncio, porque a primeira reação do advogado é 
hostil. Realmente, há de se reconhecer que a classe dos advogados tem sofrido 
muito nos últimos anos. Em primeiro lugar, pelo excesso de faculdades; em 
segundo, porque surgiram ações como, por exemplo, a ação civil pública, as ações 
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coletivas, as ações de inconstitucionalidade que tiram da mão do advogado milhares 
de causas, e isso vai roubando o mercado de trabalho dos advogados. O que nos 
resta, agora, é defender a demanda entre particulares ou quando o Estado cobra do 
particular e ganha tempo. A lei não proíbe. Então, o advogado sente-se ameaçado 
economicamente. Ele também está deixando de ganhar com o arbitramento. 
Quando veio aquela Lei do Arbitramento, de iniciativa do Vice-Presidente da 
República, a chamada Lei Marco Maciel, ensejou-se um campo de trabalho, tal 
como conciliação, arbitramento. Acontece que enquanto no Brasil houver essa 
mamata - desculpem-me a expressão - do recurso protelatório, nenhum devedor 
racional escolherá um arbitramento quando ele dispõe, porque o arbitramento 
termina logo. Se ele pedir um arbitramento, em quinze dias ou um mês, estará 
resolvido, e aí ele terá que pagar 0,5% de honorários, dando uma quantia para o 
advogado, a ter que usar o sistema recursal, que é permissivo demais; não tem 
nenhuma ameaça. 
No recurso, o pior que pode acontecer é ficar do jeito que está. Então, para 
que mexer no que é vantajoso economicamente? Nesse meu recurso, sugeri de 2% 
a 10%; é o Projeto de Lei nO 2.927/97, que já está há dois anos no Congresso. Ficou 
um ano e meio com a Deputada Zulaiê Cobra Ribeiro, que, depois, passou a matéria 
para o Deputado Cezar Schirmer, que ainda não se manifestou. É um abacaxi para 
um advogado mexer nisso, porque há os interesses de classes, que, também, são 
respeitáveis. 
Certa ocasião, um advogado me disse: "Vamos acabar de afundar o cidadão 
que ainda está devendo" - talvez ele se referisse às cobranças bancárias de juros de 
empréstimos de fazendeiros. Respondi-lhe: "Bom, mas não tem cabimento 
compensar a eventual injustiça de um juro alto com essa vantagem indireta da 
demora, porque isso desmoraliza a Justiça". Alguém pode dizer que importância há 
que a Justiça seja desmoralizada com a fama de lentidão, se, com isso, salvam-se 
as vítimas da globalização das firmas que estão em dificuldade por causa de uma 
política do Governo, talvez errada? Penso que não se pode salvar uma coisa com a 
outra à custa da desmoralização. 
No Projeto sugerido ao Deputado Ricardo Izar, isentei o Ministério Público 
dos recursos por dois motivos: primeiro, porque se presume que o Ministério Público, 
quando recorre como fiscal da lei, está sempre imbuído de zelar pelo bem público; 
segundo, porque seria ruim politicamente arranjar mais um inimigo contra esse 
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Projeto. E de onde o promotor tiraria dinheiro para pagar, em caso de recurso 
indevido? Também o isentei dessa pena nos embargos infringentes, porque, se 
houve um voto a favor, é justo que, naquele ponto de vista contrário, seja 
sustentável ter um voto-vencido. De resto, tudo são apelações, agravos, recursos 
especiais, recursos extraordinários e os próprios agravos para subida do recurso 
especial, porque, se não se fizer assim, sempre haverá recurso. 
Ontem, ouvi o Ministro Nilson Naves dizer que examinou cerca de dois mil e 
quinhentos recursos extraordinários do Superior Tribunal de Justiça para o Supremo 
Tribunal Federal, e deferiu apenas um; é somente uma técnica de ganhar tempo. 
Finalmente, uma outra sugestão, um pouco diferente, mas que muito agrada 
ao Ministro Humberto Gomes de Barros. Em uma outra exposição, mencionei uma 
inovação que deve ser feita. Os processos, no Brasil, em geral, são muito 
volumosos, contendo cerca de dois volumes, o que poderia ser reduzido pela 
metade ou por um terço. Quando um cidadão está apenas interessado em enrolar, é 
natural que ele escreva bastante, porque assim confunde, dá mais trabalho. As 
vezes, no meio de um parágrafo, ele coloca um novo argumento, e o juiz, cansado 
de ler aquela repetição, não percebe, não se manifesta no acórdão e, depois, cabe 
os embargos declaratórios, porque houve, no meio de uma frase, um argumento que 
não foi respondido. Por que o advogado, mesmo quando ele espera ganhar a ação, 
escreve bastante? Na hora de fixar os honorários, o juiz geralmente folheia os autos, 
vê o número de folhas que o advogado digitou e, com base naquilo, fixa os 
honorários. Se ele escreve pouco, os honorários são pequenos. O advogado que 
escreve bastante, desnecessariamente, assim o faz para poder receber o melhor 
prêmio em verbas honorárias e, também, para impressionar o cliente. Se no art. 20 
do Código de Processo Civil for modificado o item, acrescentando-se que, na 
valorização, no arbitramento dos honorários, o juiz levará em conta não só os fatos 
já mencionados, mas a concisão e a clareza nas petições, o advogado tenderá a 
escrever menos, inclusive poderá mostrar ao cliente o porquê da sua concisão: o 
aumento da verba honorária. Esse critério de ser conciso e claro, multiplicado em 
milhões e milhões de ações, resultará em uma diminuição de carga horária dos 
juízes, porque, muitas vezes, o real argumento para encerrar aquela ação poderia 
ser escrito apenas em duas páginas, mas ele não escreverá duas páginas, pois 
perderá honorários; Sendo assim, ele enfeita o trabalho. 
37 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
Em outros países, isso não acontece. Um desembargador, que, hoje, está 
advogando, esteve na França e viu o parecer de um ex-Primeiro- Ministro, Pierre 
Mendes France, que foi um ministro de grande prestígio, especialista também em 
questões de petróleo. Quando ele deixou de ser primeiro-ministro, dava pareceres. 
Um deles, que se tratava de um assunto importantíssimo, foi lido por esse 
desembargador aposentado, que o achou estranho por conter apenas três laudas. 
Na Europa, eles entendem que não é pelo volume, mas, sim, pela verbosidade que 
a coisa vence. 
Em breve síntese, são essas as idéias. 
Agradeço a atenção do Auditório. 
o SR MINISTRO PAULO GALLOTTI: Nós que agradecemos, Desembargador 
Francisco Rodrigues, pela brilhante exposição. Passarei a palavra ao expositor 
seguinte, o Sr. Ministro Francisco Peçanha Martins, do Superior Tribunal de Justiça, 
integrante da 1 a Seção de Direito Público e Presidente da 2a Turma. Nascido na 
Bahia, fez-se Mestre em Direito Econômico pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal da Bahia. Militou na advocacia e foi Consultor Jurídico da 
Secretaria de Agricultura Indústria e Comércio. Lecionou Introdução ao Direito Civil 
no curso de Preparação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Tribunal de Justiça 
da Bahia e foi Diretor de Divulgação e Ensino no Centro Acadêmico Rui Barbosa da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia e Vice-Presidente da União 
dos Estudantes da Bahia. 
Não poderia, antes de passar a palavra ao Ministro Peçanha Martins, deixar 
de registrar a nossa profunda alegria, minha especialmente, por ser de Santa 
Catarina, de tê-lo, nesta manhã, como palestrante de um dos painéis. 
o Ministro Franciulli e eu, que integramos juntamente com o Ministro 
Peçanha Martins e a Ministra Eliana Calmon a 2a Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, podemos dizer que já conhecíamos o Ministro Peçanha Martins há longo 
tempo, assim como os seus escritos, as suas manifestações, mas há um ano e meio 
nos conhecemos mais de perto. Digo isso com muito orgulho e tenho dito a algumas 
pessoas que o Ministro Peçanha Martins tem uma fina sensibilidade e bom senso 
que, às vezes, até o leva a defender algumas teses tidas como inovadoras, 
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extravagantes em termos de jurisdição, mas sabemos que, pela profundidade do seu 
conhecimento e pela segurança que as defende, na verdade, são manifestações de 
uma inteligência brilhante. 
Por isso, meu querido amigo Francisco Peçanha Martins, o Ministro 
Franciulli e eu, ao fazermos essa referência, inteiramente merecida no nosso modo 
de ver, quero dizer que, para nós, em Santa Catarina, é um motivo de orgulho e um 
privilégio muito grande tê-lo, hoje, participando desse painel e, assim, podermos 
transmitir essas suas idéias sempre brilhantes. 
Muito obrigado. 
Passo a palavra a V. Exa. 
o SR. MINISTRO FRANCISCO PEÇANHA MAR"rlNS (Ministro do Superior 
Tribunal e Justiça): Sr. Ministro Paulo Gallotti, ilustre Presidente, permita-me que 
saúdo a todos em seu nome e prestando notícia da minha satisfação em estar aqui 
em Camboriú, uma das cidades mais bonitas que tenho conhecido. Há muito já 
conhecia o espírito magnânimo dos catarinenses. A convivência com o Ministro 
Hélio Mosimann me faz cativo desse povo amorável, que é aquele que compõe o 
nosso rincão de Santa Catarina. Não acreditem nas palavras ditas pelo eminente 
Ministro Paulo GaHotti que fazem parte exatamente dessa bonomia do Catarinense. 
Também há que se retificar que não sou mestre; pelo contrário, sou mestrando. 
Quanto à minha passagem na Magistratura, Dr. Lenzi, hoje Desembargador, 
ilustrando o Tribunal de Santa Catarina, é um dos responsáveis por ter-me feito 
Magistrado. Era advogado e, na Advocacia, passei longos trinta anos, ~ quis o Dr. 
Lenzi e outros Colegas que partilhavam do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados que fosse eu o primeiro a ter ingresso no Superior Tribunal de Justiça, 
cumprindo determinação constitucional. Como advogado, fui daqueles que se 
acostumaram a prestar serviço, isso porque na minha casa tive um professor, que foi 
sempre um altruísta e terminou magistrado assim como eu, Álvaro Peçanha Martins, 
que passou a vida inteira dedicado à atividade pública, sobretudo voltado ao serviço 
desinteressado da Pátria e do nosso povo. Ele congregava o que eu digo um grupo 
de escol, liderado por Otávio Mangabeira, João Mangabeira, Josaphat Marinho, Luís 
Viana Filho, Aloísio de Carvalho e, talvez, eu seja o último dos aprendizes daquele 
grupo que se chamava de grupo autonomista. 
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A verdade é que, na Advocacia, acostumei-me a apontar o que se chamava 
de mazelas do Poder Judiciário, não para combater, mas para servir à causa da sua 
modernização, o que estou fazendo há anos. A crise do Direito e a crise do Poder 
Judiciário é velha - muito velha. Aliás, já o dizia o ilustre Historiador Humberto 
Delbarríos: é uma crise que remonta aos tempos bíblicos. A verdade, senhores, é 
que distribuir Justiça, na sociedade, é tarefa imprescindível do Estado e estará 
sempre devendo o poder do Estado a esse povo que cresce, e cresce sempre na 
proporção geométrica, para o que já nos chamava a atenção Malthus, com meios 
que são limitados. Ainda há pouco, ouvimos as discussões travadas com o Poder 
Executivo, que avisa negar cumprimento à solicitação de créditos extraordinários 
com que o Poder Judiciário precisa para dar cumprimento as suas decisões. Vejam 
que o orçamento deste Poder Judiciário não chega a 1 % do orçamento da União. O 
fato é que, com esses parcos recursos, o Poder Judiciário brasileiro tem sido capaz 
de responder a milhares de solicitações desse povo nas demandas que examina. O 
Superior Tribunal de Justiça abarrotado, o Supremo mais uma vez inviabilizado, e 
isso nos tem levado a pensar: que crise é essa a que estamos todos envolvidos? 
Será uma crise apenas do Poder Judiciário? Penso que não. Estamos vivenciando 
uma crise global, do Estado, de um modo geral, uma forma de ser do Estado que 
precisa enfrentar urgentes modificações, e vem enfrentando-as. 
Saímos de um País em que a sua economia era puramente agrícola para um 
País hoje industrializado em um curto período de tempo. Em trinta anos, realizamos 
aquilo que outras nações levaram duzentos anos para realizar. Nessa corrida 
incessante - porque já se disse que crescemos aos saltos, por décadas -, a cada 
período desses nos defrontamos com modificações urgentes a fazer nessa estrutura 
de poder. Dentre essas modificações, imprescindível se faz a definição do que 
queremos neste País em termos de Democracia: se deveremos continuar a ser uma 
sociedade fechada da qual participe apenas 10% da população ou, ao contrário, se 
desejamos fazer com que essa Democracia se expanda, permitindo que a grande 
maioria nela ingresse, para fazer também a eles, os excluídos, participarem do bolo 
da produção nacional. Parece-me que, nesse grande problema, residem as nossas 
dificuldades. De um lado, as reformas se fazem amplamente necessárias a compor 
ou a ampliar esse campo de participação popular; de outro lado, urna natural 
resistência daqueles que estão com a melhor parte do bolo; de outro, uma pressão 
internacional por integrarem esse grande mercado consumidor àquele outro que se 
forma, primeiro, em um bloco chamado "europeu", e, já agora, em um outro 
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chamado "Alca"; e n6s, no Mercosul, entre os dois grandes grupos econômicos do 
Mundo, precisando ajustar as nossas instituições. 
o Direito fica, portanto, influenciado por essas necessidades. Um outro fato 
que é significativo: o termo "Reforma" tem para n6s, brasileiros, um significado 
especial, pois somos todos reformistas. "Reforma", parece-me, é uma varinha 
mágica com que poderíamos, quem sabe, por milagres, resolver os nossos 
problemas. Assim se pensou quando a inflação chegou aos níveis insuportáveis que 
conhecemos, e tivemos, então, os chamados milagres econômicos. Surgiu o 
"milagre Funaro", que, em princípio, parecia de ouro, mas, na verdade, era de lata, e 
continuamos na inflação. Sucederam-se os planos econômicos e, com eles, a 
agressão a direitos fundamentais, sobretudo aquela grande inovação que significou 
o "Plano Collor" com uma retenção abusiva de todos os recursos econômicos 
superiores a cinqüenta mil cruzeiros. O fato é que, com esses planos, aquele Poder 
Judiciário que já era insuficiente para acudir as demandas, porque, já então, 
segundo nos disse ontem o eminente Ministro Nilson Naves, o Supremo havia 
merecido reformas e estava por exigir novas, antes desses planos econômicos. 
Imaginem o que aconteceu em seguida: o número extraordinário daqueles feitos que 
chegam ao Superior Tribunal de Justiça hoje deveriam somar-se àqueles outros que 
estão infernizando a vida dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Afinal, s6 
tínhamos recurso extraordinários e, com a "Reforma Geisel", com a criação do 
Superior Tribunal de Justiça em seguida, esse recurso extraordinário foi dividido em 
duas áreas de competência e, hoje, temos distribuídos entre o Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça cerca de duzentos míl processos. Se o 
executivo não resolver um grave problema institucional do FGTS, teremos milhões 
de ações a serem distribuídas. 
Ora, o que acontecerá, se já estamos no caos? Não conseguiremos sequer 
respirar. Os nossos espaços, hoje, nos gabinetes, estão todos tomados por 
processos que nos chegam às toneladas. Se isso não for de logo resolvido, imagino 
como acontecerá com os nossos desembargadores federais em São Paulo, com os 
nossos juizes, neste País por inteiro, assoberbados de reivindicações justíssimas, 
porque dizem respeito a um patrimônio que surgiu no Brasil em troca de um direito 
que era, então, tido por inalienável, qual seja o da estabilidade. Note-se que esse 
direito ao FGTS hoje é um direito constitucional, porque está inserido na norma 
constitucional. 
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Como poderemos resolver ou encaminhar aquelas reformas necessárias à 
solução? Não digo solução permanente, porque não acredito nisso. Depois, a 
permanência sem crises corresponderia às gerações que nos sucederão - um 
período que eu chamo de apatia. Gosto muito de viver na crise. A crise traz 
inovações e, sobretudo, discussões. Continuo animado no propósito de discutir para 
melhorar. 
Quanto ao processo em si, sempre o vi como inadequado. Já o era no 
Código de Processo anterior, e essa inadequação acentuou-se por força dessas 
experiências econômicas que vínhamos experimentando e, mais ainda, por uma 
reforma que, na verdade, não era para mudar nada, e sim, para conservar. Quem 
quer que tenha lido Lampeduza sabe o que podem significar as reformas. Há 
reformas que significam uma mudança integral e há reformas para nada mudar. 
Aqui, fizemos reformas para nada mudar; pelo contrário, até para piorar. Por 
exemplo, indico o Capítulo das Ações Rescisórias, que, neste Código atual, foi 
ampliado a ponto hoje de praticamente inviabilizar o Tribunal Superior do Trabalho, 
porque delas passaram a se socorrer todos os réus lá empresários. O fato é que, 
inadequado o processo, precisamos encontrar soluções, de modo a que, com essa 
estrutura que temos, pobre, arcaica, e que não pode sair sequer dos 80% da renda 
orçamentária da União e que tanta indignação vem causando a Magistrados de 
escol, líderes da classe, como é o caso dos nossos Colegas Hélio Mosimann e 
Paulo Gallotti. Como poderíamos imaginar e implantar regras processuais que 
servissem à solução dos litígios? Então, me valeria da bela exposição que fez nosso 
Desembargador, meu xará Francisco e, como eu, por certo, homem de boa vontade, 
diria que, primeiro, se faz necessário mudar a mentalidade, mas quando falo em 
mudar a mentalidade, significa que deveríamos abandonar um pouco o modelo 
italiano, que me permita o Ministro Franciulli dizer isso. É que o processo italiano foi 
feito para não resolver mesmo. 
Quando vejo o processo civil brasileiro, vejo sempre Lampeduza com o 
leopardo, porque esse processo é feito para não dar solução final. Vejam que são 
dois processos inseridos, necessariamente como indispensáveis, a percorrer para 
alcançar-se afinal aquela solução do Direito e, com esses planos econômicos, 
aquela fase intermediária, a ponte entre os dois processos se transformou em um 
segundo processo, ou seja, a liquidação se transformou em um segundo processo, 
também ele a merecer o exame pelo Supremo Tribunal Federal. A quem quer que 
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duvide disso, diria que ainda hoje o Supremo Tribunal Federal discute quais são os 
índices de inflação que devam ser aplicados às causas. Temos três processos 
embutidos, quase intermináveis, porque, além do recurso da apelação, que entendo 
absolutamente necessário, porque significa o juízo coletivo ou a revisão coletiva da 
decisão unilateral, a ele se acrescenta o célere recurso do agravo, que não é uma 
invenção portuguesa, mas foi aperfeiçoado por Portugal. ando observo o processo 
civil brasileiro, vejo sempre Lampeduza com o leopardo, porque esse processo é 
feito para não dar solução final. Vejam que são dois processos inseridos, 
necessariamente como indispensáveis, a percorrer para alcançar-se, afinal, aquela 
solução do Direito e, com esses planos econômicos, aquela fase intermediária. A 
ponte entre os dois processos se transformou em um segundo processo, ou seja, a 
liqüidação se transformou em um segundo processo. Também ele a merecer o 
exame pelo Supremo Tribunal Federal. A quem quer que duvide disso, diria que, 
ainda hoje, o Supremo Tribunal Federal discute quais são os índices de inflação que 
devam ser aplicados às causas. Temos três processos embutidos, quase 
intermináveis, porque, além do recurso da apelação que entendo absolutamente 
necessário, porque significa o juízo coletivo ou a revisão coletiva da decisão 
unilateral, a ele se acrescenta o célebre recurso do agravo, que não é uma invenção 
portuguesa, mas foi aperfeiçoado por Portugal. O fato é que, desde o século XIII, 
temos o agravo a infernizar a vida dos aplicadores do Direito. 
Costumo dizer que o agravo corresponde, no processo, àquele jogo de ioiô: 
com ele, o advogado aciona o processo até o Supremo Tribunal Federal, volta, e 
encontra o juiz, após satisfeita aquela indagação que mereceu o recurso, para que 
ele possa, então, retomar o processo. Não vi nenhum juiz de 1 a Instância julgar, dar 
andamento processual ao processo submetido ao recurso de agravo. O normal é 
que ele aguarde a solução do ato para prosseguir, para ser confirmada aquela sua 
decisão ou não, a 'fim de que ele possa, assim, retomá-lo por outras veredas, como 
já dizia o nosso preclaro Ministro Milton Pereira. O agravo, disse eu, certa feita, 
quando o grupo enceta as reformas, deveria ter sido extinto ou apenas admitido na 
hipótese de subida dos recursos às vias extraordinárias no Superior Tribunal de 
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, porque a pugna judicial não permite empate; 
há sempre um vencedor, às vezes, estropiado, pois nem tudo que pede lhe é dado, 
mas haverá sempre vencido e vencedor, não podendo haver empate. 
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Ora, se é assim, teremos necessariamente renunciado a 50% dos agravos 
requeridos por falta de interesse da parte que recorreu. Por que não retomarmos 
àquele sempre protesto da Justiça do Trabalho? Esse protesto asseguraria viva a 
matéria abordada e, em seguida, nos recursos da apelação ou nos recursos 
extraordinário e especial, poderia ela ser ou não ser examinada: primeiro, a critério 
da própria parte que protestou; segundo, se essa parte tivesse ainda interesse na 
solução daquele litígio interlocutório; e, terceiro, se essa questão pudesse conduzir à 
nulidade do processo, porque o processualismo brasileiro, que foi capaz de construir 
a tese das nulidades, não está dando a aplicabilidade que deveria dar a esse 
instituto, e permite, por exemplo, que tenham curso nas cortes superiores deste País 
recursos que não têm que estar lá, recursos nos quais decidiram questões menores, 
em que não teriam nenhum interesse na solução do litígio. Mas essa minha 
sugestão não foi atendida, porque o agravo é uma das meninas dos olhos dos 
processualistas brasileiros. Alguns deles, quando falei nisso, disseram: "não é 
possível, não pode!" E, afinal, mantiveram o agravo. Em seguida, aceitaram essa 
sugestão para o recurso especial. Decidiram que a Reforma do Código de Processo 
Civil há de ser feita por departamentos estanques, e de permeio, como que para 
preservar a catedral de ouro e prata, pedras preciosas que se construiu, fazendo 
com que o processo se transformasse em uma grande ciência jurídica no Brasil. O 
fato é que para preservar-se essa catedral, onde o povo não tem acesso, construiu-
se o que chamo de dependências laterais. Em princípio, um juizado de pequenas 
causas e, agora, os juizados especiais. 
Um País que tem uma Constituição em que proclama como direito 
fundamental deste Estado a igualdade e a liberdade e que diz à cidadania que tem 
direito ao contraditório, à ampla defesa, ao devido processo legal, e que não pode 
fugir a esses dois parâmetros iniciais, não há por que estabelecer procedimentos 
diferentes para pessoas que são iguais e para direitos que são iguais. O Direito 
Material não muda, e ele não se faz mais ou menos complexo se formos encarar 
pelo lado exclusivamente jurídico, mas, no Brasil, e exatamente porque estamos 
ainda em uma sociedade restrita aos 10%, até o Direito Material é influenciado pelo 
direito econômico. Então, será mais ou menos complexa a causa ou mais ou menos 
complexo o despejo a depender do custo dessas locações, ou quem sabe, das 
indenizações etc. 
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Ora, não há por que se tratar desigualmente o mesmo instituto jurídico, nem 
há possibilidade de fazer-se distinção neste País em razão da alçada. Sempre 
entendi assim, desde a primeira reforma no período autoritário. O fato é que com a 
criação desses departamentos estanques, visa-se a manter essa catedral de ouro e 
prata, e que poderá, afinal, vir a ser inviabilizada, porque serão tão poucos aqueles 
fiéis que a ela acorrerão, que teremos que imaginar outras catedrais laterais, porque, 
ao que se diz, alguns juizados, desses especiais construídos, já estão inviabilizados, 
talo número de demandas que neles se contém. 
O fato é que reputo um dos erros fundamentais do Código de Buzaid à 
possibilidade processual de vários procedimentos; deveríamos ter um só 
procedimento para que todos pudessem acorrer e, nesse procedimento, deveria o 
juiz, efetivamente, comandar o processo. Primeiro, fazendo com que as partes 
pudessem conciliar os seus interesses, porque esse, aliás, é o objetivo final do 
processo e da lei; segundo, se não for possível, mas comandando o processo e 
dizendo das provas que seriam necessárias à solução da lide. Nunca, no entanto, 
assumir a posição passiva com que eu surpreendia os juízes e que permitia, não 
raro, as delongas injustiJicadas e as provas que não tinham nada a ver com a causa 
de pedir. Dando-se ao juiz de 1 a Instância esse poder, por certo que teríamos já um 
número menor de recursos. Quanto a esses, verifiquei que a reforma encetada, a do 
agravo de instrumento, foi desastrosa - entendo eu - porque só fez complicar; a do 
art. 557, fui levado a concluir que se trata de uma reforma inconstitucional, porque 
nos acostumamos a ler a história do processo e nela vislumbrar o progresso da 
humanidade, sobretudo no que diz respeito à prova dos fatos e, ao final, à entrega 
da prestação. 
Não pOdemos entender como se possa suprimir o duplo grau coletivo. ~ que 
fui também tocado pela lição de Rui Barbosa que defendia o juízo coletivo até na 1 a 
Instância, e que fez uma brilhante defesa, perante o Supremo, de um ilustre 
desembargador do Rio Grande do Sul, pai de um eminente Processualista brasileiro, 
Alcides Mendonça Lima. Com o art. 557, suprime-se praticamente o juízo coletivo no 
Brasil, permitindo-se que o relator substitua a Turma, ou a Câmara julgadora. E isso 
acontece, senhores, em um país regido por uma Constituição que diz ser 
imprescindível a publicidade dos atos; que a advocacia é imprescindível à realização 
da justiça; é contra toda a tradição processual brasileira que assegura a defesa oral; 
também infringe a ampla defesa, que só se completava nos termos desta história 
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processual com a presença do advogado na tribuna. Tudo isso se suprimiu, a 
permitir que o relator, no seu gabinete, possa julgar recursos especiais em agravos 
de instrumentos e em recursos especiais para decidir a causa final. Com isso, o meu 
gabinete está abarrotado, porque não posso ir contra mim mesmo. 
Tenho observado - junto a quem tem me dado a honra de ler esse último 
trabalho que fiz - que as pessoas até concordam e elogiam, mas estão todos 
desejosos de que a situação continue a mesma; foi o que ouvi do ilustre 
processualista baiano, na semana que passou, quando lá fiz uma conferência -
querem continuar julgando sozinhos. 
Enfim, senhores, creio que, no que diz respeito ao processo, precisaríamos 
mudá-lo, e fazê-lo, substancialmente, para que a essa catedral acorresse o povo 
brasileiro. 
Como fazer e permitir que esse Poder continue sobrevivendo? Imaginei, por 
exemplo, que já tivemos uma instituição neste País que permitia a solução imediata 
de questões que afetassem parcelas significativas do povo brasileiro. Pronunciarei 
um palavrão, porque falo na "avocatória". Já a tivemos inserido na Constituição em 
pleno período revolucionário como que para afastar os temores dos democratas, e 
eu sempre fui um deles. O Supremo Tribunal, naquele período de supressão das 
liberdades e das garantias constitucionais, utilizou-se - parece-me - sete vezes, e 
todas a requerimento do Ministério PI.Jblico Federal, porque condicionada a 
avocação ao pronunciamento prévio deste. 
Estamos, hoje, no entender de eminentes economistas brasileiros, 
ressuscitando cadáveres. Estão até responsabilizando-nos por mais esse malefício à 
Nação, porque tudo, afinal, resulta em escolher quem será o responsável, ou o 
culpado final - ou, como dizem alguns, quem será a "Geni" da célebre "Ópera do 
Malandro". Já nos estão fazendo responsáveis pelo desenterramento e pelo 
ressuscitamento desses cadáveres. Um desses cadáveres é o FGTS; outro, que 
está em curso também, é o dos depósitos retidos, além do cadáver das cadernetas 
de poupança. São cadáveres em sepulto, ou sepultados, pelo menos hibernados, e 
que o Judiciário, por força mesmo da propositura da ação, tem que desenterrar e 
ressuscitar. 
Faz treze anos que começou, por exemplo, o drama dos trabalhadores 
brasileiros com o "Plano Bresser", e, se, nesse tempo, ainda não o resolvemos, e se 
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o Executivo não interferir a fim de resolvê-lo, passaremos mais treze anos com esse 
problema; treze anos com o Ministro Franciulli assoberbado, que deverá dizer: "Não 
sei por que, meu Deus, deixei o Tribunal de Justiça de São Paulo para vir quebrar 
essa maluquice," porque esse será o quadro, uma vez que todos os trabalhadores 
brasileiros têm o direito ao seu depósito do FGTS. Imaginem que, se não houver a 
solução do pagamento, ou do acertamento dessas contas, todos irão a juízo - como 
já o fizeram, logo que entrei na Magistratura -, para reclamar sobre a aplicação dos 
147%, ocasião em que houve descontentamento dos aposentados, em várias 
cidades, tal a demora e a exacerbação de ânimos. 
o Brasil não dispõe de um instrumento processual. Acho isso imprescindível. 
Como é que pode a sua Suprema Corte - ou as suas "supremas cortes", porque 
assim também o é o Superior Tribunal de Justiça - avocar para resolver causas que 
dizem respeito à coletividade brasileira? Disse ao eminente Ministro Pertence que 
aceitaria que, nessas ações, se fizesse a sClmula vinculante. 
Em seguida, fui até convencido, por força mesmo dessas ameaças que 
temos sofrido, de que não podemos também escapar das súmulas vinculantes. 
Senhores, não podemos continuar, também, naquela mentalidade de proteção do 
devedor que herdamos das lições de Santo Agostinho e de São Tomás de Aquino. 
Não é possível que, depois de tanto tempo perdido e de tanto espaço percorrido, ou, 
quem sabe, aproveitado ao longo de um processo de conhecimento, possa-se 
permitir e estabelecer o de liquidação e o de execução. Sobre o de execução, temos 
algumas soluções propostas pelo Ministro Humberto Gomes de Barros, que, em 
brilhante artigo, fez com que a Nação se desse conta das dificuldades de José da 
Silva, aquele brasileiro típico que compõe a maioria dos esquecidos, mas que 
assinou o nome apenas para votar e assinar a sua carteira de trabalho, e não sabe 
ainda ler direito, ou pelo menos discernir, mas que ouve, e ouvindo, grava o que tem 
direito. Mas esse direito torna-se irrealizável ao longo de uma vida, porque é assim 
que estamos condenando aqueles que perseguem direitos contra o INSS: 
aposentados e, sobretudo, quando acidentados. Tive a oportunidade de dizer que, a 
prevalecer determinada jurisprudência que visava sempre ao benefício, iríamos ter, 
ao contrário, beneficiados mortos, porque essa é a nossa triste realidade. 
o processo atual serve somente o devedor, só que longe de ser aquele mal 
aquinhoado economicamente: o devedor, neste País, são as empresas e aqueles 
que compõem os 10% de privilegiados. 
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Resta, portanto, a Reforma, que não podemos adiar: a da democracia 
brasileira, fazendo com que um maior número de pessoas participem do bolo da 
produção nacional brasileira, que é feito com o sangue, suor e as lágrimas desses 
escolhidos. São eles que compõem o mercado, são eles que têm o direito e deverão 
tê-lo sempre crescente para participar da bela vida, desfrutando da natureza com 
que Deus nos abençoou. 
Por último, quero, mais uma vez, transmitir os meus agradecimentos e os da 
minha esposa pela oportunidade que nos deram de conhecer a linda Camboriú, 
parabenizando o seu povo pela cidade organizada que tem e dizer que gostaríamos 
muito de aqui voltar sempre para sentir a beleza da terra brasileira que, neste 
Estado, se espelha com melhores cores. 
Muito obrigado a todos. 
o SR. MINISrRO HÉLIO MOSIMANN (Ministro do Superior Tribunal de Justiça): 
Agradecemos ao Sr. Ministro Francisco Peçanha Martins. 
Queremos passar rapidamente para as perguntas que estão chegando à 
Mesa, e as primeiras perguntas são dirigidas ao Desembargador Francisco César 
Pinheiro Rodrigues. Quem tiver interesse em dirigir perguntas, pediremos que as 
façam por escrito. 
A primeira pergunta, dirigida ao Desembargador Francisco César Pinheiro 
Rodrigues, foi feita pelo colega Júlio Schneider, Juiz Federal da Seção Judiciária de 
Santa Catarina: liA sucumbência recursal teria efeito significativo, apesar da ampla e 
liberalíssima sistemática da assistência judiciária gratuita?" E, também, na mesma 
pergunta do juiz: liA adoção de tal inovação não pressupõe a revogação do reexame 
necessário, ao menos no que se refere às causas de um interesse do Estado? V. 
Exa. acredita que isso ocorra?" 
O SR. FRANCISCO CÉSAR PINHEIRO RODRIGUES: Sempre que se redige um 
projeto de lei, ou um esboço de projeto de lei, sempre falta algo. Creio até que a 
função de legislar é muito mais difícil do que a de julgar, porque a do julgador tem 
suas posições bem definidas, só apreciando fatos do passado. No entanto, a do 
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legislador implica em prevê, em adivinhar, o futuro, o que é sempre difícil, porque 
lidamos com elemento humano, que é imprevisível. 
Quando redigi esse projeto de lei, não pensei e nem me ocorreu em falar 
sobre assistência judiciária, porque a minha experiência pessoal, nessa matéria, é a 
de ter ficado oito anos, por exemplo, na 10a Vara Cível de São Paulo, onde não 
havia quase assistência judiciária. Porém, conversando recentemente com uma 
juíza de São Paulo, ela me disse que há uma quantidade enorme de assistência 
judiciária. Sendo assim, penso que, para ter eficácia aquele meu projeto sugerido, 
seria preciso mexer também na parte da assistência judiciária. Eu sugeriria - e até 
modificarei o projeto nesse sentido - que a assistência judiciária só tivesse validade 
até o 2° Grau; depois, para os tribunais superiores, acredito que não deva haver 
mais uma isenção total de custas e honorários. Afinal, seria privilegiar demais só o 
fato de o cidadão não ter recurso nenhum, pois ele já tem a vantagem de não gastar 
até o julgamento do Segundo Grau; depois disso, acho que deve ser cortado, porque 
tudo é questão de quantidade de meio termo. 
Sobre a questão do reexame necessário, quando redigi o projeto, não me 
ocorreu isso. Foi até bom vir para este Congresso, participar desta reunião, porque 
não me ocorreria espontaneamente esse aspecto do reexame necessário, porque 
estou afastado, aposentado, então, não me vejo deparando com o problema. Acho 
que deveríamos estabelecer o meio termo: se o poder público é condenado em uma 
quantia acima de um teto - o legislador escolheria o melhor -, então, caberia o 
reexame necessário. Digamos que uma pessoa seja condenada a pagar um milhão 
de reais, está certo, mas para quantia bem abaixo disso não deveria haver reexame 
necessário. Há que se confiar no juiz, e não há por que também em causas de valor 
mínimo pressupor que o juiz está fazendo alguma coisa errada. Penso que essa é a 
minha resposta ao Dr. Júlio Schneider. 
o SR. MINISTRO HÉLIO MOSIMANN: Acredito, Sr. Desembargador Francisco 
César Pinheiro Rodrigues, que a pergunta dirigida pelo colega Marcos Oliveira da 
Silva, que é Juiz Federal substituto da 3a Vara Federal Criminal de Curitiba, já esteja 
respondida por abranger a questão do reexame necessário. 
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o SR. FRANCISCO CÉSAR PINHEIRO RODRIGUES: Acrescento mais uma outra 
coisa: o meu projeto não isenta poder público. Pelo contrário: é necessário que o 
poder público seja forçado, ou induzido, a fazer só recursos responsáveis; se ele for 
condenado, tenho a impressão que isso diminuiria muito os recursos protelatórios da 
própria União. Esse é o objetivo principal, abrange a todos, e ninguém é excluído 
disso. 
O SR. MINISTRO HÉLIO MOSIMANN: A organização deste Evento pede que 
comunique que, em razão do adiantado da hora, estamos interrompendo as 
perguntas. Formularemos as que chegaram à Mesa. Pediríamos que, em havendo 
qualquer dúvida, que ela fosse depois esclarecida, pessoalmente, com os 
expositores. 
Pergunta ainda dirigida ao Desembargador Francisco César Pinheiro 
Rodrigues, formulada pelo colega Paulo Toniasi, que é Juiz de Direito em Santa 
Catarina: "A forma como o projeto apresentado enfrenta a questão da divergência 
jurisprudencial existente entre câmaras e turmas dos tribunais, cujo resultado do 
recurso fica dependente da distribuição, não seria o caso de um exame rigoroso da 
admissibilidade dos recursos e a sanção apenas daqueles manifestamente 
protelatórios ou daqueles recursos de decisão que lhes negam seguimento?" 
O SR. FRANCISCO CÉSAR PINHEIRO RODRIGUES: O meu projeto procura ser 
abrangente e se refere a todas as formas de recursos; e digo mais: até o mandado 
de segurança contra decisão judicial, que tem uma certa semelhança com o recurso, 
também sofrerá sanção no caso de o recurso ser protelatório. Não querendo dizer 
que é automático, mas um dos parágrafos do meu projeto dirá que a Câmara ou a 
Turma poderá isentar totalmente de verba honorária, mesmo que o recurso esteja 
totalmente perdido, quando verificado que, realmente, era um caso que justificava 
um recurso. Às vezes, o cidadão perde totalmente um recurso, mas tinha razão para 
recorrer. Então, há uma brecha para a câmara isentar totalmente do recurso; 
apontar uma divergência que câmara, ou turma, com intuito protelatório, será 
apenada também. 
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o SR. MINISTRO HÉLIO MOSIMANN: Agradecemos o Sr. Francisco César Pinheiro 
Rodrigues. 
Há duas perguntas dirigidas ao Sr. Ministro Francisco Peçanha Martins. A 
primeira, formulada pelo colega Carlos Roberto da Silva, que é Juiz de Direito em 
Santa Catarina, diz o seguinte: "O que impede o Judiciário, diante da parcela de 
responsabilidade que possui, de fazer chegar à população, via mídia, ou outro meio, 
os verdadeiros motivos da lentidão da prestação jurisdicional? Ficaremos 
eternamente nos sentindo culpados, discutindo soluções, sem buscar a participação 
e o conhecimento da sociedade em geral? Quando dividiremos os ônus?" 
O SR. MINISTRO FRANCISCO PEÇANHA MARTINS: Creio que o nobre colega 
Carlos Roberto da Silva deve ter já visto que o Superior Tribunal de Justiça, assim 
como o Supremo Tribunal Federal, vem encetando o que chamo de "defesa do 
Poder Judiciário", e esclarecendo a população para a verdade. Isso vem sendo feito 
diuturnamente, nos últimos tempos, pelo nosso Presidente, o emine~te Ministro 
Paulo Costa Leite, em entrevistas, conferências e notas. A verdade é que não temos 
a mídia e nem fazemos a mídia; às vezes nos valemos dela quando transmite essas 
nossas opiniões. Estamos fazendo chegar à população essa verdade e os motivos 
que nos impedem de dar solução pronta. O que é fundamental - e por isso mesmo 
venho falando nisso - é que todos nós, cidadãos, nos conscientizemos de que se 
faz absolutamente necessário participar. E isso não corresponde só em ter um cargo 
político, mas fazê-lo em todos os momentos da vida nacional, mesmo na sua 
comunidade e prestigiar aqueles encontros em que se busca a discussão desses 
problemas, porque é a partir daí que poderemos fazer alguma reforma que mereça 
esse termo, ou, pelo menos, dentro dessa idéia: reformar para mudar. Se não 
houver uma conscientização da opinião pública, não venceremos as resistências 
naturais dos chamados "donos do poder". Ninguém abre mão de seus direitos ou 
das suas regalias se não pressionado: essa é a realidade do homem. Então, 
precisamos fazer com que esse processo seja posto a serviço da Justiça, 
significando uma melhor distribuição da Justiça, significando uma Justiça mais 
rápida. 
Essa rapidez, porém, não pode ser a mesma com que, hoje, obtemos 
resposta de nossos computadores; estará sempre subordinada ao tempo e, 
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sobretudo, aos rigores da ampla defesa. Sou daqueles que não entendem muito - e 
até tenho me pronunciado em contrário - da antecipação das tutelas. Nos termos em 
que elas estão postas, visam, sobretudo, à defesa desses direitos já consolidados 
pela própria definição contida no artigo. O que se exige é a prova documental. Quem 
tem documento neste País? Somente aqueles que detêm esse poder: são as 
escrituras, são os contratos. O povo não tem documento. 
A posse, por exemplo, é um estado de fato. E quem tem propriedade no 
País, senão a minoria? Essa tutela antecipada vem contra o que, na Constituição, se 
preceitua o contraditório e a ampla defesa. Imaginem um "Zé da Silva": ele sabe, por 
ter ouvido no rádio, na chamada "cultura verbal", que tem direitos neste País, direito 
de contradizer tudo que for dito em juízo das suas atitudes. Se, por exemplo, ele 
receber uma tutela antecipada, poderá protestar: "disseram-me que eu tenho direito 
ao contraditório". As leis devem ser feitas para todos, para que sejam entendidas 
pelo povo inteiro. Somente assim, teremos o menor número de transgressões a ela. 
O fato é que deveremos continuar, talvez eternamente, como culpados, a 
discutir uma fórmula para, pelo menos, minorarmos as nossas culpas. De mim, 
tenho dito que era livre, porque era advogado; hoje, sou escravo, escravo de todas 
as pessoas. 
Muito obrigado. 
o SR. MINISTRO HÉLIO MOSIMANN: A última pergunta será feita ao Ministro 
Francisco Peçanha Martins pela Sra. Maria do Carmo Ribeiro, que é Juíza Federal: 
"Como V. Exa. avalia a questão da possibilidade de o Relator dar efeito suspensivo 
ativo ao recebimento de agravo de instrumento de decisões indeferitórias de liminar 
ou de antecipação de tutela por parte de Juiz de 10 Grau? Não se trata de supressão 
de Instância? Não se trata de uma espécie de avocatória? 
O SR. MINISTRO PEÇANHA MARTINS: Penso que essa decisão de se dar efeito 
suspensivo à decisão indeferitória de liminar é dar-se efeito ao nada. Se houve uma 
decisão indeferitória, negou-se-Ihe direito. Então, o que será suspenso? A negativa 
de direito? 
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Tenho indeferido alguns agravos em mandado de segurança não-deferidos. 
Se o direito não foi deferido, não há que suspender nada contra aquela decisão 
seglJnda, que o reformou. Ao contrário, se a decisão liminar for favorável, nesse 
caso, sim, poder-se-á dar-lhe efeito suspensivo para que ela perdure enquanto não 
julgado o recurso. Digo isso porque, a todo o momento, lemos jurisprudência nas 
quais se consigna, exatamente, essa hipótese. Particularmente, creio que não se 
pode dar efeito suspensivo ao nada jurídico, ainda que algumas decisões existam 
nesse sentido. 
Não se trata, nem de longe, de uma avocatória. A avocatória é uma ação 
típica, uma prerrogativa que têm os tribunais superiores e, no caso, de modo 
original, a Suprema Corte Americana que pode avocar o processo seja ele qual for. 
Um desses processos avocados, por exemplo, foi uma questão tida de menor 
importância, porque não tinha nenhuma importância econômica. Trata-se da 
avocação do célebre caso da menina negra que fora impedida de freqüentar o 
ônibus escolar na Geórgia. Pena - disse eu - que essa avocação não tenha sido feita 
antes da morte de Luther King. Com essa avocação, a Suprema Corte Americana 
pôs fim à segregação racial nos Estados Unidos, pelo menos, à segregação legal 
que ilTlperava nos Estado do Sul. 
É dessa avocatória que estamos precisando para evitar os cadáveres, até 
porque não sabemos quando irá terminar o domínio dos economistas. 
o SR. MINISTRO HÉLIO MOSIMANN: O Desembargador Francisco César Pinheiro 
Rodrigues pede mais um minuto para fazer uma observação. 
O SR. FRANCISCO CÉSAR PINHEIRO RODRIGUES: A respeito da defesa da 
imagem do Judiciário. Ern outros locais, tenho apregoado a conveniência - e até 
gostaria que o Conselho da Justiça Federal assumisse uma posição a esse respeito, 
se for possível - de se criar, no Brasil, uma televisão para a Justiça. Não digo uma 
televisão só para o Poder Judiciário: haveria espaço para juízes, promotores, 
advogados e delegados. Essa sugestão se deve ao fato de que a única defesa que 
existe contra as acusações injustas contra o Judiciário são as publicações das 
revistas lidas apenas por magistrados; o povão, como se diz, não tem acesso a 
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essas informações. Dou apenas um exemplo: o povo brasileiro tem a imagem de 
que o juiz ganha uma fortuna. Há um estudo publicado pelo Dr. Alexandre de 
Moraes da Rosa, Juiz de Santa Catarina - não sei se ele está presente -, em que se 
menciona quanto ganha o juiz federal nos Estados Unidos e o juiz brasileiro nas 
várias Instâncias: na 1a , 2a e Suprema Corte. O Juiz de 1° Grau ganha R$ 21.000,00 
(vinte e um mil reais) pelo câmbio atual; o da 2a Instância ganha R$ 24.000,00 (vinte 
e quatro mil reais) e o do Supremo Federal ganha R$ 28.000,00 (vinte e oito mil 
reais). Além disso, existe uma verba que o juiz magistrado recebe para instalações, 
livros etc. O povo brasileiro pensa que o juiz é muito rico, que ganha uma fortuna. A 
grande Imprensa não irá divulgar esses dados. 
Há alguns anos, na Justiça americana, era proibido aparecer filmes em que 
o personagem vilão era um juiz, juiz ladrão, juiz corrupto, porque a censura federal 
daquele país acreditava que isso prejudicaria a imagem do juiz. O povo, às vezes, 
não consegue dissociar o papel representado na ficção e na vida real. Depois, 
diminuíram um pouco essa vigilância. 
Acredito que seria o caso de o Conselho da Justiça Federal pensar um 
pouco nessa possibilidade da criação de uma televisão própria. Em São Paulo, a 
Câmara Municipal e até os cavalos do Jóquei Clube têm televisão. 
Muito obrigado. 
o SR. MINISTRO HÉLIO MOSIMANN: A coordenação do Encontro do Conselho da 
Justiça Federal e a Associação dos Magistrados Catarinense agradecem ao 
Desembargador Francisco e ao Ministro Peçanha Martins pelas brilhantes 
exposições que fizeram nesta manhã e pela contribuição que deram a esse Fórum 
de Debate que está sendo realizado por essas instituições denominadas. 
Faremos um breve intervalo, mas, antes, quero manifestar ao Ministro Hélio 
Mosimann e ao Dr. Rodrigo COllaço, Coordenador da Justiça Federal e Presidente 
da Associação dos Magistrados Catarinense, respectivamente, meu muito obrigado 
pela oportunidade de estarmos mais uma vez aqui, no Balneário Carnboriú, cidade 
onde fui juiz há quase vinte e cinco anos e da qual, também. como catarinense, 
muito me orgulho. 
54 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
Muito obrigado a todos. Até o próximo painel. 
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Unificação dos Processos - Condenatório, Liquidatório, Executório 
o SR. MARCUS PINA MUGNAINI (Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 128 
Região): Ressalto aos presentes que a minha vinda a este Simpósio causa-me, não 
só uma elevada e indescritível honra, mas uma grande alegria, porque a honra nem 
sempre é merecida, e a alegria é um sentimento que brota de dentro da gente, e 
sempre podemos dizer que é autêntica. 
Parodiando o ilustre conferencista Dr. Francisco Peçanha Martins, que 
mencionou a música "Geni", digo que a Justiça tem sido alvo de todas as críticas e 
de todos os ataques possíveis, isso porque, fundamentalmente, a Justiça diz não, 
diz um basta à arbitrariedade e pretende sempre democratizar a Democracia, se 
assim posso dizer. Mas, de todos os seguimentos da Justiça, aquele que mais se 
reveste das características da "Geni" é a Justiça do Trabalho, mormente ern função 
de um exemplar cujo apelido se transformou em verbete a ser incluído na nova 
edição do Aurélio, que é o "Ialau". "Lalau" era um vocábulo conhecido nas músicas 
do meu tempo, nas marchas de carnaval. Naquele tempo, o vocábulo tinha uma 
conotação mais amena e mais engraçada. 
É com alegria que vejo aqui o ressurgir da Justiça do Trabalho, convidada 
que foi para um Simpósio de tão elevado gabarito e, principalmente, para ouvir 
menções a respeito do processo trabalhista. Aquele processo que é dito vetusto, 
aquela CLT que, com amor, chamo de "velha senhora", que visito com freqüência e 
que todos pretendem que não necessite mais de urna reforma cosmética, dizem que 
precisa ser jogada no lixo, porque as relações de trabalho no Brasil, segundo os 
gloriosos economistas, devem ser resolvidas de uma forma harmônica entre o 
gigante detentor do poder e o minúsculo anão que sofre com o poder. 
Provavelmente, essa é uma homenagem bfblica ao jogo "Davi e Golias". Quem 
sabe, uma simples funda possa resolver. Tentávamos que a CLT fosse essa funda. 
Vejo agora alguns institutos da CLT serem lembrados por ilustres processualistas e 
por ministros dos tribunais superiores. Então, fico muito feliz. 
Perdoem-me por me ter adiantado nessas considerações. Não podia perder 
a oportunidade. A "Geni" se cansou. A "Geni" gosta, também, de receber afagos. 
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o tema é de suma importância. É determinante que me refira à sua 
contextualização. Na Justiça do Trabalho, esse tema é bem diferente da Justiça 
comum. Trata-se da "Unificação dos Processos - Condenatório, Liquidatório, 
Executório" . 
Tenho dito em aulas que, no processo do trabalho, não se poderia, até a 
última reforma, dizer que havia uma tripartição de processos. Tínhamos, sim, uma 
tripartição de fases de um mesmo processo, porquanto, na seqüência do processo 
condenatório, tínhamos o início da fase liquidatória e da fase executória, até ex 
officio. Ainda que assim seja na Justiça do Trabalho, ali está seu "calcanhar de 
Aquiles", Ali emperram todos os processos trabalhistas. Celeremente realizados na 
fase de conhecimento, emperram na fase de execução, mormente aqueles que 
dizem respeito à execução contra os entes da Administração Pública. O tema é de 
atualíssima importância e relevância, sobretudo quando se considera os conceitos 
de Cappelletti, por exemplo, de acesso a uma justiça ágil, célere, justa e eficaz. A 
justiça tardia não é justiça. Se ela pára na execução, não temos justiça. 
Gostaria de mencionar todos os ilustres conferencistas, lastimando não 
poder descrever as qualidades de cada um como merecem. Inicio apresentando o 
Exmo. Sr. Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Domingos Franciulli Netto. 
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, foi juiz do 2° Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo, 
Desembargador do Tribunal de Justiça daquele Estado, Membro da Comissão 
Permanente de Juízes do 2° Tribunal de Alçada Civil, do Conselho Supervisor de 
Juizados Especiais de Pequenas Causas e da Comissão de Organização Judiciária 
do Tribunal de Justiça de São Paulo e da Comissão de Reforma do Poder Judiciário. 
Lecionou Direito Civil na Pontifícia Universidade Católica de Campinas e Direito 
Processual Civil na Faculdade de Direito de Pinhal. Coordenou o Curso 
Desembargador João Batista Arruda Sampaio, no Instituto dos Advogados de São 
Paulo. 
É com muita honra que passo a palavra a S. Exa .. 
o SR. MINISTRO DOMINGOS FRANCILlLLI NETTO (Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça): Exmo. Sr. Marcus Pina Mugnaini, digníssimo Juiz do Tribunal 
Regional do Trabalho de Santa Catarina; Exmo. Sr. Honildo Amaral de Mello Castro, 
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digníssimo Desembargador do Tribunal de Justiça do Amapá, na pessoa dos quais 
saúdo as demais Autoridades aqui presentes: não posso deixar passar em albes os 
meus agradecimentos, aos quais se juntam os de minha mulher, pela calorosa 
acolhida do povo catarinense, o que está indelevelmente registrado em nossos 
corações. 
o tema inicial ao qual debateria era, exclusivamente, sobre os precatórios, 
mas o Ministro Humberto Ministro Gomes de Barros surpreendeu-me ao dar-me uma 
missão mais árdua, mais ou menos em cima da hora: falar, de um modo geral, sobre 
as linhas mestras do que se pretende com a unificação dos processos condenatório, 
liquidatório e executório. 
o próprio título deste Fórum de Debate sugere o descompasso entre a 
concretização do Direito, em cada caso concreto, e os anseios da sociedade que, de 
modo geral, vê-se frustrada com a operacionalização do Sistema Judiciário. A 
ninguém é dado ignorar que a prestação jurisdicional brasileira ficou superada e se 
apresenta anacrônica para responder ao apelo de camadas cada vez maiores de 
uma população cada dia mais consciente de seus direitos individuais e sociais. É 
paradoxal que isso venha ocorrendo justamente em uma época em que se alardeia 
a necessidade de um processo de resultados e na sua própria efetividade. 
Isso surgiu no Brasil depois da vinda do ilustre jurista italiano Enrique Tullio 
Liebeman, no segundo lustro do decênio de 1940, período em que se formou a 
chamada Escola dos Processualistas, ficando famosa a Escola Paulista de 
Processualistas, da qual fazia parte José Frederico Marques, Moacir Amaral Santos, 
Luiz Eulálio Bueno Vidigal, Bruno Afonso de André Buzaid e outros. Dos 
representantes mais modernos, são meus diletos colegas até a Desembargadoria de 
São Paulo, mas, hoje, ilustres advogados, o Professor Cândido Rangel Dinamarco e 
Kazuo Watanabe insistem num processo de resultados e na sua própria efetividade. 
Não tenho muito ilusão, porque, nos idos dos meus vinte anos, os 
processualistas me ensinaram, pela origem etimológica da palavra, que processo 
era um andar para a frente. Ora, o radical "cesso" pode significar acesso, recesso, 
mas processo é andar para frente. Depois, qual a minha decepção ao ver o que de 
ordinário acontece. O processo anda praticamente para todos os lados, mas mui 
vagarosamente para a frente, e as causas são muitas, sem dúvida. Para debelá-Ias, 
aceno juntamente com a Reforma do Poder Judiciário, ora em tramitação no 
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Congresso Nacional. A despeito de pouquíssimos - perdoem-me a sinceridade, 
aspectos positivos nela contidos, a verdade é que, se passar como projetada, pouco 
contribuirá para uma prestação jurisdicional moderna e mais eficiente. A continuar a 
situação presente, dentro de pouco tempo, os tribunais superiores de nossa Pátria 
estarão irremediavelmente inviabilizados. Para ter-se uma pálida idéia do que vem 
acontecendo, basta atentar para alguns dados estatísticos: ao excelso Supremo 
Tribunal Federal, composto, como todos sabem, por onze ministros, de janeiro a 
agosto deste ano, foram distribuídos quarenta e seis mil e oitocentos e oitenta e três 
recursos, dos quais quarenta e seis mil e um foram julgados. Ao egrégio Superior 
Tribunal de Justiça, com trinta e três membros, trinta dos quais estão na função 
jurisdicional propriamente dita, foram distribuídos, no mesmo período, oitenta e três 
mil e novecentos e dezenove recursos, sendo que oitenta e um mil e duzentos e 
setenta e três foram julgados. A última Corte, que é o vértice dos tribunais do País 
em matéria infraconstitucional, apenas no mês de agosto último julgou dezessete mil 
e quatrocentos e trinta e oito recursos, o que representa a média de quinhentas e 
oitenta e uma decisões colegiadas e monocráticas para cada Ministro. No mês de 
agosto passado, a egrégia 1a Seção do Superior Tribunal de Justiça, da qual é 
Presidente o Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros e da qual fazem parte os 
Ministros Peçanha Martins, Paulo Gallotti e que, também, tenho a honra de 
participar, integrada por dez ministros, julgou dez mil e sessenta e um recursos, o 
que significa a média de mil decisões para cada Ministro. ~ verdade que, para atingir 
essa marca, vários Ministros prejudicaram total, ou parcialmente, as suas férias, e é 
evidente que não se atingiria a esse número, a bem da verdade, se não existissem 
as chamadas decisões repetitivas, ou seja, as do "FGTS da vida". 
É nesse ponto que está toda a questão. Para um trabalho com o mínimo de 
responsabilidade e de consciência, o juiz, ou o ministro, não pode assinar em cruz, 
mas terá que fazer um exame, ainda que superficial, para ver se aquela decisão 
esteriotipada, a que está armazenada nas matrizes de nossos computadores, 
realmente, aplica-se ao caso presente. Desses feitos, dois terços envolvem entes 
públicos, por mais incrível que possa parecer. A razão está presa ao endividamento 
cada vez mais insuportável da União, dos Estados-membros e dos municípios, 
incluídas, em todos esses graus, as autarquias. 
Sempre, nas oportunidades que me são dadas, lembro-me da lição do 
saudoso Professor José Eurácio Meireles Teixeira, que, da segunda metade dos 
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anos 40 até a Revolução de 1964, lecionou Direito Constitucional na Pontifícia 
Universidade Católica. Exatamente no dia 31 de março de 1964, acompanhado de 
todos os alunos, retirou-se daquela Faculdade porque passou anos a fio ensinando 
que a nossa Constituição era rígida e que, para ser reformada, precisava atender a 
muitas exigências, mas, a partir daquele dia, um puro ato institucional havia acabado 
com tudo o que ele havia ensinado. Portanto, com a sua honestidade intelectual, ele 
não tinha mais o que fazer naquela Faculdade. Retirou-se após dez minutos do 
início de sua aula e não mais retornou a lecionar até o ano de 1971, ou 1972, 
quando faleceu. 
Ele ensinava que, na hierarquia dos princípios que devem nortear os atos 
administrativos, reservava o ápice ao Princípio da Legalidade e ao da Moralidade; 
quanto ao contencioso, dizia não admitir que a administração ingressasse com ação 
temerária; ao contestar, deveria, com fidelidade absoluta, relatar a matéria de fato; 
por fim, recorrer apenas em casos de dúvida razoável. Rematava a sua brilhante 
lição: um Poder Público não pode assoberbar o trabalho de outro, que se encontra 
em seu livro "Curso de Direito Constitucional", editado pela Forense Universitária em 
1991. 
Desafogar o Poder Judiciário, depende muito da vontade política. Basta que 
a Administração Pública Direta e Indireta de qualquer um dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos MlJnicfpios etc., pura e simplesmente, cumpra o 
caplJt do art. 37 da Constituição Federal. Todos os ensinamentos dos 
administrativistas, que eram apenas teóricos, foram cristalizados e colocados no 
caput desse dispositivo, tudo sobre a legalidade, moralidade etc. A administração 
não pode continuar com a pretensão de resolver ou de procrastinar seus crônicos 
problemas de caixa, servindo-se do Poder Judiciário, mas, para isso, não basta 
apenas a ampla necessidade de reformulação em matéria penal e matéria 
processual civil de nossos códigos. 
A matéria penal não é exatamente, no momento, assunto da minha área. Já 
defendi anos a fio da minha vida que a Justiça Penal só poderia ser reformada 
desde que o fosse, primeiro, no lado inicial, para terminar com o obsoleto inquérito 
policial nos moldes em que é feito e, na última extremidade, deverá abranger o 
sistema penitenciário existente, incluindo o sistema de penas. As penas atuais 
deverão ser substituídas por penas mais modernas que possam ser realmente 
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sentidas, mormente, pelos chamados criminosos de colarinho branco, os que 
causam desfalque patrimonial. 
Em relação à superlotação de cadeias, quero contar-lhes uma experiência. 
Quando era Juiz de Guaratinguetá, como Corregedor da Polícia dos Presídios, fui 
fazer uma visita correcional e, depois de medir o tamanho das celas, determinei a 
proibição da permanência de mais de quatro presos numa cela. No entanto, essa 
minha decisão causou a maior polêmica. 
Guaratinguetá, à época, dada a sua importância no Vale do Paraíba, havia 
se tornado um repositório de presos de toda região porque em Cunha, em 1912, 
havia ocorrido uma crise de hepatite; em Aparecida do Norte, o Arcebispo não 
queira presos em sua cidade para não afugentar o fiéis; em Cruzeiro, as vidraças do 
presídio tinham sido quebradas e os esgotos estavam entupidos. Dessa forma, com 
a prisão de Guaratinguetá superlotada, meu provimento caiu como uma bomba e o 
mundo desabou sobre mim. Graças a Deus, naquela oportunidade, o Corregedor-
Geral da Justiça do Estado de São Paulo era o então Desembargador, depois 
Ministro, Rodrigues Alckimim que me falou, com toda franqueza, que eu havia me 
metido em confusão porque a administração da prisão cabia ao Delegado e não a 
mim. Mesmo assim, conseguiu, a pulso firme, manter minha decisão. Tenho, 
inclusive, recortes de jornal e documentos da época mostrando que todos os presos 
queriam ser transferidos para a prisão de Guaratinguetá, onde eram oferecidas as 
condições mínimas de sobrevivência para um ser humano. Já que existe a pena de 
reclusão, devemos dar condições mínimas de sobrevivência para o criminoso, que 
nunca deixa de ser uma pessoa. 
Em relação à matéria não penal, sem embargo de nosso excelente Código 
de Processo Civil, gostaria de acrescentar o seguinte: nosso Código foi inspirado no 
Código italiano. Na época, a Itália tinha cerca de quarenta e cinco milhões de 
habitantes, e o Brasil mais ou menos uns cinqüenta milhões. Esse sistema já não 
funcionava bem na Itália, conforme menciona, várias vezes, Ca mel utti em seu livro 
de reflexões "Tempo Perso". Fomos pegar, justamente, esse modelo que já não 
funcionava nem mesmo em um País onde há um equilíbrio entre o índice de 
mortalidade e natalidade. No Brasil, também não funcionou. Claro está que jamais 
poderia funcionar, do ponto de vista doutrinário. 
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o Ministro Francisco Peçanha Martins, com a verve que o notabilizou, não 
só na Bahia, mas em todos os rincões do País, disse que isso se parecia com uma 
Catedral. Eu diria que se parece com a casa grande. Se não funcionou na casa 
grande, podemos ver se funciona na senzala. As senzalas, no caso, são os juizados 
especiais de pequenas causas. 
Tenho um artigo publicado em 1979, no qual afirmei que não havia sentido a 
criação de um juizado à parte, pois o correto era apanhar as varas já existentes e a 
elas atribuir a matéria do juizado ainda que tivessem que funcionar em horário 
diferente. Mesmo que funcionassem das 18 às 22 horas, que funcionassem aos 
sábados. Não vamos criar mais uma estrutura dentro de uma outra que não 
funciona, obsoleta. Também não devemos culpar somente os processualistas. 
Também ficamos, durante dez anos, com o poder de legislar em matéria de 
organização judiciária e as nossas leis de organização judiciária não acompanham 
as leis processuais. O exemplo mais frisante desse fato, que dou sempre, é o 
seguinte: hoje há o julgamento antecipado. Casos de julgamento antecipado são 
julgados antes do processo sumário, que obriga haver uma audiência, mas como as 
pautas estão sempre assoberbadas, estas serão marcadas para dali a três, quatro 
ou cinco meses. Por que então haver sumário e ordinário se, na verdade, o ordinário 
é mais rápido do que o sumário? Lecionei Processo Civil durante três anos, porém, 
como não quis continuar enganando ninguém, parei e voltei ao Direito Civil. 
Para desafogar os tribunais superiores, de minha parte, como mero artesão, 
aplicador do Direito, não tenho curso de Mestrado nem de Doutorado, somente a 
experiência do dia-a-dia, penso que só há uma solução: devemos revalorizar os 
juízes de Primeiro Grau e os Tribunais Regionais. Não podemos mais confundir 
questão federal com questão nacional. Se continuarmos confundindo essas 
questões, casos como o que aconteceu há quinze dias, continuarão acontecendo: foi 
ao Superior Tribunal de Justiça uma briga por causa de quatro minhocas. Seja qual 
for a solução, essas causas simples não ofendem a legislação federal. Na verdade, 
copiamos o regime federativo dos EUA na parte orgânica e política, mas não 
copiamos o que lá havia de melhor: o procedimento, por exemplo. Isso copiamos 
dos italianos, dos alemães, dos franceses, que criaram algo que não era mesmo 
para funcionar. 
Em nossa História, já tivemos um Direito local, que era o direito de 
aldeamento dos índios, com regras próprias. Tirando o exagero típico dos jesuítas, 
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funcionava relativamente bem. Tivemos também um direito local nos quilombos. 
Ninguém estudou a fundo esses direitos, que atenderam às necessidades dos 
habitantes dos quilombos e dos aldeamentos. Foram procurar as ordenações 
filipinas e afonsinas para dizer que o cidadão não deveria entrar com "barrigã", 
amante, na corte. Se a barrigã fosse irmã de freira, havia o agravamento da pena. 
E no nosso Direito, o que funcionou aqui, segundo as nossas necessidades, 
foi deixado absolutamente de lado. Como fui um ferrenho adversário disso, 
nomearam-me como membro do Conselho Supervisor do Juizado de Pequenas 
Causas - em matéria hierárquica sempre fui muito obediente, porque já tenho a 
minha liberdade plena na função jurisdicional propriamente dita. Aceitei, sempre 
colocando esse problema ao alcance de todos. Quanto a esse aspecto, o juizado 
especial pode ser um mero arremedo de justiça, pode resolver algumas questões, 
mas não pode se tornar uma instituição à parte, porque assumirá um gigantismo tal 
que se tornará em um outro fator de emperramento, por isso que sem a 
revalorização do Juiz de Primeiro Grau dos Tribunais localizados, não vejo saída. 
Qualquer advogado já entra com ação inicial embutindo nela o recurso especial e o 
recurso extraordinário. Fui um pioneiro de supervisor do sistema de informatização, 
não havia nada de informatização no Tribunal de Justiça de São Paulo. Pediam-me 
máquinas e nada funcionava com essa informatização. Havia pilhas de processos 
conclusos parados. Então, a minha tarefa ali foi mais de procurar dá esses nortes 
gerais, seguindo os ensinamentos do Ministro Dínio de Santes Garcia. Estamos na 
doença infantil do computador. O advogado, para fazer bonito ou para evitar 
qualquer omissão, coloca na inicial tudo que ele tem armazenado no computador. 
Então, já começa da Constituição Federal, segue com a Constituição Estadual, lei 
tal, e vê-se iniciais de mais de cem laudas. Afirmei outro dia que dar um computador 
na mão de um tributarista é uma arma. E foi dada essa arma. Então, eles estão 
usando e abusando disso. 
Não vejo por que achar que em tudo há ofensa à Constituição. Tive 
oportunidade de enfrentar essa matéria na questão do FGTS. Penso que uma coisa 
é haver infringência à Constituição da República a princípio nela consagrado, outra 
coisa é aferir se foi aplicado o Direito, segundo a lei federal vigente, ainda que, para 
tanto, seja necessário levar em conta matéria albergada no Texto maior. Na maior 
parte das vezes, a questão pode e deve ser conhecida unicamente sob o prisma 
infraconstitucional. Perdoem-me a falta de modéstia, porém tive a honra, de ter esse 
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trecho reproduzido no voto do Ministro Celso de Melo quando, também, o Supremo 
apreciou a questão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
Agora, entre as sugestões que, ultimamente, têm sido feitas, há de ser 
pensada e refletida à de autoria do Ministro Humberto Gomes de Barros, projeto de 
lei a preconizar a prolação de sentença líquida e de plano exeqüível, o que se 
afigura perfeitamente inviável nos processos condenatórios. Sob o prisma 
doutrinário, a ninguém é dado ignorar a contribuição de Enrique Tullio Liebman, seus 
discípulos e seguidores, a despeito da autonomia do processo de execução, obra do 
mais alto coturno acadêmico. Na prática, contudo, essa exagerada autonomia tem 
sido alvo das mais acerbas críticas por se tratar, na verdade, praticamente de uma 
nova ação, a começar pela necessidade de citação do executado. 
Nessas reformas oportunistas, que o Ministro Francisco Peçanha Martins 
desceu a minúcias, chegou-se a verdadeiras perfeições como, por exemplo: tivemos 
inúmeros planos econômicos - se há uma coisa complicada para fazer é uma 
conversão de valores se pegarmos de quinze a vinte anos daqui para cá. Juiz não 
pode ver aritmética nem pintado, não gosta de matemática, não gosta de conta. O 
que os processualistas modernos fizeram? Acabaram pura e simplesmente com o 
contador. Se há Lima coisa que deveria continuar existindo para uma conta de 
liqüidação é o contador. O que aconteceu? Os grandes escritórios servem-se de 
assessorias altamente qualificadas, apresentam aquela conta desdobrada em itens 
e sub-itens. O juiz diz: diga à Fazenda. Vem a Fazenda, não diz nada, ou quando 
diz, diz que é impugnação geral, o índice não está certo. mas não diz onde está o 
erro. O Juiz, inocente, homologa o cálculo. A decisão que outro baiano. Calmon de 
Passos, critica ferozmente: decisão que se tira de um processo e se coloca em 
outro. "Defiro a liminar porque estão presentes os pressuposto legais. fumus boni 
iuris e o periculum in mora." Hoje em dia, em matéria de liminar, no meu modo de 
ver, há uma inversão total dos valores. Quem me chamou a atenção para isso foi um 
desembargador, Des. Edgar Parecido de Sousa, quando, em uma ocasião. o juiz 
deu uma liminar. suspendendo uma partida de futebol que seria disputada entre o 
Coríntians e o Palmeiras. O saudoso Vicente Mateus, homem que passou a 
pertencer ao folclore por causa de suas frases célebres, era muito esperto para 
negócios. Então, o Desembargador Edgar perguntou-lhe se não era melhor - depois 
dos ingressos vendidos, já com o Pacaembú com 2/3 de sua lotação tomada, 
aparece uma liminar três horas antes das 16 horas para suspender a partida -, 
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deixar realizar a partida de futebol. Se houvesse alguma irregularidade, era só 
anular e o time perderia os pontos. E, mutatis mutandi, é o que tem acontecido em 
matéria de liminar. Colegas de São Paulo me alertaram para um problema 
interessante: depois da tutela antecipada, surgiu a figura do autor. Que absurdo! O 
autor procrastinador, porque ele ganha a tutela antecipada, depois fica com medo do 
resultado e fica criando problema para não ser a causa julgada. A tutela antecipada, 
ainda que em alguns poucos casos devesse, mas já é uma ofensa, pelo menos 
deixou claro o contraditório, porque vai um exame de mérito antes da parte ser 
sequer citada. É: o tal do "Zé da Silva", mas a lei não foi feita para ele. 
Entendo que precisamos pensar - ainda que essa não seja a melhor, mas foi 
o "ovo de colombo" apresentado pelo Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros - e ver 
o que é possível fazer nesse sentido, ainda que o processo de conhecimento, ao 
invés de um ano, dure dois, é muito melhor do que depois se abrir ensanchas para 
uma liqüidação tormentosa e depois para um processo de execução, em que se 
precisa citar o devedor outra vez. 
Lembro-me que - aliás, chamou-me muito a atenção - havia um aluno 
espanhol em uma classe que lecionava, que depois de estar com a vida 
praticamente em dia, foi realizar o seu grande sonho da juventude, que era estudar 
Direito. Já estava aposentado. "Professor, o Sr. poderia me dar uma explicação de 
quantas fases existem no processo de execução?" Eu, naquele tempo, também não 
tinha a vivência que tenho hoje, e disse-lhe que havia embargos disso e embargos 
daquilo, com aquele caráter doutrinaI. O espanhol ouviu, fez algumas perguntas 
pertinentes e depois falou: "Isso é tudo que o devedor pediu a Deus". Eu respondi: 
Mas não ponha Deus, Ele é responsável pelo Direito Material; o processual é coisa 
do diabo. Se Descartes fosse credor - uma única fase da sua trilogia é citada: penso, 
logo existo. Há outras duas: duvido, logo existo; e, a terceira, sou enganado, logo 
existo - e fosse submetido a um processo de execução, ele completaria com a sua 
última "frase célebre: sou enganado, logo existo. 
A unificação é uma matéria que precisa ser muito bem pensada. A respeito 
da citação temos que falar alguma coisa. Não é mais possível que em uma 
sociedade que há muito tempo é sedentária, uma sociedade que, segundo Câmara 
Cascudo, que disse em sua obra que até um vaqueiro é arruado, quer dizer, a 
pessoa arruada é aquela que tem um determinado ponto fixo. 
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o nosso processo está todo baseado no fato de que o autor, o credor, deve 
ficar correndo atrás do devedor. O bonus pater familias, o homem médio, quando ele 
muda de residência, o que ele faz? Faz um certo alarde disso, avisa às pessoas que 
lhe interessa. Com muito maior razão, uma pessoa que tem uma obrigação com 
outra, uma dívida, tem que avisar o credor. Se não avisa, tem que arcar com as 
conseqüências daí decorrentes, mormente em cidades modernas, em que o oficial 
de justiça não pode entrar nos condomínios, o correio precisa deixar o AR com o 
porteiro do prédio. Precisamos ver esses pontos de estrangulamento. Quando se 
dá? Dá-se na citação, na prova pericial. Hoje, para avaliação de imóvel, quando 
temos organizações que oferecem o valor muito mais real do que qualquer outro 
laudo, com aquelas fórmulas de Berrini, coisas pré-fabricadas para servir para tudo. 
Resolvemos isso em matéria de automóveis. Neste caso, qualquer juiz de bom 
senso pega a cotação da revista Quatro Rodas ou de um outro jornal especializado 
e diz o valor de mercado do automóvel do ano tal. Tratando-se de imóvel, diz que 
tem o fator testada, o fator esquina, tem-se que aplicar fórmulas, extrair raiz 
quadrada disso e daquilo, quando pura e simplesmente telefonamos para um 
corretor de imóvel, idôneo, sério, e ele diz quanto vale um imóvel. No entanto, 
ficamos com laudo pericial, assistência crítica e etc. 
Quanto ao problema das nulidades, precisamos urgentemente adotar o 
princípio da sanabilidade das nulidades. Elas devem realmente precluir e se não 
forem alegadas, voltará tudo de novo, como aconteceu há pouco tempo em uma 
sessão da Primeira Seção, em que já estava o feito em pauta, e o advogado deixou 
para argüir a nulidade em cima da hora, aí voltou tudo atrás. 
Finalmente, Ministro Humberto Gomes de Barros vai-me perdoar, porque 
havia me preparado para falar sobre precatório, mas V. EX.a. disse que já no seu 
sexto sentido já percebeu que se eu fosse falar de precatório, o que iria falar sobre a 
Emenda Constitucional nO 30, com esse facilitá rio de dez anos, é coisa que não ia 
poder ser publicada. Neste caso, quis a providência divina me poupar. Depois de um 
facilitário, dado pelo art. 33, oito anos para pagar, esse facilitá rio não deu certo. 
Então, como um "pixote" da vida, quis defender que o art. 33 não se aplicava às 
desapropriações, porque havia no corpo permanente da Constituição dispositivo que 
dizia que o preço tem que ser justo e prévio. A Fazenda disse que eu estava 
defendo a inconstitucionalidade de normas constitucionais. Nunca falei isso, nem 
escrevi, e está publicado em várias decisões. Acontece que o Supremo Tribunal 
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Federal considerou palatável e, em resultado, preço justo e prévio não houve, nem 
as oito parcelas até agora estão sendo pagas e agora querem dar dez. Está certo 
que eles são bonzinhos para imóvel residencial. Para o coitado que tem imóvel 
residencial, o único que ele tinha, por ocasião da emissão de posse, é bom dar uma 
colher de chá. Neste caso, serão dois anos, porque ele já foi desalojado do local, 
não encontrará outro imóvel que vale isso. 
Quero terminar com as decisões interlocutórias. Precisamos rever o conceito 
de decisão interlocutória, porque continuar do jeito que está é agravo mais agravo a 
não mais caber. 
Meu tempo aqui está esgotado, mas uma coisa não posso deixar, porque 
houve realmente uma malandragem implicita ou explícita nessa Emenda nO 30. Fui 
estudar a tramitação e o projeto dizia: "O descumprimento das providências a que 
aludem os parágrafos anteriores pelo presidente do tribunal constituirá crime de 
responsabilidade, em que também incorrerá o chefe do Poder Executivo que obstar 
ou tentar frustrar por qualquer meio a liqüidação regular sem prejuízo das sanções 
civis e penais cablveis e da intervenção nos estados e Distrito Federal". 
O que eles fizeram? De indústria pararam onde? Porque a responsabilidade 
é única e exclusivamente do presidente do tribunal, que poderá responder por crime 
de responsabilidade. O chefe do Poder Executivo não. Então, o que acontece na 
prática? 
Na prática, decreta-se a intervenção, tudo bem. A finalidade da intervenção 
é nomear um interventor para ir lá pagar. Se não tem dinheiro, de que adianta 
nomear um interventor? Ainda diziam: "se o senhor, ilustre Presidente do Tribunal, 
quiser indicar algum desembargador, ainda que aposentado, que queira aceitar 
honrosa incumbência, vamos nomeá-lo". 
Tiraram o crime de responsabilidade. Ficou o problema que se tentou pelo 
crime de desobediência, mas que não surtiu efeito. Os penalistas podem dizer 
melhor que eu, porque achavam que não pode haver crime de desobediência entre 
poderes que são independentes, porque, afinal de contas o Governador não estava 
jungido ou abaixo do Poder Judiciário. Em resumo, é um homem, hoje sexagenário, 
podendo entrar em qualquer clube da terceira idade corno sócio remido, que ainda 
procura manter algum idealismo, porém, cada vez mais desencantado. Aos colegas 
não tenho nada a ensinar nem a dizer, agora, aos estudantes que aqui se encontram 
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tenho uma lição a dizer: "ouçam tudo o que os seus mestres lhes ensinarem, mas 
não acreditem em tudo". 
Muito obrigado. 
o SR. MARCUS PINA MUGNAINI: É triste a tarefa do presidente de Mesa. Foi com 
muita dor que passei o bilhete dos cinco minutos ao ilustre conferencista, porque é 
raro que se tenha simultaneamente um aCI:lmulo, em tão pouco tempo, de cultura e 
humor. Cumpro o meu ofício, anunciando aos presentes que as perguntas para 
debate poderão ser entregues ao cerimonial, que as encaminhará à Mesa ao final 
das exposições. Também volto a dizer que o tempo é de trinta minutos e que terei 
que cumprir a dolorosa tarefa de apontar os cinco minutos restantes. 
Passo a apresentar o ilustre debatedor Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Amapá Dr. Honildo Arnaral de Mello Castro. Graduou-se em Direito pela 
Universidade Federal de Minas Gerais, militando por muitos anos na advocacia. 
Realizou curso de Altos Estudos de Política e Estratégia, diplomando-se pela Escola 
Superior de Guerra. Foi Juiz de Direito na magistratura do Distrito Federal, Vice-
Presidente, Corregedor-Geral de Justiça e Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá. Possui vários trabalhos publicados em revistas nacionais e na 
Magistratura brasileira. É autor de dois livros já publicados: "Recurso Especial -
Visão de um Presidente" e "Coletânea de Estudos Jurídicos - Temas Variados" e 
ainda de um terceiro livro intitulado "Justiça, Judiciário e Escola da Magistratura", 
que se encontra em fase de pré-lançamento. Volto a repetir que esses currículos são 
a supra da síntese daquilo que se poderia dizer dos conferencistas que aqui vieram. 
Passo a palavra ao ilustre debatedor. 
o SR. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Amapá): Exmo. Sr. Presidente da Mesa Juiz Marcus Pina Mugnaini, 
Exmo. Sr. Ministro Franciulli Neto, Exmos. Srs. Ministros, Autoridades judiciárias, 
Senhoras e Senhores: num rasgo de coragem, aceitei o convite que me foi feito para 
estar aqui hoje, mesmo sabendo das minhas limitações e que talvez eu seja o 
menos indicado para aqui estar, mas propus esta ousadia, porque tenho 
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acompanhado muito de perto as manifestações do Ministro Humberto Gomes de 
Barros na sua luta, na sua bandeira desfraldada acerca da modernidade do Direito. 
Penso que a modernidade não deva ser vista apenas no sentido processual, 
mas também no sentido institucional sem o que a nada chegaremos. Então, num 
esforço de retórica meramente expositivo, concentrei o meu trabalho, que é escrito, 
num escorço histórico acerca do conceito de Justiça para Platão e a idéia de lei para 
Locke e Montesquieu; uma breve incursão na disfunção e não crise por que passa o 
Poder Judiciário, e um tema de Modificação Processual, como disse o eminente 
Desembargador Francisco Rodrigues, que coincide com o que ele também defende. 
A idéia de trazer o pensamento de Platão é por ter ele dividido o mundo em sensível 
e inteligível. O mundo sensível seria aquele mundo das trevas, das chuvas; e o 
mundo inteligível é o mundo do conhecimento, das idéias; daí a sua filosofia, que 
pode ser sintetizada na expressão por ele usada: o conceito de Justiça está, assim, 
vinculado à idéia do mundo inteligível e associado à idéia do bem. O escorço 
retórico, esse fora de debate, na minha visão meramente expositiva, é a fuga do 
mundo, do sensível, o mundo das sombras, para um mundo inteljgível, o mundo das 
idéias, pois é por meio desses conceitos novos, dessas discussões jurídicas, que 
veremos que a sensibilidade das necessidades do Judiciário devem ser procuradas 
numa outra dimensão, uma dimensão também institucional. 
Na dualidade da Justiça hoje, no Brasil, a Justiça Federal tem um 
padronizamento bem superior ao da Justiça Estadual. Como pertenço à Justiça 
Estadual, talvez os meus pensamentos sejam levados à realidade não de um Brasil 
do Sul e do Sudeste, mas de um Brasil do Norte, onde me encontro; do Nordeste, do 
interior do Nordeste, onde a realidade é completamente diferente. O conceito de 
John Locke, do século XVII, parece-me bastante atual, porque traz como síntese 
filosófica, no seu posicionamento: "a finalidade da lei não consiste em abolir ou 
restringir, mas em preservar a liberdade". Onde não há lei, não há liberdade. A 
liberdade consiste em estar livre de restrições e violências por parte de outros, o que 
não pode existir onde não exista lei. 
Pensei em falar algo sobre a supressão de recursos, que foi também o 
pensamento e a palestra proferida pelo Desembargador Rodrigues, mas o tempo é 
curto. 
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Para se entender a reforma institucional devemos pensar na filosofia de 
Gustav Radbruch: "Direito é, pois, a realidade que possui sentido de estar a serviço 
do valor jurídico, da idéia de Direito. O conceito de Direito acha-se assim 
dependente da idéia de justiça. A justiça, e não o fim a atingir, é que constitui a idéia 
do Direito". 
Nessa condição, farei uma breve incursão: na minha visão e na do Professor 
Zaffaroni, não estamos ainda numa crise do Poder Judiciário, estamos muito mais 
dentro de uma disfunção do Poder Judiciário - mencionada ontem pelo eminente 
Ministro Nilson Naves. Assim, tenho um posicionamento. Preambularmente é preciso 
consignar que a crise, ou como prefiro, a disfunção não seja do Poder Judiciário 
isoladamente, mas do Estado brasileiro, porque, embora grave, não é, ainda, de 
caráter institucional. 
O Professor Zaffaroni, argentino, diz o seguinte: 
"Preferimos deixar de lado a questão da crise para centralizarmo-nos na 
sensação das causas, e que a incorporação dos direitos chamados sociais e suas 
contradições regionais, com a seqüela de marginalização e exclusão, isto é, de 
disparidade gravíssima entre o discurso jurídico e a planificação econômica, 
provoquem também explosão de litigiosidade com caraterísticas próprias; o aumento 
da burocracia estatal e sua pretendida redução por força de cortes orçamentários e 
a produção legislativa impulsionada unicamente pelo clientelismo político provocam 
um protagonismo político dos juízes com o conseqüente aumento de suas 
faculdades discricionárias, ao que se agrega que, em geral, o público parece tender 
a expressar-se mais violentamente diante dos erros - reais ou supostos - da justiça, 
do que diante dos erros de outros órgãos estatais", para então concluir: 
"Em síntese, preferimos desdramatizar a situação, prescindindo do difuso 
conceito de crise judicial, para caraterizar situação como produto de vários fatores 
que, no fundo, não fazem mais - nem menos - do que aumentar a distância entre as 
funções manifestas e latentes, mas que, ademais, têm a virtude de colocá-Ias de 
manifesto. 
Pode-se afirmar que os sucessivos 'stablishments' latino-americanos têm 
procurado valer-se politicamente dos poderes judiciários, ou pelo menos de 
neutralizá-los, para que não perturbem o seu exercicio de poder. Qualquer tentativa 
de independência real dos poderes judiciários foi desacreditada como ato de 
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ingerência política, particularmente quando se traduzia em defesa dos direitos 
individuais e sociais. Não se vacilou em apelar à própria destruição física dos seus 
operadores, como no triste caso do Palácio de Justiça de Bogotá. Em todas as 
Constituições proclama-se a independência do Poder Judiciário, mas nenhum dos 
'stablishments' se preocupou em realizá-Ia." 
Essas considerações, levaram-me a refletir, e não tenho a pretensão, porque 
não sou professor, sou apenas um magistrado preocupado com as questões do 
Judiciário, somente aquelas que atingem o Norte, da necessidade da federalização 
do acesso ao Judiciário dentro da seguinte colocação de Hannah Arendt, para quem 
"cidadania é direito a ter direitos". Essa feliz expressão, para mim, define tudo o que 
se pode falar de cidadania. Tenho visto nas minhas reflexões e nos meus votos, 
estes quando possível, que a questão do Poder Judiciário fica jungida não apenas à 
celeridade, mas à segurança e à exeqüibilidade, e que pode ser construída neste 
pensamento: "decisão tardia é como inexistente; se motivada com segurança, 
prestada com celeridade, mas sem efetividade na concreção do direito, é um nada. JJ 
É a questão dos precatórios, que acabou de falar o Ministro Franciulli. 
Não se pode, na minha visão, permissa venia, pensar em Modernidade do 
Direito sem se aperfeiçoar três primados fundamentais: a federalização do acesso 
ao Judiciário, a supressão de recursos processuais e a federalização dos repasses 
financeiros. 
Apenas "en passant" falarei da federalização do acesso ao Judiciário e dos 
repasses financeiros para me ater à supressão de recursos. 
Ao monopolizar para si a prestação jurisdicional, o Estado assume o dever 
de se aparelhar para satisfazer as necessidades da sociedade. No momento em que 
o Estado, dentro dessa globalizante teoria, deixa de cumprir com a sua obrigação, 
ele está faltando a um dos deveres do qual detém o monopólio. 
Sem conceituar, por falta de tempo, os conceitos do Professor Dallari, a 
nossa proposta de federalização, contida neste subtema, visa uma estratégia, um 
aperfeiçoamento para melhor facilitar o acesso do cidadão à justiça, excluídos os 
conceitos demagógicos e as ilações desfundamentadas, procurando, enfim, permitir 
as reflexões que possam levar ao afastamento das deficiências estruturais, porque 
nenhuma delas, nenhuma modernidade terá qualquer sentido sem pleno acesso do 
cidadão ao Judiciário. 
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o SR. HONII_DO AMARAL DE MELLO CASTRO: O Professor Cândido Dinamarco 
nos ensina que o valor da ação, sendo integrante de um sistema que é instrumental 
por excelência, reside na aptidão que tenha de propiciar meios de acesso à Justiça 
para a efetiva tutela jurisdicional e remoção dos conflitos interindividuais que turvam 
a paz social e constituem a causa de infelicidade pessoal, para, assim, se 
posicionar: (lê) 
"Concebida assim nesses termos tão amplos, a ação é uma faculdade 
inerente à própria personalidade, ela não se prende a condição alguma; é esse o 
primeiro sentido da garantia contida no preceito programático do art. 5°, inciso 
XXXV, da Constituição brasileira. Trata-se do Princípio da Inafastabilidade do 
Controle Jurisdicional, em sua acepção mais lata e menos profunda, o qual será 
violado sempre que se pretenda impedir a alguém o exercício da faculdade de se 
fazer ouvir pela Justiça." 
Vejo, assim, na questão do acesso à Justiça, maior dimensão do que uma 
simples isenção de pagamento de custas, mas a própria ciência da efetividade 
jurisdicional, enquanto poder estatal, que se deve buscar no limiar deste novo 
século. 
Para o ajuizamento de qualquer ação, o caminho que vejo como perseguir é 
a federalização do acesso à Justiça, ônus do Estado brasileiro que avocacia a 
legitimidade de punir, de compor litígio e realizar a pacificação social. O pagamento 
de custas e emolumentos, que hoje são prévios e elevados, não deve ser condição 
restritiva ao exercício do direito de ação, de um direito de cidadania que não pode 
ficar vinculado à condição ou à possibilidade financeira do interessado, mas que seja 
imposto coativamente como um dos efeitos da condenação. 
Em verdade - é sabido -, há a existência sempre crescente de recursos e 
incidentes processuais: agravos, embargos etc., acerca da concessão negativa da 
assistência judiciária, seja levando em consideração a renda da pessoa, porque "as 
causas podem ser vultuosíssimas e sem recurso para ela o interessado", no dizer de 
Pontes de Miranda, em "Comentários ao Código de Processo Civil". 
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Dentro desse pensamento, não posso ver decesso se não houver acesso. O 
decesso é conseqüência da chegada da sociedade à ampla oportunidade que se lhe 
deva dar de acessar o Judiciário. 
O outro tópico que também falarei "en passant" seria a federalização dos 
recursos financeiros. Hoje o meu Estado vive uma situação anômala que nos tem 
feito re1~etir de modo substancial sobre a necessidade de que se faça uma emenda 
constitucional, no sentido de se dar uma nova redação ao art. 168 da Constituição 
Federal, drama que os presidentes de tribunais do Estado - e eu desconheço 
semelhante posicionamento na área federal - sofrem, a cada mês, para se obter os 
recursos que são seus por direitos, previamente definidos em leis e diretrizes 
orçamentárias. É no momento do repasse financeiro que o Poder Executivo, 
detentor da chave do cofre, coage e constrange sobremaneira o Poder Judiciário. 
A nossa proposta é de transmitir ao art. 168 uma nova regra no sentido de 
que, estabelecido pela Assembléia Legislativa do Estado, o percentual que cabe ao 
Poder Judiciário, ao Ministério Público e as demais instituições, o percentual do 
Fundo de Participação dos Estados que, na maioria dos Estados brasileiros, 
corresponde de 85% a 90% da disponibilidade financeira do Poder Judiciário do 
Estado, que seja comunicado pela Assembléia Legislativa à Secretaria do Tesouro 
Nacional, que a LDO fixou para o Poder Judiciário daquele Estado um determinado 
percentual dentro do contexto do Fundo de Participação do Estado, e o repasse 
financeiro seria feito diretamente pela Secretaria do Tesouro Nacional ao Poder 
Judiciário e ao Ministério Público. 
Apenas para demonstrar essa preocupação, o Estado do Amapá. hoje, está 
com a seguinte situação: o Poder Judiciário tem recebido seus repasses por força de 
uma liminar concedida pelo Ministro Luiz Octávio GaloUi, e a Assembléia Legislativa 
por força de urna liminar concedida por mim, e, ao sair de lá, para aqui estar hoje, há 
um mandado de segurança do Tribunal de Contas também envolvendo o mesmo 
repasse financeiro. A instabilidade emocional que se traz ao Poder Judiciário é muito 
séria, e não posso ver modernidade sem que haja independência do Poder 
Judiciário, sem que haja um acesso pleno do cidadão ao Poder Judiciário sem ônus. 
Outro aspecto relevante, que vejo como estratégia no aperfeiçoamento da 
magistratura, está contido na sucessividade de recursos judiciais, muitos deles, sem 
sombra de dúvida, meramente protelatórios. Não posso vislumbrá-lo como 
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constitucional e legal, a pretexto de desafogar o Poder Judiciário do excesso de 
processos, a supressão de recursos, o que, no mínimo, importa em restrição a uma 
proteção eficaz, aliás, prevista no art. 80 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de que toda pessoa tem direito a um recurso efetivo ante os tribunais 
nacionais competentes, que a ampare quanto aos atos que violem seus direitos 
fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei, da qual o Brasil é 
signatário, tendo mesmo, por isso. força de norma constitucional. 
o festejado Professor Gomes Canotilho nos ensina que: 
"A exigência de um direito sem dilações indevidas, ou seja, de uma proteção 
judicial em tempo adequado, não significa, necessariamente, 'justiça acelerada'. A 
'aceleração' da proteção jurídica que se traduza em diminuição das garantias 
processuais e materiais - prazos de recursos, supressão de instâncias devido a 
processo legal etc. - pode conduzir a uma injustiça pronta, mas materialmente 
injusta. Noutros casos a existência de processos céleres, expeditos e eficazes - de 
especial importância no âmbito do Direito Penal, mas extensiva a outros domínios -
é condição indispensável de uma proteção jurídica adequada." 
A segurança não pode ficar comprometida pela supressão de instâncias 
recursais, porque nada mais repulsa o homem comum que o conhecimento de um 
erro judiciário, visto e compreendido como injustiça estatal e, portanto, contrário ao 
Princípio Universal do Direito Natural, embora se reconheça que o duplo grau de 
jurisdição não é um direito fundamental, mas regra, que não pode ser subvertida 
nem suprimida pelo legislador. 
Duas outras medidas de natureza legislativa e procedimento ordinário, 
portanto de lei comum, se levadas a efeito, trariam celeridade aos julgamentos e 
ajudariam a descongestionar o Poder Judiciário. A primeira. consistiria na chamada 
extinção da remessa de ofício, que não é tecnicamente um recurso por falta de 
previsão legal, mas tem procedimento semelhante. A Constituição Federal não 
garante, em momento algum, o chamado duplo grau de jurisdição - expressão 
tecnicamente incorreta, porque jurisdição é uma projeção da soberania, porquanto 
não há mais de uma, nos dizeres de Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pellegrini 
Grinover e Cândido Rangel Dinamarco, em "Teoria do Processo Geral". O termo 
correto seria duplo grau de cognição e julgamento, pois temos pluralidade de 
instâncias e não de graus de jurisdição. 
74 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
Inaceitável, sob a ótica constitucional da igualdade de direitos, que se 
continue a privilegiar o Estado em detrimento do cidadão, se o ato de vontade de 
recorrer, que é voluntário, não venha a ser exercido pelo seu procurador. Maior 
desigualdade ocorre, ainda, quando se disciplina que na chamada remessa de ofício 
não se pode agravar a condenação. Se presente o duplo grau de cognição e 
julgamento, haveria de se consumar o Princípio da Devolução Integral do 
conhecimento da matéria julgada, até mesmo para agravar uma possível 
condenação, na busca da realização da justiça, ao contrário permissa venia, do que 
é disciplinado na Súmula 45 do Superior Tribunal de Justiça. 
Injustificável a continuidade desse posicionamento, porque o Estado e seus 
entes estão representados judicialmente, competindo-lhes a diligência do recurso 
tempestivo ou a busca de nova decisão judicial, por várias razões: porque compete 
aos procuradores o exercício do direito de recurso; porque cessaria a falta de 
confiança presumida na decisão de 1° Grau contra a Fazenda Pública; porque não 
desestimularia o Magistrado de Primeiro Grau, nem abalaria a sua independência ao 
se partir da premissa de que sua sentença não é confiável; e, finalmente, porque a 
finalidade do Poder Judiciário é declarar relação jurídica e não suprir omissões ou 
ausências de recursos de quem quer que seja, notadamente do Estado onipotente e 
omisso. 
Extinguir-se-ia, assim, paternalismo processual em favor do Estado e o 
colocaria como num dos princípios constitucionais, no verdadeiro plano da igualdade 
de todos perante a lei, enquanto as suas omissões e falhas funcionais resolver-se-
iam, interna corporis, segundo suas regras próprias. 
A segunda, de natureza processual, consistiria na redução dos prazos 
judiciais, em dobro ou em quádruplo, a favor do Estado, seus entes, ajustando aos 
mesmos princípios constitucionais das partes. Alguns tratamentos diferenciados não 
se justificam: por que a intimação pessoal do representante da Fazenda Pública na 
execução fiscal, seja quando dos embargos a ela opostos, quando o patrono do 
particular é intimado pela imprensa (art. 25 da Lei 6830)? Qual a razão legal de se 
permitir, ante a sentença, caso haja cancelamento da inscrição da dívida ativa que 
seja a execução fiscal extinta sem pagamento de honorários ou ônus processuais, 
procedimento este que viola o processo constitucional que o Estado tem o dever de 
ressarcir os danos causados por seus funcionários, no exercício de suas atribuições, 
conforme disciplina o art. 37, § 6° da Constituição Federal 
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A propósito, o Professor Cândido Dinamarco, preleciona que: (lê) 
"Um estudo na história recente do Processo Civil brasileiro, que neste 
capítulo se esboça com toda possível singeleza, revela a tomada de consciência que 
antes foi a doutrina vanguardeira e agora é também do legislador, de três premissas 
fundamentais: a abertura do processo aos influxos metajuridicos que a ele chegam 
pela via de Direito Material; a transmigração do individual para o coletivo (Barbosa 
Moreira) e a necessidade de operacionalizar-se o sistema, desburocratizá-lo ou 
desformalizá-Io, quando possível, com vista a facilitar a obtenção de resultados 
justos, que é dele licito esperar." 
E digo eu, não devendo confundir-se formalidade com formalismo, este 
repudiado pela doutrina e pela jurisprudência. 
São medidas simples como essas e outras que se fizerem necessárias, que 
proverão o Poder Judiciário com os meios instrumentais necessários a sua função 
constitucional, agilizando-se a celeridade da prestação jurisdicional, além, repita-se, 
do dever de melhorar o ensino do bacharel para viabilizar por meio de concursos 
públicos os preenchimentos das vagas no Judiciário e nas carreiras jurídicas. 
Além dessas medidas meramente legislativas, há outras que aperfeiçoariam, 
também, o sistema judicial. Uma delas, seria a criação de um sistema processual 
compatível e adequado, de imposições de condenações a cada recurso, após o 
recurso do duplo grau de cognição e nas hipóteses de recursos incidentais 
destituídos de embasamentos legais ou de conteúdos meramente protelatórios. 
Estrategicamente para o aperfeiçoamento do sistema, necessário à 
legislação processual adequada, admitida a imposição de condenação a honorários 
de multa, todas as vezes que se constatar que o recurso é meramente protelatório 
ou verificada a existência ou não de pertinência temática ou jurisprudencial na sua 
fundamentação, à exceção do duplo grau de cognição, em face ao Princípio da 
Segurança, mas abrangendo os incidentes processuais meramente protelatórios ou 
de comprovada litigância de má-fé, seja pelo cidadão, seja pelo Estado. 
Na verdade, recente e vigente estatuto processual adjetivo de moderna 
atualização, uma vez que o valor da causa é atribuído segundo critérios formais e 
materiais na petição inicial, fixa, initio litis. um valor que obriga não apenas o 
magistrado de 10 Grau, mas a todos os tribunais, inclusive os superiores, pouco 
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importando que ajam ao curso da demanda inúmeros recursos válidos ou não. Tem-
se conhecimento da existência nos tribunais superiores de embargos de declaração 
manifestados em agravo regimental de agravo de instrumento interposto contra 
decisão que inadmitiu seguimento de recurso, sem maiores pertinências temáticas 
que não a postergação, ao longo do tempo, de uma decisão já pacificada, 
congestionando e reduzindo a celeridade do exame de um processo ou, como tem 
afirmado o Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, usando o Poder Judiciário para 
a rolagem de dívidas públicas e privadas. 
As atualizações dos arts. 17 e 18 do Código de Processo Civil, recentemente 
promulgadas, são acanhadas e não satisfazem a um melhor aperfeiçoamento. É 
necessário viabilizá-Ias para que o Tribunal possa, no exame criterioso de cada caso 
concreto, constatar o abuso, a procrastinação ou qualquer método de retardamento 
injustificado e impor sanção pecuniária que represente, realmente, desestímulo a 
essa prática repudiada que contraria a ordem social, porque ofendido, nessa 
situação, é o próprio Estado-juiz. 
Ouvimos do Sr. Ministro Nilson Naves a afirmação de que foram 
distribuídos" neste ano de 2000 no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo 
Tribunal Federal quase duzentos mil processos. Não podemos esquecer que a 
maioria absoluta desses processos, creio que na faixa de 80%, pertencem às 
renitências do Estado brasileiro em não cumprir com suas obrigações, esquecendo-
se da lição do Estado alemão para quem não há uma execução, porque, ao perder 
uma questão, ele a cumpre e a satisfaz espontaneamente como, aliás, está previsto 
no próprio Código. 
O Professor Luiz Roberto Barroso, emérito Professor do Rio de Janeiro, 
afirma que o Direito existe para realizar-se, razão pela qual não basta que se 
estabeleçam os princípios processuais, se não houver, por parte dos demais 
Poderes, o sentimento do dever - aí, sim, sob a sanção grave ao servidor renitente-, 
o de cumprir e fazer cumprir a decisão que reconheceu um direito e determinou uma 
obrigação, dando-lhe o caráter de efetividade plena após o seu trânsito em julgado 
sob o indispensável tríplice aspecto: o da celeridade, o da segurança e o da 
efetividade, isso porque, se uma Justiça tardia é a negação do Direito, a Justiça sem 
segurança é inaceitável e a Justiça sem efetividade é um nada jurídico. 
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É de sobremaneira relevância que se transcreva o pensamento do Professor 
Dalmo de Abreu Dallari, de notória respeitabilidade, acerca da independência da 
Magistratura: 
"Para que o Poder Judiciário garanta os direitos e realize a Justiça, é 
necessário que ele seja materialmente bem aparelhado, mas isso apenas não é 
suficiente, sendo, extremamente, relevante que os juizes tenham um preparo 
adequado e sejam conscientes de suas responsabilidades. Além disso tudo, como 
requisito prévio e essencial, é indispensável que a Magistratura seja independente". 
o reconhecimento formal da independência dos juízes, como requisito 
necessário para a Democracia e paz, foi feito pela Organização das Nações Unidas 
mediante a Resolução 41, a importante decisão do início de 1994, aprovada na . 
Sessão de 04 de março em que a Comissão de Direitos Humanos da ONU decidiu 
recomendar a criação do Cargo de Relator Especial sobre a independência do Poder 
Judiciário. Nessa oportunidade, a Comissão reconheceu a necessidade de se criar 
um mecanismo de controle, encarregado de acompanhar a questão da 
independência e imparcialidade do Poder Judiciário, especialmente no que diz 
respeito aos juízes, advogados e ao pessoal auxiliar da Justiça, assim como a 
natureza dos problemas que podem menoscabar essa independência e 
imparcialidade. 
Acolhendo e confirmando essa recomendação, o Conselho Econômico e 
Social da ONU decidiu criar o Cargo de Relator Especial com várias funções, das 
quais destaco três: primeira: a de investigar toda denúncia que seja transmitida ao 
relator e informar suas conclusões; segunda: a de identificar e registrar os atentados 
à independência do Poder Judiciário, advogados e pessoal auxiliar do processo 
realizado para proteção; e terceira: a de estudar por sua atualidade e importância 
visando à formalização das propostas para proteger e assegurar sua independência. 
Longe de ser um privilégio para os juízes, a independência do magistrado é 
necessária para o povo que precisa de juízes imparciais para harrnonização pacífica 
e justa dos conflitos de direito. A rigor, pode-se afirmar que o juiz tem obrigação de 
defender a sua independência, pois, sem essa atividade jurisdicional, suas decisões 
poderão ser reduzidas a uma farsa, a uma fachada nova para ocultar do povo a 
realidade das discriminações e injustiças. 
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Que fiquem claros os motivos pelos quais trago essas reflexões: a 
necessidade da Magistratura independente, mas também para que a alegação da 
falta de independência não seja usada como pretexto para isentar o Poder Judiciário 
de toda responsabilidade em suas próprias deficiências. 
São essas, Sr. Presidente da Mesa, Srs. Ministros, seleto Auditório, algumas 
reflexões que ousei trazer para debate. Encerro, trazendo um pensamento de Piero 
Calamandrei, que reputo base de tudo aquilo que acabei de falar: 
"Quem entra no tribunal, levando em sua pasta em vez de boas e honestas 
razões secretas ingerências, oculta solicitações suspeitas sobre a corruptibilidade 
dos juízes e esperança sobre a sua parcialidade. Não se admire se perceber que se 
encontra não no severo templo da Justiça, mas numa alucinante barraca de feira em 
que os espelhos suspensos em todas as paredes refletirão multifacetadas e 
deformadas as suas intrigas. Para encontrar a pureza do tribunal, é preciso entrar 
nele com alma pura". 
Também, adverte o Padre Cristovão: "Omnia munda mundis". 
Muito obrigado a todos. 
o SR. MARCUS PINA MAGNAINI: É difícil essa função de apresentar os cinco 
minutos faltantes quando estamos bebendo de uma fonte que irá afastar-se para 
muito longe. O ilustre Desembargador retornará ao Amapá. Não sei se estarei lá 
algum dia. 
Chegou à Mesa uma pergunta dividida em duas. Na verdade, refletem a 
mesma questão. Pergunta do Advogado Carlos Cesário Pereira, com escritório de 
advocacia aqui, no Balneário de Camboriú, dirigida ao Ministro Franciulli Netto, que 
diz o seguinte: 
"Não parece estranho a V. Exa. que o instituto da arbitragem elou 
conciliação, disciplinado por lei em vigor, não tenha sido, sequer mencionado pelos 
palestrantes até o momento, muito menos incluído na temática de um Fórum sobre a 
Modernização do Direito?" E complementa: "A Magistratura brasileira não reconhece 
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a conciliação e/ou arbitragem como meio de modernização do Direito e aplicação da 
Justiça?" 
o SR. MINISTRO FRANCIULLI NETTO: Dr. Carlos, a mediação funciona sempre 
muito bem quando as partes interessadas têm o mesmo objetivo. Quando um quer 
comprar um imóvel e o outro quer vendê-lo, a mediação funciona muito bem, mas 
não há como conciliar partes desavindas. Todos nós, juízes de carreira, inclusive eu 
que já beiro os quase trinta e três anos de Magistratura, mais cinco ou seis de 
Advocacia, sabemos dessa impossibilidade. Quando os cônjuges vão ao tribunal, já 
passaram pelos pais, padrinhos, vizinhos e padres ou pastores; já não há o que 
mediar. 
A mediação tem que ser analisada em seus devidos termos quando se trata 
de conflito estabelecido. O conflito é uma pretensão que está resistida. Quais as 
soluções para essas pretensões que estão antagônicas? Há várias soluções como, 
por exemplo, a autocomposição. Na composição altruísta: um abre mão do direito; e 
na autocomposição mais forte: um impõe a sua vontade. Portanto, é preciso criar-se 
uma mentalidade nova para se chegar a esse ponto. Além disso, precisamos ver, 
exatamente, quem será o mediador e em que termos ele colocará a questão. 
Quanto à arbitragem, em que ponto o Direito Material a prevê? No 
compromisso que está no Código Civil desde 1916 e que entrou em vigor em 1919. 
Quantas arbitragens foram feitas legalmente, segundo o estilo que deveria ser a 
arbitragem? Muito poucas, porque ela não caiu. Em uma ocasião, conversando com 
o Professor Agostinho Alvim, que, na minha opinião, é um grande civilista - quando 
me apertavam os sapatos nessas questões, eu procurava sempre quem sabia das 
coisas -, ouvi dele o seguinte: "Não adianta, não vamos insistir em algo que não é 
da índole do nosso povo. O nosso povo que já é meio desconfiado com toda aquela 
mineirice, povo meio matreiro, irá ficar sempre na dúvida: o que será que o árbitro irá 
aprontar? Ele irá ser imparcial? " 
É claro que tudo aquilo que vier aliviar o contencioso, propriamente dito, 
deve ser recebido de braços abertos. Considero, porém, que o papel do Judiciário, 
hoje, é muito mais importante. Precisamos ganhar o terreno perdido nos morros, 
onde há uma justiça à parte da Justiça oficial. Precisamos recuperar o terreno 
perdido nas periferias de São Paulo, onde se mata de cinqüenta e sete a sessenta e 
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cinco pessoas por semana, e ninguém diz nada porque as vítimas, geralmente, são 
pessoas que já estavam envolvidas no submundo do crime ou são, se me 
permitirem, os "josés-da-silva" da vida. Na hora em que essa anomalia aumentar, irá, 
cada vez mais, enfraquecer os laços sociais e quando começarem a matar pessoas 
da classe média, poderá ser tarde para se resolver o problema. 
Logo mais já irei cair na "expulsória", quer dizer, compulsória - faltam, mais 
os menos, cinco anos -, mas ainda sonho com a possibilidade de se recuperar o 
prestígio de nossa Justiça, desde que nós, juízes, saibamos reclamar, bater o pé 
etc. Talvez devêssemos fazer como, por exemplo, o Desembargador Euclídes 
Custódio da Silveira, quando Presidente do Tribunal de São Paulo. Houve um 
aumento, e o Governador Adhemar de Barros disse que não iria pagá-lo. O 
Desembargador Euclides convocou uma rede de televisão, ainda precária naquele 
tempo, e disse: "Se isso não entrar em folha dentro de quarenta e oito horas, vou 
fechar as portas do Palácio da Justiça e entregar as chaves a S. Exa., irei deixá-Ias 
na porta do Palácio". 
O que precisamos é conscientizarmos de que somos, realmente, o Poder 
Judiciário. Precisamos ter meios para recuperar o terreno que estamos perdendo 
para essas soluções. Essas, sim, fora do processo legal. Que a arbitragem venha, 
será recebida de muito bom grado. A outra di'Aculdade da arbitragem é a de se 
escolher um árbitro. Quando o árbitro tem de arbitrar, é que ele dá valor ao juiz. Uma 
vez, por exemplo, foram consultar o saudoso Hely Lopes Meirelles, grande 
administrativista, como todos sabem. Queriam que ele arbitrasse uma questão. Ele 
disse que tinha sido juiz durante muitos anos. Todos o conheciam como juiz 
brilhante e sabiam o que era o labor de uma sentença refletida, amadurecida, bem 
decidida e que, para um arbitramento como aquele, não poderia cobrar menos que 
uma determinada quantia, da qual não me lembro. Esse aspecto também acaba por 
afugentar as pessoas; ninguém procura um recém-formado para arbitrar, via de 
regra. 
Vamos incentivar a mediação e a arbitragem dentro do possível. De minha 
parte, sem esperança nenhuma, esperando que elas resolvam nossos problemas. 
Dr. Carlos, fiquei muito satisfeito com sua pergunta, mas, infelizmente, não 
tenho procuração dos ilustres patrocinadores do Evento. Não tenho a do Sr. Ministro 
Hélio Mosimann e nem a do Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros para dizer-lhe o 
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porquê de não ter sido incluído o espólio neste Fórum. Creio que por ser tema 
semelhante, provavelmente, de caso pensado, irão aguardar esses dois ilustres 
Colegas uma outra oportunidade para que esse assunto seja devidamente 
focalizado, porque esse é um outro tema. Perdoem-me essa resposta sem 
procuração nenhuma, mesmo porque quem sou eu para defender tão ilustres 
Colegas. 
Muito obrigado. 
o SR. MARCUS PINA MUGNAINI: Nenhuma outra pergunta foi formulada. Cumpre-
me, em nome dos organizadores deste Evento, agradecer aos ilustres Painelistas: 
Exmo. Sr. Ministro Domingos Franciulli Netto e Exmo. Sr. Desembargador Honildo 
Amaral de Mello Castro por suas presenças e pela brilhante manifestação que aqui 
fizeram. 
Antes de convidar a todos para a sessão da tarde, gostaria de aproveitar a 
verve humorística e musical do ilustre Sr. Ministro Francisco Peçanha Martins para 
relatar-lhes um fato da minha juventude. Usávamos um método mnemônico para 
gravar certas coisas. Com relação àquele Instituto que o Senhor mencionou - o do 
FGTS - usávamos, à época, em 1966, um método mnemônico, recheado de um 
conteúdo político por causa da origem da lei que acabou com a estabilidade. 
Dizíamos que, na verdade, não se tratava do FGTS, mas sim do FEGTZ, que seria 
um parente daquele saxofonista americano, Stan Getz. 
Boa tarde a todos. 
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Ampliação da Legitimidade, Superando-se a Individualidade Restrita -
Ampliação das Hipóteses de Ações Coletivas 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Senhoras e Senhores: daremos continuidade ao 
Fórum de Debates sobre a Modernização do Direito, promoção do Centro de 
Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, da Associação dos Magistrados 
Catarinenses e da Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina: 
com o patrocínio do Banco do Brasil, convidamos para presidir a Mesa o Exmo. Sr. 
Juiz Henry Goy Petry Júnior, Diretor da Escola Superior da Magistratura do Estado 
de Santa Catarina, e seus expositores, o Exmo. Sr. Ministro Humberto Gomes de 
Barros, do Superior Tribunal de Justiça, e o Exmo. Sr. Fernando Antônio Duzi 
Rocha, Procurador e Diretor-Geral da Central de Compras do Governo do Distrito 
Federal. 
Com a palavra o Exmo. Sr. Juiz Henry Petry Júnior. 
o SR. HENRY GOY PETRY JÚNIOR (Diretor da Escola Superior da Magistratura 
do Estado de Santa Catarina): Boa tarde a todos. Este painel, que tem como tema 
" Ampliação da Legitimidade, Superando-se a Individualidade Restrita - Ampliação 
das Hipóteses de Ações Coletivas", terá a duração aproximada de uma hora. Os 
participantes que desejarem deverão endereçar suas perguntas à Mesa por escrito, 
podendo, para isso, utilizar-se do formulário que foi entregue juntamente com a 
pasta, ou, então, solicitá-lo ao nosso Cerimonial. 
Inicialmente, fará uso da palavra o Dr. Fernando Antônio Duzi Rocha. 
Bacharel em Direito pela Universidade de Juiz de Fora, Minas Gerais. É especialista 
em Direito Administrativo, disciplina que lecionou em cursos de pós-graduação na 
Fundação Getúlio Vargas, em Brasília. Foi Advogado do Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo, Assessor Jurídico do Conselho Regional de Economia da 
Confederação Nacional das Profissões Liberais - FIBRA, SESI, SENAI do Distrito 
Federal, Procurador-Geral Adjunto da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e 
Diretor do seu Centro de Estudos. É Subprocurador do Distrito Federal, tendo 
atuado nas áreas tributária e financeira. Exerce atualmente as funções de Diretor-
Geral da Central de Compras do Distrito Federal. É autor de várias obras, dentre as 
quais destacam-se: "Regime Jurídico dos Contratos Administrativos", "Eleições 1996 
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- Guia do Candidato" e "Concessões e Permissões no Século XXI", entre outras 
publicações em periódicos e revistas especializadas. 
Diante dessa apresentação, passo, de imediato, a palavra ao nosso 
painelista Dr. Fernando Antônio Duzi Rocha. 
o SR. FERNANDO ANTÔNIO DUZI ROCHA (Diretor-Geral da Central de 
Compras do Distrito Federal): Exmo. Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, Sr. 
Juiz Henry Petry Júnior, Srs. Ministros do colendo Superior Tribunal de Justiça aqui 
presentes, Srs. Magistrados, Srs. Procuradores, Srs. Advogados: boa tarde! 
Foi como muita honra que aceitei o desafio proposto pelo Sr. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, coordenador científico deste Evento, que me sugeriu 
um tema sobre o qual já pudemos observar e experimentar alguma coisa do 
passado. 
Quando estava terminando de fazer a revisão do meu trabalho, veio-me à 
cabeça uma anedota, que me foi contada há pouco. Não sei por que razão pensei: é 
meio cruel, mas é possível que tenha que começar com essa anedota a colocação 
de hoje. O tema proposto é pomposo, instigante. desafiador, mas. até que ponto. 
considerando-se a efetividade que se busca. A anedota é a seguinte: dois grandes 
amigos. que adoravam futebol, fizeram um trato: o que morresse primeiro apareceria 
para o outro para dizer se existe futebol no céu. Anos depois, um deles falece. 
Tempos depois, ele vem em sonho e diz ao amigo: "Tenho duas notícias para te dar: 
uma boa e uma ruim. A notícia boa é que tem futebol no céu. e a ruim é que você 
está escalado na ponta direita semana que vem". 
Os senhores podem perguntar: o que isso tem a ver com a legitimação 
coletiva e a proposta que me foi feita? É que, quanto mais estudo essa matéria, mais 
me lembro de duas notícias: uma boa e outra ruim. A boa é que, realmente, temos 
habemus legem. e a ruim é que, lamentavelmente, estamos longe da efetividade da 
tutela coletiva a que se deseja. 
Pois bem: este tema é deveras estimulante, como havia anotado no início. e 
faço essas reflexões a partir da necessidade de superação das formulações 
individualistas que predominam no nosso sistema processual. 
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A sociedade contemporânea caracteriza-se pelos chamados fenômenos de 
massa que geram conflitos generalizados. Na gênese desses conflitos, situam-se os 
chamados interesses difusos e coletivos que há muito tempo desafiam a argúcia dos 
nossos processualistas. No moto-contínuo da sociedade de massa, tendo como 
pano de fundo essa economia globalizada e altamente competitiva, é natural que as 
atividades sociais e econômicas acarretem danos, em muitos casos, a toda uma 
coletividade. São cada vez mais freqüentes situações em que grupos, classes e 
categorias determinadas ou indeterminadas de pessoas vêem seus direitos e 
interesses minados pela ação daqueles que, direta ou indiretamente, controlam a 
economia de massa. Logo, sem nenhum medo de cometer truísmos, cada vez mais 
se pode afirmar que não há conflitos de caráter puramente individual. 
Inúl11eros conflitos de natureza coletiva, sobre os quais a doutrina vem se 
debruçando nas últimas décadas, em razão de sua natureza e amplitude, denotam a 
cada dia a existência dessa tutela coletiva e desses direitos e interesses difusos 
individuais próprios de uma sociedade de massa, nas palavras de Cappelletti. E 
essa preocupação não é nova e nem sempre esteve adstrita à Teoria Geral do 
Processo. 
Gustav Radbruch, em memorável artigo intitulado: "Do Direito Individualista 
ao Direito Socia!", publicado em 1930, examinando as transformações operadas no 
Direito, vistas desde a ótica de um mundo individualista até a ótica de um direito 
social, particularmente no que diz respeito ao Processo Civil, assinalava: (lê) 
"Quando uma relação jurídica privada deixa de ser uma questão de atinência 
privada dos participantes, a contenda jurídica privada já não pode mais ser uma 
questão de caráter privado entre as partes. A posição passiva do Estado liberal 
frente ao jogo livre da economia terá correspondido, no Processo Civil, a uma 
posição passiva do juiz na contenda entre as partes. 11 
o fato é que as formulações da Teoria Geral do Processo Civil Moderno 
foram forjadas a partir do Século IX com elementos de natureza essencialmente 
liberal e, portanto, individualista. Dessa forma, o Processo Civil brasileiro tradicional 
não estava aparelhado integralmente para solucionar questões de Direito de tutela 
coletiva. Operou-se, entretanto, uma reforma profunda no Direito Processual 
brasileiro. Para tanto, foi preciso romper com alguns dogmas e quebrar algul11as 
tradições. A revolução do Processo Civil foi mais manifesta quando o legislador 
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modificou institutos tradicionais, como a legitimidade ad causam e a coisa julgada, a 
fim de possibilitar a efetiva proteção a interesses difusos e coletivos. 
A Constituição de 1988 foi bastante sensível ao fenômeno da litigiosidade de 
massa, não somente explicitando princípios fundamentais de proteção a esses 
interesses, chamados de metaindividuais, como também instrumentalizando 
institutos como o mandado de segurança coletivo, o habeas data e o mandado de 
injunção, alargando o espectro da atuação da ação popular e elevando a ação civil 
pública ao patamar constitucional. 
Em cumprimento ao mandamento constitucional e no contexto dessa 
revolução, sentida no Processo Civil, foi editado o Código de Defesa do Consumidor, 
que, a par de regular as chamadas relações de consumo, estabeleceu uma 
sistemática processual peculiar sem, entretanto, destoar do Código de Processo 
Civil e da Lei de Ação Civil Pública. 
Com essa harmonia de disposições legislativas, tornou-se possível aludir ao 
que Elton Venturi denomina "sistemática do processo coletivo". A partir daí, uma 
primeira e crucial indagação afligiu-me: a partir da nova ordem constitucional e da 
arrojada legislação que lhe seguiu e que emprestou uma dimensão moderna ao 
Direito Processual Civil, fazendo emergir uma legitimação subjetiva quase que 
ilimitada, é possível falar-se em efetividade da tutela coletiva? Ou, ainda: até que 
ponto a revolução operada no Direito Processual brasileiro redundou em uma 
transformação da postura do aplicador da lei, historicamente arraigado a 
concepções de formalismo jurídico? 
Pretendi dar relevo à necessidade de verificarmos o alcance da tutela 
coletiva a partir da atuação concreta das inovações legislativas no tocante à 
legitimação ad causam. Afinal, essa era a temática proposta. Muito embora não 
fosse esse o tema que havia sido sugerido, não poderia deixar de registrar uma 
experiência pessoal concebida mediante um trabalho publicado em 1988, do qual 
participou o Exmo. Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, sobre um tema 
apresentado num congresso de procuradores de estado, intitulado: "Os Interesses 
Difusos e a Coisa Julgada na Nova Ordem Constitucional". Por que razão quis fazer 
minhas verificações a partir desse trabalho? Embora se tratasse de uma 
contribuição obviamente muito singela e incipiente, considerando que, na época, as 
inovações legislativas eram muito pequenas, nesse trabalho tangi uma questão que 
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me parecia fascinante: contrastar o regime clássico da coisa julgada com a extensão 
ultra partes. reclamada pelos interesses difusos que se caracterizavam 
precipuamente pela indeterminabilidade dos sujeitos. 
Verifiquei naquela época que, em se tratando de interesse difuso, a 
indeterminabilidade dos sujeitos impossibilita a demarcação precisa das fronteiras 
entre partes e terceiros. Verifiquei, também, que a incidibilidade do objeto do 
interesse difuso, se fosse levada às últimas conseqüências, acabaria por 
comprometer o Princípio Constitucional do Contraditório. Na época, não negando a 
realidade de que a Lei nO 7.347 já previa a eficácia das sentenças erga omnes e 
considerando que os interesses difusos são, por excelência, mutáveis no tempo e no 
espaço, contigenciais e efêmeros, propugnava uma chamada "coisa julgada difusa". 
O que importa é que se tratava de matéria lege ferenda e, hoje, trata-se de matéria 
de legilata. Embora já fosse uma preocupação da doutrina, como o Professor 
Waldemar Mariz de Oliveira registrava, já se concebia uma mudança de rumo na 
concepção tradicional da coisa julgada que era muito preocupante e grave, já que 
não deveria admitir-se que a coisa fosse feita sem maiores estudos. 
Passados doze anos da plJblicação daquele trabalho, assistiu-se ao 
reconhecimento constitucional e inconstitucionalmente da tutela coletiva. Hoje, 
temos uma das melhores tutelas coletivas do mundo, e o cidadão, efetivamente, 
passou a dispor de instrumentos hábeis e modernos para a defesa de interesses 
difusos e coletivos, principalmente com o advento do Código de Defesa do 
Consumidor. A partir dessa experiência, transladadas aquelas condições e 
elementos para hoje, passei a perceber três desdobramentos do que me ocorria na 
pesquisa. Primeiro, foi o fato de que o Código de Defesa do Consumidor acabou por 
soterrar a discussão sobre a diferença doutrinária entre interesses difusos e 
interesses coletivos, uma vez que seu art. 81 prestou-se para fixar um parâmetro 
objetivo para a delimitação da tutela a que se pretendia alcançar. Daí, registro um 
primeiro aspecto importante na minha pesquisa, comparativo ao que acontecia há 
doze anos: o elevado desenvolvimento legislativo alcançado pelo Brasil, que coloca 
nosso País em posição de destaque no cenário internacional na defesa de tutela 
coletiva. 
Um segundo desdobramento dizia respeito especificamente à questão da 
coisa julgada que, muito embora não seja objeto desta palestra, é bastante 
significativa pelo que vou apresentar no terceiro desdobramento. A fixação dos 
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efeitos erga omnes e ultra partes da coisa julgada pelo art. 103 do Código de Defesa 
do Consumidor estabeleceu um outro aspecto muito importante, que foi o 
rompimento das concepções tradicionais do Processo Civil. Aí se denuncia, de 
forma muito evidente, a revolução no Processo Civil. Essa experiência da coisa 
julgada, já que se trata de assunto sobre o qual escrevi há doze anos, fez-me 
ponderar sobre um último desdobramento, o qual comecei a perceber na tentativa 
de verificar como estava sendo a atuação concreta da Magistratura no que tange ao 
alcance dessa tutela coletiva. Empreendi uma pesquisa nos tribunais superiores, 
estaduais e federais, na busca de algo que denotasse um avanço, e encontrei um 
avanço curioso, significativo, num julgado da aa Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro. Tratava-se de uma questão pertinente à ilegalidade da cobrança 
de uma taxa por determinado município. 
Considerando que já havia uma decisão anterior em ação coletiva acolhida 
para julgar a ilegalidade da cobrança da taxa, o Tribunal, por meio da aa Câmara, 
julgou extinta uma nova ação individual de contribuinte ante o reconhecimento da 
res judicata. Na ementa desse julgado, no qual se remete os efeitos erga omnes e 
ultra partes aos interesses difusos, estabelece o Tribunal: (lê). 
"No resguardo dos interesses meta individuais, o processo se despe de sua 
formulação individualista para externar aspectos que refogem aos tradicionais no 
tocante à legitimação, coisa julgada e outros para a sua tutela, como já decidido por 
este Tribunal." 
o que despertou interesse nesse julgado, a meu ver, foi a assimilação da 
mens legislatoris, da intenção do legislador do CDC. De fato, em se tratando de 
efeitos erga omnes, no caso de procedência do pedido desta sentença, conforme 
dispositivo expresso no Código de Defesa do Consumidor, beneficiam-se os titulares 
dos direitos ou interesses individuais homogêneos. Note-se que o Tribunal, neste 
caso, não fez obstaculizar deduções coletivas, mas, sim, impedir que uma ação 
individualizada prosperasse à vista da coisa julgada que se operara erga omnes em 
sede de ação coletiva. Daí, o grande mérito desse julgado foi o fato de o Tribunal ter 
tomado uma posição quanto à superação individualista do processo, comprovando 
que a revolução operada na matéria devia ser vista tanto quanto à ótica de eventuais 
interesses coletivos contrastados com interesses individuais quanto à ótica de 
eventuais interesses individuais contra decisões erga omnes de ações coletivas. 
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Esse último aspecto é ainda mais revelador, pois denota uma mudança de 
mentalidade condizente com a revolução operada em nível legislativo. 
Feita esta pequena digressão, que reputei de importância para registrar esse 
avanço jurisprudencial, passo à questão da legitimação coletiva. 
Em 1985, foi editada a Lei da Ação Civil Pública que elencou o rol das 
pessoas e entidades legitimadas para a defesa dos direitos e interesses difusos e 
coletivos. Mais tarde, o CDC ampliou esse elenco, como também facilitou a 
propositura de ações coletivas. Apesar da ampliação expressiva dessa legitimação, 
inclusive com a facilitação do pré-requisito da pré-constituição, não posso deixar de 
registrar a justeza da seguinte observação feita por Elton Venturi em artigo publicado 
na Revista de Direito Processual: (lê). 
"Nota-se que a aplicação jurisdicional das normas referentes às ações 
coletivas tem-se caracterizado pela timidez e restrição. Vale dizer: ainda com claro 
apego às disposições do processo tradicional, o que, certamente, contribui para a 
inefetividade de tudo aquilo que se pretendeu implantar em termos de 
instrumentalidade à tutela dos direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos. " 
A efetividade do processo, ensina Cândido Rangel Dinamarco, significa a 
sua almejada aptidão para eliminar insatisfações com justiça e fazendo cumprir o 
Direito. Desse trabalho de adequação do processo ao cumprimento dessa missão, 
deverão participar tanto o processualista quanto o juiz, pois de ambos se espera, 
segundo Dinamarco, uma racional e decisiva mudança de mentalidade. 
o movimento de acesso à Justiça, segundo José Renato Nalini, autor do 
excelente livro "O Juiz e o Acesso à Justiça", é uma solução de compromisso. O 
aspecto normativo do Direito, segundo o autor, não é renegado, mas enfatizado 
como elemento de estrema importância. É condição necessária ao conhecimento do 
fenômeno jurídico, mas não suficiente à sua compreensão geral. Segundo o próprio 
juiz, autor desse livro, o aspecto cultural, dentre os suscetíveis de análise do 
movimento de acesso à Justiça, é o mais importante; cultural, no sentido da 
sensibilidade do juiz nas circunstâncias em que ele, efetivamente, presta a tutela 
jurisdicional. 
Mauro Cappelletti e Bryant Garth anotam que o segundo grande movimento 
no esforço de melhorar o acesso à Justiça enfrentou a questão tormentosa da 
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representação dos interesses difusos, a chamada "segunda onda", que forçou a 
reflexão sobre noções tradicionais muito básicas do Processo Civil. Eles já 
observavam essa revolução que se desenvolvia dentro do Processo Civil, mas o que 
se tem por certo e o que pude verificar é que, conquanto seja evidente a revolução 
que se operou na legislação processual civil brasileira, viabilizando a tutela coletiva e 
a defesa de interesses difusos coletivos individualmente homogêneos, hoje 
regulados pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei da Ação Civil Pública e pelo 
próprio CPC vêm-se enfrentando barreiras em alguns órgãos jurisdicionais em razão 
da prevalência do formalismo processual sobre a desejada instrumentalidade do 
processo. 
Passo a relatar o que pude verificar de uma incursão por alguns julgados de 
nossos tribunais, tanto os superiores quanto os federais e os estaduais. Não era 
minha pretensão esgotar a matéria sobre legitimação coletiva, e, sim, tentar extrair a 
tendência da construção pretoriana em torno do tema. 
No Supremo Tribunal Federal, foi bastante expressiva a posição firmada em 
torno da legitimidade das organizações sociais, entidades de classe ou associações 
para segurança coletiva. Reporto-me a um mandado de segurança da relatoria do 
eminente Ministro Carlos Mário Velloso, no qual se entendeu que o objeto do 
mandado de segurança coletivo será um direito dos associados, independentemente 
de guardar vínculo com os fins próprios da entidade impetrante do "writ". Outros 
tribunais caminharam nesse sentido, a começar pelo Tribunal Regional Federal da 1a 
Região, em recente julgado da relatoria do Juiz Catão Alves, decidindo que a 
legitimidade de sindicato ou associação de classe para atuar em juízo como 
substituto processual de seus filiados limita-se à defesa do interesse coletivo ou 
individual da categoria, não se entendendo o anteparo de direito subjetivo de um ou 
alguns de seus integrantes. No mesmo sentido, outro julgado do Tribunal Regional 
Federal da 1a Região e do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 
Ainda do Pretório Excelso, colho um acórdão muito interessante, prolatado 
no julgamento do Recurso Especial nO 213.631/MG, relatado pelo eminente Ministro 
limar Galvão, que não reconheceu a legitimidade do Ministério Público em ação civil 
pública para impugnação de taxa de iluminação pública. Contudo, essa questão da 
legitimação do Ministério Público tem sido enfrentada de forma diversa por outros 
tribunais, a começar pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que reconhece a 
legitimação extraordinária do "Parquet" para propor ações sobre quaisquer cláusulas 
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contratuais que vêm de encontro aos princípios e direitos expressos no Código de 
Defesa do Consumidor. Também, nesse sentido, há julgados do Tribunal Regional 
Federal da 1 a Região, fixando a legitimidade do Ministério Público para promover a 
defesa de direitos coletivos e difusos. No mesmo sentido, julgados do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. 
Há, também, julgados contrários: dois, do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal que negaram essa legitimidade do Ministério Público para ação de 
consignação e pagamento; no colendo Superior Tribunal de Justiça, há o registro de 
dois julgados sobre a inocorrência de litispendência da ação individual em face de 
propositura posterior de ação coletiva por entidade de classe ou sindicato; encontrei 
alguns julgados do Tribunal Regional Federal da 2a Região no sentido de que a 
legitimidade dos autores para propor ação individual não fica prejudicada diante da 
propositura em ação coletiva. Por fim, debrucei-me sobre decisões a respeito da 
legitimação de associações de defesa dos direitos do cidadão. Examinei essa 
questão com mais cuidado, porque me interessava saber até que ponto essas 
entidades estavam cumprindo o seu mister institucional, e percebi que o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro reconheceu a legitimidade ativa ad causam de associação 
de bairro, cujo estatuto previa o objetivo de porfiar a manutenção e a melhoria da 
qualidade de vida da comunidade. No Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, por outro lado, encontrei julgado negando a legitimação de associação de 
defesa do direito do cidadão que, segundo o mesmo Tribunal, não pode ter a 
pretensão de se transformar em substituta processual do forma ampla, com o que se 
habilitaria praticamente a substituir todo e qualquer cidadão em ações coletivas. Por 
fim, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal também rechaçou a legitimidade ativa 
ad causam à associação de moradores para invocar interditos proibitórios. 
Feita essa digressão, volto à indagação inicial. Posso responder sem a 
mínima dúvida que, apesar da revolução operada no Direito Processual Civil 
brasileiro, ainda não se realizou a desejada revolução no enfoque metodológico do 
aplicador do Direito, ou seja, ainda estamos distantes de uma racional e decisiva 
mudança de mentalidade. Conforme pude verificar, há poucos avanços 
significativos, tal como o registrado no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que 
reconheceu a necessidade de reformulação da legitimação individual. Entretanto, o 
que vemos é uma construção pretoriana tímida e oscilante, ora ampliando, ora 
restringindo a legitimação de sindicatos, de associações de classe, de associações 
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de bairro e até mesmo do Ministério Público na defesa de direitos e interesses 
difusos coletivos ou individuais homogêneos. 
Existem julgados que buscaram limitar a tutela exclusivamente ao processo 
de conhecimento, negando tutela coletiva nos casos de execução e de consignação 
e pagamento. Por fim, foram exemplos que colhi de um universo muito mais amplo 
que se expande e que reclama uma prestação jurisdicional efetiva para a tutela de 
interesses metaindividuais, os quais exigem, muitas vezes, uma solução urgente já 
que o dano pode ser irreparável. 
Na verdade, é preciso observar que ainda não nos livramos do formalismo 
processual, melhor dizendo, ainda não nos livramos daquela concepção formal 
apontada por Norberto Bobbio que define o Direito, exclusivamente, em função de 
sua estrutura formal, isto é, considera somente como o Direito se produz e, não, o 
que ele estabelece - e esse formalismo é uma característica da definição 
juspositivista do direito. 
Nesse contexto juspositivista, que representa, segundo Norberto Bobbio, a 
continuidade fiel da tradição jurídico-medieval, põe o filósofo italiano o papel da 
jurisprudência em evidência. Para Bobbio, deixando de lado as implicações 
filosóficas, "o positivismo jurídico concebe a atividade de jurisprudência como sendo 
voltada não para produzir, mas para reproduzir o Direito, isto é, para explicitar, com 
meios puramente lógico-racionais, o conteúdo das normas jurídicas já dadas". E, 
prossegue, o autor: "esse positivismo considera a tarefa da jurisprudência não a 
criação, mas interpretação do Direito." E o que é interpretar o direito? De acordo 
com Bobbio, "a interpretação, que segundo o positivismo jurídico constitui a tarefa 
própria da jurisprudência, consiste no remontar os signos contidos nos textos 
legislativos à vontade do legislador expressa através de tais signos". Remontar um 
signo significa compreender o significado do signo e essa tarefa; convenhamos, é 
deveras complexa, pois concebida dos mais diversos modos. 
Senhores, a minha intenção é falar sobre a legitimação coletiva e a 
superação do formalismo jurídico. Penso que, em termos de tutela coletiva, é preciso 
vencer as barreiras formalistas que obstaculizam a dedução de pretensões dessa 
natureza e acabam derrogando a instrumentalidade do processo, e essas barreiras 
insistentemente interpostas não são vencidas de forma mágica. Um longo caminho 
se percorreu até que se alcançasse o patamar atual do avanço legislativo registrado 
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há pouco tempo. Outro árduo caminho há de ser percorrido no trato do dia-a-dia das 
pretensões coletivas. Como bem ressalta José Roberto Nalini, o movimento do 
acesso à Justiça é uma solução de compromisso e uma questão cultural; requer a 
sensibilidade do órgão julgador que deve despir-se dessa roupagem quase que de 
autômato na função de intérprete; requer, sobretudo, a determinação de mudar a 
mentalidade que ainda hoje permeia o Processo Civil Brasileiro, malgrado todos os 
avanços registrados. 
Creio, portanto, que não se trata simplesmente de ampliar as hipóteses de 
legitimação para a ação coletiva. Há instrumentos processuais suficientes para a 
proteção de tutela de direitos individuais coletivos que já abrem um leque bastante 
amplo de atuação de pessoas e entidades legitimadas para a defesa de interesses 
di'fusos e coletivos. Para alcançar a desejada e efetiva tutela de interesses difusos e 
coletivos, é imprescindível, a meu ver, uma atitude criadora do juiz, livre das amarras 
de um processo individualista e formal. 
o SR. HENRY GOY PETRY JÚNIOR: Agradeço o Dr. Fernando Antônio Duzi Rocha 
e o cumprimento pela exposição que a todos encantou. 
Dando seqüência a este painel, cujo tema é a "Ampliação da Legitimidade, 
Superando-se a Individualidade Restrita - Ampliação das Hipóteses de Ações 
Coletivas", passo à apresentação, embora dispensável, do Sr. Ministro Humberto 
Gomes de Barros. 
O Ministro Humberto é nascido em Maceió, Alagoas. É Bacharel em Direito 
pela Faculdade Nacional de Direito da então Universidade do Brasil. Na mesma 
Universidade, especializou-se em Direito do Trabalho. Exerceu ativamente a 
Advocacia, tanto nos tribunais superiores quanto nos diversos ramos da Justiça. Foi 
Procurador-Geral do Distrito Federal e, atualmente, é Ministro do colendo Superior 
Tribunal de Justiça. Na Capital Federal, ministrou diversos cursos, dentre os quais 
se destacam: "Ética Profissional e Trabalhos Jurídicos", tais como "Sugestões 
Relativas ao Anteprojeto do Código de Processo do Trabalho", "O Jurista e o Estado 
de Direito", "Fraude à Lei e seus Efeitos e Princípio Constitucional da Igualdade -
Alcance Prático", entre outros tantos trabalhos jurídicos publicados em diversos 
veículos especializados. 
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Passo a palavra a S. Exa. Ministro Humberto Gomes de Barros. 
o SR. MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS (Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça): Sr. Presidente, caros Colegas, antes de tudo preciso dar duas 
explicações: a primeira delas é relativa ao fato de que eu tenha sido referido aqui 
como o ídealizador, mas o que há, na verdade, é que fui durante toda a minha vida 
um advogado, até que o hoje Desembargador Lenzy achou que eu estava 
incomodando muito na Ordem dos Advogados e emprestou-me ao Superior Tribunal 
de Justiça, como fez com o Ministro Peçanha Martins. Percebi que, como advogado, 
adorava esse jogo de processo. Comentava com o Professor Sérgio de Andréa que 
o processo é um jogo gostoso de se jogar quando não se tem razão. Chequei a 
fazer contratos com o inquilino para que ele me pagasse os honorários em 
prestações mensais - todos os advogados fazem isso e não há nada de antiético -, 
e ele, então, calculava, por exemplo: "esse aluguel vale dez, estou pagando três; 
pago mais três ao Dr. Humberto e vou ficar alguns anos pagando seis de aluguel, 
quando ele vale dez". Sem perceber, estava usando o Judiciário corno um 
instrumento de economia, de injustiça, e o Judiciário vai se deixando usar por isso. 
Dizem que o chamado "peru" vê melhor o jogo de damas do que os jogadores. 
Percebi, então, quando saí do jogo propriamente dito, que, na verdade, nós, os 
juízes, o Poder Judiciário, nos deixamos usar como instrumento de injustiça. Com 
isso, o Judiciário perde imensa energia e prestígio. Há alguma coisa errada nisso 
tudo, e esse erro todo não está na estrutura do Poder Judiciário - pelo menos a 
causa fundamental não é essa. 
Lembro-me de um politico famoso que ganhou o apelido de "dojão" . Dodge 
era um carro grande, que gastava gasolina à beça, já estava meio velho e a Chrysler 
deixou de fabricá-lo aqui. Esse político se tornou "dojão" por isso: já tinha sido 
bonito, era um sujeito grande, mas já estava passando da hora, ocupava duas 
vagas, pois era prefeito e vice-governador, e bebia demais. O Poder Legislativo está 
pretendendo superar isso por meio de uma alteração na estrutura do Poder 
Judiciário. 
Hoje, podemos detectar três tendências importantíssimas para resolver a 
questão do Poder Judiciário: a primeira é a Escola Processual, que tem, por meio de 
cinco ou seis pessoas comandadas pelos Ministros Sálvio de Figueiredo Teixeira e 
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Athos Carneiro, feito um esforço tremendo para atualizar e melhorar o processo; a 
segunda tendência é aquela que começou a ser adotada pelo Senado que entendeu 
que a questão do Judiciário é de falta de vergonha, ou seja, que somos preguiçosos 
e safados. Vamos transformar a Constituição num código disciplinar dos juízes. Tem 
que ser na base do rebenque da chibata. Desenho muito mal, mas cheguei a fazer a 
imagem do Senado como a da "tiazinha" balofa com uma chibata, batendo no Poder 
Judiciário; a terceira é a estrutural da Câmara dos Deputados, que quer mexer no 
Poder Judiciário, somente por mexer. Veio o primeiro Relator, Deputado Aloízio 
Mercadante, dizendo que a solução seria acabar com a Justiça do Trabalho, 
incorporando-a à Justiça Federal. Perguntei-lhe: "se o direito do trabalho é um direito 
privado, e a Justiça Federal trata de direito público, não vai ficar ruim?" A segunda 
Relatora, Deputada Zulaiê Cobra, diz que não é isso, e muda tudo. Na verdade, 
estamos saltando no escuro. Peço todas as vênias ao Vice-Presidente e ao 
Presidente da Comissão que acompanha a Reforma para dizer que aquelas teses 
que o Superior Tribunal de Justiça está levantando para o aprimoramento da 
estrutura do Poder Judiciário vão resultar em coisa nenhuma. 
A súmula é uma formulação de um dispositivo legal ou a consolidação de 
vários dispositivos. O que o Judiciário faz é emitir um dispositivo mais específico do 
que o contido na lei, mas, na verdade, é um dispositivo. Imagino a súmula 
vinculante: a toda sentença que aplicar a súmula vinculante, o derrotado vai dizer 
que ela não deveria ter sido aplicada, porque ofendeu a coisa julgada, e toda 
sentença que deixar de aplicar alguma súmula, alguém vai dizer que ela negou 
vigência à súmula. Teremos, então, mais fundamentos para recursos especiais e 
extraordinários, porque, atrás disso, se encontra uma deformação cultural à qual 
estamos mergulhados, tanto os juízes quanto os jurisdicionados. Agora, há pouco, 
falei em jurisdição. Peço que comecem a examinar essa questão de tutela. Talvez 
seja uma arrogância do juiz dizer que presta tutela. Não prestamos tutela; somos 
prestadores de serviço, porque o jurisdicionado, quando promove uma ação, 
exercita um direito potestativo que nos torna - a nós, Judiciário - devedores de uma 
decisão. Essa decisão, chamada com muita presteza de "prestação jurisdicional", é, 
realmente, a prestação devida pelo Estado a determinado cidadão. E nós, 
arrogantemente, dizemos que estamos dando tutela. Outro dia, diante de grandes 
processualistas, disse que tutelado "é a mãe"; não sou tutelado por ninguém, sou um 
cidadão. Precisamos levar isso em frente para termos consciência de que a 
cidadania é luta, e, nós, como juízes, antes de tudo, somos cidadãos. 
95 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
A causa dessa deformação está numa coisa que pouca gente percebe: a 
decisão judicial é o mais fraco dos títulos existentes no Brasil. Vamos imaginar que 
um cidadão do povo, que não tem muita preocupação, esteja so'frendo uma ação de 
despejo por falta de pagamento. Isso não mexe muito com ele, mas, se o seu nome 
for para o Departamento de Proteção ao Crédito, ele treme nas bases; ele morre de 
medo de sofrer um protesto, porque há sentença judicial descumprida, e ele está 
sendo executado por não ter pago. A decisão é fraquíssima. Veja o que ocorreu com 
a palavra "precatório", que pouca gente entende. Hoje, se alguém falar que fulano de 
tal está metido com precatório, não queira nada com ele. Precatório tornou-se algo 
que ninguém sabe o que é, mas se sabe que é ruim. 
o governo do Estado, onde nasci, tem uma dívida de precatórios grande, 
mas um dia o Governador, como aconteceu com o Prefeito da cidade de São Paulo, 
resolveu transformar aquela dívida em dívida quirografária, ou seja, títulos escritos a 
mão, com juros mais altos. Não pagar precatórios era brincadeira, mas, no dia em 
que transformaram esses títulos em títulos quirografários e não pagaram, todo 
mundo começou a ouvir falar em precatório, porque se tornou palavrão. Mais 
recentemente, o Estado de Minas Gerais, que tem uma dívida judicial que alça os 
bilhões, mudou de Governador, e o novo Governador, Itamar Franco, disse que não 
iria pagar a dívida quirografária de cem milhões - para um Estado como Minas 
Gerais trata-se de uma dívida pequena. O Brasil quebrou naquele momento, porque 
deixou de pagar cem milhões de uma divida quirografária, enquanto deve bilhões e 
bilhões em títulos judiciais. Precisamos atentar-nos que o título judicial é o mais 
'fraco dos títulos brasileiros. A Justiça brasileira é um poder extremamente fraco, e 
isso ocorre porque o título quirografário rende juros de 8% ao mês, enquanto que o 
título judicial rende 6% ao ano. 
Imagine se eu, abalroando o carro de outra pessoa, mesmo reconhecendo a 
minha culpa, digo-lhe que não vou pagar, porque, para pagar, terei que entrar no 
cheque especial, e os juros cobrados são de 10% ao mês. Digo-lhe que vá a juízo 
para me cobrar e que fique pagando no seu cheque especial; daqui a cinco ou seis 
anos vem a sentença que pagarei com juros de 0,5% ao mês. Os ministros da 
fazenda descobriram isso e transformaram o Poder Judiciário no mais eficiente 
instrumento para o alongamento do perfil da dívida - não há instrumento melhor. 
Outro dia, participando como convidado do Encontro de Advogados do 
Banco do Brasil, que se realizou em Maceió, agradeceram-me a presença. Disse-
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lhes: "Não aceito o agradecimento de vocês, porque, em primeiro lugar, estou na 
minha terra, e vocês são os visitantes; e, em segundo lugar, porque somos colegas. 
Aí me perguntaram se eu também era funcionário do Banco. Disse-lhes que não. 
Sou bancário, porque vivo de rolar dívidas. Não sei como vocês me convidaram, 
porque faço concorrência desleal: enquanto vocês rolam dívidas a 10%, eu as rolo a 
0,5%". Enquanto não se resolver isso, não resolveremos a crise do Poder Judiciário, 
porque isso nos transformou numa nação de demandistas em que o 
descumprimento da sentença judicial é hoje o esporte nacional. É como sinal de 
trânsito: só se cumpre se houver o pardal, com a sinalização antes. Aí está a 
contradição fundamental. A causa está justamente na fraqueza da nossa decisão, 
porque a sanção é mínima, o juro baixíssimo e não há negócio melhor no mundo do 
que se deixar executar. 
Há algumas saídas, pois minha posição agora me fez lembrar de uma velha 
'figura da minha terra: o pai Manu. Era um sapateiro que adorava futebol, costurava 
bolas e gostava de se envolver com times de futebol, chegando a escalar os 
jogadores em qualquer posição que necessitasse: mandava o lateral esquerdo jogar 
como lateral direito etc.. O Ministro Hélio Mosimann agiu como o pai Manu, 
mandando-me falar sobre as ações coletivas. O Dr. Fernando Antônio Duzi Rocha 
fez uma belíssima explanação, e fico cada vez mais orgulhoso de a Procuradoria do 
Distrito Federal ter em seus quadros pessoa com esse brilho e senso de 
responsabilidade. Em sua explanação, muito circunstanciada, chegou à conclusão 
de que não precisamos de textos legais. Concordo com S. Exa. e acho que 
precisamos trocar um pouco a nossa mentalidade em relação a isso. 
Na ação civil pública, normalmente, a iniciativa é do Ministério Público. 
Quando este ingressa com uma ação coletiva - comparo-a como a troca do 
carburador convencional do Poder Judiciário para o de injeção eletrônica, visando 
economizar gasolina, para deixarmos de ser o "dojão" -, faz com que uma única 
decisão tenha uma repercussão geral. 
O Fernando Duzi referiu-se à questão da taxa de iluminação. Lembro-me de 
que fui relator de uma das primeiras questões dessa natureza na 1a Turma, e 
entendi que o Ministério Público tinha legitimidade para isso. Contestaram, dizendo 
que o Ministério Público não a tinha, porque estabeleceu que a taxa era 
inconstitucional. Ele, então, estará fazendo um controle concentrado da 
constitucionalidade e, com isso, vai invadir a ADI - pronuncia o Supremo Tribunal 
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Federal. O que o Poder Judiciário está fazendo com isso? Esse caso era da cidade 
de Caratinga, clljo município tem cerca de oitenta mil habitantes e obriga que cada 
uma dessas pessoas entre com uma ação, reclamando contra a cobrança da taxa 
de iluminação, transformando, assim, o Supremo num órgão paroquial para resolver 
o lançamento da taxa de iluminação da cidade de Caratinga, que é uma cidade 
grande. Imaginem essa situação na cidade da minha família, Poço das Trincheiras, 
no sertão alagoano. O Supremo vai resolver a taxa de iluminação, e as pessoas 
ainda reclamam por que queremos a slJmula vinculante. Precisamos mudar, 
também, a nossa realidade e, para isso, precisamos usar essas ações coletivas de 
alcance mais amplo para resolvermos as questões no nascimento, evitando que 
uma decisão que poderia morrer no Tribunal de Justiça de Minas Gerais chegasse 
até o Supremo Tribunal Federal. 
Outra ação coletiva é a da defesa dos direitos do consumidor. Dizemos, de 
início, que essa ação não serve para resolver questões tributárias, nem que seja 
taxa, que é o pagamento por uma prestação de serviço por uma atividade do 
Estado, assim individuada. O Estado, quando nos cobra a taxa, está atuando como 
prestador de serviço e estamos na mesma situação do sujeito que anda no ônibus, 
ou seja, um consumidor de serviços, mas dissemos que não é, que o Estado está 
fora. Esse alargamento dessa compreensão era justamente o que pretendia trazer 
neste encontro, para que nos conscientizemos da necessidade de o juiz tratar com 
mais amplitude o alcance e a legitimação para essas ações. 
A minha pretensão, neste Evento, é fazer - talvez grande parte do auditório 
esteja dizendo que estou laborando em absurdo - o que os americanos chamam de 
"brainstorm", ou seja, cada um lançar a sua opinião. Precisamos mostrar que estão 
mexendo conosco, os juízes; precisamos mostrar aos congressistas os nossos 
estados, o nosso conhecimento. O que se está fazendo é dar um salto no escuro. 
Sob o aspecto legislativo, temos ótimas leis, e o Direito Processual, talvez, esteja 
numa fase já avançada daquilo que o Moreira Barbosa chama de transmjgração do 
processo individual para o coletivo, mas os juízes ainda não fizeram. Nós, juízes, 
estamos atrás do legislador nessa matéria. Sei que essa competência não é 
somente nossa, do Superior Tribunal de Justiça. É preciso que concientizarmos o 
Supremo Tribunal Federal de que ele não é um órgão paroquial para resolver 
questões como, por exemplo, a do poste de luz em Poço das Trincheiras. Não é 
possível. Isso é absolutamente inconcebível. 
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o Ministro Franciulli Netto e o Desembargador Honildo de Mello fizeram 
referência a duas sugestões que tenho feito há algum tempo, com uma insistência 
um tanto exagerada - estou cantando o "Samba de Uma Nota Só" em cima da 
questão da Reforma do Poder Judiciário. A primeira sugestão é no sentido de que é 
necessário encurtarmos, consolidarmos, darmos mais eficácia ao processo. Temos 
hoje o processo de conhecimento, o de liquidação e o de execução. O processo de 
conhecimento termina muitas vezes com a sentença ilíquida. Num artigo que 
publiquei, indago para que serve uma sentença ilíquida. Para nada. No caso do 
acidente de automóvel, o sujeito me traz a sentença ilíquida depois de vários anos, 
dizendo: "O juiz mandou você me pagar'. Eu lhe respondo: "Mandou, mas não disse 
o valor, é a mesma coisa que não ter mandado". Ele volta e vai propor um processo 
de liquidação. Esse processo demora outro tanto tempo, e ele volta, desta vez, com 
o processo líquido. Então, digo-lhe: "Veja bem: só vou pagar quando o Governo 
Federal devolver-me o empréstimo compulsório que ele me tomou em 1986, porque 
estou com uma ação contra ele, mas está em precatório". Ele terá que recorrer outra 
vez ao Poder Judiciário para resolver essa questão. 
Parece-me que, nesse caso, há uma deformação na própria Teoria Científica 
do Processo. O processo é a relação triangular: autor, réu e juiz. Quando alguém 
aciona o Poder Judiciário, instaura-se o triângulo, e o juiz depois resolve aquela 
questão, substituindo a vontade do derrotado. O Judiciário decide: "Você vai fazer 
isso". Ocorre que ele nos entrega essa decisão e, simplesmente, você tem que se 
virar. É como se fossem dois irmãos disputando um brinquedo, quando o paJ diz: 
"José, o brinquedo é do João, não é seu", mas não toma o brinquedo. O João, 
menor, não consegue pegar esse brinquedo à força, tendo que voltar ao pai. Parece-
me que não é isso o que ocorre. Quando o Estado emite a sentença, desaparece a 
relação processual e acaba o processo, mas se instaura urna relação interessante, 
que é a do Estado, que dá a ordem, com o derrotado, que agora é seu devedor no 
cumprimento daquela ordem. Não é justo que se entregue outra vez para que ele 
venha pedir novamente ao Estado. Nos países de outras culturas, essa questão é 
entregue ao xerife, que se impõe: "Você tem que consertar o carro do fulano. Qual é 
o prazo que você quer?" O executado diz que quer um prazo determinado. Se não 
cumpri-lo, pode ser preso, pois está cometendo um crime de lesa-corte. Essa é a 
verdadeira estrutura do processo a paltir da sentença. Não existe mais processo, 
existe uma relação unilateral entre o Estado, dando uma ordem, e o de uma outra 
pessoa, que já não está mais resistindo a uma pretensão de outra parte; ele está 
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desobedecendo a uma ordem judicial. É preciso que isso se aplaine e tenho certeza 
que, se isso ocorrer, o rendimento do Poder Judiciário aumenta substancialmente. 
A outra sugestão, que dei, foi a extinção pura e simples do precatório, mas, 
lamentavelmente, não foi recebida pela Comissão de Sugestão de Emendas ao 
Poder Judiciário. Como funciona o precatório hoje? O sujeito, depois que ganha uma 
causa contra a União, entra numa fila pior do que a do INSS; não sairá nunca mais. 
Por que não fazer com o precatório o que o Governo faz quando toma dinheiro 
emprestado? Entrega um título que, rendendo juros de mercado, pode ser 
descontado; se o Governo destruir o meu carro - sou um motorista de táxi - posso, 
com aquele titulo, ir a um banco, descontá-lo e pagar aquele conserto. O banco vai 
se locupletar daqueles juros, e essa dívida passa a ser administrada pelo Estado em 
trinta ou quarenta anos. A Emenda nO 30 não será nefasta se se fizer isso. Em vez 
de precatório, vamos fazer essa coisa, rendendo juro de mercado. Não tirará pedaço 
de ninguém e dará um grande prestigio ao Poder Judiciário, pois o tornará, 
realmente, um Poder. 
Imaginemos um processo simples. Vamos voltar à batida de carro. Entram 
com uma ação contra mim; perco-a e recorro. Na apelação, se não for o caso de 
embargos - digamos que tenha sido por unanimidade - ,entro com embargos 
declaratórios - porque nós, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, exigimos que seja prequestionado -, questionando que tal fato ofendeu o 
art. 5° da Constituição e o art.159 do Código de Processo Civil. O Tribunal declara 
que esses artigos não foram ofendidos. Assim, alego ofensa ao art. 535 e vou ao 
Superior Tribunal de Justiça com recurso especial, porque ele não deixou de 
responder aos meus embargos, e interponho recurso extraordinário, também, 
porque ofendeu o art. 5° da Constituição. O recurso extraordinário fica parado e o 
especial em andamento. O juízo de admissibilidade nega seguimento ao recurso. 
Interponho, então, agravo de instrumento. O relator, após análise, verifica que o 
recurso não merece provimento. Entro com agravo regimental para a Turma, que lhe 
nega provimento. Nessa brincadeira, ele teve duas decisões do Superior Tribunal de 
Justiça, que faz voltar o processo para que o tribunal diga que, realmente, ofendeu. 
Esse mesmo processo vai para o Supremo, com o mesmo seguimento: embargos 
declaratórios, dizendo que ofendeu o art. 5° da Constituição etc., ou seja, esse 
recurso teve duas decisões do Superior Tribunal de Justiça e duas do Supremo 
Tribunal Federal. Não ficou só nisso, porque estava dormitando lá o recurso 
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extraordinário, que terá, além da admissibilidade, duas decisões do Suprerno 
Tribunal Federal. Assim, uma batida de carro gera quatro decisões, e não precisa 
ser um advogado muito bom, basta não perder os prazos, e pronto. E isso só custa 
0,5% ao mês. Essa coisa é terrível. 
A questão da unificação pode diminuir sob o aspecto de que a sentença 
líquida - pelo menos vai uma vez - vai no processo de conhecimento, na liquidação e 
na execução; é a mesma coisa que acontece nos embargos. É preciso que tomemos 
conhecimento disso. O Poder Judiciário precisa denunciar. 
Tenho uma irmã que é petista. Reclamava com ela que a Imprensa é muito 
agressiva conosco. Ela me disse: "Vocês apanham calados". Mas não temos os 
caminhos para ir à Imprensa. Disse-me ela: "Então, fale a linguagem deles; diga o 
que ocorre, denuncie". Mas ministro e juiz não podem fazer isso, não podem usar a 
mesma linguagem deles. Felizmente, estou vendo que o Judiciário está começando 
a mudar. Percebo, agora, que o Ministro Costa Leite está fazendo uso de uma 
linguagem mais agressiva, não para agredir a imprensa, mas para que sejamos 
ouvidos. Não podemos, de forma alguma, admitir que essa Reforma do Poder 
Judiciário venha com essa conotação, com esses cosméticos, que só servirão para 
emperrar-nos mais ainda. 
Muito obrigado. 
o SR. HENRY GOY PETRY JONIOR: Agradeço a exposição do Sr. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, a quem cumprimento. Temos duas perguntas. Como 
estamos com o nosso horário, em razão do começo deste Painel, um pouco 
adiantado, a pergunta que estava dirigida aos dois painelistas, vou fazê-Ia a um só, 
justamente para que tenhamos mais tempo. 
A primeira pergunta é formulada pelo Dr. Leon Frejda Szklarowsky e dirigida 
a ambos os expositores: "Ministro Humberto, qual a sua opinião a respeito da ação 
coletiva, proposta pelo Ministério Público, julgada improcedente? A repercussão 
negativa incide sobre a totalidade da coletividade como no episódio da CPMF? Esse 
cidadão que não foi consultado, que não autorizou a ação coletiva, sofre as 
conseqüências da decisão negativa? O cidadão que não consentiu, que não se 
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aquiesceu com essa ação, acaba sofrendo as conseqüências dela? O que ele 
poderia fazer? Qual o caminho a ser seguido por ele? 
o SR. MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS: Lembrei-me, agora, de uma 
palestra da qual participei, em que havia um advogado muito engraçado, falando 
sobre mercado de capitais. Um sujeito formulou uma pergunta. Disse-lhe: "Essa não! 
Está aqui o meu cartão de visita. Eu só a respondo no escritório". 
Ainda não meditei profundamente sobre essa questão, mas há dois aspectos 
interessantes: o primeiro, é que o cidadão poderia até ir ao banco e dizer: "Estou 
fora desse negócio", e autorizar o banco a fazer o desconto, mas não agiu assim. 
Ele, na verdade, não foi vítima, ficou "na moita". No final - como todos, no meu 
caso, nem tomei conhecimento disso -, será cobrada multa. Isso é absurdo, mas 
ocorreu. Eu poderia ter dito: "Não quero, estou fora dessa ação". Não o fez. Por 
omissão ou malandragem, acaba pagando. 
Deixei uma cópia de uma explanação que fiz a respeito disso com o Dr. 
Henry Petry. Tenho o texto dos dispositivos, no qual proponho alterar o art. 100 da 
Constituição e alguns artigos do Código de Processo Civil para implantar as 
sugestões de unificação dos processos e dar fim aos precatórios. Não é grande 
coisa mas, quem puder, leia um pouquinho. 
O SR. HENRY GOY PETRY JÚNIOR: Pergunta formulada ao Dr. Fernando, 
realizada pelo Dr. Nórton Benites, Juiz Federal substituto: "Qual a sua opinião sobre 
a exigência de listagem de substituídos na ação coletiva? 
O SR. FERNANDO ANTÔNIO DUZI ROCHA: Primeiramente, a lei não exige, mas 
esse tipo de exigência acabou sendo decorrência da jurisprudência que vem sendo 
firmada, inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, mesmo porque o Supremo 
Tribunal Federal, em julgado mais recente a que me referi, explicitou que o objeto de 
um mandado de segurança coletivo será um direito dos associados, 
independentemente de guardar vínculo com os fins da entidade. Portanto, se estou 
defendendo o direito individual de associado, nada mais justo que tenha que 
102 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
comprovar que, na minha listagem, aquele individuo preenche o requisito para poder 
legitimar-se para o próprio direito individual. Então, penso que é consentânea essa 
exigência com a jurisprudência do colendo Supremo Tribunal Federal. Essa é minha 
opinião. 
o SR. HENRY GOY PETRY JÚNIOR: Pediria a todos que permanecessem em seus 
lugares, até porque o próximo painel terá seqüência. Teremos o intervalo somente 
depois do painel que se segue. 
Ao encerrar, gostaria, em nome dos organizadores deste Evento, do 
Concelho da Justiça Federal, da Associação dos Magistrados Catarinenses e da 
Escola Superior da Magistratura de Santa Catarina, de agradecer a presença dos 
senhores e cumprimentá-los pela clareza e profundidade das exposições que 
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Cobrança Administrativa da Dívida Ativa Estatal 
o SR. JOSÉ GALVANI ALBERTON (Procurador-Geral de Justiça de Santa 
Catarina): Gostaria de cumprimentar a todos os presentes, felicitar os organizadores 
do Evento, de modo especial o Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, seu 
coordenador científico, em função da escolha deste tema. Parece-nos que, nos dias 
atuais, quando os mecanismos convencionais de acesso a justiça, de prestação 
jurisdicional, mostram-se em fase de exaurimento, a discussão da temática 
envolvendo a cobrança administrativa dos créditos da Fazenda Pública realmente 
faz-se necessária. Portanto, creio que este painel trará, seguramente, luzes 
importantes para que, sob a ótica do nosso compromisso com a prestação da 
justiça, possamos encontrar caminhos mais amenos e eficazes. 
Passo a apresentar os palestrantes. 
Tomo a liberdade de ler o currículo do Dr. Leon Frejda Szklarowsky, 
Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional aposentado, Advogado e Jornalista. Ex-
Procurador do Estado de São Paulo e membro efetivo do Instituto dos Advogados 
Brasileiros de São Paulo e do Distrito Federal. Foi advogado e consultor em Brasília, 
com atuação junto aos tribunais superiores, Tribunal de Contas e Administração 
Pública. Proferiu conferências e palestras em várias universidades. Possui diversas 
obras, dentre elas destacando-se: "Execução Fiscal"; "Responsabilidade Tributária e 
Medidas Provisórias"; "Contratos Administrativos"; "Curso de Direito Tributário"; 
"Sistema Tributário na Revisão Constitucional"; 'Sanções Tributárias"; "Repetição de 
Indébito"; "Crimes de Racismo" entre outras. 
Passo-lhe a palavra para sua exposição pelo prazo de trinta minutos. 
O SR. LEON FRE .. IDA SZKLAROWSKY (Ex-Subprocurador-Geral da Fazenda 
Nacional): Muito boa tarde. Exmo. Sr. Galvani, Procurador-Geral de Justiça de 
Santa Catarina, caros Amigos e Amigas. Preliminarmente, agradeço a fidalguia com 
que fui recebido. Agradeço ao Sr. Ministro Hélio Mosimann pelo convite e ao meu 
querido amigo, Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, que gentilmente indicou-
me. Saúdo a todos que estão prestigiando este Encontro de juristas, de magistrados. 
Vejo o meu querido mestre Sebastião de Oliveira Lima, conhecemo-nos em priscas 
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eras da Fazenda; e o nosso Newton De Lucca, que não conhecia pessoalmente, 
mas conhecia suas obras. Disse-lhe hoje que, como qualquer um que lê obras e 
trabalhos, quando vê pessoalmente o autor joga-se a seus pés - e foi o que fiz. Vejo 
também o meu querido amigo Desembargador Honildo, que conheci há algum 
tempo - fomos juntos à Argentina; sem deixar de dizer, evidentemente, do Prudente. 
Hoje, discutir com o Prudente não tem graça. Graça existe quando o tema é 
realmente muito polêmico - e este está deixando de sê-lo. Saíamos das Mesas, 
quando discutíamos medidas provisórias com o nosso Hugo Vitor Machado, quase 
que nos engalfinhando, embora nossa amizade venha de muito tempo. 
Falar sobre execução fiscal não é difícil. Difícil é encontrar soluções. 
Desde ontem, quando o Sr. Ministro Nilson Naves fazia um panorama geral 
daquilo que realmente devia-se fazer e não se fez, eu pensava com meus botões: 
em 1976, quando ainda estava na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, fui 
convidado pelo Subprocurador-Geral de então, Sideráclito de Queiroz, e pelo Gildo 
Correia Ferraz, Subprocurador-Geral da República, para compor uma comissão 
interministerial que deveria - como o fez - conceber um projeto de lei que 
substituísse o Código de Processo Civil - Código Buzaid -, que substituíra, naquilo 
que diz respeito à execução fiscal, o famigerado Decreto-lei nO 960, que houvera 
substituído o Decreto nO 9.988, ainda imperial. O que pretendia aquele projeto? Tal 
qual o Decreto nO 9.988, se não me falhe a memória, pretendia acelerar a cobrança 
da dívida ativa. O que se pretende neste Fórum é, realmente, tornar menos morosa 
a justiça, que vem, num crescendo, tomando a pecha de que o Poder Judiciário é o 
bode expiatório de tudo. E culpa lhe cabe. Quem lhes diz é um ex-Subprocurador-
Geral da Fazenda Nacional, que era advogado da Fazenda, e como tal se portava, 
evidentemente. 
Mas o que ocorre atualmente? Emperra-se a justiça, estadual ou nacional, 
com feitos que jamais deveriam chegar-lhe. Disse-o quem? Disseram o Humberto, o 
Nildo, e todos que aqui estiverem presentes em palestras, referindo-se a recursos e 
mais recursos, inclusive ao famigerado ex officio, apenas para "cumprir-se o dever". 
Felizmente, hoje, diversa é a realidade. 
O Advogado-Geral da União baixou uma resolução simplesmente impedindo 
que se fizessem recursos repetitivos, o que já é uma grande vitória. Eu, porém, 
ouvira o Dr. De Lucca conversar com o Dr. Sebastião, se não me falha a memória, a 
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respeito dos recursos e mais recursos da previdência, apenas para satisfazer o 
dever. Que dever ingrato! 
Retomando: o projeto, em 1976, desejava apenas acelerar a cobrança da 
dívida ativa da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Na época, o nosso 
querido Humberto era Procurador do Distrito Federal, e sabe quão difícil é a 
execução fiscal ou qualquer outra. O projeto visava simplificar, dar maior rapidez, 
dotar o Estado de um instrumental moderno e ágil. É o que queríamos antes, 
queremos agora e, certamente, no futuro, pois os problemas continuarão se 
soluções rápidas, heróicas, não forem tomadas. E assim fez-se a lei. Assim 
transformou-se o projeto de lei na Lei n.o 6.830. 
Para dar maior rapidez, a lei dava preferência a que a citação se fizesse não 
por oficial de justiça, mas via postal. Gritavam os juristas de então, como os de 
agora: "E a garantia do devedor, a garantia do executado, onde ficará?" Lembro que 
na Justiça do Trabalho a citação pelo correio já é feita há dezenas de anos. E aquela 
fatídica intimação do Imposto de Renda que nos vem pelo correio e jamais falha? 
Então, o argumento evidentemente não é válido. 
No despacho que determinava a citação, o juiz já determinava que outros 
atos também se praticassem concomitantemente. Pensava-se que, com a 
promulgação desta lei, o grande problema se resolveria: a cobrança da dívida ativa 
se faria rapidamente, como pretendia aquele decreto que citei, do Império, e também 
o Decreto-lei n.o 960, do Código Buzaid. Mas nada disso se fez presente. Por quê? 
O Judiciário deverá servir não às questões que podem e devem ser 
resolvidas administrativamente, mas às grandes e complexas causas e realidades, 
como o Sr. Ministro Nilson Naves lembrou ontem, porque sem um Judiciário livre e 
forte não existirá democracia, não existirá liberdade. 
Há vinte e cinco anos venho propondo uma tese polêmica. Na época, só 
faltavam bater-me, hoje não importa mais. Com a idade que tenho, embora não seja 
velho, sou apenas menos jovem, pode acontecer-me o que for. Então, falo 
adoidadamente sobre a tese. Esse projeto, hoje, torna-se até simpático. O Sr. 
Ministro Prudente tem uma tese mais arrogante que a minha. O que pretendia eu? O 
contencioso administrativo com poder jurisdicional distinto, apartado da 
administração ativa, que autua, que fiscaliza. Isso há trinta, quarenta ou mais anos, 
já se faz presente em Costa Rica, no Equador, no México, na Argentina, na 
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Espanha, Alemanha, Estados Unidos, Japão, Chile e também no modelo do Código 
Tributário para a América Latina, no anteprojeto do Código Tributário 
Interamericano. 
Nós já tivemos o contencioso, o Tribunal Administrativo, no Império, que 
depois desapareceu. 
Eu pretendia que se instaurasse o contencioso administrativo para causas 
fiscais com poder jurisdicional. Quase vinga esta tese quando, em 1982, o 
Presidente Figueiredo enviou ao Congresso um projeto de emenda constitucional 
modificando, se não me falha a memória, o art. 203 ou 202 da Constituição que 
dizia: (lê) 
"Lei poderá instituir, criar contencioso administrativo para causas fiscais e 
administrativas. " 
Suprimindo a expressão "sem poder jurisdicional". 
Estava aí a porta aberta para o contencioso com poder jurisdicional, porque 
sem ele de nada valeria. Mas a reação do mundo jurídico, da consciência jurídica, 
da magistratura, da advocacia, do Ministério Público e do empresariado foi tão 
grande que a emenda não vingou, como todos sabem, muito menos a minha idéia. 
Daí porque houve por bem se imaginar algo que realmente não se parecesse com o 
contencioso administrativo com poder jurisdicional. Quase um meio termo. 
Proponho a penhora administrativa, o que não é novidade, porque a penhora 
administrativa realizada pela administração fiscal ativa já existe em muitos lugares. 
Minha proposta é simples: a penhora administrativa, a apreensão do bem para a 
garantia da execução, far-se-ia não pelo Judiciário, não por ordem do juiz, mas por 
solicitação do procurador, do advogado do órgão jurídico das fazendas públicas. 
Tem ele a incumbência, por lei, de examinar o processo administrativo, o 
expediente, para verificar se realmente está conforme a lei e os requisitos legais, 
mandando escrever então aquele crédito tributário ou não-tributário na lei atual, 
como dívida ativa, criando então o título executivo que se corporifica por meio da 
certidão da dívida ativa. O que ocorre? Esta certidão, por meio ou com a petição 
inicial de execução, é encaminhada ao Poder Judiciário para que o juiz determine a 
citação para o devedor pagar em cinco dias ou apresentar bens à penhora e, se não 
o fizer, penhorados serão tantos quantos bens bastem, onde quer que estejam. É o 
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privilégio que tem o credor. Feita a penhora, o devedor apresentará ou não os 
embargos. Esta é a execução comum, vigente, seja na área da execução fiscal ou 
execuç:!ío civil - diferem apenas nos prazos. Sem embargo do famigerado art. 53, da 
Lei n.o 8.812, que determina que nas execuções fiscais em que a União, suas 
fundações ou autarquias estiverem presentes, a citação se fará, colocando-se em 
disponibilidade seus bens, de imediato. 
Aí, caros amigos, é uma fúria incontida. 
Parece-me que, felizmente, esse dispositivo não pegou. Ainda bem, porque 
isso arrepia qualquer um de nós. Se a lei ou o projeto, na época, eram considerados 
draconianos, imaginem este dispositivo. 
Pois bem, mandei esse trabalho ao Sr. Ministro Carlos Mário Velloso. Todos 
conhecem seu censo de liberdade, de legalidade e de democracia. E escreveu-me: 
(lê) 
Não vi, no entanto, na sua sugestão 'penhora administrativa' qualquer 
atentada aos Princípios acima expostos, da legalidade etc.. É uma proposta 
inteligente. A cobrança da dívida assim é, na verdade, uma atividade administrativa. 
Não é o Poder Judiciário cobrador de ninguém, muito menos das fazendas públicas". 
Mas vêm alguns opositores e até, pasmem, um Procurador, coordenador da 
dívida ativa da Fazenda Nacional, Aldemário Araújo Castro, e diz: Ué inconstitucional, 
porque fere o art. 5° da Constituição". O inciso LV é aquele que dispõe que a 
ninguém é impedido ingressar no Poder Judiciário. 
Mas o mundo, realmente, corre numa velocidade incrível. Aquilo que há vinte 
anos não se acreditava, que o jurista se tornasse amicíssimo da informática, hoje é 
uma realidade. Digo informática porque em 1980, o Procurador Sideráclito e eu 
fizemos um estudo e implantamos o processamento eletrônico na Fazenda Nacional 
e na Justiça Federal, por intermédio do Sr. Ministro Néry da Silveira, à época, no 
Tribunal Federal de Recursos. Hoje é uma brincadeira, todos riem. 
Quando propus a penhora administrativa, tacharam-me de louco e de 
desejar ver o Poder Judiciário alijado daquilo que de mais legítimo existe, que é dar 
prestação jurisdicional ao "súdito". 
Pois bem, o ato administrativo da penhora não é um ato judicial. 
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Há pouco tempo el.J dava uma palestra em Nova Friburgo para prefeitos de 
todo o Estado do Rio e de outros estados também, que adoraram a idéia, 
evidentemente. Mas o que me deixou sensibilizado foi que o Sr. Ministro José 
Delgado tomou da palavra e, informalmente, disse: "É uma grande idéia, e adiro a 
ela publicamente. Mais recentemente presidi um painel na ESAF, no Ministério da 
Fazenda em Brasília, onde falaram o Ministro Jobim e o Secretário Everardo Maciel 
sobre sigilos bancário e fiscal, que nada tinham a ver com execução fiscal. Só que o 
painel a que eu assistira tratava exatamente da execução fiscal, e lá estava-se 
tentando viabilizar uma forma de acelerar a cobrança da dívida ativa, porque é bom 
para o contribuinte e é bom para o Estado - presteza e garantia. Ambos saem 
lucrando. Manifestei-me, então, em poucos minutos, a respeito da tese e, 
obviamente, o próprio Everardo Maciel mostrou-se sensível. 
Então, a novidade deixou de sê-lo. 
Determinada a inscrição do crédito como dívida ativa, dos Estados, União, 
Distrito Federal e Autarquias, o procurador ou o advogado não fará a juntada 
daquela certidão numa petição inicial para ingressar com ela no Judiciário, mas ele 
mesmo determinará a notificação para que, em cinco dias, o devedor pague ou 
tenha seus bens penhorados. É um ato administrativo, não é um ato judicial. 
Independe da função jurisdicional, segundo magistrados que hoje aderem a esse 
pensamento. 
Se, realmente, poucas são as execuções que vão adiante depois da 
penhora, a maioria paga, liquida ou faz acordo, o devedor ingressará com embargos 
à execução no juízo competente para a execução fiscal. Isto não é uma heresia? 
Não, porque a cautelar fiscal se propõe antes da execução fiscal, no juízo 
competente para a dita cuja, então, não é novidade, já existe isso. 
Ora, apresentados os embargos, fluirá o processo de acordo com o art. 16 
da Lei de Execução Fiscal, que, em 22 de setembro, comemorou vinte anos 
incólume, por enquanto, a não ser aquele art. 53 da Lei nO 8.212, que a maculou de 
forma violenta, mas que não pegou. Leis há muitas, o problema é cumpri-Ias. 
Apresentados os embargos junto ao Poder Judiciário, claro que não se estará 
roubando ao devedor ou ao jurisdicionado o legítimo direito ao juízo natural, porque 
se, realmente, o título for imprestável, nulo, de nada valer, naquela fase dos 
embargos ele pedirá sua desconstituição. 
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Acho incrível que, proposta a execução, deva o devedor sempre apresentar 
bens à penhora para embargar. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
dos tribunais inferiores e a doutrina já vêm adotando o entendimento de que quando 
o título é notoriamente nulo, imprestável, ou quando já tiver sido pago o débito, 
deverá o juiz aceitar a petição independentemente da garantia, o que se coaduna 
com o art. 5°, LV. 
o projeto foi apresentado no Senado Federal com o número 174/96, 
reapresentado com o n.O 608/99, e está para relatoria com o Senador Sérgio 
Machado. 
o Sr. Ministro Carlos Mário Velloso, por ocasião da homenagem que se 
prestou ao Sr. Ministro Moreira Alves, que recebeu o prêmio Pontes de Miranda, 
disse-me: "Sua tese está de vento em popa. Está ganhando adesão em todo o 
Brasil". Fiquei contente, porque é uma forma de desemperrar o Judiciário, de deixar-
lhe realmente as questões complexas, como disse o Sr. Ministro Nilson Naves. 
Deve-se deixar que o Judiciário faça a prestação jurisdicional das realidades 
complexas. As cobranças devem ser feitas pelos meios próprios, sem impedir, 
obviamente, que o jurisdicionado tenha seu juiz natural. 
Portanto, diferentemente do que alguns opositores dizem, como é o caso do 
atual procurador da Fazenda, coordenador da dívida ativa, que escreveu um artigo 
alegando que é inconstitucional por esmagar a Constituição naqueles artigos 
citados, eu penso que não. Penso que é uma forma de modernizarmos o Direito 
Agradeço a paciência. Minha eloqüência é normal, porque empolgo-me com 
questões polêmicas. Sou adepto da medida provisória, quando bem aplicada, 
porque o Executivo necessita de um instrumento ágil para determinadas 
circunstâncias. Deve ser bem aplicada e fiscalizada. O Congresso tem, e não utiliza, 
a grande prerrogativa de barrar, nos cinco dias seguintes à apresentação, aquelas 
medidas que não preenchem os pressupostos legais. Se não o faz, o problema é 
dele. Ele é que está agindo incorretamente. 
Outro tema polêmico, que me agrada, é o que se refere ao juiz arbitral, que 
não tiraria do Judiciário a grande competência que lhe cabe, mas lhe propiciaria um 
desafogo notável. 
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Hoje vejo com muita alegria a Sra. Ministra Nancy Andrighi ou um 
desembargador aposentado, do qual esqueci o nome, que encontrei no aeroporto de 
São Paulo, para onde fora falar exatamente sobre o juízo arbitral, que não tira, não 
corta, não suprime a majestade do Judiciário, mas desafoga-o. E é isso que 
queremos. Queremos permitir que, realmente, o jurisdicionado tenha imediatamente 
aquilo de que precisa, de que necessita. Não queremos ouvir de amigo, de cliente, 
de ninguém que é melhor um mal acordo que uma boa demanda. Se não tivermos 
um Judiciário forte, repito, livre, de nada valerá nossa vida. Temos que cultuar o que 
é bom, o que é belo, o que é necessário e fundamental. 
Muito obrigado. 
o SR. JOSÉ GALVANI ALBERTON: Cumprimento o Professor Leon pelas suas 
brilhantes palavras e, sobretudo, pela auspiciosa mensagem que nos deixa para 
reflexão e construção do nosso futuro. 
Comunico aos presentes que as perguntas podem ser encaminhadas à 
Mesa por meio do cerimonial. 
Em seguida, passarei a palavra ao Dr. Antônio de Sousa Prudente, Juiz 
Federal Titular da 6a Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal; Professor da 
Universidade Católica de Brasflia; mestrando em Direito Público; ex-Procurador da 
República e ex-Procurador da Fazenda Nacional. Um currículo sintético que, por 
modéstia do palestrante, nos foi repassado. 
Com a palavra o Dr. Antônio de Souza Prudente. 
O SR. ANTÔNIO DE SOUZA PRUDENTE (Juiz Federal da 6a Vara da Seção 
Judiciária do Distrito Federal): Eminente Presidente da Mesa, Dr. José Galvani 
Alberton, na pessoa de quem cumprimento as autoridades aqui presentes e os 
demais participantes. 
Agradeço, em primeiro lugar, a oportunidade ímpar que os nobres Ministros 
Hélio Mosimann e Humberto Gomes de Barros oportunizaram-me de estar aqui 
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neste Evento grandioso, cercado de mestres do Direito e de pessoas 
compromissadas com a justiça adequada para este final de século. 
Uma premissa de ordem histórica se impõe neste debate: não podemos 
perder de vista que falta um mês e alguns dias para o ingresso no 111 Milênio e, como 
conseqüência, temos que aumentar a consciência de que a Justiça brasileira ainda 
não dá uma resposta efetiva aos reclamos da sociedade. Todos parecem ser 
unânimes nessa conclusão. 
Falar sobre a cobrança administrativa do crédito da Fazenda Pública, como 
já expôs o eminente Professor Leon, a quem rendo minhas homenagens como 
discípulo e amigo, ele que tem o segredo da juventude eterna, é também desafiar 
nossa intelecção para duas premissas fundamentais: primeira, é possível a 
administração realizar o próprio crédito? Em segundo lugar, é possível ao 
Congresso Nacional legislar sobre cobrança administrativa do crédito fazendário 
diante do Princípio Federativo? São duas questões que temos que enfrentar. 
Registre-se que a Lei n.O 6.830, de 22 de setembro de 1980, de que fez 
parte da comissão elaboradora do projeto o eminente Professor Leon, que agora, 
certamente, está arrependido do resultado conseqüencial da sua aplicação, teve a 
vocação de acelerar a cobrança da divida ativa da Fazenda Pública, e é coeva da 
Lei n.O 6.825, também de 22 de setembro de 1980, que os nossos eminentes juízes 
federais, hoje desembargadores e ministros, conhecem muito bem, somente 
atravancou o Tribunal Federal de Recursos e acelerou, sem dúvida, uma reforma 
constitucional, porque o Tribunal já não suportava a grave carga de agravos de 
instrumento diante das decisões proferidas nas impugnações ao valor da causa. 
A Lei n.o 6.830 fez da Justiça brasileira, na cobrança do crédito da Fazenda 
Pública, um verdadeiro depósito. Com a devida vênia daqueles que sonharam e 
tiveram ótimas intenções - e de boas intenções o inferno está pleno - de fazer, por 
meio da disposição desta lei, a ampliação das varas de execuções fiscais como 
solução para a cobrança desse crédito, a decepção é constatada no dia-a-dia 
forense. 
Vou apenas repetir o que já fora exposto pelos eminentes Ministros 
Humberto Gomes de Barros, Franciulli Neto e outros, que já trataram do assunto: a 
Justiça Federal brasileira de 1a Instância, em setembro deste ano, atingiu o patamar 
de dois milhões, setecentos e dezesseis mil e sessenta e quatro feitos em 
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tramitação. Agora vejam o espiral: em 1994, era um acervo de um milhão, 
quatrocentos e vinte e um mil, oitocentos e setenta e três feitos; em 1995, um 
milhão, quinhentos e sessenta e um mil e noventa e quatro; em 1996, um milhão, 
setecentos e setenta e três mil; em 1997, dois milhões, cento e dezesseis mil; em 
1998 dois milhões, trezentos e trinta e um mil; em 1999, dois milhões, seiscentos e 
oito mil; e agora, dois milhões, setecentos e dezesseis mil feitos. Desses, dois 
milhões, setecentos e dezesseis processos em tramitação na Justiça de 1° Grau, um 
milhão, duzentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e quatro feitos são de 
execuções fiscais. E a tendência é aumentar este acervo. 
Alguém diria, como argumento ad terrorem: "mas retirar os executivos fiscais 
da Justiça Federal é fadá-Ia ao desprestígio. Ela ficará esvaziada". Desprestígio é 
ocupar o juiz como cobrador do Fisco. Uma atividade enervante. Digo isso por 
experiência própria. O juiz trabalha o dia inteiro, numa atividade estafante, e não 
obtém um resultado satisfatório, até psicologicamente, porque na execução não há 
lide e a Constituição Federal, que ainda consideramos a nossa "Constituição-
cidadã", estabelece no art. 5°, inciso XXXV, o Princípio da Inafastabilidade da 
Jurisdição, nestes termos: (lê) 
"A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito". 
Creio que a atividade do juiz há de ser, essencialmente, a de resolver 
conflitos de interesse, como, aliás, já o dissera muito bem o eminente Processualista 
Eduardo, quando o Princípio da Divisão dos Poderes, arquitetado por Montesquieu e 
preconizado por Aristóteles começou a desenvolver-se. O direito de petição se 
desdobrou e assumiu características específicas perante cada um desses Poderes. 
No processo moderno, o dever de pronunciamento por parte do juiz é de tal 
modo rigoroso na solução das lides, ante o exercício do direito de ação como 
espécie do direito constitucional de petição, que sua omissão configura causa de 
responsabilidade judicial. O conceito de jurisdição, meus amigos, assim como poder, 
é insuficiente. Jurisdição não é isto que muitos concebem: uma atividade de juízes 
muitas vezes preocupados com a titulação medieval, carolíngia. Jurisdição é serviço 
público, como diz o Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, porque ela há de ser 
sempre um poder-dever. Com a faculdade de julgar, o juiz tem o dever de fazê-lo, 
não se eximindo de sentenciar ou despachar sob a alegação de lacuna ou 
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obscuridade da lei. No julgamento da lide, caber-Ihe-á aplicar as normas legais ou, 
não as havendo, recorrer à analogia aos costumes e aos Princípios Gerais do 
Direito. 
Ora, a atividade do juiz, frente à cobrança da dívida ativa da Fazenda 
Pública, é muito pouco jurisdicional. A rigor, na execução, quer seja baseada em 
título judicial ou extrajudicial, o juiz não executa nada. Ele preside a execução. 
Quem realiza, efetiva a execução, são os oficiais de justiça. Por isso, se queremos 
uma solução para a justiça, devemos buscá-Ia de forma efetiva. Não basta, perdoe-
me o eminente professor e amigo Leon Szklarowsky, uma meia solução. O projeto 
de uma penhora administrativa, data venia, seria uma meia solução. Em primeiro 
lugar, nesse projeto é proposto, em seu art. 2°, que, após a inscrição da dívida ativa, 
pela respectiva procuradoria ou pelo órgão jurídico competente, estes poderão optar 
por executar a dívida nos moldes da Lei n.o 6.830 ou segundo o disposto nesta lei. 
Mas não; esta lei historicamente já se tornou imprestável, já mostrou sua 
inviabilidade, já denunciou seu caráter de entulho nos corredores e prateleiras da 
justiça. 
Aprendemos, portanto, do mestre Leon, que tem a ousadia dessa juventude 
quase eterna, que é possível, sim, encontrar uma solução para as execuções fiscais 
na Justiça Federal. 
Surgem, então, os questionamentos: é possível administrar seus próprios 
créditos? Seria essa uma atividade tipicamente administrativa? Ou também jurídico-
processual? Seria possível uma lei federal tratar de uma execução administrativa? 
Penso que a Constituição ampara, sim, uma legislação federal que trata dessa 
matéria em termos globais. No art. 22, inciso I, da Constituição da República, está 
escrito que é competência exclusiva da União legislar sobre processo. O termo 
processo, aqui, está no seu sentido amplo, pleno. Processo não é apenas o 
processo judicial. Quando a Constituição estabelece a garantia fundamental de que 
ninguém será privado da sua liberdade ou de seus bens, sem o devido processo 
legal, essa expressão é abrangente. Aqui, todos sabemos, estão incluídos o 
processo administrativo, o processo disciplinar e também o processo judicial. 
O art. 24, quando trata da competência concorrente da União, dos Estados e 
do Distrito Federal, em termos normativos, diz, no inciso XI, que compete a essas 
entidades federadas legislar sobre procedimentos em matéria processual. Portanto, 
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a União também pode legislar sobre procedimentos em matéria processual. Logo a 
seguir, porém, os §§ 3° e 4° desse artigo estabelecem uma supremacia da 
competência normativa da União em relação às demais entidades federadas, 
dizendo: (lê) 
"§ 3° - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 
competência legislativa plena, para manter (sic) a suas peculiaridades. 
§ 4° - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. " 
o segundo questionamento: seria possível à administração realizar seu 
próprio crédito? Buscando nas lições clássicas de Lopes Meireles o conceito de ato 
administrativo, verificamos que ato administrativo é toda manifestação de lei federal 
de vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim 
imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir, declarar direitos ou 
impor obrigações aos administrados ou a si própria. Esse conceito é restrito ao ato 
administrativo unilateral. O ato administrativo típico, assim, não está na dependência 
de iniciativa do interessado. Domina o Princípio do Impulso Oficial, e não da 
provocação da parte. É uma atividade tipicamente originária, que satisfaz um 
interesse próprio, que, no caso, é o interesse público. É por isso, meus amigos, que 
todos sabemos que, na sistemática processual vigente, a Fazenda Pública é a única 
que dispõe do privilégio de criar o seu próprio título executivo extrajudicial. Os 
demais títulos extrajudiciais são bilaterais, esse é unilateral. 
A Administração pode realizar um processo administrativo fiscal, e assim o 
faz já no processo administrativo tributário. Os atributos do ato administrativo que 
comporão este procedimento administrativo fiscal, de acordo ainda com as lições de 
Meireles, estão revestidos da presunção de legitimidade, a qual decorre do Princípio 
da Legalidade da Administração: Princípio da Vinculação Legal. Também estão 
revestidos da imperatividade, que é o atributo do ato administrativo que impõe a 
coercibilidade para o seu cumprimento ou execução. Esta imperatividade decorre da 
só existência do ato administrativo, não dependendo da sua declaração de validade 
ou invalidade. Assim, todo ato dotado de imperatividade deve ser cumprido ou 
atendido enquanto não for retirado do mundo jurídico por revogação ou anulação, 
mesmo porque as manifestações de vontade do poder público trazem, em si, a 
presunção de legitimidade. E, por último, autoriza também o processo administrativo 
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fiscal pela própria administração: o atributo da auto-executoriedade, que consiste na 
possibilidade que certos atos administrativos ensejam de imediata e direta execução 
pela própria administração, independentemente de ordem judicial. 
Ultrapassado esse óbice, traríamos à colação um precedente mais ou 
menos recente, de junho de 1998, onde o Supremo Tribunal Federal reconhece a 
compatibilidade do Diploma Legal, Decreto-lei nO 70/66, com a Carta da República, 
posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto ª posteriori da 
venda de imóvel objeto de garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual 
ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida de logo pelos meios 
processuais adequados (RE 223.075.1/DF) 
Embasado nesse precedente judicial e nas premissas já expostas, temos 
que considerar que a solução que nos parece viável, na linha do desenvolvimento 
inaugural do Professor Leon, é apresentarmos realmente um anteprojeto de lei que 
trate da cobrança administrativa do crédito da Fazenda Pública, mas também dos 
embargos do executado. No que tange e esses embargos, essa lei seria 
eminentemente processual, trataria de processo judicial da competência da União. 
Por isso também estaria a União autorizada a legislar sobre essa matéria. 
Não há tempo para comentar todos estes dispositivos, mas farei alguns 
destaques da minuta do projeto, que só tem uma pretensão: levantar o debate para 
que, daí, possa surgir uma lei democrática, pois, como os senhores sabem, é muito 
comum no Brasil as leis virem de cima. Este Fórum está de parabéns: abre um 
debate democrático. 
Em primeiro lugar, sugerimos a retirada, no texto da nova lei, da expressão, 
esdrúxula a meu ver, "dívida ativa da Fazenda Pública". Considero-a uma expressão 
hermafrodita. Toda dívida há de estar no passivo, e não no ativo. O Fisco, 
entretanto, potencializou a dívida do contribuinte para poder, então, prestigiar seu 
crédito, e aí resultou a expressão dívida ativa. A expressão, no entanto, fora criada 
pela Lei nO 4.320, de março 1964, que disse o que não deveria ter dito: (lê) 
"Dívida ativa, tributária ou não-tributária, é o crédito da Fazenda Pública." 
Ora, se é o crédito da Fazenda Pública, por que não usar a expressão mais 
simples? Por isso, sugerimos no texto, já no art. 1°: (lê) 
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"A execução administrativa do crédito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas Autarquias e Fundações Públicas 
será regida por essa lei e, subsidiariamente, também pelo Código de Processo Civil." 
Tratamos, então, do crédito das entidades aqui nominadas, e não mais da 
expressão dívida ativa. A supressão do termo dívida ativa é total, como no caso do § 
4°, do art. 2°: (lê) 
"Termo de inscrição de crédito fiscal." 
Em vez de COA, teríamos o CCF. 
Algumas inovações e conquistas da reforma processual foram trazidas para 
o texto, como, por exemplo, aquele famigerado § 8° do art. 2°, da Lei nO 6.830, que 
manda emendar a inicial, substituir a certidão de dívida ativa e reabrir o prazo para 
embargos, criando, assim, uma relação processual sanfona. Isso não é possível. 
Colocamos, então, uma conquista que já está inserida no Código de Processo Civil: 
(lê) 
"Após a notificação do devedor, a certidão de crédito fiscal não poderá ser 
emendada ou substituída, nem se admitirá a desistência da execução, se já houver 
embargos, salvo se estes cuidarem de questões meramente processuais, arcando a 
entidade exeqüente, neste caso, com as despesas do processo. Quando os 
embargos versarem sobre questões de mérito, a emenda ou substituição da CCF e 
a desistência total ou parcial da execução somente serão possíveis com a 
concordância expressa do executado, pois embargos é processo de conhecimento, 
devendo a Fazenda Pública arcar com as despesas processuais. " 
E mais um parágrafo: (lê) 
"Na hipótese de emenda ou substituição da certidão de crédito fiscal, será 
assegurada ao executado a devolução do prazo para o embargo." 
Mantivemos, na parte geral do projeto, a sistematização que a lei exige, 
estabelecendo os privilégios e garantias do crédito tributário consagrados no CTN, e 
demos um parágrafo ao art. 7°, quando se trata da polaridade passiva da execução. 
Devolvemos o feitiço ao feiticeiro, principalmente agora, com a Emenda nO 30. Já 
consagrada na jurisprudência pátria, a execução contra entidade püblica submeter-
se-á ao regime moral dos precatórios. Por isso, diz o § 1°: (lê) 
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!lA execução fiscal contra pessoa jurídica de direito público observará o 
disposto nos arts. 730 e 731 do Código de Processo Civil." 
Um dos pontos altos do projeto é dar competência às procuradorias fiscais 
para ordenar e dirigir a execução e estabelecer uma qualificação para o agente 
executor. Por isso, diz o art. 9°: (lê) 
"As procuradorias determinarão os atos executivos, e os agentes fiscais com 
habilitação para o exercício do cargo privativo de bacharel em Direito realizarão os 
atos de execução, observado o devido processo legal." 
Queremos evitar aquilo que a experiência forense nos tem demonstrado, de 
oficiais de justiça muitas vezes despreparados para o exercício do cargo. 
Precisamos de agentes que tenham formação jurídica para, efetivamente, realizar 
um processo válido. 
Estabelecemos, também, no inciso 11, do art. 10, uma hipótese de arresto, à 
medida que o executado aja de má-fé ou pratique atos que o Código de Processo 
Civil considera como atentatórios à dignidade da Justiça. 
Buscamos celeridade na cobrança do crédito fiscal quando estabelecemos 
que o prazo para o pagamento da dívida e para os embargos de executado contar-
se-á não da juntada do mandado, mas, sim, da notificação, equívoco, a meu ver, 
praticado pela reforma processual, que atrelou tudo à juntada do mandado, deixando 
espaço para a propina dos oficiais que possam assim agir. 
Outras novidades estão aqui arroladas, e o tempo não me permite comentá-
las. Gostaria de ter distribuído este texto para todos os senhores, a fim de obtermos 
um debate proveitoso, mas futuramente, tenho certeza, a coordenação do curso o 
fará. 
Tratamos, também, da questão prescricional, que me parece ser o último 
ponto que terei que abordar, e de suma importância. O art. 29 cuida do assunto 
nestes termos: (lê) 
':4 procuradoria fiscal suspenderá o curso da execução enquanto não forem 
localizados os bens sobre os quais possam recair a penhora. " 
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Ora, a execução é patrimonial, não é pessoal. Não importa o devedor, mas, 
sim, o patrimônio, que é a garantia do credor: (lê) 
"Encontrados que sejam os bens, serão desarquivados os autos para 
prosseguimento da execução no prazo previsto no artigo anterior. /1 
É estabelecido um prazo de cinco anos. Não corre a prescrição, contudo, em 
favor do executado que frauda a execução; que se opõe maliciosamente à mesma, 
empregando ardis e meios artificiosos; que resiste, injustificadamente, às ordens 
executivas ou que não indica ao agente fiscal onde se encontram os bens sujeitos à 
execução. 
Tratamos, nos §§ 7° e 8°, tanto do sigilo bancário quanto do sigilo fisca', 
apresentando uma possível solução, respeitada, sempre, a garantia fundamental do 
direito à certidão para a defesa de direitos. E propusemos, no art. 32, a revogação 
do famigerado art. 53 da Lei n.o 8.212, já apontado pelo Professor Leon como letal, 
da própria Lei nO 6.830, e também do art. 14 da Lei n.O 8.397, incisos V, afinea a, e 
VI do art. 2° dessa lei, que trata da medida cautelar fiscal. 
Gostaria de concluir dizendo aos presentes que a Justiça brasileira precisa 
ser pensada e repensada. Não deixemos que uma Reforma do Poder Judiciário seja 
a feição encomendada pelo Fundo Monetário Ihternacional, e que nós juízes 
sejamos mais uma vez usados no interesse do capitalismo selvagem e global que 
domina o planeta neste final de século. Precisamos amar a Justiça. Já ouvimos de 
um certo burocrata do Planalto a expressão: "É preciso uma Reforma do Judiciário 
para fazê-lo rentável". Essa rentabilidade seria em termos monetários. O nosso valor 
é Justiça. É algo eterno, divino, que salva o homem, que liberta a cidadania, que 
está voltado para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 
Morais: 
Amando a Justiça, lembro-me do "Soneto da Fidelidade", de Vinicius de 
"De tudo, ao meu amor serei atento 
Antes, e com tal zelo, e sempre, e tanto 
Que mesmo em face do maior encanto 
Dele se encante mais meu pensamento. 
Quero vivê-lo em cada vão momento 
119 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
E em seu louvor hei de espalhar meu canto 
E rir meu fiso e derramar meu pranto 
Ao seu pesar ou seu contentamento. 
E assim, quando mais tarde me procure 
Quem sabe a morte, angústia de quem vive 
Quem sabe a solidão, fim de quem ama. 
Eu possa me dizer do amor (que tive): 
Que não seja imortal, posto que é chama 
Mas que seja infinito enquanto dure. 
Muito obrigado. 
o SR. JOSÉ GALVANI ALBERTON: Cumprimento efusivamente a brilhante 
exposição do Dr. Antônio de Souza Prudente. 
Foram endereçadas à Mesa algumas indagações. Pediria ao Professor Leon 
que abordasse diretamente as que lhe repassei. Deixo com o Dr. Antônio a 
indagação que lhe foi encaminhada pelo Desembargador Wanderley Rome. 
O SR. LEON FREJDA SZKLAROWSKY: Agradeço efusivamente ao Dr. Prudente, 
não ao juiz, que não foi aqui o magistrado federal ilustre, mas, ao grande advogado 
da causa que venho defendendo: causa do cliente que, na verdade, é o 
administrado e do cliente Estado. Há vinte anos, quando propus a execução pelas 
Fazendas, quase fui apunhalado. Hoje, os tempos são outros. Há maior simpatia 
talvez à idéia do Prudente, que vai além da minha proposta. 
Louvo ao Dr. Prudente, salvo uma ou outra pequeníssima ressalva, como 
aquela em que ele diz que o auditor fiscal deverá executar. Oponho-me 
violentamente. Não que eu tenha alguma coisa contra o auditor fiscal, como 
indagaram-me, certa vez, quando eu fizera um pronunciamento na Receita Federal. 
O fiscal tem sua competência privativa: autuar, fiscalizar e criar o crédito tributário. 
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Só até aqui. Além daqui é questão jurídica, que cabe ao jurista, ao advogado, ao 
técnico do Direito, da mesma forma que julgar cabe ao juiz, e não ao advogado. 
o Poder Judiciário dever ser exercitado por magistrados, e não por 
advogados e promotores. A Procuradoria e o Ministério Público, a quem cabe o 
exercício? Aos procuradores. Então, cada qual em sua área. Não permito que o 
auditor fiscal venha imiscuir-se em matéria que é jurídica, da competência do 
procurador ou do advogado, caso contrário, ele terá o ouro que quiser. Eles querem, 
realmente, que a execução fiscal, que a penhora da dívida ativa faça-se pela 
administração ativa. Adeus liberdade. Adeus direito. Adeus tudo. 
Essa é a única oposição. O mais é o casamento, simbiose entre um projeto 
e outro. Se você conseguir, meu caro, fazer com que o mundo jurídico realmente 
digira esse processo da execução completa, muito bom, é o meu ideal primeiro. Nós 
pretendemos, na verdade, o quê? Descongestionar a Justiça para que ela, 
realmente, exerça a judicatura naquilo que é complexo, que é importante para a 
sociedade. O mais que se faça por meio de outros órgãos. 
E o art. 26, do qual falou nosso Prudente, diz: (lê) 
"Se antes da decisão de 1a Instância, a inscrição da dívida ativa for, a 
qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta sem quaisquer ônus para 
as partes". 
Na verdade, a comissão pretendeu que a Fazenda não tivesse ônus. Mas 
não apenas ela, as partes. Quando se diz "partes", trata-se de parte ativa e passiva. 
Só que não entenderam assim os tributaristas. Por que a Fazenda não terá ônus e a 
outra parte terá? Basta ler de forma correta o dispositivo. E assim fez-se e a 
jurisprudência tem sido no sentido de que cabe, sim, à Fazenda Pública pagar 
honorários, se for o caso. É óbvio. Para isso existe a jurisprudência, os juízes: para 
interpretar a lei não literalmente, mas de acordo com a finalidade, teleologicamente, 
de acordo com a realidade. O Direito deve andar de mãos dadas com a realidade, 
sob pena de fenecer solitário. 
O art. 38 diz: (lê) 
"A discussão judicial da dívida atíva da Fazenda Pública só é admissível em 
execução da ... Salvo as hipóteses de mandado ... Precedida do depósito. 11 
121 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
Só que não vingou. Comélio Pires de Moraes foi um dos primeiros 
magistrados a dizer que pode, não sendo preciso o depósito. Eu, depois de um 
parecer na Fazenda Pública, ainda disse que quem depositar terá a ação de 
execução suspensa, para quem não o fizer, ela correrá paralelamente. E a 
jurisprudência parou. 
Vou começar com a pergunta de um estudante: (lê) 
"Por que a LEF iguala o crédito tributário ao não tributário? Esta lei não é 
demasiadamente protetora do Estado? 
Em primeiro lugar, esse negócio de proteção do Estado, de privilégio. O 
Estado sempre teve privilégio: Código de Processo Civil; Código Tributário; Decreto-
lei nO 960; Decreto nO 998.589. O Estado realmente goza de certa situação relevante, 
porque é o representativo da sociedade. O próprio Dr. Prudente disse que o Estado 
tem o privilégio de exercitar moto-próprio seus atos administrativos, criar o crédito 
tributário, criar o ato administrativo, criar o título. Pode, evidentemente, o legislador 
dizer que o Estado passará a ser igual em tudo ao particular. Nos contratos 
administrativos há privilégio, nem por isso há desigualdade entre as partes. Não vou 
entrar nessa seara, senão acabo fazendo uma nova palestra. 
O crédito tributário é aquele que deriva do não-pagamento de tributos, 
impostos, taxas e contribuições. O não-tributário vem dos créditos, que não derivam 
de tributos, mas que são do Estado também. Não vejo porque não igualá-los. 
À advogada Marisa Vieciliqueuzer, meu muito obrigado. 
O advogado Rafael de Assis faz uma pergunta que foi-me feita em Nova 
Friburgo, há meses, e assustou-me um pouco. Só que agora está mais bem 
formulada: (lê) 
"Algumas vezes, o título executado pela Fazenda é nulo. Atualmente, 
quando a nulidade do título é demonstrada pelo executado através de prova pré-
constituída inequívoca, pode o magistrado, sem penhorar bem algum, extinguir a 
execução fiscal em decorrência da inexigibilidade do título." 
Questão fechada. O Superior Tribunal de Justiça tem chancelado esse 
entendimento, os tribunais de justiça e a magistratura de 1a Instância têm feito o 
mesmo: (lê). 
122 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
"Pela proposta apresentada pelo professor, não se estaria correndo o risco 
de o contribuinte ter seus bens penhorados de forma ilegal e inconstitucional?" 
Da mesma forma que o prejudicado, o devedor, o jurisdicionado ingressa 
com uma petição ao juiz antes de apresentar bens à penhora, e simplesmente o juiz 
toma conhecimento, e deve tomar, e até a Fazenda não se opõe mais, ao invés de 
fazê-lo perante a Fazenda, fá-Io-á perante a procuradoria fiscal competente. 
Existem duas súmulas do Supremo Tribunal Federal, de todos conhecidas, 
que dizem que a autoridade que praticou o ato nulo deve desconstituí-Io, sob pena 
de cometer a infração prevista na lei de improbidade. Deve desconstituir o título se 
nulo for, se viciado estiver, se o pagamento já tiver sido feito. Ele ou a autoridade 
superior. Se não o fizer, evidente que há o remédio judicial para isso. Eu duvido que 
o procurador não o faça. Mas, concordo plenamente que há de se prever um 
dispositivo neste sentido. Vou mais longe: Por que, na execução, se deve exigir a 
garantia de bens do executado? Por que não executar independentemente disso? 
Pois quando há embargos na execução fiscal, esses são uma ação incidental, 
autônoma, nada têm a ver com a execução. Então, por que esta exigência? Ela se 
chocaria com o art. 5°, inciso LV. 
Pergunta do Dr. Carlos Roberto da Silva, ilustre Magistrado de Chapecó -
SC: "Qual a sua opinião sobre a possibilidade de aplicação da medida penhora 
administrativa também nas execuções comuns a serem procedidas pelos cartórios 
extrajudiciais, como já se observa na Europa?" 
o Decreto-lei nO 70 foi considerado constitucional pelo Tribunal Federal de 
Recursos. Jurisprudência unânime. Pelo Supremo Tribunal Federal também. Estou 
de pleno acordo. Aquilo que não deve ser feito pelo Judiciário, para que ele 
realmente tenha condições de julgar, deve ser feito por outro órgão. Não tenho 
dúvida nenhuma quanto a isso. 
Agradeço imensamente ao Sr. Ministro Hélio Mosimann, que me convidou; 
ao Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, que me indicou e a todos os presentes. 
Eu não trouxe novidade nenhuma. Não pretendia fazê-lo. Aqui há juristas de escol. 
Há estudiosos. Trouxe apenas uma idéia que foi complementada, não pelo 
magistrado, mas pelo advogado da causa. Realmente foi um grande defensor o Dr. 
Prudente. Ao meu caro Dr. Alberton, só tenho a agradecer por ter me permitido, na 
verdade, ultrapassar quatro minutos. 
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Muito obrigado a todos. 
o SR. ANTÔNIO DE SOUSA PRUDENrE: Meu amigo e professor Leon, agradeço-
o pela oportunidade de exercício do direito de defesa. Serei breve. 
Peço vênia, mais uma vez, por não ter distribuído em tempo essa minuta de 
anteprojeto. Os Srs. Ministros Hélio Mosimann e Humberto Gomes de Barros sabem 
que isso foi feito no feriado. As idéias estão há anos no "software" da memória, mas 
juiz não tem tempo. Somente no feriado trabalhei na elaboração do texto. Não houve 
tempo para reproduzir e distribuir. 
Posso lhe dizer, Professor Leon, que V. Exa. tem razão. Por desconhecer o 
texto, talvez tenha interpretado maio que colocamos aqui: (lê) 
"Art. 9° - As procuradorias determinarão os atos executivos e os agentes 
fiscais os realizarão." 
Mas agentes fiscais com habilitação no exercício de cargo privativo de 
bacharel em Direito. Sobre isso tive a oportunidade de conversar, antes de viajar 
para Camboriú, com o Secretário da Receita Federal e com o Coordenador-Geral da 
Dívida Ativa da União. Ambos são unânimes nesse entendimento. O agente fiscal 
não é o auditor fiscal. Pode ser qualquer agente fiscal. Isso é problema da 
administração. Contanto que esteja habilitado. V. Exa. coloca no projeto que a 
penhora administrativa será realizada por servidor habilitado. Agente fiscal e servidor 
habilitado dá no mesmo. Apenas o nosso texto explicita qual a habilitação. Então, 
não estamos aqui divergentes, mas convergentes. 
Não houve tempo de explicar oportunamente, mas quero dizer que este 
projeto fulcra-se na garantia constitucional fundamental para o cidadão, contribuinte 
ou não, de que ninguém será privado da sua liberdade ou de seus bens sem que lhe 
seja oportunizado o devido processo legal. 
Então, é com base nesse dispositivo constitucional que consagra o Princípio 
da Boa-fé, e considerando que penhora não é medida cautelar - o arresto é que é 
cautelar e está aqui previsto, a penhora é ato de expropriação, de bens do devedor 
para pagamento ao credor. É a essência da execução patrimonial expropriatória. 
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o art. 10 do anteprojeto diz: (lê) 
"O despacho do procurador que ordenar a expedição do mandado executivo 
importa em ordem para notificação do executado a fim de pagar a dívida ou 
apresentar embargos. " 
Até prova em contrário, o executado é um cidadão de boa-fé. Mas, aquele 
executado que, notificado, passa agir de má-fé, está sujeito, de logo, ao arresto 
fiscal, que, aliás, já está regulado pela medida cautelar fiscal e aqui também previsto 
no texto. Portanto, não há penhora. E para que penhora na execução? Não tem 
sentido. Ultrapassado o julgamento dos embargos, rejeitados os embargos ou 
transcorrido o prazo sem que os houvesse, vamos expropriar, vamos executar. E 
essa minuta de anteprojeto, Professor Leon, não pára na penhora administrativa. 
Não deixa com o Judiciário as fases finais da execução expropriatória como 
avaliação, arrematação ou adjudicação dos bens pelo próprio exeqüente. Tudo isso 
é feito administrativamente. Colocamos aqui o contencioso judicial, como diz o art. 
5°, inciso XXXV, da Constituição: (lê) 
'~ lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito." 
Essa é a função do juiz, e não ser cobrador do Fisco. É isso que queremos 
restaurar: uma Justiça de qualidade, que não fique perdendo tempo com 
penduricalhos. Estamos devolvendo ao Fisco, ao Estado, essa moça cheia de 
balangandãs. Não temos tempo para cuidar disso. Temos que exercer jurisdição. 
Somos solucionadores de conflitos de interesse. Nossa função é restabelecer a paz 
nas relações, e não cobrar para o Fisco. 
Pergunta do desembargador que, logicamente, não recebeu o texto: "E se, 
por algum motivo, a Fazenda quiser, em lugar de realizar seu crédito, optar, desde 
logo, pela execução fiscal?" 
Essa pergunta está na linha da penhora administrativa do Professor Leon 
que, no art. 2° do seu projeto, estabelece a opção: a Fazenda realizaria a penhora 
administrativa ou iria pelas vias da execução fiscal em juízo. Na nossa proposta, 
eliminamos a execução fiscal em juízo. Execução como processo administrativo 
fiscal e realização de um crédito fazendário privilegiado. Deixaríamos com o 
Judiciário apenas o contencioso, por meio dos embargos. E mais: nessa proposta, 
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concluímos já na linha do projeto do Código de Defesa do Contribuinte: a ampla, 
amplíssima defesa do administrado quando, nesse dispositivo, estabelece, no art. 
31: (lê) 
"Para a defesa dos direitos e garantias do executado e da Fazenda Pública, 
são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e 
efetiva tutela jurisdicional, observadas as normas do Código de Processo Civil e da 
legislação especial. " 
É preciso acabar com essa convicção, data venia, restritiva, de que somente 
a liminar no mandado de segurança suspende a exigibilidade no crédito tributário. O 
que é a liminar? Por acaso algum juiz ou tribunal já passou a indagar sobre a 
natureza jurídica dessa tal liminar? Liminar não é tutela coisa nenhuma. Liminar é o 
tempo da tutela. Advém da expressão in limini litis, que se consagrou na linguagem 
forense. Se pede ali uma tutela cautelar. Na época, em 1966, quando o CTN veio a 
lume, só se conhecia efetivamente a liminar em mandado de segurança. Ninguém 
falava em tutela. O termo tutela estava entranhado no Código Civil brasileiro. Mas 
existe uma tutela jurisdicional, sim, consagrada no art. 5°, inciso XXXV, da 
Constituição: "Nenhuma lesão ou ameaça". Aqui está a fonte da tutela cautelar. 
Se o Fisco ameaça o contribuinte, merece uma tutela cautelar sim, 
entranhada no processo de conhecimento - como já se defendeu quando abordado 
o tema sobre a unificação do processo -, não só no mandado de segurança, como 
no processo cautelar, que, aliás, já não deveria estar mais autônomo. 
Essas são as considerações que me cabiam fazer. 
Muito obrigado. 
o SR. JOSÉ GALVANI ALBERTON: Ao encerrar esse debate gostaria, mais uma 
vez, de dizer da honra que me foi propiciada por estar ao lado dos eminentes 
professores Dr. Leon Frejda e Dr. Antônio Prudente; dizer também do entusiasmo 
que extraio deste debate, no sentido de vermos a Justiça brasileira expurgada de 
compromissos que não dizem com a sua índole. 
No que diz respeito, particularmente, à Instituição que dirijo, o Ministério 
Público, talvez com um pouco mais de substância possa rebater posições ouvidas 
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tantas vezes de colegas meus que, cobrados diante de problemas que envolvam 
poluição ambiental, incremento de criminalidade ou outras lesões de índole coletiva, 
costumam me responder, escudados em pilhas de executivos fiscais, que até 
gostariam de cuidar dessas ações de improbidade, mas não têm tempo. 
Assim, começamos a derrubar o mito dos números, a construir a Justiça de 
qualidade e a Justiça de substância. 
Felicito os ilustres debatedores. 
Gostaria que essa ilustrada platéia, que terá em seguida um intervalo breve, 
os aplaudisse efusivamente. 
o SR. ANTONIO DE SOUZA PRUDENTE: Quero agradecer publicamente o Dr. 
José Galvani. Entregar-Ihe-ei o disquete contendo os notáveis e ricos subsídios do 
Dr. Prudente sobre a penhora administrativa. Citarei o Dr. Galvani no rol dos que 
também defendem a penhora administrativa, de agora em diante. 
Muito obrigado. 
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Alargamento da Extensão da Coisa Julgada - Alcance Objetivo e Subjetivo 
o SR. GERSON CHEREM " (Presidente Da Mesa): Meus Senhores, minhas 
Senhoras, boa tarde. 
É com enorme honra que hoje presido esta Mesa, juntamente com os 
nossos dois ilustres painelistas: Dr. Paulo Roberto de Oliveira Lima e Dr. Carlos 
Ismar Baraldi. É uma grande honra, porque sou Juiz de 1a Instância da nossa 
Comarca do Balneário Camboriú. Todos da comunidade jurídica e também da nossa 
Associação dos Magistrados Catarinenses estamos muito orgulhosos por ter 
conseguido um Evento desse quilate para a nossa cidade. 
O tema do nosso debate será: "Alargamento da Extensão da Coisa Julgada -
Alcance Objetivo e Subjetivo". 
Tenho o prazer de apresentar os nossos expositores: Dr. Paulo Roberto de 
Oliveira Lima, Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Alagoas. Foi 
Procurador do Estado de Alagoas, Procurador da República, Juiz do Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas. Lecionou Teoria Geral do Processo e Processo Civil 
na Universidade Federal de Alagoas e Direito Civil no Centro de Estudos Superiores 
de Maceió. Atualmente, S. Exa. é Juiz Federal da 2a Vara da Seção Judiciária de 
Alagoas, Professor da Escola Superior da Magistratura do Estado de Alagoas e 
Corregedor do Tribunal Regional Eleitoral. Possui diversas publicações, dentre elas: 
"Da Isonomia entre os Sexos no Sistema Jurídico Nacional", "Contribuição da Teoria 
da Coisa Julgada" e "Da Aposentadoria e da Acumulação de Cargos e Proventos". 
Dr. Carlos Ismar Baraldi, nascido em Jaú, Estado de São Paulo, bacharelou-
se em Direito, com especialização em Processo Civil, pelo Centro Universitário da 
Grande Dourados. Foi contador, Professor de Direito Usual e Legislação Aplicada, 
na Academia de Comércio Horácio Berlinque em Jaú, São Paulo, de Direito Civil e 
de Prática de Processo, na UNIGRAN. Advogado militante na Comarca de Jaú, em 
São Paulo e Dourados, em Mato Grosso do Sul. Coordenador da Escola Superior da 
Magistratura do Estado de Mato Grosso do Sul, regional de Dourados. Atualmente é 
Juiz de Direito aposentado no Estado de Mato Grosso do Sul. 
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Gostaria, conforme recomendado pela coordenação, reafirmar que o tempo 
de exposição é de trinta minutos. As perguntas, que por ventura queiram fazer, 
deverão ser entregues ao cerimonial, por escrito, que serão encaminhadas à Mesa. 
Tenho a honra de passar a palavra ao Dr. Paulo Roberto de Oliveira Lima. 
o SR. PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA (Juiz Federal da 2a Vara da Seção 
Judiciária de Alagoas): Saúdo meu prezado Dr. Gerson Cherem 11, que preside 
esta Mesa. Saúdo, também, meu Colega Carlos Ismar, Srs. Ministros e Srs. Juízes, 
Promotores, Advogados, Estudantes. É, efetivamente, uma alegria poder 
comparecer nesta tarde-noite, contribuindo, de alguma maneira, com a realização 
deste Evento. De logo, desejo esclarecer o porquê de ter sido convidado para 
participar deste Evento. Seguramente, o motivo determinante do convite foi o fato de 
ser eu alagoano, como também o é o Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, que 
foi o coordenador científico do Evento. Certamente não fosse essa circunstância, 
dificilmente o convite teria existido. Há uma segunda razão que também justifico: 
tenho acompanhado as preocupações do Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros 
no sentido de procurar, na medida do possível, resolver esse conflito que estamos 
discutindo desde ontem, ou seja, da adequação do Judiciário à massa de feitos que 
deve julgar. 
Também sou muito preocupado com esse tema. Em função dessa 
preocupação, há algum tempo, tive a felicidade de editar um livro, uma obra 
chamada "Contribuição à Teoria da Coisa Julgada", que certamente o Sr. Ministro 
Humberto Gomes de Barros leu, encontrando, em um dos capltulos, uma idéia que 
se ajusta a esse objetivo que S. Exa. persegue. É justamente sobre esse capítulo 
que vou procurar falar, propondo, desde logo - vou obedecer essa minha proposta -, 
não atingir os trinta minutos que me cabem, inclusive porque reconheço que, em 
função dos debates que tivemos, em função do adiantado da hora, o cansaço já, de 
certa forma, assoma a todos, inclusive a mim. 
Temos, é evidente, todos vêem, uma certa incompatibilidade entre o 
conjunto, a massa de feitos que deve ser solucionada pelo Judiciário, o instrumento, 
que é o processo que essa massa de feitos tem que obedecer, e, do outro lado, os 
órgãos do Judiciário qlJe devem conhecer e decidir essa mesma massa. Se há essa 
incompatibilidade, temos que procurar a solução, reduzindo a massa de litígios, ou 
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aumentando o Judiciário, ou aperfeiçoando o instrumento; não há uma quarta 
alternativa. Ou talvez a quarta alternativa seria a soma das três anteriores. Reduzir a 
massa de feitos é orçar contra a história, porque estamos em uma fase em que se 
deve facilitar o acesso ao Judiciário, em que todos reconhecemos haver uma 
demanda reprimida que precisa ser resolvida. Não me parece que deva ser objetivo 
do Poder Judiciário reduzir a massa de feitos que lhe vêm, ao contrário. De certa 
forma, denuncio-me como contrário a todos os expedientes que têm sido tentados 
nessa área. Aumentar o número de órgãos judicantes, ainda que seja uma 
necessidade no Brasil - é numericamente provado -, não resolve de todo o 
problema, porquanto se na 1 a Instância o aumento é sempre bem-vindo, na 2a e nas 
Instâncias Extraordinárias ou Especiais esse aumento, às vezes, contribui em 
desfavor do aprimoramento e da agilização, porque os tribunais maiores sempre têm 
mais dificuldades de encontrar a uniformização do pensamento e de sumariar essa 
uniformização. Há necessidade de recursos intestinos. Quanto maior o tribunal, 
maiores são os órgãos que o integram, o que nem sempre resolve. 
Portanto, creio que podemos atacar com maior facilidade não a redução da 
massa de litígio, nem o aumento, o agigantamento do Judiciário, mas podemos 
trabalhar melhor na racionalização do processo, no aperfeiçoamento do instrumento, 
que é o processo. Excelentes idéias foram lançadas de ontem para hoje neste 
encontro. E a idéia que trago não é nenhuma mágica, parecendo muito pequena 
para implicar uma redução. Não deixa, no entanto, de ser um aperfeiçoamento. 
Qualquer percentual de redução que se coloque em um número gigantesco, que é a 
massa de processos, representará um grande número de feitos. 
O ponto que vou tocar é o do alargamento dos limites objetivos da coisa 
julgada. Tenho também o estudo sobre o alargamento dos limites subjetivos da 
coisa julgada, mas é assunto que será versado pelo meu colega, segundo 
palestrante, daí por que não vou me permitir falar sobre o assunto, restringindo-me 
somente ao primeiro ponto. Quero deixar claro - e aí não é idéia minha - que a 
definição dos limites objetivos da coisa julgada é um problema de técnica legislativa. 
Não há, necessariamente, nenhuma solução apresentada como única pela ciência 
processual. Podemos adotar no Brasil um sistema em que os limites objetivos da 
coisa julgada fossem amplos, médios ou mínimos. Adotamos, desenganadamente, 
ninguém o discute, os limites mínimos da extensão objetiva da coisa julgada. 
O art. 469, como está, tem a seguinte redação: (lê) 
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"Art. 469 - Não fazem coisa julgada: 
I - os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte 
dispositiva da sentença; 
/I - a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença; 
JJ/ - a apreciação da questão prejudicial decidida incidentemente no 
processo." 
Esse é o dispositivo do Código de Processo Civil. 
Não vou ler a opinião dos doutrinadores, mas todos que versaram o tema 
são unânimes, não há divergência de opinião, quanto a que a definição desse 
alcance da coisa julgada é livre escolha do legislador, do ambiente cultural do país 
que o adota. Aumentar ou reduzir os limites objetivos da coisa julgada em nada influi 
na integralidade do sistema jurídico e não depende de alteração constitucional. 
Com essa estrutura que adotamos para a coisa julgada ocorre, e ninguém 
desconhece, problemas de toda a natureza. Tomarei como exemplo aquele que deu 
o próprio Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros quando falou, várias vezes, na 
batida de automóvel. Se hoje há um abalroamento e um dos proprietários propõe 
ação contra o outro, dizendo que este foi o responsável pelo acidente, cobrando os 
danos causados a seu veículo, o juiz irá examinar, depois de ouvido o réu, se houve 
ou não o abalroamento, se esse fato ocorreu, de quem foi a culpa, em que condição 
o abalroamento se deu e, ao final, se julgada a ação procedente, condenará o réu a 
compor os prejuízos causados ao automóvel. Imaginando-se que, nesse mesmo 
acidente, o proprietário ou o motorista tenha tido danos pessoais, se intentar, no 
momento posterior, LIma nova ação para cobrar esses danos, a jurisdição tem que 
ser exercida sobre todos os pontos que o foi no primeiro processo. Nesse momento, 
é possível que o juiz entenda que não houve abalroamento ou é possível que o juiz 
entenda que houve o abalroamento, mas que o culpado foi o autor, porque, com o 
conceito de coisa julgada que adotamos, somente transita em julgado o dispositivo 
da sentença, o comando, ou seja, julga-se procedente a ação e condena-se A pagar 
a B a importância de "x" reais. Essa é a magreza esquálida da coisa julgada que 
temos. 
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Em Alagoas - refiro-me a Alagoas porque é lá que exerço a minha 
jurisdição, mas certamente que esses casos repetem-se em qualquer lugar do Brasil 
- tive o desprazer de julgar uma ação de consignação e pagamento, proposta por um 
mutuário da Caixa Econômica, optante pelo Plano de Equivalência Salarial (PES), 
em que discutia se determinada gratificação que recebeu depois de celebrado o 
contrato, poderia ser utilizada pela Caixa como índice de aumento da remuneração 
para repassar ao índice de aumento das parcelas da prestação. A Caixa queria 
aumentar o valor da prestação, orientando-se pela remuneração acrescida da tal 
gratificação. O mutuário não aceitou e entrou com a consignação e pagamento dos 
meses vencidos, que eram janeiro, fevereiro e março. A ação me foi distribuída, 
apreciei-a, julgando-a procedente; entendi que aquela gratificação não integrava o 
parâmetro para os cálculos das prestações. Houve recurso. O Tribunal manteve a 
sentença. Quando esta transitou em julgado oito ou dez meses eram passados, 
sendo quitados com ação de consignação e pagamento. No mês imediatamente 
seguinte, o mutuário recebeu o carnê de pagamento calculado com a inclusão da 
gratificação mencionada, tendo que propor uma nova ação de consignação e 
pagamento, porque não lhe tinha nenhuma utilidade o julgamento da primeira ação. 
E - pasmem - nesse caso concreto, que tenho documentado, depois que a Caixa 
perdeu a segunda demanda, oito ou dez meses depois, por felicidade - porque na 
minha seção judiciária, onde cada juiz tem apenas seis mil processos, todos os 
juízes não têm nenhum processo concluso para sentença, é uma Seção Judiciária 
da Justiça Federal em Alagoas onde todos os juízes estão zerados para sentença, 
tenho o orgulho de dizer que há doze anos sou Juiz Federal e nunca deixei de 
prolatar uma sentença com vinte e quatro horas da conclusão -, esse processo 
voltou, tendo, esse mutuário, que entrar com uma terceira ação de consignação e 
pagamento que está em tramitação. Não sei quantas mais ele terá que ajuizar. E por 
quê? Porque a coisa julgada abrangeu apenas a declaração ou a desconstituição -
se querem assim - do crédito que depositou. Não abrangeu absolutamente mais 
nada. 
Poderia, se estivéssemos falando às sete horas da manhã e se tivéssemos 
duas horas de conversa, enumerar, relacionar centenas de exemplos dessa 
natureza sem ir ao Direito Tributário, que é onde mais ocorrem e com uma 
freqüência absolutamente desagradável. Tudo porque o nosso legislador inseriu, no 
art. 469, a regra de que não fazem coisa julgada a verdade dos fatos, estabelecida 
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como fundamento na sentença e a apreciação da questão prejudicial decidida 
incidentemente no processo. 
Se adotássemos, se alargássemos o limite objetivo da coisa julgada, que 
conseqüências vantajosas esse alargamento traria? Em primeiro lugar, nenhum 
trabalho do Judiciário seria desperdiçado. Tudo o que o Judiciário decidisse estaria 
abrangido pela imutabilidade própria da coisa julgada e a garantia de que não seria 
mais discutido posteriormente. Então, teríamos a primeira vantagem: não se 
repetiriam um trabalho já exercido, provas já colhidas, argumentos já apreciados. 
Em segundo lugar está a vantagem que me parece maior que a primeira: 
não teríamos a perplexidade e a dificuldade psicológica de ter que explicar a quem 
não é advogado - a parte é a razão de ser da nossa jurisdição - que no mesmo 
acidente o Judiciário entendeu, na ação relativa aos danos materiais, que o culpado 
era A e, na ação relativa aos danos pessoais, que o culpado era B. Eliminaríamos a 
possibilidade de decisões conflitantes que teimam e podem acontecer com muita 
freqüência. Primeiro, porque o juiz pode não ser o mesmo e ter um pensamento 
diverso; segundo, porque a coleta de prova pode não ser a mesma, a pessoa que 
dispunha de determinadas provas, por exemplo, testemunhais, por ocasião da 
instrução do primeiro feito, pode não conseguir reproduzi-Ias no segundo; e o juiz 
será sempre um escravo da verdade formal que ele extrai do feito, porque tem que 
sentenciar, buscando as razões da sua decisão nas provas colhidas naquele 
processo. O uso da prova emprestada, até hoje, é discutível em termos de ciência 
jurídica. Portanto, teríamos a segunda vantagem enorme que seria eliminar as 
decisões conflitantes. 
Teríamos uma terceira vantagem muito grande: a segunda ação dificilmente 
ocorreria, porque o que anima a parte que sucumbiu no primeiro processo a resistir 
no segundo é a possibilidade de vitória. Ora, se soubesse antecipadamente que não 
podia mais discutir os temas discutidos e resolvidos no primeiro processo, não 
teríamos só um aproveitamento da prod utividade do primeiro feito, teríamos - é 
quase certo - a eliminação do segundo. Ou no segundo discutiríamos apenas se os 
valores, no exemplo do automóvel, que a parte pretendia receber, a título de 
indenização pessoal, corresponderiam ou não ao valor dos danos efetivamente 
verificados. Então, teríamos a redução do trabalho do Poder Judiciário, a redução da 
possibilidade de decisões conflitantes, a eliminação, propriamente dita, em muitas 
hipóteses do segundo processo, teríamos outro efeito, mais científico do que prático. 
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Embora goste da ciência do Direito, considero-me mais um Advogado que fui, um 
Juiz que sou, do que um Jurista que nunca fui. A minha preocupação com o Direito 
como sistema de princípios de adequação social é muito mais prática do que teórica. 
Entendo que o Direito é instrumento. Mas teríamos uma vantagem teórica também; 
aliás, quase tudo que se escreveu sobre coisa julgada, neste País, tem um erro 
técnico. Por exemplo, sabemos que a sentença penal faz coisa julgada no cível; 
mas, na realidade, não faz, sendo um erro técnico de monta, porque, se o dispositivo 
da sentença penal é condenar fulano à pena privativa de liberdade ou de multa de 
"x" ou "y", esse dispositivo é que transita em julgado. Portanto, não se pode dizer 
que a coisa julgada penal faz coisa julgada no cível. O instituto não é da coisa 
julgada. Temos um instituto diferente, que é o aproveitamento do ütil, ou seja, 
determina-se que aquela matéria que foi discutida no Penal não possa mais ser 
rediscutida no Cível; isso não é coisa julgada. 
Ouvi, hoje, em uma das palestras, essa mesma discussão sobre a coisa 
julgada nas tutelas de massa, dizendo-se que o decidido na lide coletiva faz coisa 
julgada para a lide individual, mas não faz. Não é de coisa julgada que se trata, mas 
de aproveitamento do útil. E se adotássemos o que eu proponho, que é o 
alargamento objetivo da coisa julgada, todas essas notícias que são tecnicamente 
erradas na doutrina e na legislação passariam a ser corretas, porque, aí sim, 
passaria a se tratar de coisa julgada. Esse seria o quarto efeito benéfico. 
O quinto efeito benéfico seria eliminarmos a declaratória incidental, pois sua 
única razão de ser é pedir que a coisa julgada se faça também a respeito de uma 
questão incidental decidida pelo juiz. Ora, a existência da declaratória incidental 
prejudica o desenvolvimento da ação ordinária, porque cria o prazo para o 
requerimento da declaratória incidental pelo réu, depois, junto com a resposta, ou 
pelo autor, depois da resposta, porque só depois desta é que se pode tornar litigiosa 
uma questão prejudicial; o autor não pode pedir uma declaração incidental com a 
inicial, porque, aí, não seria declaração incidental, seria cumulação de pedidos. A 
declaratória incidental será sempre posterior à contestação. Com a adoção do 
alargamento dos limites objetivos da coisa julgada desapareceria a declaratória 
incidental. Por quê? Porque a coisa julgada naturalmente abrangeria as questões 
incidentais decididas pelo juiz. 
Poderíamos citar mais vantagens, mas sou fiel ao tempo e não vou me 
alargar demais. Se a essas vantagens correspondessem desvantagens teríamos 
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que sentar, pesarmos umas e outras, e analisarmos se seria melhor como está ou 
se seria melhor com o alargamento. Só que desafio e venho desafiando qualquer 
auditório a me apontar uma desvantagem e nunca vi nenhuma, não há 
absolutamente nenhuma desvantagem no alargamento da coisa julgada. Por que 
adotamos então esse sistema restritivo? Foi uma escolha em um momento histórico 
que não havia essa crise com a agudeza que a temos. 
Não vou à frieza dos números, mas refiro-me a um detalhe muito simples: 
tenho quarenta e cinco anos de idade e estou na Magistratura há doze anos. 
Quando entrei na Magistratura, o prédio da Justiça Federal funcionava em uma casa 
com 240m2, tínhamos oitocentos processos e um único juiz. Hoje, funcionamos em 
um prédio com 22.000m2, com uma massa de feitos de vinte e quatro mil processos 
e vaga para dez juízes, mas não os temos, porque, infelizmente, não estamos 
conseguindo na 5a Região, com os concursos para Juiz Federal, prover os cargos 
em aberto. O momento é absolutamente outro, tudo mudou, a quantidade de litígios 
é outra, o exercício da cidadania é outro, temos que adequar a legislação à nova 
realidade. Esse é um ponto que me parece, dos muitos que analiso no livro sobre 
modificações da coisa julgada, o mais escancaradamente certo, não há como se 
opor à uma alteração desse dispositivo. 
O alargamento dos limites objetivos da coisa julgada também poderia ser 
feito - esse é o último ponto que vou falar antes de mencionar o dispositivo que 
proponho -, até sem mudança do dispositivo. Trata-se da questão sobre a coisa 
julgada na relação jurídica continuada. Perdoem-me os que pensam de modo 
diferente, mas entendo que o vício é do próprio Judiciário, porque julgamos, hoje, 
determinado industrial ou importador que a cada mês importa determinado produto e 
discute-se, aí, se o IPI que incide sobre aquela determinada importação é de "Xli ou 
de "y", mas a cada importação aquele tem que impetrar um mandado de segurança 
para discutir se o valor que está sendo pretendido pelo Fisco é ou não o correto, se 
o que entende como correto é o que prevalece, e o Judiciário não admite que a 
coisa julgada formada na primeira relação se aplique à importação seguinte, porque 
entende que a coisa julgada é restrita aos fatos já ocorridos e não se pode aplicar ao 
futuro. Trata-se de um equívoco. O próprio Judiciário vem aplicando de forma 
diferente sem notar. Por exemplo: quando proponho uma ação de alimentos, o juiz 
fixa uma pensão de 30% dos ganhos líquidos do marido que vai pagar, a titulo de 
alimento, à mulher; vamos admitir que daqui a dois anos ele seja demitido e receba 
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o FGTS, os 30% incidem sobre o FGTS? Se ele não pagar, a mulher não pode 
entrar com a execução da sentença? É evidente que pode, todo Tribunal dá. E o 
alferimento daquele rendimento ou a disponibilidade dele não se deu depois da 
sentença? Não preciso ir ao FGTS, cada ganho do ex-marido a cada mês é fato 
futuro em relação à sentença. Entendemos com a maior tranqüilidade que, nesses 
casos, a pensão alimentícia é dada, a coisa julgada se estabelece não apenas para 
os ganhos passados, mas pelo modo de ser da relação jurídica. Enquanto não se 
altere a lei e enquanto não se altere a situação patrimonial do marido e da mulher, 
aquela pensão vai sempre incidindo para o futuro. É uma aplicação da coisa julgada 
em uma relação continuada para o futuro. Por que não aplicar isso nas lides 
tributárias, quando o modo de ser da relação é a mesma, quando os fatos são os 
mesmos, quando a lei não se modificou? Mas - diriam alguns - o fato não é o 
mesmo, a importação é outra. O ganho do marido também não é o mesmo, o 
dinheiro é outro, a paridade é absoluta, é questão de preconceito. Então, o 
Judiciário, que se encontra atravancado de feitos, sem condição de exercitar a 
jurisdição na sua plenitude, muitas vezes se engasga com um mosquito e engole um 
elefante, fica exigindo que se reproduzam litígios absolutamente iguais que nem 
sequer o juiz vê, são aqueles litígios de computador contra computador, em que a 
petição inicial, a contestação, a sentença, os acórdãos são padrões e nada se altera, 
apenas porque não se quer reconhecer que a coisa julgada apanha a eficácia 
declaratória de qualquer sentença, porque toda sentença tem eficácia declaratória, 
fazendo com que a imutabilidade deva se espraiar para a relação continuada, 
enquanto seus termos não forem alterados. 
Finalmente, como se alterar esse dispositivo para que se dê um alargamento 
da coisa julgada, os limites objetivos da coisa julgada sem nenhum prejuízo? Sou 
um apaixonado por Rubem Braga, que tem uma crônica muito interessante: "Eu e 
Bebu às Três da Madrugada". Belzebu é chamado de Bebu, porque já adquiriu 
intimidade. Nessa crônica, ele se encontra com o diabo em um determinado 
restaurante e começam, juntos, a beber e conversar, indo, depois, ao cinema - não 
contarei a crônica toda, porque é muito grande e muito boa, vale a pena lê-Ia em sua 
íntegra. Ao final da noite, já meio bêbados, principalmente ele, porque o diabo não 
costuma ficar bêbado, ainda que beba muito, o diabo começa a dizer-lhe que era o 
anjo mais fulgurante, mais perfeito e que fez uma revolução para ser Deus, porque 
Deus não era tão bom como se dizia. Entretanto, perdeu a revolução. Por tê-Ia 
perdido é que é chamado de diabo; se a tivesse vencido, seria Deus, e Deus seria o 
136 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
diabo. Bebu pergunta ao personagem: "Será que eu faria um mundo pior do que 
este? Vocês dizem que eu sou o diabo e que Ele é Deus, mas este é o mundo Dele. 
Será que o meu seria tão ruim?" E começa a mostrar as mazelas do mundo. Há, 
então, uma frase interessante, quando o personagem pergunta a Bebu: "E como é 
que seria a sua Bíblia?" Ele diz: uÉ simples: onde nessa tem sim, eu boto não; onde 
tem não, eu boto sim". 
Contei a crônica para mencionar como corrigir o dispositivo. É o mais fácil de 
todos. É só no lugar de "não fazem coisa julgada" colocar "fazem coisa julgada". Não 
precisa alterar mais nada. Teremos um aperfeiçoamento, um ganho enorme, um 
efeito pacificador enorme, com a supressão de uma palavra. 
Pode ser que essa contribuição seja pequena, mas, como muitos eram os 
inscritos para discutir, trago esta modesta contribuição para este conclave, 
agradecendo a oportunidade e a atenção com que fui ouvido. 
Muito obrigado. 
o SR. GERSON CHEREM 11: Tenho a honra de passar a palavra a Sua Excelência, 
o Dr. Carlos Vismar Baraldi. 
O SR. CARLOS ISMAR BARALDI (Ex-Juiz de Direito no Estado de Mato Grosso 
do Sul): Exmo. Dr. Gerson Cherem; Exmo. Sr. Ministro Hélio Mosimann, Diretor do 
Centro de Estudos Judiciários do Conselho de Justiça Federal; Exmo. Sr. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, coordenador cientHico deste Fórum de Debate, 
agradeço pela coragem de me convidar para este Encontro de estudos e pela 
delicadeza do convite. Às demais Autoridades presentes, Colegas Magistrados, 
Membros do Ministério Público, Srs. Advogados, ilustres Acadêmicos, a quem 
reverencio carinhosamente, porque tenho feito deles o meu laboratório de estudos 
nas classes onde dou aula na Unigran e na Escola Superior de Magistratura do meu 
Estado, Mato Grosso do Sul. 
Senhoras e Senhores, quisera ter o poder de síntese, a clareza e a concisão 
que meu Colega acabou de demonstrar que tem. Não vejo a necessidade de tanta 
criação processual para se trazer à concretude uma idéia tão simples, assim o faço 
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também em relação à coisa julgada, parabenizando efusivamente o Dr. Paulo pela 
idéia que expôs. Espero trazer, também, uma modesta contribuição. 
Pretendo alargar os limites da coisa julgada. Digo pretendo porque trago aos 
senhores essa idéia, criando, paralelamente a ela, uma idéia de direito múltiplo à 
coisa julgada. Sei que não é simples, ninguém precisa me dizer, todos sabemos. 
Alterar o art. 472 traz o risco de comprometer uma doutrina já consagrada: a 
de que terceiros devem ficar imunes àquilo que foi decidido em uma determinada 
relação processual. O que vejo, entretanto, é que sempre se pensa em prejuízos. 
Quem fala em coisa julgada para benefício? Sei que o Código fala em benefício, 
mas somos levados pela tradição, pela cultura do Direito italiano, a pensar sempre, a 
raciocinar sempre no prejuízo. 
Senhores, para usar um exemplo muito próximo ao do Dr. Paulo: um edifício, 
como já andou acontecendo várias vezes neste País, por erro de técnica de 
construção, vem a cair. Um condômino, proprietário de um apartamento, vai à 
Justiça para promover ação de indenização. Eu, que também sou condômino, não 
vou. Ele obtém um resultado positivo, eu posso obter um resultado negativo. Usando 
o mesmo exemplo do veículo: um motorista de ônibus, por culpa, causa um acidente 
de trânsito e traz prejuízo a várias pessoas. Um pode obter o direito à indenização, e 
o outro, não. Aí me pergunto: será mesmo, sem nenhuma ficção jurídica, científica 
ou de que natureza for, que são dois fatos? Será mesmo que são partes diferentes? 
A Justiça tem que se dar ao trabalho de resolver a questão que está no processo ou 
a questão que está em litígio, fazendo dessa idéia uma ficção, aí, sim, para entendê-
la melhor do que o pedido e a causa de pedir, especificamente naquele processo. 
Nunca pensamos nisso. Pelo menos surpreendi-me com uma notícia de que o Dr. 
Paulo é autor de uma obra nesse sentido. Perdoe-me, Dr. Paulo, eu não a conhecia, 
ficaria muito grato se o senhor me presenteasse com ela. 
Nunca vi ninguém fazer uma reflexão desse tipo. E vejam que os casos se 
multiplicam. Já se falou do FGTS. Será que temos que entender que existe uma 
relação jurídica diferenciada entre cada trabalhador e o Fundo, ou temos uma única 
relação com multiplicidade de partes em um dos pólos, ou podemos até ter menos? 
Entendo que essas reflexões podem ser pesadas de uma forma melhor. É isso que 
estou querendo sugerir. No mundo jurídico certamente sou um daqueles que vê 
tantos "zé-da-silva", como já foi dito, porque venho lá do Mato Grosso do Sul, onde 
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os oprimidos e a pobreza são muito maiores do que os senhores podem imaginar, 
com aqueles sentimentos, aquela sensação de impotência de estar decidindo, mas 
não resolvendo, o litígio, que me move a esse desconforto. É com indignação que 
todos temos de ver tantos e tantos casos que precisam ser trazidos a foros como 
este. Vamos nos movimentar, porque só assim é que refletiremos, senão 
continuaremos - perdoem-me os ilustres processualistas - fazendo mudanças 
localizadas no Código, que não resolvem o problema. De 1990 para cá fizemos 
muitas mudanças, que ajudaram muito, mas não resolveram o problema. A solução 
é fazer alterações que mudem conceitos. Por que fomos ao Direito italiano? 
Sabemos que todo esse problema vem dos romanos, do Corpus Juris Civilis, o 
problema está lá na origem do Direito italiano, não consideraram o Corpus Juris 
Civilis bastante em si mesmos para a felicidade do povo romano. É muito mais do 
que prepotência. Não há, para comparar aos padrões daquela época, um adjetivo 
próprio para dizer o que seja. Não estamos menosprezando o Direito romano. Seria 
uma atitude irresponsável de minha parte, já que essa é umas das matérias que 
leciono e transmito a meus alunos com muito amor. 
Mas vamos ao ponto crucial. Minha idéia baseia-se no direito múltiplo à 
coisa julgada. Em situações especiais não proponho a alteração no art. 472. 
Proponho a criação de uma lei especial qlJe, em situações especiais, pode 
perfeitamente ser definida. que considere um fato único com multiplicidade de 
partes, permitindo que uma delas, que não compareceu a juízo. quer de forma 
isolada, quer como litisconsorte, aproveite a sentença da que foi a juízo e 
simplesmente a execute. Entendo que causa perplexidade, talvez não esteja 
preparado para responder a todas as perguntas que virão. mas penso que a 
modernização passa por coisas desse tipo. Entendo que coisa julgada é questão 
político-científica. Não estou propondo destruir nada, mas que em situações 
especiais, que podem ser definidas em lei especial, tenhamos uma consideração 
especial. Os romanos e os italianos da época dos conceitos não tinham condomínio, 
não tinham FGTS, não tinham consórcio, atividades que exigem e que têm a 
característica de ter em um dos pólos uma multiplicidade incrível de interessados, 
que, por desgraça do processo, são considerados cada um como uma relação 
separada, levando-nos a pensar assim, repetidamente, há tanto tempo. 
O Direito, que sempre foi dinâmico, hoje deve ser moderno. Não podemos 
confundir as duas coisas. Deve ser moderno, prático, sem deixar de ser científico. 
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Não precisamos perder a cientificidade. Talvez vocês pensem que é elucubração 
minha. Mas estou cansado de ver injustiças acontecerem sem nada poder fazer. Os 
senhores devem conhecer o interior do meu Estado. Há coisas lindas, maravilhosas, 
colocadas pelas mãos de Deus: Corumbá, Jardim, que encantam todos que para lá 
vão. Mas, também, há coisas terríveis: temos 500 km de fronteira seca, ou seja, uma 
rua que de um lado é o Paraguai e de outro é o Brasil. Esse fato, em si, pode não 
significar nada para vocês, mas significa muito, porque se temos problemas sociais, 
jurídicos e de toda ordem no Brasil, no Paraguai eles existem de forma dobrada e 
nos são transmitidos como uma Febre Aftosa. Podem até nos levar à interdição 
econômica, o que interessaria para muitos, mas sacrificaria os poucos que estão lá. 
Se não houver a idéia de que o Direito deve ser dinâmico, moderno e 
prático, o Direito do Processo será pequeno e com ele será pequeno, também, o 
Judiciário. Não há possibilidade de se desvincular a pequenez do Processo Civil 
brasileiro com a do Judiciário. Fazemos parte do Poder, sabemos que o problema do 
Judiciário não é dos Magistrados, mas do Direito Processual. Na sua grande 
maioria, essa é a verdade. O Judiciário só será grande quando puder servir a todos. 
A vala social de injustiça, que essas demandas repetidas provocam, humilha-nos. A 
simples possibilidade de sentenças contraditórias coloca o Poder Judiciário em 
xeque. Vejo que o trabalho do Judiciário, hoje, com essas demandas repetidas, é 
inútil e esgotante, pois quando pensa que se extinguiu um processo, tem que 
recomeçá-lo naquele mesmo trabalho. 
O relato do Dr. Paulo me deixou impressionado. Se alargarmos os limites da 
coisa julgada, vamos ter muitas virtudes, como o Dr. Paulo enumerou, e que 
também vou enumerar. Vejam como as decisões seriam valorizadas. 
O Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros nos deu um exemplo que choca: 
quatro decisões pelo STF e duas decisões pelo ST J. Vamos deixar a nossa 
conversa moderna. Adotando-se alguns desses princípios, algumas dessas idéias, 
valorizaríamos as decisões. 
O trabalho de decidir, sabemos todos, é um trabalho científico, de imensa 
prospecção, que vale por um momento tão breve que, às vezes, nos faz pensar: de 
novo? Outra vez a mesma coisa? E hoje, principalmente, por parte da Fazenda 
Pública, há uma desfaçatez que não concebo como membro do Poder. As Fazendas 
Públicas, principalmente em grau de recurso, brincam com a paciência dos tribunais. 
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Perdoem-me a revolta de certo modo, mas não dá mais para agüentar. É muito difícil 
entender que situações já julgadas proliferem nos tribunais, como o INSS e o IPI, 
como bem mostrou o Dr. Paulo, que se repitam todos os dias. Estamos fazendo o 
quê como Poder? Nada ou muito pouco. Sem esquecer que nada é sinônimo de 
nada. Se estamos fazendo nada, estamos distribuindo nada. A minha idéia, 
senhores, é exatamente valorizar a decisão do Juiz de 1a Instância, evitar decisões 
antagônicas, diminuir o número de processos e facilitar a compreensão por parte do 
jurisdicionado a respeito do nosso trabalho. Ninguém vai conseguir me convencer, 
até que se sustente isso com muita clareza, que o conceito de cientificidade deva, 
nesses casos, ultrapassar a consciência do prático. Ninguém vai me convencer de 
que o condômino de um prédio que ruiu pode ter a sua ação com julgamento de 
improcedência, quando o outro já foi procedente. Ninguém vai me convencer de que 
a primeira sentença pudesse ser executada facultativamente. Esqueci-me de colocar 
essa faculdade. Se achar que o meu vizinho condômino pediu mal ou não pediu tudo 
o que podia não adiro à coisa julgada e proponho a minha ação. A quem isso 
prejudica, senhores? Mas a empreiteira, o dono do prédio vai ficar com a fase de 
conhecimento suprimida - diria alguém. Mas é para ficar. Ele já não discutiu, já não 
foi até o Supremo Tribunal Federal uma vez. Uma vez não basta? Precisamos 
repetir todos esses procedimentos quantas vezes para dizer que o devido processo 
legal foi atendido e ele deve se satisfazer com a decisão do Estado? Será que o 
devido processo legal é isso mesmo ou podemos ter uma visão diferente daquela 
que temos, sem mácula? Entendo que o problema aí é único, o fato é único, a 
relação jurídica subjacente é única e existe multiplicidade de partes. Somente. Se 
houver lei especial em casos especiais, repito, essa doutrina pode se desenvolver, 
ainda que em nome da ficção. O Código Civil, o Código de Processo estão cheios de 
ficção. Quando o réu é citado por edital, subtende-se que tomou conhecimento da 
demanda, ou isso não é ficção. Quando não contesta no prazo de quinze dias, é 
rebelde, não quis se defender. E, às vezes, sabemos que foi o advogado que perdeu 
o prazo. Até o depósito que pode levar à prisão civil, pode passar pelo crivo da 
ficção no Código Civil. Por que não se chegar a essa conclusão, ainda que não haja 
outros argumentos, o que não afirmo? Já existem coisas desse tipo no 
ordenamento. O avalista que paga a dívida se converte de executado em exeqüente. 
Se houver a sucumbência recíproca, quem não apelou pode aderir à apelação do 
outro. Não há inversão de pólo no caso do avalista? Não se supera a preclusão no 
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segundo caso? São questões que estão assentadas e que não causam mais 
perplexidade, mas que, em princípio, assustariam. 
Enfim, o tempo não nos permite explanar nem metade das idéias que 
trouxemos. Entendemos que essa visão poder ser útil se essa lei especial fosse bem 
elaborada para casos especiais. A questão de coisa julgada, tanto no alcance 
objetivo quanto subjetivo, é questão meramente política que pode 
conseqüentemente ser legislada, principalmente porque hoje temos uma situação 
que a justifica inteiramente. 
Agradeço novamente ao Sr. Ministro Humberto a coragem de ter-me 
convidado. Perdoem-me o bairrismo, mas quero agradecer às pessoas que aqui não 
estão: ao UNIDERP, ao Centro Universitário de Dourados, onde leciono, à Escola 
Superior de Magistratura do Mato Grosso do Sul, onde sou coordenador, que não 
mediram esforços para que a minha ausência fosse suprida, para que, pela primeira 
vez na minha vida, tivesse a oportunidade de participar de uma palestra. 
Desculpem as falhas, mas sou, realmente, iniciante e devo tê-Ias cometido 
de sobra. Há duas pessoas muito especiais na minha vida e na minha carreira: a 
Dra. Geralda Pedroso, que foi minha professora na pós-graduação, no Curso de 
Especialização e que me incentivou enormemente para tentar desenvolver essas 
idéias e que esteve em evidência nesses últimos dias na imprensa nacional, uma 
mulher que vale ouro, uma guerreira, e ao meu irmão, o Dr. Francisco Chagas Lima 
Filho, que tudo fez para me ajudar a preparar esse pequeno discurso aos senhores. 
Agradeço imensamente ao pessoal de Camboriú, que me proporcionou a 
possibilidade de estar aqui. Espero não ter 'frustrado aquilo que os senhores 
esperavam ouvir. 
Muito obrigado. 
o SR. GERSON CHEREM 11: Senhores, cabe-me os agradecimentos finais ao Dr. 
Paulo Roberto de Oliveira Lima e ao Dr. Carlos Vismar Baraldi. 
Passaremos à fase de perguntas. Primeiramente, de um acadêmico, Paul 
Benedicth Estenislau, que desdobra o seu questionamento em duas perguntas, 
encaminhadas ao Dr. Baraldi: "Dr. Baraldi, em relação ao art. 472 e o que foi 
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exposto, o fato de Lima única decisão ser transmissível para terceiros, não vem de 
encontro ao entendimento jurisprudencial, em que cada caso tem que ser abordado 
em relação a quem o peticionou?" 
Vamos a essa primeira questão e logo depois leio a segunda. 
o SR. CARLOS ISMAR BARALDI: Evidentemente, que essas questões que estou 
tentando trazer têm problemas de ordem técnica, científica, mas entendo que podem 
ser superadas tranqüilamente e que têm a virtude de serem práticas. Se existem, 
hoje, possibilidades nesse sentido, pergunto: não seria melhor que elas fossem 
explícitas e que pudéssemos delas fazer uso abertamente, sem necessitar da 
aquiescência dos tribunais, onde dependemos de interpretação? Desculpe. 
Respondo a pergunta com essa indagação. 
O SR. GERSON CHEREM 11: O segundo questionamento é o seguinte: "no tocante 
ao dinamismo no Direito, alguns professores e Magistrados têm demonstrado uma 
postura contrária aos termos em latim. Porém, da mesma forma que damos respaldo 
aos entendimentos jurisprudenciais e súmulas, devido ao seu caráter 
consuetudinário, não se deve dar a mesma valoração a tais termos em latim?" 
O SR. CARLOS ISMAR BARALDI: O Sr. Ministro Franciulli Netto fez uma 
colocação, lógico, entre aspas, mas que cabe bem aqui: "Ouça tudo o que os seus 
professores disserem, mas não acreditem em tudo." 
O SR. GERSON CHEREM 11: Se não há mais perguntas, gostaria de agradecer aos 
senhores expositores e dizer que, realmente, as idéias que trouxeram a debate são 
extremamente instigantes, nos fazem refletir sobre o nosso trabalho de Magistrados 
e trazem também ínsito no seu espírito a questão de que o Judiciário não deva 
também ficar parado, inerte, esperando que o Legislativo ou outros Poderes venham 
resolver aqueles problemas do próprio Judiciário. Creio que essa visão e essas 
idéias que o Dr. Paulo Roberto e o Dr. Carlos Baraldi trouxeram contribuem bastante 
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para o debate e para a nossa reflexão. Se também não podemos fazer alguma coisa 
nós juizes em nosso labor diário e Magistrados de 2° Grau não podem também 
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Obrigatoriedade de a Administração Cumprir as Decisões Judiciais -
Instituição do Crime de Lesa-Corte 
MESTRE-DE-CERIMÓNIAS: Iniciaremos este Fórum de Debates sobre 
Modernização do Direito, promoção do Centro de Estudos Judiciários, do Conselho 
da Justiça Federal, da Associação dos Magistrados Catarinenses e da Escola 
Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina, com o patrocínio do Banco 
do Brasil. 
Convidamos para presidir a Mesa o Exmo. Sr. Alberto Luiz da Costa, 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina; e os expositores Exmo. 
Sr. Newton De Lucca, Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 3a 
Região; e o Exmo. Sr. Luiz Carlos de Castro Lugon, Juiz do Tribunal Regional 
Federal da 4a Região. 
Com a palavra, o Exmo. Sr. Alberto Luiz da Costa. 
o SR. ALBERTO LUIZ DA COSTA (Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 
Santa Catarina): Bom dia para todos. Gostaria de agradecer o convite que me foi 
formulado pelo Exmo. Sr. Ministro Hélio de Mello Mosimann; ao Dr. Rodrigo Collaço, 
Presidente da Associação dos Magistrados Catarinenses; ao Dr. Henry Goy Petry 
Júnior, ilustre Diretor da Escola Superior da Magistratura; para presidir esta Mesa, 
neste grande Evento que trata da Modernização do Direito. 
Inicialmente, se me permitir o Ministro Hélio Mosimann, queria me dirigir aos 
juízes eleitorais do Estado de Santa Catarina, que aqui se encontram, que foram os 
garantes dessa eleição maravilhosa que realizamos no mês de outubro. Nosso 
Estado foi um dos primeiros do País a dar o resultado nas primeiras eleições 
totalmente informatizadas. Demos uma lição de democracia e de avanço 
tecnológico, sendo que os irmãos do norte estão embaralhados em meio a uma 
apuração na maior democracia do mundo. A esses colegas o meu abraço e meus 
agradecimentos. 
o debate de hoje tem sobre tema a "Obrigatoriedade de a Administração 
Cumprir as Decisões Judiciais - Instituição do Crime de Lesa-Corte". Esse assunto 
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está ao encargo de dois eminentes magistrados: os Drs. Luiz Carlos de Castro 
Lugon e Newton De Lucca. 
o Dr. Newton De Lucca é mestre, doutor em Direito, livre docente e adjunto 
de Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Foi advogado 
militante, consultor jurídico de empresas, Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de 
Política e Direito do Consumidor, membro do Instituto Brasileiro de Direito Comercial 
Comparado da Associação Comercial de São Paulo e do Instituto dos Advogados de 
São Paulo. Atualmente, S. Exa. é Juiz do Tribunal Regional Federal da 3a Região, 
indicado pelo quinto constitucional. Possui diversas publicações, dentre elas: 
"Comentários à Lei das Sociedades por Ações", liA Cambial - Extrato", "O Contrato 
de 'Factoring' ", "Aspectos da Teoria Geral dos Títulos de Crédito". S. Exa. já é 
conhecido por todos nós por sua cultura e vai brindar-nos, evidentemente, com uma 
excelente palestra sobre um tema um tanto quanto diferente. 
Com a máxima satisfação, passo a palavra ao Dr. Newton De Lucca. 
o SR. NEWTON DE LUCCA (Juiz do Tribunal Regional Federal da 3a Região): 
Obrigado, Sr. Presidente, Dr. Alberto Luiz da Costa; eminente companheiro de 
Mesa, Dr. Luiz Carlos de Castro Lugon; eminente Ministro Hélio Mosimann, nosso 
Coordenador do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal; 
eminente Ministro Humberto Gomes de Barros, Coordenador científico deste Evento; 
eminentes Ministros do ST J aqui presentes, Domingos Franciulli Netto, Peçanha 
Martins, Paulo Gallotti, enfim, aqueles que estão aqui conosco, Juízes e Colegas, 
Advogados, Estudantes, Estudiosos do Direito - oxalá as palavras fossem 
sinônimas, como dizia Vivante no seu Tratado: "Quiséramos nós que os estudantes 
sempre fossem simultaneamente também estudiosos do Direito" -, minhas 
Senhoras, meus Senhores. 
Meu agradecimento fica por conta de todos os que estão aqui na platéia, 
heroicamente, em um sábado de manhã, depois de tantas palestras que tivemos e 
que me honram com a presença. 
Todos sabem que é lugar comum o orador começar apresentando-se com 
agradecimentos, com manifestações de apreço e coisas de igual jaez. Infelizmente, 
não poderei ser original e não conseguirei fugir desse lugar comum. A razão é 
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simples: a estima que possuo pelo Estado de Santa Catarina é algo muito especial. 
A ele me sinto ligado por alguns laços invisíveis e, até certo ponto, inexplicáveis. 
Como se justifica o amor nosso por alguém, por alguma coisa ou por algum lugar? A 
razão não nos socorre para isso. É algo que diz respeito à emoção. Este lugar é 
transbordante de poesia - ontem o Dr. Prudente declamou o "Soneto da Fidelidade" 
de Vinícius de Moraes. Principio fazendo um pouco de poesia. Como explicar o 
nosso amor por um lugar? O grande Camões dizia que o "amor é um não sei quê, 
que nasce não sei onde, vem não sei como e dói não sei porquê". Não há uma 
explicação racional. E quero dizer que esse enigma que constitui a minha paixão por 
este Estado é tão forte, que vou me permitir fazer um pouquinho de humor agora, 
até para não cansar os senhores com a minha arenga descosturada. 
Costuma-se brincar em São Paulo, dizendo que tudo vai muito bem até a 
sogra aparecer. Curiosamente, quero dizer a vocês que minha sogra é catarinense, 
e isso fez com que eu gostasse cada vez mais deste Estado tanto quanto ela; de 
forma que estou absolutamente fora do padrão normal, pois sou um homem que 
adora a sua própria sogra. 
Quando o estimado Ministro Hélio Mosimann, há alguns meses, convidou-
me para fazer uma palestra no seu Estado - pelo qual tem tanto carinho -, não 
hesitei em responder que iria com toda a satisfação - ainda mais quando soube que 
era neste Balneário, onde estive apenas uma vez, trazido por mãos de alunas de 
Blumenau e de Florianópolis. Talvez por causa dessas lindas alunas esse enigma a 
que me referi comece a ser desvendado. Mas, realmente, não poderia imaginar que 
o tema que o Ministro Humberto Gomes de Barros me fosse atribuir seria tão difícil. 
Estando ainda inebriado com a minha visão do Estado - se o Dr. Prudente 
me permitir, como ontem fez uma verdadeira declaração de amor à Justiça, e 
acredito que também homenageando todo este Estado, com um poema tão bonito 
de Vinícius de Moraes, sem dúvida alguma inspirado no amor pela alma feminina -, 
vou-me permitir, se a memória não me trair, proclamar um outro soneto para fazer 
um contraponto entre um poeta moderno e um poeta tradicional. O poema é de 
Olavo Bilac, em que, sem dúvida, é inspirado em algum grande amor, disse: 
"Cheguei. Chegaste. Vinhas fatigada 
E triste, e triste e fatigado eu vinha. 
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Tinhas a alma de sonhos povoada, 
E a alma povoada de sonhos eu tinha ... 
E paramos de súbito na estrada 
Da vida: longos anos, presa à minha 
A tua mão, a vista deslumbrada 
Tive da luz que teu olhar continha. 
Hoje, segues de novo ... Na partida 
Nem o pranto os teus olhos umedece, 
Nem te comove a dor da despedida. 
E eu, solitário, volto a face, e tremo, 
Vendo o teu vulto que desaparece 
Na extrema curva do caminho extremo. " 
Feita essa divagação poética, vamos ao nosso tema em ralação ao qual irei 
me movimentar com pouco desembaraço, já que não se trata de um assunto da 
minha especialidade. 
Os Senhores já devem ter visto alguns dos meus livros, quase todos da área 
de Direito Comercial ou da área de Direito do Consumidor, a qual me dedico há 
pouco mais de dez anos, mais recentemente Direito de Internet. 
Costumo dizer que especialista é aquele que tem a sua ignorância muito 
bem organizada sobre um determinado assunto. Mas, neste caso, de um instituto 
que nem existe aqui no Brasil, sou forçado a dizer que não posso me considerar 
especialista, porque sequer tenho a minha ignorância suficientemente organizada 
sobre o assunto. É com todo esse conjunto de ressalvas que os senhores vão me 
ouvir falar a respeito desse tema. Mas quero enfrentá-lo desde logo, até para que, 
se houver tempo, pudesse auferir algumas das sugestões, pois não consigo ficar 
alheio a tantas idéias que foram brilhantes e empolgadamente expostas aqui. Temos 
que trabalhar cada um desses novos pensamentos. 
Gostei muito quando ouvi um Ministro dizer que não adiantava querermos 
resolver todas as mazelas nacionais com uma varinha mágica, como se 
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pudéssemos solucionar, de um golpe só, todos os problemas que temos. Sabemos 
que isso é impossível. Devemos, pacientemente, atacar cada um dos nossos males, 
sabendo de antemão que não iremos resolvê-los a curto prazo. É preciso ter 
paciência, pertinácia e força de vontade. 
Creio que este Evento já se tornou memorável; e memorável digo não por 
figura de retórica, pois sempre haveremos de nos lembrar dele. Sem dúvida alguma, 
ele será inolvidável, não por causa do aspecto sentimental, mas pelas idéias que 
aqui nasceram e que haveremos, de alguma maneira, levá-Ias adiante. Tudo poderá 
e, com certeza, contribuirá efetivamente para o aperfeiçoamento dos institutos 
jurídicos em nosso meio. 
Permito-me contar mais uma história para ficar devidamente ressalvado que 
vou entrar em uma área que não é da minha especialidade; vou fazê-lo com todo o 
cuidado, com toda a humildade e não quero incorrer no erro daquele personagem de 
uma história contada por Plínio, que diz que o pintor Apeles, pintando o seu quadro, 
ficou preocupado com a perfeição da pintura dos calçados que havia feito de uma 
personagem. Resolveu, então, consultar um sapateiro para que opinasse sobre a 
coloração do sapato. O sapateiro, todo lisonjeado com a honraria, começou a dizer 
que o pintor deveria fazer de tal maneira, em outra parte da pintura precisava fazer 
daquele jeito, e o sapateiro foi-se empolgando, começou a dizer que a pintura do 
céu ficaria melhor de um jeito, o sol de outro, e ficou famosa a resposta do pintor 
Apeles: "Sapateiro, não vás além das sandálias". 
Como sou um simples comercialista, por enfrentar um tema que mistura 
Direito Penal com Direito Constitucional e com Direito Administrativo, praticamente 
desconhecido em nosso meio, prosseguirei devagar para não ir além dos meus 
pobres sapatos. 
Dentre as várias falas que tivemos aqui, recordo-me de uma frase do 
Ministro Hélio Mosimann logo na nossa abertura, com a qual estou irrestritamente de 
acordo: "O descumprimento das decisões judiciais no nosso País, infelizmente, já 
virou moda". 
Ontem, quem saiu daqui cansado, depois da maratona de palestras, e teve 
oportunidade de ligar a televisão e assistir ao Jornal Nacional, ouviu a notícia de 
Mato Grosso do Sul sobre o descumprimento, e todas as conseqüências nefandas, 
de uma decisão judicial. 
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o nosso tema fala na obrigatoriedade de a Administração cumprir as 
decisões judiciais e na instituição do crime de lesa-corte - perdoem-me os eventuais 
especialistas em Direito Penal aqui presentes, sei que se fala modernamente na 
Teoria do Direito Penal Mínimo e na discrirninalização das figuras penais, tudo com 
o fundamento na consideração de que o Direito Penal não tem tido um bom 
resultado com a punição rigorosa -, e devo confessar aos senhores, lidei muito 
pouco com o Direito Penal na minha vida. Quando estudante, tive uma espécie de 
amor platônico pelo Direito Penal; adorava-o, mas tinha medo de chegar perto dele. 
Na minha advocacia, praticamente não trabalhei na área penal, mas, com o pouco 
que lidei, fiquei perplexo, pois nada se parecia com aquilo que estudara na 
Faculdade de Direito. Então, mantive-me longe dele, até - como diriam os meus 
amigos portugueses - quiseram os fados que fosse para o Tribunal pelo quinto 
constitucional. Fui para a Turma que julgava previdenciário e penal. Estudei, então, 
mais profundamente Nelson Hungria e outros autores. Chegavam os habeas corpus, 
onde o réu era denunciado porque havia matado um tatupeba, um tatu-bola, e 
comecei a me dar conta das contradições da nossa legislação penal. Existem alguns 
absurdos, como, por exemplo, a pessoa não saber se seria melhor acertar um tiro no 
tatupeba ou no próprio guarda-florestal, pois talvez a sua pena fosse menor se 
acertasse o guarda. 
Outro dia, conversando com o Professor Damásio de Jesus, saí aliviado, 
porque pensei que fosse apenas no Direito Comercial e no Civil que houvesse 
contradições, mas algumas do Direito Penal são realmente de escandalizar. 
De certa maneira, fui partidário do chamado Direito Penal Mínimo, ou seja, 
daquele Direito Penal que procura penas substitutivas da reclusão. Foi dito também 
por alguns dos expositores - se não me engano, o Ministro Franciulli Netto tocou 
nesse ponto - sobre a questão da punição, que, em vez de educar, só corrompe. O 
sistema carcerário, que está em uma ponta da linha, é absolutamente falido. O 
sucedâneo da pena de reclusão ou privativa de liberdade com prestação de serviços 
à comunidade parece ser uma alternativa muito válida, muito mais eficaz. 
Não vejo contradição entre ser partidário de um Direito Penal Mínimo, como 
me considero, e neste caso do descumprimento de uma decisão judicial ser 
favorável à instituição do crime de lesa-corte. Penso que a situação no Brasil 
ultrapassa os limites do inacreditável, do inverossímil, e alguma coisa precisa ser 
feita. 
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Hoje, no café da manhã, conversávamos a respeito do agravo; deve ou não 
acabar ou deve-se transformá-lo em retido. Não sei responder precisamente essa 
questão, e talvez ninguém possa, ex professo, dizer que a solução será esta ou 
aquela. Mas penso que alguma coisa precisa ser feita. 
Houve um Ministro que usou a expressão - creio que tenha sido o Ministro 
Nilson Naves: o juiz espirra, e a parte entra com agravo. Todos os dias preciso estar 
vendo agravos na minha mesa, porque, senão, terei mais de 50 na sexta-feira. E o 
tempo para me dedicar aos votos? 
o Dr. Francisco falava na sua idéia de estabelecer ônus para quem recorre e 
perde. Não se trata de cercear direito de defesa, ninguém quer cercear o direito de 
recorrer - isso jamais passará pela cabeça de qualquer livre pensador de Direito -, 
mas é preciso distinguir - comentava ontem à noite com o Ministro Humberto Gomes 
de Barros - em cada instituto jurídico o uso do abuso. Uma coisa é usar o direito de 
recorrer, outra é abusar desse direito; e quando há um abuso, estamos, na verdade, 
atrapalhando o bom funcionamento da Justiça. 
o caso do descumprimento de decisão judicial, a meu ver, é a forma mais 
grave de desrespeito ao bom funcionamento do aparelho judicial. Não temos, 
infelizmente, uma experiência anterior. No direito inglês e no norte-americano existe 
um instituto chamado "contempt of cou rt" , que, na sua feição mais genérica, seria 
toda a forma de indignidade, de desobediência à autoridade pública de maneira 
geral - da autoridade judiciária especificamente -, relativamente à ordem judicial. 
Não vou gastar parte do meu tempo lhes explicando o funcionamento desse 
"conternpt of court" do direito inglês e do norte-americano, até porque estou ciente -
e tive acesso pelas mãos do Ministro Humberto Gomes de Barros - de que a 
eminente Ministra da nossa mais alta Corte da Justiça, já indicada pelo Presidente 
da República, Ellen Gracie Northfleet, enviou um texto que faz uma explicação com 
pormenores do que vem a ser esse instituto na sua feição tipicamente civil, na sua 
feição penal, como é que funciona nos Estados Unidos e no direito inglês. 
o que quero lhes dizer de maneira bem prática é que esse instituto funciona 
muito bem, tanto nos Estados Unidos quanto na Inglaterra. Vou-me permitir contar-
lhes uma história. As vezes, não retiramos os bons ensinamentos necessariamente 
dos livros; como diria o grande poeta Camões, é aquele saber das experiências. Um 
magistrado da Suprema Corte norte-americana esteve em nosso Tribunal por volta 
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de dois ou três anos, e um juiz federal brasileiro formulou para ele a seguinte 
pergunta: "Como se resolve nos Estados Unidos quando uma decisão da Suprema 
Corte não é respeitada, é descumprida?" O magistrado pediu que a pergunta fosse 
repetida. Depois disso, o magistrado tergiversou um pouco para ganhar tempo e 
tentar se situar. 
Percebemos que estava havendo um problema de comunicação, e 
realmente foi preciso a intervenção da intérprete para ver se ele entendia a pergunta 
que foi formulada pelo juiz. Então, nos demos conta de que o magistrado norte-
americano não conseguia entender o espírito da pergunta. Era tão inconcebível que 
uma ordem da Suprema Corte fosse descumprida, que o magistrado não conseguia 
entender a pergunta. Naturalmente, o nosso companheiro formulou essa questão 
tendo em vista os fatos que, corriqueiramente, acontecem em nosso País. 
Tentei falar com alguns penalistas antes de vir para cá. Eles não quiseram 
me dar a própria opinião. Os penalistas modernos não são muito favoráveis à idéia 
da criação de um crime novo. Mas, conversando com um promotor que conheço há 
muitos anos e que chefia a parte de Direito do Consumidor em São Paulo, Dr. Marco 
Antônio Zanellato, pedi - tenho a preocupação com aquilo que os alemães 
chamavam de Lebenswelt, o mundo da vida; é preciso saber o que acontece no 
mundo, não adianta ficar somente com elucubrações teóricas -, como o Dr. Marco 
Antônio propõe várias ações civis públicas, obtém liminares para crimes ambientais, 
para que contasse um pouco sobre sua experiência a fim de que pudesse levá-Ia 
para os meus amigos de Santa Catarina. Ele ficou empolgadíssimo e perguntou-me 
quem teve a idéia de instituir o crime de lesa-corte. Respondi que deveria ter sido o 
Ministro Hélio Mosimann ou o Ministro Humberto Gomes de Barros. Ou então é co-
autoria porque, se eles propuseram o tema neste evento para eu falar, é porque 
estavam preocupados. 
O referido Promotor reagiu dizendo que eles precisavam da instituição desse 
tipo de crime porque, por exemplo, nos crimes ambientais, o juiz fixa uma pena de 
multa pelo descumprimento e determina imediatamente uma providência para não 
jogar um determinado veneno que está poluindo o rio. Acontece que a empresa seja 
ela privada, pública ou de economia mista, não cumpre o que foi determinado. 
Houve casos de se requerer ao juiz que fosse aplicada a pena de desobediência. 
Em alguns casos, o Juiz chegou a ordenar ao policial que efetuasse a prisão, mas 
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não funciona porque os criminalistas entram com habeas corpus. Tenho 
jurisprudência e lerei apenas dois precedentes: (lê) 
"As determinações, cujo cumprimento for assegurado por sanções de 
natureza civil ou processual civil, tal quanto as administrativas especificamente 
previstas, retiram tipicidade do delito de desobediência, tomando o fato penalmente 
atípico". 
"Observante ao Princípio da Intervenção Mínima no Direito Penal - o Direito 
Penal Mínimo de que falei aqui -, não se compatibiliza a dualidade incidente de 
ilícitos, penal e civil, ou de outra natureza no universo jurídico relativamente ao 
mesmo fato; afora os casos excepcionais em que a lei ressalva a aplicabilidade 
cumulativa de sanções". 
Ou seja, não há possibilidade. Vejam os senhores que situação esdrúxula: a 
multa não pode ser executada, senão depois do trânsito em julgado da sentença. 
Então, não há coercibilidade alguma. Não se consegue uma punição por esse 
descumprimento, e ficamos, infelizmente, com uma situação - não sei se usarei IJma 
expressão exagerada - hiperbólica, a meu ver, uma atitude de menoscabo, urna 
atitude de desrespeito ao Poder Judiciário. Não posso, efetivamente, estar de 
acordo com isso. Não sei quantas teorias penais estarei contrariando em dizer que 
chegamos em um ponto em que é necessária a instituição do crime de lesa-corte no 
Brasil. 
Sempre preocupado com o que se passa na prática, verifiquei algumas 
coisas que estavam ocorrendo. Vi, por exemplo, no ST J, uma questão de conflito de 
atribuições, que envolveu uma juíza de São Paulo que deu ordem para que o Banco 
Central, em um determinado caso, efetuasse um depósito. Não foi cumprida a 
decisão. Diante da desobediência, ela disse, então, que daria três horas para que 
fosse cumprida a ordem, sob pena de ser nomeado um procurador judicial para 
efetuar o ato de depositar o dinheiro. O problema foi parar nas mãos do ST J. Vi, no 
Informativo 75 do Superior Tribunal de Justiça, a notícia sobre o delito de 
desobediência, julgado pela Corte Especial, em 18 de outubro deste ano - refiro-me 
ao delito de desobediência, pois, sobre o conflito de atribuições, que é antigo, 
envolvendo o Banco Central, julgado em 20 de junho de 1995 pelo ST J, falarei 
depois. Sobre o crime de desobediência: (lê) 
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"Na legislação brasileira, o descumprimento de ordem judicial tem previsão 
expressa como crime de responsabilidade para o Presidente da República, os 
Ministros de Estados, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal e seus 
secretários, além dos Prefeitos. Mas não existe uma lei específica que defina essas 
condutas quando praticadas por autoridades do Judiciário. 
Solicitado pela Subprocuradoria-Geral da República o arquivamento do feito 
pela atipicidade da conduta, não sendo aplicável o art. 28 do Código de Processo 
Penal, a Corte Especial arquivou a notícia crime". 
Existe, nesse caso, uma dificuldade. Nos Estados Unidos, pune-se o órgão 
da administração pública que descumpre a decisão judicial. No Brasil, pela nossa 
Constituição, somente na hipótese de crime ambiental é que se pode aplicar 
penalidade à pessoa jurídica. Nos Estados Unidos, aplica-se em qualquer hipótese, 
não só em crime de natureza ambiental. 
Como verifiquei que havia muitas situações delicadíssimas, fui examinar o 
que existia na legislação. Descobri o Decreto nO 2.839, de 06/11/1998 pelo "site" do 
Senado, e procurei saber se ainda estava em vigor, porque, no Brasil, temos que 
fazer vários exercícios para saber quando algo está em vigor ou não. Em relação à 
medida provisória, precisamos de régua para acompanhar cada uma que sai, porque 
se tornou um verdadeiro pandemônio, dadas as modificações que aparecem nas 
reedições, sendo, em seguida, proposta uma ADI; há emenda a cada trinta dias, de 
repente vemos que não bate mais o que está na emenda da ADI e o que veio na 
reedição, porque alguém não percebeu que houve uma modificação. Está virando 
jovial e pitoresca a situação do Direito Positivo brasileiro, e essa é outra ponta que 
precisamos realmente insistir. Os senhores dirão que estou repetindo o óbvio. Mas, 
como dizia o saudoso Nelson Rodrigues, é melhor repetir o óbvio do que elaborar 
sobre o obtuso. É preciso acabar com o absurdo das medidas provisórias. 
Certa vez, fui coordenador científico em um evento pequeno em São Paulo, 
que contou com algumas figuras internacionais, dentre elas o eminente jurista 
germânico Frederick Mueller. Como um grande jurista e um grande constitucionalista 
que é, perguntei-lhe: "Professor Mueller, vou lhe fazer a mesma pergunta que fiz 
para o Professor Jorge Miranda, de Portugal. Temos aqui a ação declaratória de 
constitucionalidade, que é um instituto, não sou constitucionalista, e até onde me foi 
dado conhecer não existe paralelo em lugar algum do mundo, que, a meu ver, 
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caminha em direção oposta ao que fizemos na Constituição de 88, que é a criação 
de políticas públicas. Nos tribunais europeus, existe um juízo de constitucionalidade 
de políticas públicas. Essa ação declaratória parece ser o oposto. A Alemanha teve 
uma experiência nesse sentido, o senhor poderia nos contar?" Ele respondeu: 
"Professor De Lucca, tivemos a experiência de uma ação declaratória de 
constitucionalidade que transformava o Poder Judiciário em um parecerista - foi a 
expressão que o tradutor encontrou - num órgão consultivo do Poder Executivo. 
Tivemos isso logo após a II Grande Guerra. Graças a Deus, hoje estamos livres 
desse tipo de ação. O conselho que dou seria para que os brasileiros 'fizessem todo 
o esforço do mundo para colocar, o mais rápido possível, isso dentro de uma lata de 
lixo". Foi a expressão que ele usou. 
Verifiquei, então, nesse decreto de 1998, que, no âmbito do Poder 
Executivo, criam-se órgãos para dar implemento às decisões judiciais. E é 
inacreditável, porque li o decreto de ponta a ponta, e havia o art. 4°, que dizia: "antes 
do cumprimento de qualquer decisão judicial, a autoridade pública" - dependendo de 
quem tivesse sido condenado - "deverá, em quarenta e oito horas, comunicar para a 
Advocacia-Geral da União". O art. 5° dizia: "havendo disponibilidade orçamentária e 
parecer prévio dos Ministérios, do Estado Maior das Forças Armadas e da 
Subprocuradoria, poderá se preparar para que seja feito o pagamento". 
Em outras palavras, era kafkiano. Se os senhores lessem todos os 
dispositivos, chegariam à conclusão de que se vai cumprir a decisão judicial quando 
se quiser. Assim, como ouvi no noticiário ontem uma pessoa da Administração 
Pública, ao responder à seguinte pergunta: "Mas não é uma decisão judicial?", disse: 
"Sim, mas precisamos ver se ela não está causando problema na hora de ser 
cumprida". Como se a esta autoridade fosse dado o juízo de natureza axiológica, de 
valor, para saber se deve ou não ser cumprida a ordem. 
Em resumo, especificamente com relação ao tema do "contempt of court", 
sou totalmente favorável a que criemos uma figura penal para que a Administração 
Pública pare de usar evasivas de que não há recurso público para pagar. Não vou 
repetir aqui - já foi dito por alguns palestrantes que me precederam, inclusive, 
ministros - sobre a questão da mazela em que se tornou, no Brasil, a figura do 
precatório, e é claro que precisamos fazer algo para mudar esse estado de coisas. 
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Se não fosse avançar no tempo do meu eminente companheiro Dr. Lugon, 
gostaria de debater sobre tudo o que foi falado aqui. Quantas idéias hão de merecer 
a nossa reflexão. Percebi um pouco de otimismo e também um pouco de 
pessimismo, e tudo isso haverá de estar presente no coração de nós todos. Não 
podemos abandonar o espírito de luta. 
Costumo dizer sempre aos meus alunos: "às vezes, vocês me vêem falar em 
um tom muito amargo, áspero até, mas, se ainda faço dessa maneira, é porque 
acredito que as coisas podem ser mudadas". Sempre digo também que, 
etimologicamente, a palavra professar significa acreditar. Não podemos perder a 
esperança. 
A vocês todos, estudantes, que quisera eu também fossem estudiosos, e, se 
não foram até hoje, que passem a sê-lo a partir deste Evento, com tantas idéias que 
aqui foram trazidas, gostaria de dizer que não abdiquem da esperança, precisamos 
dela até o fim; esta é a última que morre. Se um dia ela morrer, o que nos restará é 
abandoná-Ia com grandeza. Vamos fazer como o grande poeta Camões, quando 
disse que a pátria já não dava mais esperança para que ele continuasse a fazer sua 
obra. E termina tudo dizendo assim - permito-me encerrar com essa oitava 
maravilhosa de Camões: 
"Não mais, Musa, não mais, que a lira tenho 
Destemperada e a voz enrouquecida, 
E não do canto, mas de ver que venho 
Cantar a gente surda e endurecida. 
O favor com que mais se acende o engenho, 
Não no dá a Pátria, não, que está metida 
No gosto da cobiça e na rudeza 
Dua austera, apagada e vil tristeza". 
Muito obrigado a todos. 
o SR. ALBERTO LUIZ DA COSTA: O ilustre Desembargador Newton De Lucca 
proferiu palestra com profundidade a respeito do tema proposto, desde tecer 
considerações sobre o descumprimento de decisões judiciais, com envolvimento do 
tema com o Direito Administrativo. o Penal, o Constitucional, o Direito Penal Mínimo. 
156 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
o "conternpt of court" do Direito americano e do inglês, como se resolvem, nessas 
localidades, esses descumprimentos às ordens judiciais. Sua Excelência, no final, 
entende a necessidade da criação da formulação do crime de lesa-corte. Falou 
também sobre as medidas provisórias no Brasil. Gostaria de parabenizá-lo pelo 
brilhantismo da palestra. 
Comunico aos senhores que as perguntas para debate poderão ser 
entregues ao cerimonial, que as encaminhará à Mesa ao final das exposições. 
Apresento, neste momento, o Dr. Luiz Carlos de Castro Lugon, formado em 
Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito de Cachoeira do 
Itapemirim/ES. Possui licenciatura plena em Direito, Legislação e Economia em 
Mercados no Centro de Educação Técnica do Instituto Americano de Lins. Militou na 
advocacia durante anos, prestando serviço ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Xavantes/SP. Foi Procurador de Autarquia Federal; Procurador Regional; 
Consultor Jurídico Regional; membro do Tribunal Regional Eleitoral de Santa 
Catarina - com muito orgulho para nós -; Juiz Federal e Diretor do Foro da Seção 
Judiciária de Santa Catarina. Atualmente, é Juiz do Tribunal Regional Federal da 4a 
Região. 
o Dr. Luiz Carlos de Castro Lugon dispensa apresentações pela cultura, 
pelo grande jurista que é, o que muito nos envaidece. Desde logo, passo-lhe a 
palavra. 
o SR. LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON (Juiz do Tribunal Regional Federal 
da 4a Região): Talvez indesculpável o malferimento a protocolo, peço vênias às 
autoridades presentes e vênia aos Srs. Ministros para fazer representar a todos na 
figura do Dr. Alberto Luiz da Costa, Presidente - do que ainda me permito dizer - do 
"meu" Tribunal Eleitoral do Estado de Santa Catarina, onde vivi uma das mais 
enriquecedoras e agradáveis experiências da minha vida. 
Observando que as conferências aqui sabem bastante a tertúlia e na 
intenção de marcar minha passagem pelo Tribunal Eleitoral e pela Magistratura aqui 
no Estado de Santa Catarina, recorro a Carlos Drurnmond de Andrade qlJando diz 
que: 
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"Amar o perdido 
deixa confundido 
este coração. 
Nada pode o olvido 
contra o sem sentido 
apelo do Não. 
As coisas tangiveís 
tomam-se insensiveis 
à palma da mão. 
Mas as coisas findas, 
muito mais que lindas, 
essas ficarão". 
As coisas lindas ficaram indelevelmente, e presto aqui a minha homenagem 
ao Tribunal; e quanto ao meu amor por Santa Catarina, tem nove anos de efetivo 
exercício. Hoje, ainda dentro do Tribunal Regional Federal da 4a Região, sou devida 
e justamente classificado como um dos Juízes da bancada de Santa Catarina, 
apesar de capixaba. 
Feitos esses prolegômenos, e acrescentando ainda a ciência que tenho da 
dificuldade da missão de dizer alguma coisa após o meu ilustre antecessor 
praticamente ter não só esgotado o assunto, como ter também bordado a sua 
palestra com jóias de literatura e com um engenho e arte de falar, que certamente 
não tentarei imitar, gostaria de fazer uma pergunta que, por certo, soará ingênua ou 
impertinente. Será o Judiciário um Poder? Ocorre que não são todos os sistemas 
jurídicos do mundo que têm o Judiciário como Poder. 
Espantei-me em verificar que na França, pátria de Montesquieu, não há 
realmente uma tripartição de poderes, ficando o Judiciário na condição de mera 
função do Estado. 
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A Juíza Marie Joel Remy, em sua obra "Do Estado Legal ao Estado de 
Direito", milita, terça lanças no sentido de aumentar a significação política do 
Judiciário como grande remédio para a modernização do Direito na França. 
Por força do autoritarismo ínsito na ditadura, houve, durante muito tempo no 
Brasil, uma fortíssima tendência a dilatar-se o Poder Executivo em detrimento dos 
demais. A volta ao estado democrático deveria ter reequilibrado os Poderes, o que 
acabou não se observando hoje em dia, porque vieram ventos de neo-capitalismo 
em nome do fenômeno da globalização, em nome da competitividade que está 
sendo enfatizada, sobrepondo-se aos nossos ideais de solidariedade ínsitos na 
Constituição. Com isso e com as tentativas de salvação nacional em diversos planos 
econômicos, tivemos o Judiciário transformado em uma barreira contra 
improvisações inconstitlJcionais, um muro contra tentativa de lesões a direito dos 
trabalhadores e dos contribuintes, em suma, a resistência que a cidadania necessita 
para exercitar-se plenamente. É exatamente por isso que o Judiciário incomoda 
tanto hoje. 
Partindo da premissa do Judiciário como Poder, da forma em que está 
colocado na nossa Constituição, somos levados a perquirir quanto à semântica da 
palavra. O que é poder? Poder implica mando. Se quisermos um juiz dotado de 
poder, que efetivamente constitua um agente político, temos que dotá-lo da 
coercitividade imprescindível ao exercício de seus elevados mistérios, ou então o 
que se vai pretender é um mero funcionário burocrata a servir aos interesses dos 
órgãos públicos, mesmo quando não correspondam aos interesses públicos, pois 
não se pode confundir o interesse do órgão com o interesse público, porque nem 
sempre ocorre essa coincidência. 
Peço vênia para fazer uma citação de uma preleção do Professor Sílvio 
Dabravolsk, que honra o Magistério superior do Estado de Santa Catarina e que 
honrou durante muito tempo o Tribunal Regional Federal da 4a Região. Diz o Mestre: 
(lê) 
"Na verdade, trata-se aqui da necessária fundamentação jurídica para o que 
se denomina ativismo judicial, ou seja, o obrigatório comprometimento desse Poder 
na construção política do desenvolvimento social, já que o Judiciário, nos tempos 
atuais, não pode propor-se a exercer função apenas jurídica, técnica, secundária, 
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mas deve exercer papel ativo, inovador da ordem jurídica e social com decisões de 
natureza e efeito marcadamente políticos". 
E: esse ativismo judicial a expressão do Judiciário como Poder. Ausente está 
entre nós a figura do "contempt of COUlt" , que permite ao tribunal punir logo e por 
seus próprios meios o desmerecimento e a resistência à sua autoridade. Segundo 
preleção do Ministro Ruy Rosado de Aguiar, o procedimento tem sido questionado 
especialmente quando se trata de "contempt in face curie", a permitir que a mesma 
autoridade aplique a sanção, mas a verdade é que se conserva e é moderadamente 
aplicado. Empresta o ilustre magistrado e jurista o fato de não haver em nossa 
história tradição de reprimir imediatamente a desatenção ao selo real, a inexistência 
entre nós da figura. 
Três correntes doutrinárias formaram-se a respeito do enquadramento legal 
da atitude do administrador que se recusa ao cumprimento das determinações 
judiciais. Primeiramente, adotou-se a figura da desobediência; porém, vozes 
surgiram na defesa de que o delito do art. 330 do Código Penal está entre os 
praticados dentre os crimes cometidos pelo particular contra a Administração. 
No que concerne ao tipo de desobediência, é iterativa a jurisprudência no 
sentido de que o crime de desobediência só ocorre quando é praticado pelo 
particular contra a Administração, e assim nele não incorre o funcionário público 
quando no exercício de suas funções legais. 
Outra corrente refere-se à prevaricação - e aqui se ressalta a figura do 
festejado e saudoso Nelson Hungria, que, além de afastar o enquadramento como 
desobediência em razão de ser privativo de particLllar, exige uma especificidade de 
dolo que torna bem mais raras as hipóteses no campo da realidade fática, porquanto 
faz discernir entendimento de sentimento; separa o affectus do raciocínio lógico. 
Encontro dentro dessa temática o conflito entre duas idéias. Uma 
destipificação implica ausência de reserva legal, é o nullum crimen sine lege, aquela 
constatação irrecusável de que não se pode punir alguém sem uma conceituação 
prévia; do mesmo modo que, em Direito Tributário, não se pode cobrar tributo por 
interpretação. 
Mas, em contrapartida, nos vem, segundo Carlos Maximiliano, que o Direito 
deve ser interpretado inteligentemente, e não se pode chegar a uma conclusão que 
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implique absurdo. A mim sempre me pareceu absurdo, venia concessa de 
entendimentos em contrário - mas já disse que existe um conflito, um paradoxo -, 
essa idéia de que o legislador tenha, deliberadamente, deixado o juiz absolutamente 
desamparado, órfão de quaisquer meios de fazer cumprir suas decisões. 
Para o eminente Ministro Adhemar Ferreira Maciel, em Descumprimento da 
Ordem Judicial, Revista da AJUFE, agosto de 1990: (lê) 
"Entendendo descumprida a sua decisão, o juiz deverá simplesmente 
mandar prender o seu destinatário que se acha em flagrante delito. O fato é que o 
juiz, sem qualquer açodamento, com prudência officie não pode deixar que seu 
mando caia no vazio; o Juiz não pode cruzar os braços e falar que já cumpriu a sua 
parte, isto é, já reconheceu o direito do impetrante". 
Fatores outros tornam o quadro ainda mais complexo: o estado de flagrância 
e a competência. No que concerne à primeira figura, diz a autoridade de Hugo de 
Brito Machado: (lê) 
"Poder-se-ia argumentar que, em se tratando de situação de flagrante, vale 
dizer, em se tratando de desobediência que está sendo cometida, a prisão é válida 
porque pode ser efetuada por qualquer pessoa. O argumento, porém, tem validade 
apenas aparente. 
Com efeito, é necessário distinguir o ato de prender, de efetuar a prisão de 
alguém, do ato de ordenar, de decretar a prisão de alguém. O ato de prender pode 
ser motivado pelo flagrante. O decreto de prisão obviamente terá outro fundamento. 
O ato de prisão há de ser comunicado ao juiz competente, vale dizer, ao juiz criminal 
competente para o processo pelo crime de desobediência, bem como à família do 
preso ou à pessoa por ela indicada. O decreto de prisão, que já faz parte da 
autoridade judiciária competente, não precisa ser nem na prática, é comunicada a 
outrem". 
E, mais especificamente sobre a questão da competência, diz o festejado 
jurista: (lê) 
"Decidiu já a 4a Turma do Tribunal Regional Federal da 1a Região, fora do 
flagrante delito ocorrido em sua presença, o juiz não tem competência para o 
processo criminal, não poderá ordenar a prisão penal de quem quer que seja. 
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Realmente, a autoridade competente para decretar a prisão penal é, como já foi dito 
acima, o juiz competente para o processo e julgamento do acusado, não uma outra 
autoridade judiciária, mesmo um juiz com jurisdição criminal não é, 
necessariamente, competente para o decreto de prisão. 
A autoridade competente a que se refere o art. 5°, item LXI, da Constituição 
é apenas o juiz competente para o processo criminal relativo ao delito e a pessoa de 
que se cuida, vale dizer, o juiz competente para processar e julgar aquele cuja 
prisão está determinando em razão do fato que está a motivar tal prisão". 
Ao que se vê, portanto, por mais óbvio que se apresente o poder, é dever do 
juiz garantir o cumprimento da ordem, determinando a prisão administrativa. Ainda 
assim, há série de percalços a respeito de competência, a respeito do próprio 
conceito de flagrante. 
Permito-me citar, porque fez estudo bem específico a respeito, o Juiz 
Agapito Machado, quando diz: (lê) 
"Não é de agora essa luta. Desde quando assumi a Magistratura Federal em 
1987, enfrentei problemas como autoridade que tinha respaldo junto ao Governo 
Federal, quando então constatei a dificuldade que tem um juiz de fazer cumprir suas 
decisões diante da acanhada Legislação Penal existente para punir o desobediente. 
Naquela oportunidade, publiquei o meu primeiro trabalho na Revista AJUFE. 
Angustiado, comuniquei o assunto ao Presidente do Supremo Tribunal Federal e 
solicitei ao Ministro da Justiça e parlamentares daquela época o envio de projeto de 
lei sobre o assunto. Como resposta, aí está a realidade, até hoje não existe lei para 
punir eficazmente essa situação. Com efeito, e tendo em vista que o Poder 
Judiciário só pode iniciar o processo legislativo nas chamadas matérias de sua 
economia interna, resolvi, mais uma vez, apelar, republicando esse tema com 
inovações, para que aqueles que tenham o poder de remeter qualquer projeto de lei 
o façam o mais rápido possível. 
É necessário garantir efetiva e concretamente o direito do jurisdicionado nas 
ações mandamentais como mandado de segurança. Para tanto, é indispensável a 
criação por lei, em sentido formal e material, de um tipo penal próprio, sem exigência 
de dolo específico no capítulo dos Crimes contra a Administração da Justiça, com a 
pena mínima de dois anos de reclusão e máxima não inferior a seis anos; portanto, 
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inafiançável e sem direito à liberdade provisória, sem fiança, de modo a obstruir a 
prescrição da própria ação retroativa ou superveniente ou da própria execução. 
Somente assim valerá à pena se enaltecer a existência do mandado de 
segurança, nominando-o de remédio constitucional heróico e demais ações de 
natureza mandamental. E se bater às portas do Judicário, não basta ganhar, é 
preciso levar. Vitória de Pirro é derrota. Só as leis penais sérias podem tomar 
efetivas decisões judiciais". 
No mesmo diapasão, Ivan Lira de Carvalho aponta uma preocupação do Dr. 
Fábio Bittencourt da Rosa, Presidente do Tribunal Regional Federal da 4a Região. 
Afirma, preocupado, Fábio Bittencourt da Rosa: (lê) 
"Se a desobediência à ordem judicial não tipifica o crime do art. 330 do 
Código Penal quando praticado por servidor público, outra solução tem que ser 
estabelecida em nível legislativo. E tem razão o juiz gaúcho em clamar por um 
remédio que sirva a coariar procedimentos como acima referido, já que a prisão por 
desatenção à ordem judicial não está prevista na legislação nacional com força 
executiva, como ocorre aos inadimplentes da pensão alimentícia e aos depositários 
infiéis". 
Dessa coletânea de estudo feita de uma maneira muito rápida - até porque 
sabemos que estamos expondo para quem já detém esse tipo de conhecimento, o 
que torna ainda mais difícil a tarefa que ora tento praticar -, mas sabendo de toda a 
dificuldade, principalmente ern razão do brilho da palestra anterior, além de jogar 
todo esse óbvio, ainda vou mais que isso: cometerei outro pecado que é o de repetir 
o que disse o meu ilustre antecessor em relação à questão da esperança. 
Mais do que nunca esse ativismo político, de que fala o Dr. Silvio 
Dobravolski, tem que ser cultivado. Refiro-me mesmo a engajamento, a uma 
campanha de conscientização do Judiciário nessa tarefa, porque, no meu modo de 
ver hoje, o progresso, a evolução política do Brasil, o caminho do estado de direito 
tem que partir principalmente de quem tem que levar essa bandeira, que é o 
Judiciário, porque é ele o muro, a barreira, a resistência, é o Judiciário garantidor da 
soberania. é este Judiciário que é o portador dessa esperança tão bem colocada e 
lembrada quando se utiliza uma tribuna a qua.l me foi tão gentilmente cedida e que 
me honrou muito. 
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Acredito em idéias e dentro desses ideais creio que ora emerge a 
necessidade de que coloquemos um basta nas tentativas que se fazem de queimar 
na pira do altar de um tecnicismo rígido, de um positivismo muitas vezes insensato, 
conquistas sociais que custaram sacrifício e mesmo sangue, tradição jurídica de 
séculos. O Judiciário tem essa responsabilidade, tem esse encargo. 
Durante todo o tempo em que, no silêncio do gabinete, queimava as horas 
da minha vida nesse mister de tentar distribuir justiça, esteve comigo essa bandeira, 
esse ideal que preciso dividir no sentido de que o juiz deve ser político, o juiz é 
agente político, tem que estar engajado, tem que estar partindo numa direção 
construtiva; o juiz é artífice do estado de direito. 
Muito obrigado. 
o SR. ALBERTO LUIZ DA COSTA: Fomos brindados com duas excelentes 
palestras. Parabenizo o Dr. Luiz Carlos de Castro Lugon e passamos às perguntas a 
serem respondidas. O Dr. Júlio Schneider, Juiz Federal, para o Dr. Newton De 
Lucca: "No futebol, é difícil observar um descumprimento das decisões do árbitro, 
talvez porque haja a consciência de que, no respeito à decisão, depende a própria 
existência do jogo. Na sociedade, em relação às decisões jurídicas, não há, pelo 
visto, tal consciência. Mudaremos isso apenas instituindo uma nova figura penal?" 
Uma pergunta de um estudante que não se identificou: "O Sr. acredita que 
só a instituição do crime de lesa-corte é satisfatório para acabar com a falta de 
respeito com o Poder Judiciário?" 
O SR. NEWTON DE LUCCA: O Presidente passou-me essas duas questões 
porque, a meu ver, elas se interpenetram. 
A pergunta feita por ambos é se seria ou não suficiente a instituição do crime 
de lesa-corte para acabar com a situação de descalabro hoje existente na sociedade 
brasileira. 
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A minha resposta é a de que não seria suficiente, mas é melhor do que 
deixarmos a situação como está. Teríamos que aguardar, evidentemente, o 
resultado dessa nova figura. 
Estou, como disse, absolutamente convencido de que algum resultado 
deverá trazer. É claro que não podemos saber se nos Estados Unidos ou na 
Inglaterra seja por causa dela que haja um número baixíssimo de descumprimento, 
pelo menos não da forma acintosa como ocorre aqui. Fazermos algo nesse sentido 
seria um balão de ensaio, uma tentativa, porque a situação é muito grave e por isso 
algo deve ser feito. Efetivamente, se isso por si só resolverá, acredito que, para 
termos a resolução efetiva desse problema, dependeríamos de algo que foi dito aqui 
- não me recordo qual o Ministro que usou a expressão "nós precisamos lutar muito 
para uma mudança de mentalidade na sociedade brasileira". É claro que 
precisaríamos lutar para uma mudança de mentalidade na Administração Pública 
brasileira. 
Não tenho dúvida de que muitos juristas estão absolutamente conscientes 
dessa idéia. Por exemplo, o Professor Fábio Konder Comparato instituiu uma Escola 
em São Paulo chamada Escola de Governo. O objetivo dessa Escola é preparar 
governantes, ensiná-los como se administra, acima de tudo, com ética a coisa 
pública; fazer política no sentido de Aristóteles, de cuidar da polis, de cuidar do bem 
público da comunidade. Devo dizer a vocês que, com isso, perdernos o Professor 
Fábio Konder Comparato como Professor de Direito Comercial, pois sua dedicação 
maior é, hoje, a Escola de Governo, que é uma tentativa de mudar a mentalidade 
existente no Brasil relativamente à administração da coisa pública. 
Muitos de vocês dirão que isso seria uma gota d'água em um oceano. É uma 
gota d'água, mas cada um de nós tem que fazer a sua parte. Gosto de contar a 
história de um passarinho e do incêndio na floresta. O pássaro quis acabar corn o 
incêndio despejando com o seu bico, de quando em quando, uma gota d'água; até 
que um animal disse-lhe que, com um incêndio dessa proporção, o pássaro não iria 
conseguir apagar o fogo com aquela gotícula. E o passarinho respondeu que, se iria 
apagar ou não, este seria outro problema, mas que ele ficaria com a sua consciência 
tranqüila, pois estava fazendo a sua parte. 
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Vamos tentar disseminar entre nós a idéia de que é preciso fazer alguma 
coisa para mudar, e vamos ter a consciência tranqüila de que fizemos tudo o que era 
possível. 
Acredito, por isso continuo a lecionar e a fazer um grande esforço para 
compatibilizar a minha atividade de magistrado, que é penosa, com a de professor. 
o Dr. José Galvani Alberton falou no mito de Sísifo, e eu dizia que a situação 
do Poder Judiciário hoje é pior do que o castigo que Sísifo recebeu dos deuses, o de 
carregar a pedra no topo do rochedo, sabendo que, em seguida, ela iria rolar. No 
nosso caso de Magistrado, sabemos que a pedra rola e, desgraçadamente, a cada 
dia que passa, rola para mais longe; não só temos que ir buscá-Ia novamente, como 
temos que nos afastar cada vez mais para buscá-Ia. Essa é a situação, mas não 
abdicamos da luta. 
Infelizmente, o art. 2° da Constituição do Brasil é uma letra morta. O 
Professor Fábio Konder Comparato escreveu um artigo na Folha de São Paulo em 
que diz: (lê) 
"Não vamos ser ridículos, a nossa Constituição de 88 praticamente não está 
mais em vigor, de tanto que foi desfigurada. Os exemplares podem ser encontrados 
nas livrarias, provavelmente, ao lado dos livros de ficção". 
Diz o art. 2°: "São Poderes da União independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário." 
Vamos falar a verdade: os Poderes, aqui no País, nunca foram 
independentes nem harmônicos. Com essa realidade, infelizmente, precisamos 
conviver. Costumo dizer aos meus alunos que o movimento surrealista não fez muita 
fortuna no Brasil, nem na literatura, nem na pintura, porque o País já é surrealista. 
o SR. ALBERTO LUIZ DA COSTA: Do ilustre Ministro Humberto Gomes de Barros 
do Superior Tribunal de Justiça, S. Exa. cita uma decisão da 5a Turma daquele 
sodalieio em que o crime de desobediência pode ser cometido por funcionário 
público. A obediência é ato de ofício. Quando desobedece, o servidor deixa de ser 
funcionário, perde a autoridade. 
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A pergunta do Ministro Felix Fischer é a seguinte: liA pena relativa à lesa-
corte deve ser outra que não a prisão; suspensão do funcionário enquanto persistir a 
desobediência seria um exemplo." 
o SR. NEWTON DE LUCCA: Penso ser esta uma ótima a idéia, Ministro. Em 
primeiro IlIgar, estou irrestritamente de acordo com o teor dessa decisão, a qual não 
conhecia e que V. Exa. traz à baila. 
Confesso também que não consigo entender porque a existência de uma 
pena de multa exclui a outra. São valores diferentes. Não vejo qual seria a razão de 
caráter jurídico ou axiológico para dizer que, porque existe pena de multa, não pode 
existir outra pena. Penso que, com muito mais propriedade, aqui se disse que 
alguém que está no exercício da Administração Pública, mas que comete uma grave 
violação, está perdendo a sua autoridade, a sua condição, feriu um Princípio 
fundamental, que é o da Moralidade. Estou fundamentalmente de acordo. Essa foi a 
notícia que V. Exa. trouxe. 
A pergunta seria se poderíamos usar um sucedâneo, não propriamente a 
prisão. Sim, porque ninguém quer prender ninguém, mesmo porque, se fôssemos 
colocar na prisão os administradores públicos que as descumprem, iríamos agravar, 
terrivelmente, o problema penitenciário do Brasil. Queremos, sim, a coercitividade da 
decisão judicial. 
Realmente, é preferível uma pena que o afaste do cargo e que perdure essa 
suspensão até que se restabeleça a ordem. O que se quer dar é efetividade à 
decisão judicial. Tenho impressão de que a prisão serviria apenas para ter um 
conteúdo, talvez, intimidativo, genérico, mas não é ela que trará eficácia. 
O SR. MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS (Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça): O que me parece é que se poderia provocar uma espécie de 
intervenção parcial. O Judiciário afastaria aquele funcionário que está descumprindo 
a ordem e indicaria alguém, ou ele mesmo faria com que a sua ordem fosse 
cumprida imediatamente. Correlacionamos, muitas vezes, o Direito Penal à prisão, 
quando a pena nem sempre precisa ser a de prisão. 
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o SR. NEWTON DE LUCCA: Muito obrigado, Ministro. Também penso que a figura 
penal não deve, necessariamente, estar ligada à prisão. No conflito de atribuições a 
que fiz referência, foi mais ou menos isso o que aconteceu. Confesso que, naquele 
caso - não o trouxe aqui, mas posteriormente posso chegar às mãos de V. Exa. -, 
fiquei vencido. 
Recordo-me do voto do Ministro Milton Luiz Pereira, que ficou vencido, o 
qual subscreveria com muita honra. Diz S. Exa. que a juíza não extrapolou, não 
invadiu competência da Administração quando disse que, não cumprida a decisão 
judicial no prazo de tantas horas, designaria alguém para praticar o ato. E a ilustrada 
maioria disse que seria uma invasão da competência, porque, no Banco Central, 
quem tem poderes para nomear o seu Presidente é o Presidente da República, e o 
Presidente do Banco Central é quem nomeia os demais - não me recordo qual a 
forma de preenchimento dos cargos -, mas se entendeu que haveria uma invasão 
do Judiciário no Executivo. 
Data maxima venia, Ministro, ficaria exatamente com a minoria, porque a 
ênfase dada não deveria ser a do Judiciário invadindo o Poder Executivo, porque o 
Judiciário tem competência constitucional para apreciar lesão de direito, como está 
na Constituição, no art. 5°, inciso XXXV. Por isso, somos um estado democrático de 
direito, uma jurisdição efetiva, porque ninguém pode retirar do Poder Judiciário a 
apreciação de qualquer lesão. 
No meu entender, o raciocínio é exatamente o inverso. O Poder Executivo, 
no momento em que descumpre a ordem judicial, está, por omissão, desrespeitando 
a Constituição, que fala na harmonia dos Poderes. 
Estou irrestritamente de acordo com o fato de que é melhor suspender o 
administrador, mas que tenhamos poderes para que outro seja, ainda que, 
temporariamente, colocado somente para a prática daquele ato, e, depois, 
restabeleceríamos a ordem normal das coisas, porque não queremos invadir a 
esfera de ninguém, mas queremos que as ordens sejam cumpridas. 
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o SR. ALBERTO LUIZ DA COSTA: O ilustre Juiz Federal Enoque Elias Saad, ex-
Diretor da Seju do Tribunal Regional Federal da 3a Região, pergunta a V. Exa.: "Há 
possibilidade da instituição do crime de lesa-corte, sendo o Presidente da República 
detentor do monopólio da indicação do Ministro do Supremo Tribunal Federal?" 
O SR. NEWTON DE LUCCA: O meu querido amigo e ilustre Dr. Enoque colocou-me 
uma questão, e vou aproveitar-me dela para responder a uma outra. O acadêmico 
de Direito da Univale, Cristian Estrada Ramos, também fez a seguinte pergunta: "O 
Judiciário é parte do Estado; sendo assim, por que o Estado é o maior lesador de 
Cortes existente? Como instituir efetivamente o crime de lesa-corte quando o maior 
criminoso é o Estado?" E obrigado pelo elogio constante no final. 
Trata-se de um problema muito sério. Fico numa poslçao muito 
desconfortável, como membro do Poder Judiciário, de fazer publicamente um 
comentário sobre a atuação de uma Corte Superior, mas como aqui não estou no 
exercício da magistratura e sim convidado na condição de professor, tenho um artigo 
na Lei Orgânica que permite pronunciar-me. Estou pessoalmente convencido de que 
a nossa mais alta Corte de Justiça deixou, infelizmente, que muitos atentados à 
Constituição brasileira se consumassem. Pessoalmente, estou convencido de que -
não falo isso por estar na presença de alguns Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça - este Tribunal, sim, tem dado demonstrações em contrário por vários 
exemplos que, se os senhores quiserem, ficarei dando aqui, principalmente na área 
que conheço, a do Direito do Consumidor. Acabei de ler uma notícia deste ano, 
dando por 5 a O vitória a um consumidor que teve os seus livros enviados para os 
Montes Urais, contra a prevalência da Convenção de Varsóvia. Teria numerosos 
exemplos para dar no sentido de que o ST J, a meu ver - sempre estou colocando as 
coisas na primeira pessoa do singular e não na primeira pessoa do plural, para não 
tomar plural nenhuma tolice que, por ventura, venha a dizer -, está comprometido 
com a construção de uma sociedade livre. justa e solidária. como disse o Dr. 
Prudente ontem, lembrando o nosso art. 3°, que vivo a repetir para meus alunos. 
A pergunta do Dr. Carlos Cesário Pereira também é no mesmo sentido; ela 
se interpenetra com as anteriores: "Não entende V. Exa. que esta "moda" de 
descumprir decisões judiciais, especialmente por parte das autoridades do Poder 
Executivo, tem origem também na postura tímida ou gentil do Poder Judiciário, por 
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vezes demasiadamente preocupado em manter unilateralmente a harmonia entre os 
três Poderes?" É mais ou menos o que acabei de dizer. Talvez a cordura e a 
gentileza da nossa mais alta Corte de Justiça não tiveram o resultado esperado, e 
estamos pagando hoje um preço excessivamente alto. Mas vamos tomar como 
tendo sido uma gentileza e um ato de diplomacia que não foi respondido, 
infelizmente, na mesma moeda. 
E ele prossegue dizendo: "A criação do crime de lesa-corte não 
representaria um reconhecimento público e expresso da ineficácia de todas as 
disposições legais, cíveis e penais existentes e pertinentes à espécie?" 
Não considero assim. Temos de reconhecer uma situação momentânea. De 
certa maneira, sim, o Dr. Carlos tem razão ao dizer que se tivesse sido cumprido 
espontaneamente não precisaria ser criada a figura. Quanto a isso a sua formulação 
é verdadeiramente irrespondível, mas, por outro lado, quero crer que a instituição 
desse crime de lesa-corte não significa que estejamos dizendo que o Direito está 
numa crise absoluta. Vamos olhá-lo com outros olhos; vamos dizer que a crise que 
estamos vivendo não é uma crise do Direito, mas uma crise da falta do Direito. É a 
crise de não se atender aqueles que se esforçam para fazer prevalecer o estado 
democrático de direito. Acho que temos de olhar por esse lado. Agradeço 
extremamente todas essas perguntas e fico com vontade de dizer mais coisas, mas 
sei que temos um horário a cumprir. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
o SR. ALBERTO LUIZ DA COSTA: O Dr. Rodrigo Navarro de Oliveira, ilustre Juiz 
Federal Substituto, Seção Judiciária do Distrito Federal, pergunta: !IV. Exas. não 
entendem ser propícia a inclusão, em emenda constitucional da Reforma do Poder 
Judiciário, da prisão civil por desobediência no cumprimento da decisão judicial, 
perdurando a restrição enquanto não for cumprida integralmente a decisão pelo 
agente responsável, possibilitando ainda o seu decreto por qualquer juiz e não 
somente pelos juízes criminais?" 
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o SR. NEWTON DE LUCCA: Não tenho a menor dúvida em concordar. Foi mais ou 
menos o que dissemos anteriormente, exatamente a sugestão do Sr. Ministro 
Humberto Gomes de Barros, quer dizer, suspender até que a decisão seja cumprida; 
estou de pleno acordo. Agora, quanto à emenda da Reforma, o que vamos dizer? 
Na Abertura deste Evento, o Sr. Ministro Nilson Naves destacou a situação 
absolutamente insuficiente. Poucos do meio judiciário efetivamente conseguem 
demonstrar entusiasmo por essa emenda. Por mais benevolentes que tentemos ser, 
ela está muito aquém, e, a meu ver, infelizmente - não sei se estou sendo muito 
pessimista -, não vai contribuir praticamente em nada. Os problemas fundamentais 
ficaram ª latere e esta é uma técnica, aliás, muito comum aqui no Brasil: quando 
queremos camuflar os problemas mais sérios, criamos um substitutivo e nos 
movimentamos em torno dele. A meu ver, a Reforma Judiciária não escapou a esta 
regra. Fez-se muito alarde, mas os pontos fundamentais foram absolutamente 
deixados de lado. 
O SR. LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON: Gostaria de, concordando com a 
proposta do Ministro e concordando com a resposta que foi dada, dizer da minha 
preocupação em relação à questão da prisão ou da substituição da pena. 
Recordo-me de uma certa ocasião em que presidi uma junta eleitoral, e um 
cidadão um tanto ébrio e exaltado tentou invadir o recinto onde estávamos. Fui 
obrigado a dizer-lhe que, se desse mais um passo, estaria preso. Ele não deu o 
passo. Sobre essa questão da prisão civil por desobediência, se houver uma 
substituição da prisão por multa ou por qualquer outra especialidade, temo que se 
esvazie a força que se deve dar, porque, no momento em que se procrastine de 
qualquer modo, no momento em que a resposta não seja pronta, dar-se-á 
oportunidade de entrar aquela turminha do "deixa disso". Essa, penso, é uma 
preocupação que deve estar presente. Sou de formação a menos truculenta 
possível, penso que o Direito Penal, realmente, é ultima ratio. Sou francamente 
favorável à substituição de penas, mas, no tocante ao cumprimento da ordem 
judicial, penso, sim, na prisão civil. 
O SR. ALBERTO LUIZ DA COSTA: A última pergunta é do Dr. Leon Frejda 
Szklarowsky, Procurador-Geral aposentado da Fazenda Nacional, nos seguintes 
171 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
termos: "Não acham V. Exas. - que com tanto brilho e inteligência expuseram um 
tema de suma importância - que é preciso dar um basta à impunidade, geradora do 
caos e da multiplicação de crimes? Não acham que é preciso encontrar, no sistema 
jurídico, o caminho para a exigência do cumprimento das decisões judiciais? Leis há 
muitas, não é preciso mais, basta cumpri-Ias. Com relação às autoridades que 
teimam em não cumprir, em ignorar as decisões, o crime de responsabilidade não é 
adequado para enquadrá-Ias?" 
o SR. LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON: Quando se perguntou aqui se a 
existência de mais uma lei resolveria o problema, a resposta generalizada seria de 
que não resolve, partindo do pressuposto de que temos uma pluralidade de leis 
descumpridas. Mas a pergunta, dentro de uma resposta mais objetiva, seria no 
sentido afirmativo: resolve sim. O que sofremos em 18 Instância, o que vivenciamos 
em angústias, em situações as mais paradoxais, em que estavam em jogo a 
afirmação da própria autoridade, do próprio exercício de um Poder, o que sofremos 
com isso não nos levou a suplicar, como o Juiz Agapeto Machado tem feito durante 
tanto tempo, que haja um texto que dê respaldo legal à atuação. 
O que falta não é coragem de um juiz de cumprir a lei. Diversos colegas, e 
devo dizer que até eu mesmo, determinaram prisões, mesmo sabendo que as 
interpretações seriam no sentido de destipificar, ou no sentido de confundir os 
conceitos e os tipos, ou, ainda, no sentido de descobrir, sei lá, mais que válvulas 
para deixar órfão o juiz de 18 Instância. Então, precisamos, sim. Deve haver esse 
respaldo para que o juiz aja. Porque ele age, é corajoso, determinada, mas precisa 
ter o respaldo legal. 
No tocante à questão da chamada vontade polftica, a expressão ficou em 
moda e depois se desgastou, mas no momento não me ocorre uma outra, temos 
que ver hoje, primeiramente, qual o Judiciário que a sociedade quer; em segundo 
lugar, temos que ver qual o Judiciário que o próprio Judiciário quer ser. Essa é a 
grande questão, porque não é simplesmente pensar em termos de democracia 
direta, de fazer um plebiscito para saber qual é o modelo. Não. Temos de ver, 
primeiramente, que há uma sociedade em evolução política, cultivando e cultuando 
um espírito de cidadania, partindo na evolução de um conceito de estado de direito 
que se aperfeiçoa, e temos que examinar, revisar e até rever a cada dia o que cada 
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um de nós do Judiciário está fazendo no sentido de contribuir para o modelo que 
não serve e o modelo que serve ao processo de evolução político brasileiro. É 
dentro desse modelo que se vão formar essas respostas. 
Agora, de nenhum modo podemos partir, simplesmente da desesperança de 
dizer que leis há muitas, mas aqui no Brasil não se cumpre lei nenhuma; não adianta 
fazer lei, porque ninguém obedece. Não é assim. As conquistas são feitas 
gradativamente por um processo evolutivo, por um processo de luta, por um 
processo de conquistas cotidianas. 
Então, creio que, no caso, quanto à questão do crime de responsabilidade, 
ainda me parece mais próprio pensar em termos de prisão civil, até porque resolve 
uma série de problemas de competência e de responsabilidade. 
o SR. NEWTON DE LUCCA: Vou me penitenciar e farei um comentário muito 
rápido, basicamente concordando com o que foi dito pelo Or. Leon. Penso que, 
claro, haveria caminhos, e percebemos pela Constituição várias preocupações com 
a efetividade. Estava olhando agora a Constituição e vejo, por exemplo, 
relativamente ao Superior Tribunal de Justiça, no art. 105, letra f: (lê) 
"Compete ao Superior Tribunal de Justiça a reclamação para a preservação 
de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões". 
Quer dizer, veja a preocupação com a autoridade da decisão. Está na alínea 
f do art. 105 relativamente ao ST J, e está, relativamente ao Supremo Tribunal 
Federal, no art. 102, alínea 1:(lê) 
"Também compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda 
da Constituição, cabendo-lhe: 
I) a reclamação para a preservação da sua competência e garantia da 
autoridade de suas decisões." 
Quer dizer, percebemos, na ordenação jurídica brasileira e na própria 
Constituição, uma preocupação grande com a questão da autoridade da decisão 
judicial, e há a figura do crime de responsabilidade. 
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Pergunto ao Dr. Leon, que ontem nos brindou com uma palestra 
maravilhosa: Temos tido sucesso com a aplicação do crime de responsabilidade? 
Houve o caso do ex-presidente que foi defenestrado. Qual foi a aplicabilidade que 
tivemos? Essa é a minha questão. Será que, com o atual estado de coisas, a 
situação está boa? 
o SR. LEON FREJOA SZKLAROWSKY: Vou responder com um relato: há um ano 
fui fazer uma palestra em São Luís do Maranhão. No sábado, quando preparava os 
pontos que iria abordar na minha palestra, fui chamado ao telefone pelo meu filho, 
que se encontrava no IML. Fora literalmente massacrado por dois menores. Ao sair 
de urna igreja protestante para ir a outra, no lado oposto, na SQS 203, fora abordado 
por dois menores, que lhe quebraram o nariz, e um terceiro, maior, com um revólver, 
tirou-lhe a carteira e os cheques. Ele passou por uma cirurgia naquela noite, e na 
manhã seguinte embarquei para São Luiz. Fui recebido pelas delegadas com flores, 
pois já sabiam do problema. 
Na segunda-feira de manhã, quando me dirigi ao auditório onde estavam 
delegados, corregedores de Polícia, todos sisudos, saí da mesa e, de pé, disse: 
"Vocês são os criminosos, os culpados; vocês deveriam ser presos". Imaginem 
dirigir-me assim às autoridades. Mas, na minha idade, posso tudo, não é? Afirmei 
que se um delinqüente os tacha de criminosos ou de corruptos, eles se aquietam, 
nada fazem, não reagem e são processados. Por isso mesmo, os delinqüentes, os 
criminosos, abusando desse direito, têm de acusar barbaramente as pessoas 
honestas, as pessoas probas que cumprem com o seu dever, e a sociedade se vê 
relegada a segundo plano. A sociedade fica carcomida por esses criminosos. 
Esta é a minha resposta: é porque ficamos quietos, tímidos e não reagimos 
a essa situação, que as autoridades do Executivo, do Legislativo e do próprio 
Judiciário não cumprem as decisões, e nada acontece. É preciso que tenhamos 
coragem e façamos cumprir, porque leis existem. E muitas. Nesta semana, fiz um 
comentário à Lei do Trabalho Voluntário, de 28 de outubro. Comentei a lei e a 
entreguei ao presidente da redação para que a publicasse. De repente, o Dr. 
Fernando Duzi, que nos brindou com uma grande palestra ontem, disse-me que, em 
fevereiro, havia sido editada uma lei sobre o trabalho voluntário. Duplicidade. 
Lembro-me dos termos da de outubro e conferi com a de fevereiro, que me foi 
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mandada por fax: são idênticas. Então, temos leis repetitivas. Penso que, dentro do 
sistema jurídico, já temos leis bastante para fazer punir, é só ter vontade. 
o SR. ALBERTO LUIZ DA COSTA: A importância do tema afere-se pelo calor dos 
debates. Como o tempo está esgotado, parabenizo com um abraço fraterno a todos 
os presentes e peço uma salva de palmas para os nossos palestrantes. Está 
encerrado o painel. 
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Estímulo ao Cumprimento Espontâneo das Decisões Judiciais 
MESTRE-DE-CERIMÔNIAS: Na Presidência, o Exmo. Sr. Desembargador 
Francisco Xavier Medeiros Vieira, Presidente do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, e os expositores, o Exmo. Sr. Sérgio de Andréa Ferreira, Desembargador 
Federal aposentado do Tribunal Regional Federal da 2a Região e o Exmo. Sr. 
Ministro Humberto Gomes de Barros, do Superior Tribunal de Justiça. 
Como convidado de honra o Exmo. Sr. Juiz Henry Goy Petry Júnior, Diretor 
da Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa Catarina. 
Com a palavra o Exmo. Sr. Desembargador Xavier Vieira. 
o SR. FRANCISCO XAVIER MEDEIROS VIEIRA (PRESIDENTE DA MESA): 
Saúdo o eminente Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, do Superior Tribunal de 
Justiça e coordenador científico deste Evento. Saúdo também o eminente Sr. 
Ministro Hélio de Mello Mosimann, Coordenador-Geral da Justiça Federal e Diretor 
do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, o eminente Sr. 
Ministro Paulo Benjamin Fragoso Gallotti, o eminente Sr. Ministro Domingos 
Franciulli Netto, o eminente Dr. Henry Petry Júnior, Diretor da Escola Superior da 
Magistratura do Estado de Santa Catarina. 
Exmos. Srs. Desembargadores, Juízes Federais, Juízes de Direito, 
Procuradores de Justiça, Promotores de Justiça, Advogados, Professores, 
Acadêmicos de Direito e Servidores Públicos: é com muita honra que presido este 
painel e, desde logo, quero apresentar o expositor, o eminente Desembargador 
Federal aposentado do Tribunal Regional Federal da 2a Região e Professor da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Dr. Sérgio de Andréa Ferreira. S. Exa., o 
conferencista, nasceu na cidade do Rio de Janeiro, fez-se Bacharel, Doutor e Livre-
docente em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Militou na 
advocacia e foi Consultor JLlrídico de várias entidades. Foi Desembargador Federal 
do Tribunal Regional Federal da 2a Região, Membro do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro, Defensor Público, Promotor de Justiça, Curador e Procurador de 
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Justiça, tendo exercido a Subprocuradoria-Geral e a Procuradoria-Geral. Leciona 
Direito Administrativo na Universidade do Estado do Rio de Janeiro e na 
Universidade de Santa Úrsula e, também, na Escola da Magistratura do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Proferiu inúmeras conferências no Brasil e no 
exterior, possui diversos livros e trabalhos jurídicos publicados em revistas 
especializadas e jornais. 
Saio do "script" para dizer que também é com muita honra que apresento o 
ilustre conferencista, para dizer que S. Exa. tem laços afetivos, também, no Estado 
de Santa Catarina. É primo da Sra. Clara Pelegrino Ferreira, viúva do nosso 
saudoso Colega Desembargador Paulo Pelegrino Ferreira; de sorte que, também, é 
um pouquinho catarinense, e isso nos traz uma alegria suplementar. 
Com a palavra então, o eminente Dr. Sérgio de Andréa Ferreira. Gostaria de 
anunciar que as perguntas, como nos painéis anteriores, deverão ser endereçadas 
ao cerimonial, que as encaminhará à Mesa para os debates posteriores. 
Passo a palavra, com os nossos aplausos, ao Dr. Sérgio de Andréa Ferreira. 
o SR. SÉRGIO DE ANDRÉA FERREIRA (Ex-Desembargador Federal): Exmo. Sr. 
Desembargador Francisco Xavier Medeiros Vieira, digníssimo Presidente do Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina e deste painel, Exmo. Sr. Ministro Humberto Gomes de 
Barros, Exmo. Sr. Henry Petry Júnior, Diretor da Escola da Magistratura, Srs. 
Ministros, Desembargadores, Juizes, Companheiros de Estudos Jurídicos: gostaria, 
preliminarmente, de agradecer ao eminente Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros 
o honroso convite que me fez para participar deste Evento tão significativo, e ao Sr. 
Ministro Hélio Mosimann, que assumiu o risco da sua chancela neste convite. 
Gostaria de dizer também que, exatamente, tenho laços afetivos e familiares com 
Santa Catarina e, na verdade, estando aqui entre tantas pessoas amigas, entre 
tantas pessoas a quem respeitamos e veneramos, num Evento - como disse - tão 
importante, numa cidade tão hospitaleira, estando num hotel numa avenida 
exatamente como a que moro no Rio de Janeiro, usando a linguagem coloquial, não 
posso deixar de dizer que esta é verdadeiramente a minha praia. E, nesta linha, 
muito à vontade, importunarei os Senhores, já a esta altura do dia, com algumas 
palavras a respeito do tema que nos cabe desenvolver, que tem o enunciado 
"Estímulo ao Cumprimento Espontâneo das Decisões Judiciais". 
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o nosso Encontro, o nosso Fórum de Debate, tem com título, como 
sabemos, "Modernização do Direito". Para se tentar alguma coisa neste campo, 
certamente há a necessidade das críticas ao que existe, e essas críticas foram 
desenvolvidas durante estes dois dias, longa e profundamente, com toda a 
proficiência, sinceridade, honestidade e correção. 
Creio que, ao se falar em Modernização do Direito, na verdade, além de um 
desenvolvimento, de um progresso, de um movimento de inovação, que é ínsito à 
figura da modernização - e neste campo, por exemplo, gostaria de ressaltar a 
importância, como foi dada ontem, ao Código de Defesa do Consumidor, que 
implodiu, no sentido positivo, a Ciência Processual Civil brasileira, abrindo caminhos 
e horizontes que, até então, estavam ocultos por uma névoa muito densa -, também, 
como pudemos perceber no curso das brilhantes conferências que aqui foram 
proferidas, em certa medida, este Fórum, ao falar em modernização, está também 
tentando mostrar os erros que sempre existiram, coisas que sempre estiveram 
erradas, que nunca deram certo e, portanto, não se pode falar em modernização, 
mas em correção ou, como estamos no meio de Juízes, correição. 
Por outro lado, estaremos, até mesmo ao falar em modernização, voltando a 
institutos, a experiências antigas que deram certo, e que foram abandonadas por 
modismos, influências estrangeiras espúrias, e assim por diante. Então, na verdade, 
modernização, neste Fórum, inclui algo prospectivo, portanto, projetos, sugestões, 
propostas, algo que diz respeito a críticas e a correção do que não funciona ou 
nunca funcionou, e até mesmo a volta positiva a um passado jurídico do qual 
devemos nos orgulhar e que, certamente, é fértil, produtivo, deve ser aproveitado, 
porque sem a história e sem o aproveitamento da experiência que, embora 
abandonada em certo momento, foi vivida e produziu bons frutos, certamente não 
poderemos partir para novos institutos para a modernização. 
É com esse espírito que começo dizendo que, com toda a propriedade, os 
processualistas foram aqui atacados - parece-me que à revelia -, violentamente. 
Temos que compreender a posição do processualista. 
o Direito Processual, quando estudei na faculdade - há muito tempo - era o 
Direito Judiciário, nome do qual os nossos processualistas têm verdadeiro pavor, 
ernbora seja um nome correto, porque é exatamente o exercício da função 
jurisdicional pelo Judiciário, já que no Brasil há uma coincidência absoluta entre o 
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exercício da função jurisdicional e o Poder Judiciário. Submetidos ao Direito 
Material, encontraram a fórmula adequada de se emanciparem, e detectaram, com 
muita propriedade, a autonomia do direito de ação, a diferença entre a relação 
jurídico-processual e a relação de Direito Material. Enfim, desenvolveram uma 
ciência bastante fértil. Mas, como tudo aquilo que fica reprimido durante muitos anos 
- e temos experiências aqui em vários setores da vida individual e social -, quando 
assumem uma posição de relevo, adquirem liberdade, a sua identidade, ocorre um 
certo exagero: a adolescência, a puberdade, etc., são exemplos disso. De qualquer 
maneira, o processo exagerou; entretanto, os processualistas não legislam. O Sr. 
Ministro Sálvio de Figueiredo, o Desembargador Carreira Alvim, o Professor Barbosa 
Moreira, Bermudez, enfim, a turma toda que esta no Fórum, não legisla, e os 
legisladores é que adotam as soluções que sabemos que, a esta altura - como aliás 
foi salientado aqui em oportunidades anteriores -, estão sendo feitas à base de 
retalhos. Isso acontece também no Direito Penal, o que faz com que haja uma 
quebra completa da unidade do sistema. O Direito é sistema. Tudo aquilo que for 
assistemático, agressivo ao sistema, é pernicioso e, daí essas modificações tópicas 
e, muitas vezes, utópicas, que nos levam a essas realidades, do agravo, por 
exemplo, que, ao invés de melhorar, piorou, porque o mandado de segurança acaba 
sempre chegando e continuará a chegar, porque é uma garantia constitucional; 
essas coisas todas que foram aqui faladas e que todos conhecem melhor do que eu. 
Penso que o grande culpado por toda essa situação a que chegamos, e que 
foi aqui salientada - como disse -, por inúmeras vezes, é o Direito Material, ou são 
aqueles que lidam com ele, porque se o Direito Material é que interessa, pois é o 
que nos confere os direitos, as garantias, os poderes, os deveres etc .. Se o Direito 
Processual é instrumental, nós, que lidamos com o Direito Material e com o 
Processual, se deixamos o Direito Material ser superado pelo Processual, temos 
culpa, e aqueles que lidam com o Direito Material - os civilistas, os comercialistas, os 
administrativistas, os constitucionalistas, os tributaristas - também; principalmente os 
civilistas, porque esqueceu-se - e os processualistas não admitem isso de modo 
algum - que, se existe a pretensão processual, portanto, a pretensão à tutela 
jurídica, essa pretensão a essa tutela deve ser exercida por meio do direito de ação. 
E, ontem, fiquei realmente - se V. Exa. me permite essa expressão - muito satisfeito 
com a posição de V. Exa. de que o direito de ação é um direito potestativo. Os 
processualistas também têm pavor a isso, mas, exatamente, criadora da relação 
jurídico-processual, quando alguém ingressa lá com a sua petição inicial. 
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De qualquer forma, o que nos interessa é que, se existe a pretensão à tutela 
jurídica, se existem os remédios processuais, há a relação jurídico-processual, se o 
direito de ação é autônomo, nos esquecemos da pretensão de Direito Material e da 
ação de Direito Material. Quer dizer, se tenho um direito subjetivo - e hoje há lados 
do direito subjetivo - o nosso Direito o protege e deve fazê-lo; os interesses legítimos 
não são apenas direitos subjetivos. Quando se diz que o direito líquido e certo do 
mandado de segurança é um direito subjetivo, não é só subjetivo, pois se queremos, 
por exemplo, afastar um concorrente em um concurso, porque ele preenche os 
requisitos, não se tem direito subjetivo a isso; estou até no campo do contencioso 
objetivo e, portanto, o que há neste caso é uma situação que, no Direito italiano, 
serve até para distinguir o contencioso administrativo, a justiça administrativa da 
justiça ordinária, e temos aí um interesse legítimo. E, se esse direito ou interesse, 
como sabemos, é exigível em certo momento, temos a pretensão, portanto, tem-se a 
capacidade e o poder de exigir, a exigibilidade. A palavra exigir, em latim, significa 
ex + agil, isto é, exorto aquele que tem a obrigação a agir. Se o indivíduo não foi 
atendido, ele mesmo tem que agir; daí a noção de ação. Essa ação é de Direito 
Material, quer dizer, é um poder que está agregado ao direito subjetivo ou ao 
interesse legítimo. Sabemos que existem direitos sem pretensão ou sem ação, 
obrigações naturais etc., mas, o normal, o ordinário, o corriqueiro, é que haja essas 
figuras, do direito na pretensão e da ação no Direito Material. Essa ação de Direito 
Material, dependendo das circunstâncias e do regime jurídico, pode ser exercida 
pessoalmente, nos casos de legítima defesa, esforço pessoal na defesa da posse, 
estado de necessidade. O poder público tem o famoso poder de auto-tutela, de 
auto-executoriedade nos atos administrativos; nisso tudo ele está agindo, está 
exercendo, portanto, a ação de Direito Material. 
A ação de Direito Processual é exatamente a autônoma. É, certamente, na 
nossa realidade jurídica, o meio mais comum de se exercer a ação de Direito 
Material, com exceção dessas hipóteses restritas a esta altura, de exercício não 
arbitrário, mas exercício legítimo das próprias razões, a chamada justiça de mão 
própria; fora esses casos, como agir em defesa ou na efetivação do direito? Indo ao 
Poder Judiciário, podemos ir também à Administração, e Pontes de Miranda fala em 
ação administrativa. Quer dizer, entra-se com o requerimento, tem-se a ação de 
Direito Material. Exemplificando: não estão pagando os seus vencimentos 
adequadamente, ou impuseram-lhe um teto que não é cabível - que felizmente o 
derrubei, porque hoje temos os sem-teto e os com-teto, como sabemos e, de 
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qualquer modo, trata-se de uma situação bastante desagradável -, pode-se então ir 
à Administração e exercer uma ação também autônoma, criando uma outra relação 
jurídico-processual de Direito Administrativo, mas o normal é que se desemboque no 
Judiciário e, neste caso, exerce-se o direito de ação processual. Aliás, Pontes de 
Miranda dizia que as grandes questões de Direito Processual são todas de Direito 
Pré-Processual, porque são de direito basicamente Constitucional. Mas, de qualquer 
forma, essa é a realidade; esquecemo-nos completamente da ação de Direito 
Material. Os processualistas não admitem e nem conhecem a ação de Direito 
Material, esqueceram-se completamente que, quando o Código Civil, no art. 75 
dispõe: "A todo o direito corresponde uma ação que o assegura", essa ação, como 
fica bem para um Código de Direito Material, é uma ação de Direito Material. 
Nessa linha, precisamos observar, portanto, que, se tivermos em mente que 
a ação não é um privilégio do Direito Processual, e que ela também, embora o nome 
seja o mesmo, é este poder de agir ou previamente o poder de agir em função do 
direito subjetivo - os processualistas gostam de monopolizar a palavra processo, não 
admitem processo administrativo ou legislativo, acham que é procedimento, perdem-
se nessas firulas terminológicas -, e quando se fala em efetividade do Direito e em 
execução, que é o nosso tema - os processualistas falam em pretensão deduzida 
em juízo, a expressão que todos os livros trazem -, na verdade, o que sempre me 
pareceu que o que é o objeto ali não é a pretensão, já é a ação de Direito Material. 
Quando se fala em execução, em cumprimento voluntário de decisões judiciais, 
precisamos observar que, desde o momento em que a pretensão tornou-se exigível, 
não houve o atendimento a essa exigência e se é obrigado a agir, do ponto de vista 
do Direito Material, pois já se tem essa pretensão e essa ação, que englobam o 
poder e o direito de ver aquilo cumprido pelo devedor - vamos usar a terminologia 
devedor, porque o nosso Código de Processo Civil é todo montado no credor e no 
devedor, não estamos pensando, necessariamente, no cumprimento ou na 
execução da sentença, temos que pensar que o que está se querendo e se 
pretendendo é que o réu ou devedor cumpra com a sua obrigação, tudo isso matéria 
de Direito Material, assunto de Direito Material. 
Mas, se fui a juízo, obtive um título executivo judicial - e mais uma vez se dá 
ao devedor a oportunidade de pagar - e ele continua descumprindo a sua obrigação, 
já agora chancelada, proclamada e declarada pelo Poder Judiciário, tenho que partir 
para um outro tipo de pretensão, pretensão agora de novo dirigida ao Judiciário 
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para que este, na sua função substitutiva de devedor, na sua atuação substitutiva da 
atuação do devedor, execute aquilo que ele não cumpriu; daí usar-se os dois 
termos: quando se trata de cumprimento voluntário, de atuação voluntária - até certo 
ponto - do devedor, antes da condenação, antes do início do processo da execução, 
ou já iniciado o processo de execução, temos que falar em cumprimento, e não em 
execução. Mas, se sou obrigado a exercer a minha pretensão e também a minha 
ação contra o Estado, dizendo que o devedor não pagou, foi condenado e continua 
não pagando, então, tem que ser executado, tem que tornar efetivo o meu direito, a 
minha pretensão, a minha ação, já que isso, em termos de cumprimento e de 
atuação do devedor, não foi possível. 
Então, quando se imaginam mecanismos para conduzir uma efetividade do 
direito, temos de ter em mente esses dois aspectos, porque uma coisa é incentivar o 
devedor a cumprir voluntariamente a sua obrigação, antes de qualquer processo, ou, 
então, no curso do processo de conhecimento, ou depois do processo de 
conhecimento, mas antes de ter necessidade de obter do Judiciário a atuação 
substitutiva que torne efetiva o direito. Daí as sugestões que foram e têm sido feitas. 
Os caminhos são estes: ou partimos para o direito chamado hoje premial, porque 
temos muito na cabeça as sanções e preceitos, e, na verdade, existe o direito 
premial, quer dizer, os prêmios, os incentivos que o direito deve dar para, enfim, 
estimular - como bem diz aqui o enunciado do nosso tema - as pessoas a que 
cumpram com as suas obrigações, ou, quando se trata de direito absoluto, que não 
perturbem o titular do direito na sua fruição, como é o caso do direito de 
propriedade. 
Daí as sugestões, como dizia, de cumprimento da obrigação, na medida em 
que a cumprindo, até mesmo quando já iniciado o processo de conhecimento, 
algumas vantagens são dadas ao já então devedor-réu; foi o caminho adotado pela 
lei que introduziu a ação monitória. No art. 1.102, c - é interessante, o Sr. Ministro 
gosta das alíneas grudadas nos números -, § 1°, a ação, se o indivíduo a cumprir, 
uma vez intimado, tem isenção de custas, honorários etc. 
Isso também existe na ação de despejo: citada, se a pessoa disser que 
sairá, terá um prazo e certas isenções. Esse é o caminho do prêmio, ainda no curso 
do processo de conhecimento, embora a ação monitória não deixe de ter um caráter 
executivo. Aliás, trata-se de uma figura interessante. É bastante ousada, porque o 
credor não tem título executivo - o pressuposto é que não tenha título executivo - e, 
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indo a juízo, aquilo transforma-se não só em título executivo, mas em título executivo 
judicial; uma ação realmente fabulosa. A monitória é uma coisa importante, 
monitoramento, até da Amazônia, não é Sr. Ministro? Devemos nos preocupar com 
ele. Essas são algumas vantagens que a pessoa tem, se cumprir desde logo, ainda 
no processo de conhecimento. Caso contrário, terá ônus, como aqui foi levantado: a 
questão de sucumbência nos recursos, oneração dos recursos, de modo que a 
pessoa não seja levada a prolongar a relação jurídico-processual em termos de 
recurso. 
o outro caminho é exatamente, já proferida a decisão, dar alguma vantagem 
- direito premial - ou alguma oneração - direito sancionador ou sancionatório -, que 
ameace o devedor e faça com que ele seja estimulado a cumprir voluntariamente a 
sua obrigação, já agora declarada, embora, a esta altura, na iminência do processo 
de execução. Claro que quando falamos em estímulos a decisões judiciais, não 
estamos falando apenas na sentença. Estamos falando nas tutelas antecipadas -
não é, Sr. Ministro Franciulli? -, que, às vezes, são precipitadas - há uma diferença 
etimológica e semântica importante entre as liminares e a tutela específica, também 
antecipatória -, enfim, uma série de medidas e situações que exigem o cumprimento, 
e daí o desejo de se estimular a que o devedor, o réu, cumpra com aquela sua 
obrigação, ou com o dever de abstenção a que me referi. 
Nesse campo, é preciso que nos lembremos que o Direito Material - e nisso 
certamente há uma importante participação da Justiça - está num estado caótico. 
Falar em cumprimento voluntário de obrigações, em grande número de recursos, em 
grande número de ações, mais uma vez, devemos creditar - se assim podemos dizer 
- ao Direito Material. O nosso Direito Material é absolutamente caótico. A partir da 
Constituição, com as suas emendas, passando pelo câncer do Direito brasileiro, que 
são as medidas provisórias, e sem - permitam-me - uma resposta adequada do 
Judiciário. Em termos de medida provisória sobre processo - não digo medida 
provisória sobre outros assuntos - estão bitolando, aviltando o exercício da função 
jurisdicional, são aceitas e até chanceladas por Tribunal Superior, dizendo que não 
há inconstitucionalidade, que estão suspensas as decisões que consideram a Lei nO 
9.494 inconstitucional. A resposta do Judiciário tem que ser imediata. Estamos aqui 
pensando em crimes, em novos crimes, em prisões com relação ao Poder Público, 
devemos mostrar a ele que o Judiciário é forte, nesse momento da declaração e do 
reconhecimento, incidenter tantum, da inconstitucionalidade dessas medidas 
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provisórias, e da própria legislação. Se a Constituição nos diz que não só as lesões, 
mas as ameaças devem ser garantidas ou evitadas, e para isso há o direito de ação, 
isso deve ser afirmado. Como se julgar, não só diante das medidas provisórias que 
se transformaram em leis, mas dessa Medida Provisória que todos conhecem, a de 
nO 1.984, que está na sua 238 edição? 
Sempre participo de painéis com a Professora Maria Sílvia e digo a ela que 
as medidas provisórias têm mais reedições que o seu livro; que ela deve estar 
complexada e escrever um livro "Medida Provisória", que talvez assim tenha mais 
reeditado que o seu famosíssimo "Direito Administrativo". Isso é absolutamente 
aviltante; é inominável. Ontem se falou aqui, com muita propriedade, na 
desigualdade das partes, quando se trata do Poder Público. Sabemos que uma 
Procuradoria, uma Advocacia-Geral da União - e o Sr. Ministro foi Procurador-Geral 
do Distrito Federal e sabe que, por maior que seja um escritório, por mais que tenha 
ações etc., há de se considerar que o número de privilégios, de prerrogativas e 
vantagens processuais que a Fazenda Pública tem, é grande -, se se somar a isso 
essas inconstitucionalidades totais, sem uma resposta adequada, certamente o 
Executivo e a Administração Pública ficarão cheios de si e chegarão à conclusão de 
que, realmente, são eles que mandam. 
O Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros nos apresentou - e já a 
conhecemos de outros momentos e de outros escritos -, e a sua idéia é muito fértil 
em se embutir, no processo de conhecimento, o momento de liqüidação, o 
seguimento de liqüidação da sentença. Quer dizer, a sentença ser sempre líquida; 
isso não é impossível. A legislação dos Juizados Especiais - concordo com o Sr. 
Ministro Peçanha e com o Sr. Ministro Franciulli de que, realmente, os Juizados 
Especiais, como sabemos, não vieram descongestionar a Justiça, como se costuma 
dizer -, vieram trazer à Justiça questões que até então não eram a ela levadas. E, 
seja na linha Gilberto Freire, que o Sr. Ministro adotou, de "casa grande ou senzala", 
seja na linha barroca do Sr. Ministro Peçanha Martins, a falar em catedral e anexos 
de catedral, na verdade, o papel dos Juizados Especiais é importante, mas, como se 
disse, quando surgiu o Projeto de Lei sobre Juizados de Pequenas Causas, 
justamente vislumbrou-se logo que aquilo ia se transformar também na Justiça do 
pobre. Daí a distinção elitista entre a Justiça Comum, para onde vão as grandes 
empresas - como se salientou aqui -, à arbitragem e a outras formas de mediação, 
pois "lobo não come lobo". Entretanto, tem um papel especial - até disse, na 
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oportunidade, que funcionar os Juizados Especiais de Pequenas Causas à noite é 
muito confortável, mas sempre achei que a noite era para as grandes causas, e não 
para as pequenas. 
o importante é que a legislação dos Juizados Especiais nos traz essa 
solução. As sentenças têm que ser sempre líquidas, porque, como ressaltou o Sr. 
Ministro, uma sentença ilíquida é uma meia sentença, enfim, quando está em jogo 
algum direito econômico. E isso, claro, facilitaria muito e, mais ainda, essa idéia que 
foi objeto, inclusive, de um brilhante painel aqui, da unificação dos processos, não só 
de conhecimento, de cognição, mas de liquidação e execução - neste caso, 
execução no sentido da atividade substitutiva do juiz. 
Disse que a modernização nos leva também a voltar ao passado, porque o 
art. 196 do Código de Processo Civil, de 1939, nos dizia, com todas as letras, que a 
instância que se traduzia por relação jurídico-processual começa pela citação inicial 
válida e termina pela absolvição ou cessação, ou pela execução da sentença. Então, 
em 1939, já se tinha esta noção de que a execução é algo que está, 
necessariamente, aglutinada à sentença, porque sentença também, sem execução, 
é meia-sentença. 
Os autores costumam dizer que lhes perturba muito a idéia dos 
processualistas, e até dos Magistrados, de que a função jurisdicional é a função de 
solucionar os conflitos. A tendência, então, é considerarmos que estamos 
plenamente satisfeitos, quites com a nossa obrigação de prestar a jurisdição, com a 
solução, que é fácil: leva-se os processos até para casa - e trata-se de uma coisa da 
qual gostamos muito, é o abstrato, o mundo das idéias, levarmos o processo, 
consultarmos uma coisa e outra. 
De qualquer forma, nesta idéia - como vimos aqui -, o importante é a cultura 
do povo, a postura do juiz, a mentalidade, a ótica das coisas, e solucionar conflitos é 
para o administrador, para o qual se pergunta a respeito de algum problema e ele 
nos diz que baixou uma portaria e está tudo resolvido. Isso nos faz lembrar uma lei 
que houve no antigo Distrito Federal, com a seguinte ementa: "Resolve o problema 
das favelas e dá outras providências". O Processualista Barbosa Moreira, que era 
Procurador do Estado, disse que, se resolvesse o problema das favelas, já era uma 
grande coisa e não precisaria dar nenhuma outra providência. Então, é mais ou 
menos nessa linha. Agora, já não é mais tanto decreto ou regulamento, é projeto. 
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Aprovou-se o projeto, tem-se um projeto que vai ser implementado; resolveu-se 
então o problema, não se pensa mais naquilo, a pessoa fica satisfeita com a notícia, 
nunca mais volta àquilo, e a coisa fica em branco. Isso dito em latim fica melhor 
ainda. Embora soe estranho, tem a sua importância, e diziam o seguinte os nossos 
romanos - no Rio de Janeiro também há descendentes de italianos, é o meu caso, 
então posso aqui criticar a nossa península -: jurisdicion em sola nocione consiste, 
isto é, a jurisdição consiste só no julgar; pronto, e o indivíduo fica satisfeito. O juiz 
chega em casa e a esposa pergunta: "Como foi o dia?" Ele responde: "Foi ótimo, dei 
uma sentença difícil, mas belíssima; fiz justiça". 
Já que estamos fazendo citações, aliás, apropriadas, e teremos mais ainda 
com a teleconferência da nossa Ministra - citações do Direito Americano, em que 
menciona alguns manuais e o livro também é um manual -, o americano, com aquela 
sua linguagem simples, direta, diz o seguinte, para ilustrar aqui a mentalidade anglo-
saxônica: "Execução: o julgamento em si mesmo, não resolve nada". Esse 
julgamento, simplesmente, garante ou nega o remédio, usualmente em linguagem 
extremamente abstrata - são de uma perspicácia e, por isso, são os donos da 
Amazônia. Por exemplo, em um julgamento por danos pecuniários, lemos o 
seguinte: é dada a sentença e dizem que isso não põe o dinheiro garantido no bolso 
do autor; algo mais é necessário, se o réu, voluntariamente, não fizer o pagamento. 
É neste momento que entramos para ver se estimulamos esse cumprimento 
voluntário, ou com vantagens, ou com ameaças. Esse algo é a execução. Faz 
diferença, que é própria do Direito Anglo-Saxônico, entre os remédios legais, e os 
remédios da famosa "equity". 
Com relação aos remédios legais - diz aqui o autor - são aqueles que estão 
na lei, ou que foram pré, são dos precedentes do direito da "Common law" e essa 
execução é desenvolvida, é presidida pelo xerife, figura nossa tão querida dos 
filmes. Se o julgamento é para recuperar dinheiro, e não foi pago prontamente 
depois da sentença, o escrivão passará um papel para o xerife, ordenando que ele 
apreenda algum bem do réu, venda-o, retenha o dinheiro necessário às suas custas, 
e depois dê o resto para o autor, se sobrar alguma coisa. Dessa maneira. ou pelo 
pagamento voluntário, ou por esse procedimento, o julgamento é satisfeito e, 
portanto, o documento é pago. Agora, se for pela "equity", a coisa é ainda mais 
rigorosa - neste caso o xerife não funciona, nem os índios. Começa com um 
decreto, portanto, torna-se mandamental à sentença e sai uma "injunction". Quando 
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se lê aqui "injunction", lembramo-nos que um remédio tão importante que foi criado, 
que é o mandado de injunção, que poderia resolver de uma forma brilhante, como 
por exemplo: um empregado - vamos citar o Direito do Trabalho - tem uma 
reclamação contra o empregador, e não há, enfim, um dispositivo para resolver 
aquela questão. Então o juiz, por eqüidade - como dizia, aliás, acertadamente 
também, o art. 114 do Código de Processo Civil, de 1939 -, aplicaria a norma que 
ele criaria, se fosse o legislador, revelando-nos que o Código de 1939 é melhor do 
que o nosso atual. 
De qualquer forma, um instrumento tão interessante para resolver aquele 
caso concreto, como todos dizemos, transformou-se, lamentavelmente, numa 
notificação de luxo. Temos então aqui a "injunction" - a injunção - e, se há 
desobediência - diz aqui o americano da forma também coloquial, já que se trata de 
um livro para estudante -, é considerado que há um procedimento de "contempt", 
portanto, de desrespeito, e o réu será jogado na cadeia, até que queira cumprir a 
sentença. Portanto, não há problema nenhum, está perfeitamente dentro da índole 
do nosso Direito e do Direito Comparado, acabarmos com esse, não diria firula, mas 
entendimento correto, do ponto de vista teórico, mas pouco prático, de que se há a 
necessidade de uma nova ação, de um novo processo, de uma nova citação, 
sabemos que se transforma, infelizmente, num novo processo de conhecimento. 
Aliás, o Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, com a verve que o caracteriza, diz 
que há os Juízes São Pedro, que gostam de não conhecer dos recursos, assim 
como São Pedro, que conviveu três anos com Cristo e o negou por três vezes. 
Depois de uma batalha enorme e de uma discussão num julgamento, o juiz fica 
satisfeito, porque não conheceu do recurso; são os Juízes São Pedro. 
o processo de execução é ao mesmo tempo um processo de conhecimento 
e um processo de desconhecimento, porque desconhece o primeiro processo de 
conhecimento e inicia o novo processo de conhecimento; não é conhecer, é 
estranhar, até, a coisa. 
o nosso processo de execução, com as suas raízes Afonsinas, Filipinas, 
Manuelinas etc., segue na linha dos embargos com efeito suspensivo, em que o 
indivíduo pode levantar, nos embargos, que a citação não foi bem feita. E, daquelas 
razões todas, a grande razão é exatamente ter havido algum fato posterior à 
sentença que venha a impedir ou influir de alguma forma no direito que foi 
declarado. 
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Hoje foi dito aqui que é preciso fazer a diferença entre o uso e o abuso dos 
remédios processuais, porque o acesso à Justiça não é só o acesso inicial; isso não 
é realmente fazer justiça. Então, as punições para a litigância de má-fé devem existir 
no processo de execução. Existe uma idéia interessante que, além de enxugar os 
embargos - os embargos são uma ação de impugnação e não uma defesa, até 
mesmo quando se trata de título extrajudicial, e isso é inconcebível no mundo de 
hoje, trata-se de algo que foge, completamente, à imaginação mais delirante -, seria 
fazer como na ação rescisória, estabelecer a obrigatoriedade de um depósito; são 
idéias, enfim, que existem nessa formatação tradicional do nosso processo de 
execução. 
Creio que para solucionarmos, não só o problema da execução, mas o 
problema em geral do Judiciário, da Justiça, da sociedade brasileira - pois sabemos 
que a Justiça, como dizia o nosso Filósofo Millôr Fernandes, tarda, mas custa, 
porque, se tardasse e fosse barata, já era uma grande coisa - é um fenômeno 
mundial. A Justiça administrativa francesa é super especializada. Houve uma grande 
reforma nos anos cinqüenta. Então é um problema, mais ou menos, mundial. O 
nosso caso aqui chegou ao extremo completo, e creio que temos de partir para 
soluções realmente radicais, no bom sentido da expressão, isto é, radical no sentido 
etimológico, devendo ir até as raízes e não ficando, como se disse aqui, apenas 
numa maquiagem. Tenho a impressão de que não basta, nem mesmo, uma 
operação plástica. Temos que buscar, na verdade, a reconstrução de toda a 
instituição e, evidentemente, do Direito que disciplina a função jurisdicional, que é 
exatamente o Direito Processual. 
Sabemos que essa Reforma do Judiciário, antes de uma reforma, é uma 
deformação, e sabemos também que isso não é por acaso. Não somos ingênuos, a 
ponto de ignorar que a Reforma do Judiciário se enquadra dentro da famosíssima 
Reforma do Estado que, nessa configuração globalizante e neoliberal, senão nanico, 
pelo menos do Estado mínimo e aquém do mínimo, não só no salário, como também 
nas suas atuações - V. Exas. devem estar lembrados da publicidade inicial. O 
Estado era um elefante, um paquiderme pesado, do qual tínhamos que cortar 
gorduras, é preciso que se corte gorduras para o Estado cumprir as suas funções 
clássicas, mais liberais possíveis, do final do século passado: a justiça, a segurança, 
a saúde e a educação. Nada disso ocorre; a policia está cada vez pior, a Justiça 
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com todos esses problemas, a educação, a saúde e o saneamento básico, que 
compõem a trinca por eles sempre citadas, muito menos. 
Temos que ter em mente que essa Reforma do Judiciário aconteceu em 
outros países, vizinhos nossos. Estamos sempre voltados para o hemisfério norte e, 
aliás, o americano sempre fez isso, incentivar a nossa rivalidade futebolfstica e de 
outras naturezas com a Argentina. O inglês criou o Uruguai, tirou a nossa Província 
Cisplatina, exatamente para não ficarmos ali, frente a frente, com a Argentina e, só 
agora, de uma forma mais expansiva, temos notícias dos fatos acontecidos, como 
mais um pacote naquele País; e ficamos aqui de sobreaviso. Então, essa Reforma 
do Judiciário é inspirada por modelo exportado pelo Banco Mundial. 
O Paulo Francis, indagado por um repórter se havia ouvido as últimas 
declarações do Sr. Ministro Malan, disse: "Olha, menino, você esquece que eu moro 
em Washington?" Imagine se ele iria se preocupar com as declarações do Sr. 
Ministro Malan. Isso tudo é inspirado, não resolve nada, mas o principal é a 
concentração no Órgão de Cúpula, que é o Supremo Tribunal Federal. No momento 
em que todos estamos aqui querendo desafogar, prestigiar - o que é perfeitamente 
correto - a 1a e a 2a Instâncias, concentramos tudo no Supremo Tribunal Federal. 
Em uma Constituição analítica como a nossa, todas as questões passarão a ser 
resolvidas pelo Supremo. A nossa crítica aqui tem que ser também uma crítica 
política, porque não podemos ignorar - enfim, todos os que aqui estão, Magistrados, 
são agentes politicos e, portanto, não podem ignorar o que está por trás dos atos 
que são praticados, sejam administrativos ou legislativos -, mas impressionar o 
Órgão, com onze Ministros. Cristo precisou de doze apóstolos, o Supremo se basta 
com onze; já tiveram dezesseis. Das duas uma, ou Judas foi posto para fora ou 
continua lá, ou puseram São Judas Tadeu para fora, pois tinha o mesmo nome; 
erraram de Judas. 
É claro que sabemos que não adianta só aumentar o número de juízes, mas 
há de se considerar que só onze Ministros, em um País como o nosso, em que 
milhões de ações - porque o problema não é somente de recursos - são propostas 
por ano, daí uma solução radical, que é a solução de raiz. A nossa sociedade é uma 
sociedade altamente conflituosa, porque ninguém vai à Justiça por esporte, só por 
extrema necessidade. Ora, se são propostas, do total da Justiça, dez milhões de 
ações por ano, evidentemente, trata-se de uma sociedade conflituosa, no campo do 
Direito Social. O Poder Público, como salientado, a fornecer renitentemente e 
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moralmente, mais do que moral administrativa, improbidade administrativa, que é o 
dolo, mais a má-fé, a consciência absoluta da ilicitude, a idéia da fraude, da delonga, 
da chicana, enfim, como salientado pelo Sr. Ministro, a rolagem da dívida, serve-se 
do Judiciário como um instrumento; o Direito Processual é instrumental, mas não 
exageremos. Essa reforma concentra e é fácil impressionar, pois já estive em 
Tribunal, em que chega o sujeito e diz, por exemplo, que serão arrebentadas as 
finanças e o INSS irá para o espaço. As pessoas ficam impressionadas com esta 
substituição que houve, das chamadas razões de Estado, pelas razões econômicas. 
Entendemos pouco de economia e tememos; então essa concentração está na 
contramão de tudo o que se pretende. 
Tenho para mim que, já que gostamos de copiar os modelos estrangeiros, 
há uma solução, e é a que existe, de certa forma, nos Estados Unidos, e 
especialmente na Alemanha, onde, como sabemos, existem cinco justiças 
absolutamente paralelas com Tribunal Constitucional, aqui teríamos dois: o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, exatamente como salientado pelo 
Sr. Ministro Franciulli Netto; ou questão constitucional ou questão nacional. Cada 
Justiça é uma justiça completa: 1 a Instância, 2a Instância e um tribunal superior, que 
resolve as questões de divergência de jurisprudência, de legislação, de 
interpretação, de vigência, de modo que só serão encaminhadas aos tribunais 
superiores as questões que realmente sejam de interesse nacional, em função da 
Constituição ou da legislação infraconstitucional. Na Alemanha, essa Justiça - e está 
no art. 95 da Constituição Alemã - é a Justiça Administrativa, Previdenciária, 
Ordinária, abrangendo o cível e o crime, a Justiça Tributária. Lá são acumuladas as 
questões constitucional e infraconstitucional. No caso, aqui, haveria a divisão. 
Existem duas vantagens: mais uma vez o Direito Material avultará em importância, 
pois a cada justiça e a cada processo corresponderá uma justiça e um processo, 
pois sabemos que o problema do juiz não é só de conhecimento, é de sensibilidade, 
vocação para aquele tipo de atuação, quer dizer, um bom juiz de família, certamente 
será um péssimo juiz criminal ou um grande juiz criminal será um péssimo juiz de 
família; poderá confundir a prisão criminal com civil, e colocar todos os maridos na 
cadeia, em termos de alimentos. Em tudo isso há uma sensibilidade, uma vocação, 
um gosto e, no recrutamento da Magistratura, isso é absolutamente fundamental. 
Parece-me, então, que essa divisão é muito importante, porque não 
prejudica o jurisdicionado, pois ele continua com as suas possibilidades de recursos 
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e, naturalmente, com essa divisão, a coisa é muito facilitada, e não se perde a 
função, enfim, sobranceira, quer do Superior Tribunal de Justiça, quer do Supremo 
Tribunal Federal. 
Isso também me parece deverá ocorrer sempre que possível em matéria de 
execução, mas sempre achei que o Código de Direito Processual Penal tem 
soluções melhores, muitas vezes, do que o Direito Processual Civil, inclusive da 
execução. Ora, na execução penal, está claríssimo o aspecto concretizador -
inclusive existe não só a vara de execuções, onde isso é necessário e possível, mas 
a parte do processo penal que é das execuções, e o Direito Penitenciário, que é a 
parte do Direito Administrativo que se vincula ao Direito Judiciário Penal. Estamos 
vendo aqui que, pela legislação do mundo todo, a palavra execução não mente. De 
onde vem a palavra execução, etimologicamente? Vem de ex mais seque, isto é, 
seguir até o fim, ir até o fim, que é justamente o que não conseguimos fazer. Ela 
está ligada, do ponto de vista do significado, à palavra administrar. O que significa 
administrar? O ad mais manus mais traire; manus no sentido do poder, da força, 
quer dizer, trazer tudo aquilo na mão, traduzir aquilo, portanto, concretamente, 
efetivamente. Ora, sempre que possível, e é claro que há comarcas maiores, 
comarcas menores, e aí existe um artigo da Constituição, do qual os processualistas 
têm verdadeiro pavor. É o art. 24, inciso XI, que diz que é da competência 
concorrente da União e dos Estados Federados, legislar sobre procedimentos em 
matéria processual. Dizer que isso é processo administrativo não é exato, porque, 
logo acima, está dito que compete também à legislação concorrente a criação, 
funcionamento e processo do Juizado de Pequenas Causas. Então, como é a 
execução? Tanto assim que muitos sustentam que a natureza, a essência do 
processo de execução, na clássica distinção das funções estatais, seria até função 
administrativa e não função jurisdicional; isso não é verdade, a função é jurisdicional 
e concretizadora, quer dizer, não é abstrata como é a do processo de conhecimento; 
isso ninguém, é claro, pode negar e, neste caso, temos que aparelhar a justiça, 
porque não adianta pensarmos em regras procedimentais, sem termos os órgãos 
adequados, porque regra, função, processo, procedimento, tudo isso é abstrato; o 
que existe mesmo são aqueles agentes que ali estão atuando naqueles órgãos. 
Temos então a organização adequada ao exercício dos Poderes e ao 
desenvolvimento das funções e, portanto, dos processos, por meio dos 
procedimentos adequados. Exatamente por isso cito aqui o art. 24, inciso XI, porque 
dependendo do Estado, das comarcas etc. - embora unificados do ponto de vista 
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processual -, se dividíssemos as funções entre o processo de conhecimento e, 
basicamente, o condenatório, que é esse que leva à execução nesse caso, e o 
processo de execução, teríarnos urna grande vantagem, porque o juiz que está 
preocupado em tomar a prova, em dar as sentenças abstratas, enfim, ern resolver 
incidentes processuais dos mais diferentes, não tem o vagar para cuidar da 
efetivação das sentenças que deu; não tem, muitas vezes, a vocação, porque o juiz 
que vai executar tem que ser um juiz com essa noção de concretização, que seja 
rigoroso, porque estamos no campo já praticamente repressivo, de alguém que não 
pagou, não cumpriu a sua obrigação de fazer ou não fazer até agora, embora 
devesse desde o início. 
Mas, dentro desse "brainstorm", e apenas a título de uma modesta 
colaboração nesse sentido de criar, enfim, alguma coisa, uma das possibilidades - e 
parece-me também que esta é a tese do Sr. Ministro Carlos Velloso e V. Exas. que 
estão mais perto dele poderão dizer, mas ele tem dito isso na televisão -, é a de 
transformar, senão todas, mas uma grande parte das sentenças em sentenças 
mandamentais - ontem o Sr. Ministro Peçanha Martins falou nas catedrais, e vou 
trazer aqui uma lição de um Processualista do Rio de Janeiro, de quem disseram 
que nunca teve a vocação para fazer catedrais, portanto, embora tenha participado 
da Comissão do Código de 1973, como disse o Eliézer Rosa, que é também um 
grande Processualista, era mais dado à pintura dos afrescos do que a feitura da 
catedral. Então ele sempre defendeu que a sentença condenatória que diz que 
condena A a pagar tanto, na verdade, o que está dizendo é declarar que A deve cem 
a S, apenas com a diferença de que, não sendo meramente declaratória, possibilita 
o início do procedimento da fase de execução. 
Então, nessa linha, o descumprimento de uma sentença condenatória não 
pode levar à prisão, a nada disso, porque não há nenhurna ordem embutida na 
sentença. Para nós termos essa possibilidade ulterior, é preciso que a sentença se 
transforme em mandamental, como no caso do mandado de segurança. E gostaria 
apenas de lembrar a Lei nO 5.021, sobre mandado de segurança, servidores etc., 
que tem sido esquecida e que traz uma série de medidas interessantes. 
Desenvolveu bem o caráter mandamental, como é próprio do mandado de 
segurança - e sabemos que um dos problemas que existe é o da autoridade 
administrativa dizer que não tem meios, recursos financeiros para cumprir aquela 
decisão -, e diz que, na falta de crédito, a autoridade coatora ou a repartição 
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responsável pelo cumprimento da decisão encaminhará, de imediato, a quem de 
direito, o pedido de suprimento de recursos de acordo com as normas em vigor. Diz 
o art. 3° que a autoridade que deixar de cumprir o disposto no § 2° do art. 1° 
incorrerá nas sanções do art. 317, § 2°, do Código Penal. Então estamos vendo que 
isso é algo que já existe aqui, portanto, um dos caminhos seria aumentar o número 
das ações mandamentais. 
No caso da Fazenda Pública, com relação aos atrasados, cai~se no 
precatório. É a idéia de títulos administráveis e, claro, excelente, e também a 
questão de que já tem uma mandamentalidade ínsita porque, para o doravante, para 
os pagamentos dali por diante, a sentença já é mandamental; então seria abranger, 
ou fazer com que isso abrangesse um pouco mais. 
Do ponto de vista que foi salientado aqui, num lesa~corte, darei uma opinião. 
No nosso Tribunal Federal, como rebelde representante do quinto, sempre achei 
que, para a caracterização dos crimes de desobediência ~ não podemos também, 
para resolver um problema, desnaturar o Direito Penal, pois se passarmos a quebrar 
o Princípio da Tipicidade etc., entraremos num caminho muito desagradável ~, 
sempre tive dificuldade, em muitos momentos, de encontrar a caracterização. Com 
relação ao crime de desobediência, como sabemos, salvo se houver uma remição 
expressa, existe o problema de que o Código Penal o caracteriza como crime 
praticado por particular contra a Administração. O crime de prevaricação exige 
algumas conotações e algumas características especiais; então eu já dizia que era 
difícil, muitas vezes, reconhecer isso: "Inexistência, no Direito brasileiro, da figura do 
'contempt of court' e de prisão civil~administrativa para a hipótese, sendo certo.,,". 
Sabemos que todos aqueles que gostam do Direito Penal, querem combater 
a criminalidade, vislubram um enxugamento do Direito Penal, porque ele chegou ao 
caos completo. É claro que novas criminalizações são, muitas vezes, necessárias. 
Mas imaginem criar um novo crime que vai cair ~ dependendo da autoridade - num 
inquérito policial, na denúncia ou numa ação penal originária, sempre cercada de 
problemas e entraves. Muito mais eficiente é a prisão administrativa, não no sentido 
subjetivo, isto é, não decretada por autoridade administrativa, mas pelo juiz, e isso é 
perfeitamente possível. Aliás, esse foi o primeiro julgamento no nosso Tribunal, em 
que prevaleceu esta tese de que a prisão administrativa, enquanto prisão decretada 
pelo administrador, estava fora da nova Constituição; mas decretada pelo juiz, não, 
uma vez que só depende do próprio juiz. 
193 
Fórum de Debate - Modernização do Direito 
o outro caminho seria desenvolver a prisão civil, quando o caso fosse entre 
particulares. Temos ojeriza a esse tipo de prisão, mas os outros países a aplicam. 
No Código da Alemanha está dito, no que se relaciona à obrigação de fazer e não-
fazer, ou tolerar: "Se o ato não pode ser realizado por terceiro - naquelas obrigações 
infungíveis -, e depende, exclusivamente, da vontade do devedor, deve o Tribunal de 
1a Instância, a pedido do credor, declarar que o devedor é obrigado ao cumprimento 
do ato, sob ameaça de pagamento de uma soma de dinheiro e, para o caso de esta 
não poder ser cobrada, de prisão coercitiva". Isso se repete também nas obrigações 
de abstenção; é um modo. 
Creio que, em termos de estímulo ao cumprimento voluntário de decisões 
judiciais, são melhores as cominações que os prêmios, que sempre tiram alguma 
coisa de outrem, ou os honorários, ou as custas etc. - embora o americano faça 
muito a relação custo-benefício nos acordos após a sentença -, mas a nossa 
realidade aqui é diferente, e confesso que, em matéria, por exemplo, de Juizados 
Especiais, sempre tive muito temor com esta questão de acordos do promotor, de 
transações. A mentalidade americana é diferente da nossa, felizmente, nesse ponto. 
Num sistema jurídico em que é melhor a pessoa dizer-se culpada, sendo inocente, 
do que dizer a verdade, nota-se que se trata de um sistema absurdo, nesse ponto. A 
questão de ameaça de punição, de punição firme, dentro deste arcabouço que tentei 
traçar, mesmo que desalinhavadamente, parece-me melhor. 
Sobre a questão das ações coletivas, sempre achei que, em se tratando de 
matéria estatutária - servidores ou contribuintes -, aquele mecanismo do Código do 
Consumidor, ou seja, em que a ação é proposta por um, e o indivíduo, cuidando-se 
de direitos individuais homogêneos, já pode entrar na fase da execução, facilita 
muito. Se o Poder Público perde, depois de esgotadas as instâncias, uma 
determinada ação sobre um determinado tema, que é de direito objetivo, o réu é o 
mesmo. A Administração não pode dizer que não perdeu. As outras pessoas que 
estão na mesma situação poderiam entrar, provando isso, na fase de execução, o 
que evitaria uma multiplicidade de novas ações. 
A função jurisdicional, embora tenha a sua unidade, exija a imparcialidade, 
que não se confunde com a neutralidade, tem segmentos diferentes. Se temos a 
jurisdição voluntária, temos a contenciosa. Temos a jurisdição penal. No campo 
penal, agora existem vantagens, mas, na verdade, sempre se entendeu que o réu 
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deveria mentir e fugir, pois não teria vantagem alguma na apresentação espontânea 
ou no caso de dizer a verdade e se apresentar; isso também é um contra-senso. 
Parece-me fundamental salientar que isso está dentro da nossa 
preocupação máxima, que é o cumprimento das decisões contra o Poder Público. 
Quando o juiz está exercendo a função jurisdicional, tendo como réus entidades 
públicas - no sentido amplo -, não está exercendo a função jurisdicional igual a que 
exerce no campo de família, cível, comercial ou penal. Por isso, em qualquer livro de 
Direito Administrativo, temos o controle dos atos administrativos pelo Poder 
Judiciário. A função é de controle e está ligada a Montesquieu que, como sabemos, 
preocupou-se, não com a divisão de poderes, mas, ao contrário, com o inter-
relacionamento e a interdependência dos Poderes. Quando o Judiciário está 
julgando o outro Poder, está exercendo uma função de controle, o que significa 
participação na função controlada, e não somente fiscalização. E quem controla 
pode dar ordem; daí o caráter mandamental. Portanto, não há nenhuma intromissão 
indevida, faz parte do nosso sistema. Esta noção de que se está exercendo uma 
função de controle e de que o outro está sendo controlado, certamente é muito 
importante para que se possa montar todo um arcabouço de cumprimento de 
deveres e obrigações pelos administradores e agentes do Poder Público. 
Peço desculpas a todos pelo excesso, mas a manhã foi de excessos. No 
caso, podemos dizer que houve um excesso de execução, de penhora. 
Muito Obrigado. 
o SR. FRANCISCO XAVIER MEDEIROS VIEIRA: Gostaria de cumprimentar o 
ilustre Professor Sérgio de Andréa Ferreira pela brilhante exposição e, desde logo, 
passo à primeira pergunta encaminhada ao cerimonial, do Desembargador 
Wanderley Rommer, do Tribunal de Justiça do Estado: "Parabéns pela excelente 
palestra. Sempre achei que devemos ter menos forma e mais direito. Gostaria de 
saber, na sua opinião, se, para o cumprimento mais ágil das decisões judiciais, não 
seria uma boa idéia, nas sentenças que só comportam recursos - num efeito 
meramente devolutivo -, que fosse obrigado o vencido a já efetuar, salvo os casos 
de assistência judiciária, o depósito correspondente à condenação, como condição 
de admissibilidade do recurso, o que evitaria a posterior fase da execução?" 
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o SR. SÉRGIO DE ANDRÉA FERREIRA (CONFERENCISTA): Todas essas 
medidas parecem-me pertinentes, porque, como foi dito ontem, todo esse 
mecanismo processual procura defender os devedores que fazem parte dos 10% a 
que se referiu o Sr. Ministro Peçanha Martins. Evidentemente que, excetuados os 
casos de assistência judiciária, se não tudo ou uma parte, essa também é uma 
medida que certamente coibiria muito a parte recursal e agilizaria a parte de 
execuções. 
O SR. FRANCISCO XAVIER MEDEIROS VIEIRA (PRESIDENTE DA MESA): 
Parece que não há mais perguntas, então passo a palavra - porque o Professor 
Sérgio tem que retornar ao Rio de Janeiro, pois está com hora marcada ao Sr. 
Ministro Humberto Gomes de Barros. 
O SR. SÉRGIO DE ANDRÉA FERREIRA (CONFERENCISTA): Peço desculpas e 
lamento não ouvir a palavra do Sr. Ministro que, além das próprias, reportar-se-á às 
palavras da nossa nova Ministra do Supremo Tribunal Federal. Se não fosse a 
presença do Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, todos os Senhores teriam tido 
uma grande decepção com a ausência da Sra. Ministra Ellen, não só pela sua 
competência, cultura, pelo momento, enfim, um tanto "disney" que está vivendo, 
como também pela sua beleza, que certamente é muito maior que a nossa. 
O SR. FRANCISCO XAVIER MEDEIROS VIEIRA: Professor Sérgio, muito obrigado 
e bom retorno a V. Exa. Volte sempre ao nosso Estado. 
O SR. MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS: Professor Sérgio, muito 
obrigado. Acho que toda a Justiça agradece a V. Exa. por esse sacrifício que 
resultou, efetivamente, em proveitosíssimas sugestões, indicações. 
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o Professor Sérgio nos deu uma aula, mas, para nós, Juízes, foi, na 
verdade, uma indicação de rumos para que nos livremos desse salto no escuro, que 
é essa Reforma do Poder Judiciário. 
Muito obrigado, Professor Sérgio. 
Falei ontem no Pai Manu, que era o técnico de futebol juvenil que me fez, 
certa vez, jogar na lateral esquerda, dizendo que o Nilton Santos, sendo destro, 
jogava bem na esquerda. O Sr. Ministro Hélio Mosimann superou o Pai Manu. Ele 
quer que eu jogue no time de cima, do Supremo Tribunal Federal e, pelo meio de 
campo. Posso substituir a Sra. Ministra Ellen, mas não sei jogar no outro time. Sobre 
esse aspecto, não sei jogar no time feminino, então, será uma incompetência 
absoluta. 
A Sra. Ministra Ellen, com as dificuldades que está encarando neste 
momento em que, no mínimo, enfrentará uma mudança geográfica de residência e 
de domicílio, e também encerrando a sua função jurisdicional no Tribunal Regional 
Federal, preparando-se para assumir a Corte Suprema, enviou-me, ontem, um "fax" 
e, por isso, o Professor Sérgio disse tratar-se de uma "fax-conferência". Dizendo 
isso, tomarei a liberdade dos Senhores, em homenagem ao sacrifício da Sra. 
Ministra Ellen, em ler, representá-Ia - no teatro chinês, os homens representam o 
papel de mulher, mas, aqui, com essa feiúra, não dá: 
"Pedi ao Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros que traçasse algumas 
considerações em tomo do uso seletivo de incentivos econômicos, para efeito de 
evitar a eclosão de litígios ou a sua manutenção na via recursal. 
Essas técnicas - diz ela - são muito bem retratadas por Mauro Cappelletti em 
seu indispensável 'Acesso à Justiça'. São utilizadas em associação e como 
complemento de programa mais amplo de solução alternativa de litígios. Segundo o 
mestre Cappelletti, os custos dos julgamentos, os métodos pelos quais esses custos 
são alocados, a taxa de inflação e a demora, influenciam a disposição das partes 
para com a conciliação. 
o mesmo autor, com a sua acuidade de sempre, adverte que tais fatores, 
que compõem o ônus da litigância, podem afetar diferentemente diversos tipos de 
litigantes e, com isso, trazer para a mesa de negociações partes que não detêm o 
mesmo poder de barganha, afetando assim os resultados e as conclusões que 
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adotaram, já que essas, ao invés de configurarem verdadeiro acordo, terão os 
contornos de verdadeira capitulação. Não é o que se deseja. Para obviar tal efeito 
colateral adverso, é absolutamente indispensável que se proceda a uma adequada 
triagem dos litígios, que sejam passíveis de receber tal tratamento. 
Nos países da "Common wealth", como Austrália e Canadá, a exemplo da 
própria Inglaterra, adota-se o sistema que penaliza o litigante teimoso. Chamado a 
juízo, o réu, de ação cível, pode oferecer o valor que considera razoável para efeito 
da composição do litígio. Se não aceitar essa consignação, e o julgamento posterior 
da ação demonstrar que a proposta era razoável, o autor deverá compensar o fato 
de ter posto em funcionamento a máquina judicial, pagando um "plus" ou recebendo 
um "minus" em relação àquela oferta que tinha sido feita. " 
Em suma é isso, feita uma oferta pelo réu, se o autor não a aceita, está 
obrigado a conseguir um resultado maior que aquele, porque, senão conseguir uma 
sentença que imponha uma condenação maior do que a da quantia ofertada, pagará 
uma multa - aqui não se esclarece bem se a multa é em favor do Estado ou em favor 
do outro demandante. Ela transcreve uma referência, um texto de Cappelletti, que 
diz: 
"O demandado consigna em juízo uma determinada quantia, sem que o juiz 
do processo tome conhecimento, como proposta de acordo ao autor; este tem um 
prazo para aceitar a importância - na Inglaterra esse prazo é de 21 dias - e terá o 
reembolso das custas, se aceitar aquela importância. Se, no entanto, o caso for a 
julgamento e o autor tiver reconhecido o direito a valor igualou inferior àquele 
depositado, deverá arcar com as suas próprias custas, mais as custas do réu, 
vencidas a partir do momento em que foi feita a consignação. 
Diz que, embora efetivamente sirva aos propósitos de descongestionar o 
Poder Judiciário e estimular acordos, desfavorece quem, sendo pessoa física, litigue 
contra empresas de grande poderio econ6mico. No Canadá, por exemplo, o maior 
número das ações ajuizadas dizem respeito à cobrança de indenizações por 
acidentes de veículos, colocadas em face de companhias seguradoras. Para a 
solução desse tipo de demanda, aponta o sistema aperfeiçoado e adotado pelo 
Estado de Michigan, nos Estados Unidos, que é mais ou menos nesses termos: 'A 
mediação verifica-se a pedido de uma ou de ambas as partes ou por decisão do 
Tribunal. Três peritos realizam a reunião e arbitram o montante exato dos danos. Se 
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o autor não concordar com esse montante, deverá obter pelo menos 110% dessa 
quantia por meio do julgamento, ou então terá de suportar as custas do julgamento 
etc. 
As vantagens desse sistema está em que o autor, hipossuficiente, não fica 
ao desamparo de uma avaliação equânime daquilo que seja realmente o conteúdo 
econômico de seu direito, e prevê penalidade ao réu recalcitrante. 
Tais propostas são fortemente marcadas pelo sentido pragmático dos anglo-
saxões, e especialmente esta última é construída sob a noção econômica do custo-
benefício - é aquilo que o Professor Sérgio acabou de falar. " 
A Sra. Ministra Ellen não propõe um texto, simplesmente lança, até porque 
ela própria não tem ainda uma noção de qual - dentro da nossa cultura - seria a 
melhor solução para nós. 
Trata-se de uma colaboração extremamente valiosa, porque mostra que, 
pelo menos no Direito Comparado, existem possibilidades, sistemas em 
funcionamento para prevenir o ingresso no Poder Judiciário e, principalmente, o 
peso que se impõe sobre ele. 
o Sr. Ministro Hélio Mosimann incumbe-me de outra tarefa - agora já não 
jogo no time de cima, no lugar da Sra. Ministra -, na verdade, quer que eu o 
substitua para encerrar este painel e tenho que cumprir essa ordem porque, além de 
ser o Coordenador, é decano em relação a mim, no Tribunal. Além de tudo, é uma 
pessoa muito importante. 
Para encerrar, queria somente frisar, em nome do Sr. Ministro Hélio 
Mosimann, o propósito deste Encontro. 
A primeira preocupação que tivemos foi a de fazer essa denúncia, feita por 
mim ontem, assim como pelo Dr. Lugon, de dizer que, na verdade, o Poder 
Judiciário está sendo - nesta tendência de Reforma do Poder Judiciário, também 
denunciada pelo Professor Sérgio -, envolvido pelo neoliberalismo e pela 
globalização, que estão entrando nos países mais pobres, menos desenvolvidos, 
para quebrar as grandes instituições. Aqui, o funcionalismo público já está reduzido 
quase à desmoralização, por meio da restrição de vencimentos, por meio da própria 
política de desmoralização. Uma instituição admirável que tínhamos: o Banco do 
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Brasil. Funcionário do Banco do Brasil - ontem lembrei-me disso - tem um imenso 
orgulho de ser funcionário do Banco do Brasil. Hoje, a situação chegou a tal ponto 
que alguns funcionários do Banco do Brasil - os novos -, envergonham-se da sua 
instituição. Tenho uma experiência a respeito do Banco do Brasil, porque fui, durante 
algum tempo, companheiro de escritório de um funcionário aposentado e, certa vez, 
fazendo uma petição, escrevi Sociedade Anônima Banco do Brasil, e passei a tratar 
a instituição no feminino, como deve ser tratada uma pessoa jurídica. Ele releu -
muito bom de Português - e pediu-me que trocasse pela nomenclatura Banco, pois 
o Banco é o Banco; era um nordestino machista. Hoje a instituição está 
desmoralizada e este fato começa a chegar ao Poder Judiciário. Pegou-se um caso, 
o do famoso juiz, por meio do qual corremos esse risco. Teremos então que partir 
para o ativismo judiciário. Teremos que denunciar, mostrar que essa reforma que se 
está patrocinando, excluiu-nos aqui, inocentemente. Como vimos pela conferência 
do Sr. Ministro Nilson Naves, ela não levará a coisíssima alguma; levará, sim, à 
criação do Judiciário mínimo. 
Há algum tempo, proferi uma palestra em comemoração aos quinhentos 
anos e também disse o mesmo que o Sr. Ministro Lugon. Tenho dúvidas se existe 
um Poder Judiciário no Brasil, já que as suas decisões são extremamente fracas. Se 
há fraqueza, não há poder. 
o objetivo, além de todos esses, foi trazermos - e colocaram-me, não por 
ironia do Sr. Ministro Mosimann, como coordenador científico, senti-me o próprio Dr. 
Silvano, o cientista louco, e talvez seja essa a explicação - , e buscarmos, na 
verdade, a ciência sem o preconceito. 
Essas soluções têm sido buscadas por comissões, que já estudaram os 
trabalhos de processualistas e de sociólogos, sob vários aspectos. Todos eles, 
porém, esquecem, porque vinculados a essas doutrinas trazidas da Itália por 
Liebman e outros mestres, que, hoje, o preconceito está em todas as situações. As 
ações pré-processual e de Direito Material, não são admitidas por eles. Verificamos 
que, efetivamente, essa é uma realidade. Ninguém admite que o limite da coisa 
julgada seja quebrado, mas é preciso fazê-lo. 
A pretensão desse debate foi trazer pessoas descomprometidas com 
aqueles princípios e ver o que podemos fazer para resgatarmos o prestígio do Poder 
Judiciário, tão acabado, tão espezinhado e tão negado nesses últimos tempos. 
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o Professor Sérgio trouxe-nos à lembrança as duas perdas fundamentais 
que tivemos. Dificilmente, iremos recl.lperá-las. Uma delas, talvez, sim; a outra, não. 
O Poder Judiciário brasileiro jogou fora o mandado de injunção e, nesse momento-
digo-o, com muita sensibilidade e sem falta de respeito -, o Supremo Tribunal 
Federal se recusou a ser a Corte Suprema. Nesta Reforma do Poder Judiciário, não 
iremos recuperar esse espaço, porque os deputados não irão permiti-lo. O político 
tem uma mentalidade extremamente pragmática. Já é difícil lidar com a medida 
provisória, não irão deixar que o Judiciário tenha a oportunidade de legislar sobre 
eles. No geral, esse é o pensamento. Por isso, há uma tendência muito forte para se 
retirar esse espaço que nós não soubemos ocupar. 
O Dr. Lugon disse que essa questão é política. Na política, assim como na 
atmosfera, não existe espaço vazio. Perdemos esse espaço, mas é preciso que nós, 
juízes, juntamente com os operadores do Direito, tentemos resgatá-lo. É 
extremamente importante buscarmos fórmulas, como bem lembrou o Sr. Ministro 
Mosimann, que nos dêem o fio de Ariadne. Segundo a Mitologia, quando uma 
pessoa entrava no labirinto tinha apenas duas opçôes: era destruída pelo Minotauro, 
ou não conseguia sair dele. Quando Teseu teve que entrar no labirinto, Ariadne, 
apaixonada por ele, deu-lhe um fio que traçou o seu caminho de volta. 
Precisamos encontrar o caminho de saída do Poder Judiciário. Como 
mostrei ontem, principalmente, se for contra o Poder Público, esse caminho não 
existe ainda. É preciso que o Judiciário dê um caminho de saída para alguém. Todas 
essas sugestôes, tão diversas, podem, uma vez esquematizadas, uma vez 
elaboradas, ser esse fio de Ariadne. Que ninguém confie somente no Conselho de 
Justiça, no Sr. Ministro Hélio Mosimann ou em mim, cada um tem que fazer a sua 
parte, porque - lembrando, ainda, os gregos -, como disse o personagem Eletra, 
numa atitude impressionante, adiantando-se no palco: "Passo a passo, olho por 
olho, é assim que se consegue a liberdade". 
Vamos tentar conseguir a liberdade, mas ela nos virá somente à custa de 
manifestação, à custa de luta. Não existe poder fraco. Se queremos ser o Poder 
Judiciário, devemos assumir esse Poder. Que ninguém tenha a ilusão de que 
teremos uma Justiça rápida. 
O Ministro Francisco Peçanha Martins fez uma observação a respeito das 
minhas pesquisas bíblicas. Nessas pesquisas, descobri uma história muito 
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interessante: a da cobra, que já teve perna. Quando apareceu a ameaça do dilúvio, 
querendo se salvar, a cobra foi até a arca e comprou uma passagem. A arca, 
planejada por economistas, saiu um pouco menor e não comportava o número de 
animais existentes; e os sociólogos também não souberam, exatamente, como 
dimensioná-Ia. A solução, uma medida provisória baixada por Noé, foi, justamente, a 
de dizer que ninguém poderia se mexer dentro dela. Para que não houvesse brigas 
por espaço, fez-se uma sala grande para ser um depósito de pernas onde os 
animais iam deixando as suas pernas, e o macaco dava-lhes um recibo. No final, as 
pernas seriam devolvidas. A cobra, dorminhoca como é, coitada, dormiu demais; 
quando chegou para apanhar as suas pernas, todos já haviam saído e não havia 
mais perna. A cobra disse ao macaco que estava com o recibo e que queria as suas 
pernas. O macaco disse-lhe que a última perna havia sido levada pela centopéia, 
que era colecionadora. A cobra, brava como o diabo, ameaçou o macaco, iria 
apertar-lhe o pescoço. O macaco se apavorou, foi correndo atrás da centopéia e 
pediu-lhe que devolvesse a perna, porque a dona havia aparecido. A centopéia, que 
comprou a perna do macaco, chamou-o de safado e disse-lhe que só devolveria a 
perna mediante pagamento. A cobra queria matar o macaco e a centopéia, mas o 
tatu interferiu, pedindo a ela que, pelo amor de Deus, não fizesse aquilo. Disse-lhe 
que o exercício do Direito pelas próprias razões, era algo antediluviano. Que ela 
esperasse, que recorresse. Procuraram, então, a coruja, que era a juíza. Neste 
ponto, começou o problema: ao ser citado, Noé denunciou à lide o macaco. Este não 
consegue ser citado porque vive de àrvore em árvore; e, assim, a pobre cobra iria 
morrer de fome. A advogada da cobra, a raposa, muito sábia, pede à coruja uma 
medida cautelar. A coruja permitiu que a cobra se arrastasse para se alimentar. Por 
isso, desde o dilúvio, enquanto espera a solução judicial, a cobra continua a se 
arrastar. 
Na verdade, a solução não é rápida, a Justiça no mundo inteiro é assim. 
Estive outro dia, juntamente com o Ministro Sepúlveda Pertence, na França, e vimos 
algo muito interessante. Estávamos visitando a Corte da Cassação, de repente, o 
Ministro Pertence falou: uÉ, não tem jeito mesmo" - olhando para cima -, perguntei a 
ele: "O que foi, Ministro?" Ele: "Veja ali!" Nas janelas, que deveriam ser as dos 
gabinetes, da Corte de Cassação da França, um país desenvolvidíssimo, via-se um 
monte de autos. Elas estavam quase totalmente fechada pelos autos, iguaizinhos 
aos nossos: papel velho e estragado. A morosidade da Justiça vem desde a época 
do dilúvio, mas, nem por isso, podemos perder a esperança. 
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A Justiça brasileira é pior que a francesa e é quase igual à Justiça da coruja. 
A culpa por ela ser assim é muito nossa. A manifestação em defesa da Justiça 
precisa partir do juiz, mas deve contar com a participação de todos. Antes de ser 
juiz, fui advogado e não posso perder essa fama diante da ameaça que se impõe 
para o Poder Judiciário. Por isso, venho aqui chamá-los para que se incorporem 
nesta luta, fazendo denúncias. Fazer denúncias como as que fizemos neste 
Encontro, oferecendo sugestões. Não tenham medo de errar! O "brainstorm" é isso. 
Talvez, muito ou até mesmo tudo do que eu disse seja uma grande besteira. Há 
pouco, uma jovem juíza comentou comigo que a execução de sentença é também 
uma atividade jurisdicional. Eu disse a ela que, para mim, estava mais para a 
atividade administrativa, mas que poderia ser tudo. Se somos cientistas, tudo isso 
pOde ser ou não uma besteira, mas quero que a senhora me convença do contrário, 
ficarei satisfeitíssimo. 
Penso que tudo que foi dito neste Encontro é extremamente aproveitável. 
Ainda que não se transforme em realidade, é extremamente aproveitável como uma 
demonstração de que há vida no Poder Judiciário. 
Agradeço aos circunstantes que perderam uma manhã de sábado - e por 
isso a minha esperança. Perdemos uma manhã de sábado, em Camboriú, que não é 
para qualquer um, para tratarmos da nossa defesa. É assim que se consegue a 
liberdade! Agradeço ao Sr. Ministro Hélio Mosimann esta oportunidade. Pude até 
posar como cientista, essa é uma honra notável, sou um orientador-cientista. A 
todos os que estão aqui, agradeço pela paciência com que me ouviram. Saio de 
Santa Catarina, mais uma vez, como sempre que venho aqui, extremamente 
realizado. Em Santa Catarina não tenho, infelizmente, nenhum parente, mas tenho 
um vínculo muito importante - além do Ministro Mosimann, do Ministro Gallotti, e dos 
vários Desembargadores meus amigos. 
Havia um time de futebol de Santa Catarina, onde, nos fins de semana, 
jogávamos várias partidas de futebol de salão. Para mim, essa época é 
inesquecível. Tenho ainda o diploma desse time guardado com muita alegria. Em 
matéria de futebol, posso dizer que já fui bom nisso, hoje, já não sou mais. 
Muito obrigado. Devolvo a palavra ao nosso Presidente. 
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o SR. FRANCISCO XAVIER MEDEIROS VIEIRA: Como é bom ouvir assim 
questionamentos como esses que nos fez o Ministro Gomes de Barros. Deve ter 
sido também assim com os outros conferencistas, painelistas, que não tive a 
oportunidade e a honra de assistir. 
Na verdade, essa tempestade de idéias faz muito bem ao nosso coração, à 
nossa formação e ao nosso idealismo. Outro dia, num evento semelhante, 
juntamente com Libânio Cristo, Frei Beto, disse que estamos, vivendo um momento 
raríssimo na história da humanidade. Estamos vivendo uma mudança de época, não 
apenas mudanças na época. A última vez que aconteceu uma mudança como essa 
foi nos séculos XV e XVI, na passagem da Idade Média para a Idade Moderna. Hoje, 
estamos vivendo a pós-modernidade. Esse fato nos traz à reflexão o papel de cada 
magistrado neste contexto. 
A humanidade vem caminhando, já dizia Toynbee, um grande historiador 
inglês, em ciclos culturais. É no final de cada ciclo cultural que as tensões são 
exacerbadas, as insatisfações multiplicadas, enfim, há questionamentos éticos de 
toda ordem. Estamos vivendo o fim de um ciclo cultural O Poder Judiciário precisa, 
na verdade, seguir os conselhos de alto-afirmação que ouvimos há pouco. Isso 
depende muito mais da postura de cada um de nós, magistrados e operadores do 
Direito, do que daqueles que conduzem a política no Executivo e no Legislativo; 
depende muito mais de nós que deles. 
Tanto se falou, aqui, em catedral, que me fez lembrar de uma passagem que 
li alhures: um turista que passeava por Roma, à época em que se construía ali uma 
catedral, perguntou a um dos operários o que ele estava fazendo. O operário disse-
lhe que estava ganhando o pão com o suor de seu rosto, que era mal pago, mal 
assalariado e estava sofrendo para erguer aquela edificação. O turista prosseguiu; 
parou diante de outro trabalhador e perguntou-lhe o que ele fazia ali. Este respondeu 
a ele que estava construindo a mais bela catedral do mundo. Essa questão é, 
realmente, de postura, não apenas de otimismo e pessimismo, este eterno e 
parabólico contraste entre o bem e o mal. Na verdade, devemos acreditar em nós 
mesmos, na certeza de que estamos, cada um de nós, colocando um tijolo ou uma 
pedra, ajudando a erguer um andaime para a construção de um mundo diferente. 
Gostaria de aproveitar a presença de tão ilustres Ministros - o Ministro 
Mosimann e o Ministro Gallotti, talvez, já tenham conhecimento dessa experiência, 
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mas o Ministro Humberto, não -, para dizer que resolvemos, a partir de 10 de 
fevereiro deste ano, com a nova administração, mudar a fisionomia do Poder 
Judiciário de Santa Catarina. Entendemos, na verdade - foi o que disse em meu 
discurso de posse -, que a Justiça é lenta, é elitista e cara. Precisamos mudar este 
quadro. Não podemos ficar esperando, eternamente, pela Reforma do Poder 
Judiciário, não podemos ficar esperando por discussões intermináveis, por soluções 
que não vêm, a não ser que nos desinstalemos, que descruzemos os nossos 
braços. É por isso que estamos implementando um projeto. 
o Professor Sérgio falou na desmoralização dos projetos, mas estamos 
começando a implementar o projeto que intitulamos "Casa da Cidadania", um 
derivativo dos Juizados Especiais da Lei nO 9.099 com uma característica totalmente 
diferente. Queremos implantar em cada um dos municípios do Estado de Santa 
Catarina, que não servidos ainda por comarcas e não são sede de comarcas, a 
"Casa da Cidadania". O carro-chefe dessa "Casa da Cidadania" é o Juizado de 
Conciliação. Acreditamos, fervorosamente, que no futuro, o próximo milênio será o 
da conciliação e da mediação. Não podemos mais ficar presos a essa cultura de 
litlg io. 
Sabemos todos que existe uma enorme litigiosidade contida e que não 
temos como enfrentar esse desafio. O número de juízes é ainda muito pequeno, 
porque não temos comarca, nem como instalar comarcas e varas nos vários 
municípios do Estado, mas estamos lutando no colégio de presidentes. Nesse 
sentido, o nosso presidente tem sido um "leão", o Desembargador José Fernandes 
Filho, não sai do Congresso Nacional. Lutamos, também, para que o Supremo 
declare a inconstitucionalidade do art. 20. Somos prestadores de serviço e, se 
ficarmos presos a este percentual de 6%, não teremos como instalar nem varas 
nem comarcas. Para essa instalação é preciso que haja também servidores, 
escrivãs, juízes etc. Então, resolvemos criar essa "Casa da Cidadania" com o 
Juizado de Conciliação como primeiro grande passo no sentido de universalizar a 
justiça, que é cara e elitista. Hoje, se nem mesmo a classe média está podendo 
contratar advogado, iremos ao encontro do subcidadão. 
O Brasil está repleto de subcidadãos. Na sua grande maioria, o nosso povo 
ainda é constituído de subcidadãos, porque não se pode chamar de cidadão aquele 
que não tem acesso à saúde, à terra e à escola. Precisamos fazer a nossa parte. 
Em cada um desses municípios, trabalhando gratuitamente, sem qualquer vínculo 
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com o serviço público, embora prestando serviço público relevante, os conciliadores 
estarão lá para pacificar a comunidade na própria base do tecido social. Isso não é 
uma quimera, um sonho, não é apenas um projeto, porque, nas "Casas da 
Cidadania" já instaladas, estamos tendo resultados fantásticos. 
Conseguimos, é bom que se diga em alto e bom som, os maiores índices de 
conciliação do mundo. Esse índice não é do Brasil, mas do Estado de Santa 
Catarina. Temos, bem próximo daqui, no município vizinho ao Balneário de 
Camboriú, uma "Casa da Cidadania" que é o protótipo de que, realmente, esse 
projeto funciona, magnificamente, bem. Essa Casa está conseguindo o índice de 
90.98 % de conciliação em todas as causas que lá chegam. Precisamos, realmente, 
desinstalar, precisamos fazer alguma coisa, descruzar os braços ou temos que 
continuar esperando a Reforma do Poder Judiciário? Sabemos que esta reforma virá 
truncada, talvez, mais para humilhar o magistrado, porque tem um sentido mais 
penalizante que positivo. Repito: deveremos nos quedar inertes? Não! 
Em Santa Catarina, esse projeto está sendo implementado com grande 
sucesso. Já está instalado em Rio Maina, maior distrito do Estado, segundo maior 
do Brasil, com quase cinqüenta mil habitantes; em Canelinha, que visitei há dias, e 
em Tubarão. Iremos implementá-lo em outros municípios, já temos oitenta pedidos 
de prefeitos municipais, disponibilizando espaço e um funcionário para secretariar 
esses trabalhos. 
Esse projeto é viável. Além do Juizado de Conciliação, nessas "Casas de 
Cidadania", como a que existe aqui, em Camboriú, funcionarão: Conselhos de 
Direito da Criança e do Adolescente; Conselhos Tutelares, Conselhos Municipais de 
Entorpecentes; Procon, serviço de expedição de carteira de identidade; serviço de 
expedição de título de eleitor. Funciona, aqui, também, o Incra e um banco do povo 
que empresta a pequenos investidores de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais) com linha de crédito do Banesc. 
Podemos fazer a nossa parte, evidentemente, cuidando do Juizado de 
Conciliação. Já terminamos os seminários de sensibilização dos magistrados. Falta 
o último seminário de sensibilização dos juízes, que será realizado na próxima 
semana, na Praia dos Ingleses, na Ilha. Completamos todos os seminários de 
sensibilização dos assistentes sociais forenses. Já corremos o Estado em 
seminários de planejamento, fizemos sete seminários para planejar o futuro da 
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instituição do Poder Judiciário no Estado e tenho certeza absoluta que, no dia 07 de 
dezembro, será dado o pontapé inicial neste projeto, que irá preparar três mil 
conciliadores no Estado que trabalharão de graça, sem nenhum tipo de 
remuneração. São três mil conciliadores e mediadores. 
Estamos ocupando o nosso espaço, fazendo a nossa parte, com a certeza 
absoluta de que levaremos de vencida esse grande desafio do Tribunal de Justiça. 
Isso porque os nossos desembargadores, titulares e substitutos, e todos os nossos 
juízes, estamos todos empenhados neste projeto, que é um dos projetos de 
implementação. 
De sorte, Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, Srs. Ministros, 
Desembargadores, Juízes, Procuradores de Justiça, Advogados, Professores e 
Estudantes, temos consciência do momento histórico que atravessamos. Temos 
que trabalhar também com um pouco mais de otimismo, deixando de reclamar 
contra o excesso de recursos, com a pretória de processos. Esta é uma realidade 
que, evidentemente, deverá ser enfrentada com inteligência e coragem, mas 
devemos também abrir o nosso trabalho para outras alternativas. Essa alternativa, a 
da "Casa da Cidadania", está dando certo. 
Este é um projeto profilático. Na medida em que abrirmos as portas do 
Poder Judiciário para os excluídos, para os que não têm voz e nem vez, e que 
jamais poderiam contratar um advogado, estaremos pacificando a sociedade na 
base do tecido social e o projeto deixará de ser profilático, preventivo. Estaremos, 
assim, a evitar a formação de milhares de processos que estão atravancando os 
nossos fóruns. Além de tudo isso, estamos trabalhando com os juizados especiais. 
Na capital do Estado trabalhamos, ininterruptamente, das 9 horas da manhã às 9 
horas da noite, doze horas consecutivas. Queremos levar essa experiência para as 
comarcas mais populosas do Estado. 
De sorte que esses questionamentos são muito bons porque nos enchem o 
coração e nos estimulam. Até mesmo este Fórum de Debate, que trata da 
modernização do Direito, faz com que saibamos que estamos procurando nos 
nossos caminhos, as nossas alternativas, utilizando o nosso potencial. 
Pedindo-lhes desculpas pelo meu entusiasmo, com a certeza de que todos 
estamos imbuídos do mesmo ideal, devo terminar com um grande agradecimento. 
Sinto-me reconfortado e reconheço o sacrifício que V. Exas. fizeram, deslocando-se 
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de suas cidades para nos orientar, para nos ensinar tantas novas conquistas, 
mostrando-nos novos caminhos. 
Quero de agradecer a V. Exas., dizendo-lhes que estamos daqui, de Santa 
Catarina, trazendo o nosso sim, registrando a nossa presença e acompanhando os 
trabalhos hercúleos do Superior Tribunal de Justiça, do Supremo Tribunal Federal, 
dos tribunais superiores, dos Juízes que trabalham incessantemente, procurando 
racionalizar a nossa atividade. Estamos na mesma linha de frente. 
Muito obrigado pela presença. Declaro encerrado este Fórum de Debate. 
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